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ATOS DO PRESIDENTE 
 

Portaria 
 

PORTARIA ¨P¨ TC/MS 149/2018 
     
O CONSELHEIRO WALDIR NEVES BARBOSA, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso de suas 
atribuições legais previstas no artigo 9º, inciso IV, da Lei Complementar nº 
мслΣ ŘŜ лн ŘŜ ƧŀƴŜƛǊƻ ŘŜ нлмн ŎκŎ ƻ ŀǊǘƛƎƻ мфΣ ƛƴŎƛǎƻ ·±LΣ ŀƭƝƴŜŀ άōέ Řŀ 
Resolução Normativa nº 76, de 11 de dezembro de 2013; 
           
RESOLVE: 
Conceder prorrogação de licença para tratamento de saúde aos servidores 
relacionados no quadro abaixo com fulcro no artigo 131, § único e artigo 
132, §§ 1º e 2º, da Lei Estadual n° 1.102 de 10 de outubro de 1990.  
 

Mat Nome Código Período Dias Processo 

621 Katia Zaila 
Teles de 
Menezes 

TCAS-
800 

04/06/2018 
à 
18/06/2018 

15 dias 3548/2018 

338 Nadia Ferreira 
Pereira 

TCAS-
700 

07/06/2018 
à 
21/06/2018 

15 dias 3584/2018 

 
Registre-se e cumpra-se 
Tribunal de Contas ς MS 
Campo Grande, 29 de junho de 2018.    
 

Cons. Waldir Neves Barbosa 
Presidente 

 
PORTARIA ¨P¨ TC/MS 150/2018 

     
O CONSELHEIRO WALDIR NEVES BARBOSA, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso de suas 
atribuições legais previstas no artigo 9º, inciso IV, da Lei Complementar nº 
160, de 02 de janeiro de 2012 c/c o artigo 19, inciso XVI, alínŜŀ άōέ Řŀ 
Resolução Normativa nº 76, de 11 de dezembro de 2013; 

RESOLVE: 
Conceder Licença para tratamento de saúde à servidora relacionada no 
quadro abaixo com fulcro nos artigo 136, § 1º, 137, 144 e 146, todos da Lei 
n° 1.102 de 10 de outubro de 1990.  
 

Mat Nome Código Período Dias Processo 

289
3 

Rafaela Guedes 
Alves Tamiozzo 

TCCE-
400 

06/06/2018 
à 
05/07/2018 

30 dias 6751/2018 

       
Registre-se e cumpra-se 
Tribunal de Contas ς MS 
 
Campo Grande, 29 de junho de 2018.    
 

Cons. Waldir Neves Barbosa 
Presidente 

 
PORTARIA ¨P¨ TC/MS 151/2018 

     
O CONSELHEIRO WALDIR NEVES BARBOSA, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso de suas 
atribuições legais previstas no artigo 9º, inciso IV, da Lei Complementar nº 
160, de 02 de janeiro de 2лмн ŎκŎ ƻ ŀǊǘƛƎƻ мфΣ ƛƴŎƛǎƻ ·±LΣ ŀƭƝƴŜŀ άōέ Řŀ 
Resolução Normativa nº 76, de 11 de dezembro de 2013; 
           
RESOLVE:  
Conceder 120 (cento e vinte) dias de licença maternidade à servidora 
JANAINA PATRICIA RODRIGUES, ocupante do cargo de Auditor Estadual de 
Controle Externo, símbolo TCCE-400, com fulcro no disposto no artigo 147 
da Lei nº 1.102/90, alterações inseridas pela Lei nº 2.599/02, no período de 
28/05/2018 à 24/09/2018. (Processo TC-6752/2018) 
  
Registre-se e cumpra-se   
Tribunal de Contas ς MS 
 
Campo Grande, 29 de junho de 2018.    
 

Cons. Waldir Neves Barbosa 
Presidente 

 
PORTARIA ¨P¨ TC/MS 152/2018 

    
O CONSELHEIRO WALDIR NEVES BARBOSA, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso de suas 
atribuições legais previstas no artigo 9º, inciso IV, da Lei Complementar nº 
мслΣ ŘŜ лн ŘŜ ƧŀƴŜƛǊƻ ŘŜ нлмн ŎκŎ ƻ ŀǊǘƛƎƻ мфΣ ƛƴŎƛǎƻ ·±LΣ ŀƭƝƴŜŀ άōέ Řŀ 
Resolução Normativa nº 76, de 11 de dezembro de 2013; 
         
RESOLVE:  
Declarar estabilidade no serviço público, em razão de conclusão de 
Avaliação de Estágio Probatório, no cargo de Auditor Estadual de Controle 
Externo, em virtude da aprovação em concurso público, com fulcro nas 
disposições inseridas no artigo 39, combinado com o § 2º do artigo 33, da 
Lei estadual nº 1.102, de outubro de 1990, aos referidos servidores: 

 

Matrícula Exercício NOME PROCESSO 

2569 01/07/2015 ALESSANDRA CARLLOTO TORRES 18687/2015 

2476 05/11/2014 JOAO CARLOS DE ASSUMPÇÃO FILHO 15722/2015 

Registre-se e cumpra-se 
Tribunal de Contas ς MS 
Campo Grande, 03 de julho de 2018. 
     

Cons. Waldir Neves Barbosa 
Presidente 
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Edital de Intimação 

 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE BRASÍLIA APARECIDA NEVES FARIAS, COM 
PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS.  
 

O Conselheiro Waldir Neves Barbosa, Presidente do 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, no 
uso de suas atribuições legais e na forma da lei, 

 
FAZ SABER aos que o presente EDITAL, virem ou dela conhecimento 
tiverem, expedido nos autos do Processo TC/MS n.13273/2013, que se 
processa perante este Tribunal, que, em seu cumprimento e atendendo ao 
mais que dos autos consta, pelo presente EDITAL, que será afixado na sede 
deste Tribunal e publicado na forma da lei, fica INTIMADA a Senhora 
BRASILIA APARECIDA NEVES FARIAS CPF nº 454.893.511-87, que se 
encontra em lugar incerto e não sabido, para responder aos termos da 
DELIBERAÇÃO AC00-1069/2016, publicada no Diário Oficial Eletrônico do 
Tribunal de Contas/MS, n° 1525 de 07 de abril de 2017, sob pena de 
prosseguir á sua revelia, e, tudo conforme Decisão a seguir:  
1 - Declarar irregulares os seguintes atos de gestão listados no Relatório de 
Inspeção RDI - 6ICE - 22/2016:  
a) Pagamento de débitos previdenciários por meio de dação de bens, com 
afronta ao disposto no art. 7º da Portaria MPS nº 402/2008;  
b) Indícios de sobrepreço de imóvel de matrícula 6338 destinado à 
desapropriação pelo Poder Público, declarado de utilidade pública e 
interesse social sem a indicação da destinação específica do bem;  
c) Designação da servidora Brasília Aparecida Neves Farias, ocupante do 
cargo comissionado de Secretária Municipal de Administração, para exercer 
simultaneamente o cargo como Diretora-Presidente do PREVIBAI, com 
afronta ao disposto no art. 33 da Lei Municipal nº 1874/2004.  
2 - propor a aplicação de multa ... Sra. Brasília Aparecida Neves Farias, ex-
Diretora Presidente do Previbai, no valor correspondente a 150 (cento e 
cinquenta) UFERMS ..., com fundamento nas regras dos artigos 21, X e 44, I, 
da Lei Complementar nº 160/2012;  
3 - conceder do prazo de 60 (sessenta) dias, contados da publicação do 
Acórdão no Diário Oficial do TCE/MS, para que comprovem o recolhimento 
da multa imposta ao Fundo Especial de Desenvolvimento, Modernização e 
Aperfeiçoamento do Tribunal de Contas de Mato Grosso do Sul ς FUNTC, 
consoante a regra dos artigos 50, I e 83 da Lei Complementar nº 160/2012, 
observado o disposto nos artigos 99 e 172, § 1º, I e II do Regimento Interno 
do TC/MS;  
4 ς pela comunicação do resultado do julgamento às autoridades 
administrativas competentes, com base no artigo 50 da Lei Complementar 
nº 160/2012.  
 
Para efetuar o pagamento da multa, acessar o link a seguir: 
www.tce.ms.gov.br/multas 
 
Dado e passado nesta Cidade de Campo Grande, Estado de Mato Grosso do 
Sul, aos 12 dias do mês de junho do ano de 2018, eu Noemi Magalhães 
(Administrativo) o digitei. Eu, Delmir Erno Schweich (Chefe II) o conferi. 

 
Cons. Waldir Neves Barbosa 

Presidente do Tribunal de Contas do 
Estado de Mato Grosso do Sul 

GABINETES 

 

Notificações 
 

Conselheiro Iran Coelho das Neves 

 
Edital de Intimação ς Prazo 30 (trinta) dias 
Intimação de: Adelvino Francisco de Freitas 

 
O Conselheiro Iran Coelho das Neves, na forma da lei, e considerando que a 
intimação levada a efeito na forma regimental se mostrou improfícua, 
conforme Aviso de Recebimento nº JC551337970BR, faz saber a ADELVINO 

FRANCISCO DE FREITAS, que se encontra em local incerto e não sabido que 
tramita neste Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, sito à 
Rua Des. José Nunes da Cunha, bloco 29, Parque dos Poderes, CEP 79031-
902, nesta Capital, o processo TC/MS nº 29536/2016. Assim, é o presente 
edital para intimar o ordenador de despesas acima nominado, para, 
querendo, oferecer defesa ou justificativa sobre as irregularidades 
apontadas, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação deste edital, 
que será publicado em duas oportunidades, nos termos do art. 95, inciso II, 
e art. 97, do Regimento Interno deste Tribunal de Contas, aprovado pela 
Resolução Normativa TC/MS nº 76/2013.Decorrido o prazo, a omissão do 
intimado importará no prosseguimento do feito com o consequente 
desenvolvimento dos atos processuais até ulterior decisão, nos termos do 
Parágrafo Único do art. 97 do diploma legal acima nominado. E, para que 
chegue ao conhecimento do interessado e de todos quantos deste 
conhecimento tiverem, eu Patricia Morais o digitei.  
 
Campo Grande-MS, 27 de junho de 2018.  
 

Cons. Iran Coelho das Neves 
Relator 

 

Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo 

 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE LUIS FERNANDO OTERO, COM PRAZO DE 30 
(TRINTA) DIAS 
 
O Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo, no uso de suas atribuições 
legais e com fulcro no art. 50, parágrafo único, da Lei Complementar 
Estadual n. 160/2012, c/c os arts. 95 e 97 do Regimento Interno deste 
Tribunal de Contas, aprovado pela Resolução Normativa n. 76/2013, 
INTIMA, pelo presente edital, LUIS FERNANDO OTERO, ex-secretário 
municipal de planejamento e finanças de Ponta Porã, que se encontra em 
lugar incerto e não sabido, para que no prazo de 30 (trinta) dias, a contar 
da data desta publicação, apresente documentos e/ou justificativas a fim de 
sanar as irregularidades apontadas no Parecer PAR-3ªPRC-11549/2018, 
referente ao Processo TC/MS n. 19306/2015, sob pena de aplicação das 
medidas regimentais cabíveis.  
 
Campo Grande/MS, 4 de julho de 2018. 

 
CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 

Relator 

 
 

Conselheiro Jerson Domingos 
 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE HUMBERTO BOGARIM GONÇALVES COM O 
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS. 
 
O Conselheiro Jerson Domingos, no uso de suas atribuições legais e nos 
termos do art. 50 da LC 160/2012 c/c os arts. 95 e 97 do RITC/MS, 
aprovado pela RN nº 76 de 2013, INTIMA, pelo presente edital, 
HUMBERTO BOGARIM GONÇALVES, que se encontra em local incerto e 
não sabido, para apresentar no processo TC/24202/2017, no prazo de 30 
dias a contar da data desta publicação, sobre os apontamentos no 
despacho DSP - G.JD - 14579/2018, sob pena de incorrer aos efeitos da 
revelia, nos termos do art. 113, §1º do RITC/MS. 
 
Campo Grande/MS, 28 de junho de 2018. 
 

CONS. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE NILZA RAMOS FERREIRA MARQUES COM O 
PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS. 
 
O Conselheiro Jerson Domingos, no uso de suas atribuições legais e nos 
termos do art. 50 da LC 160/2012 c/c os arts. 95 e 97 do RITC/MS, 
aprovado pela RN nº 76 de 2013, INTIMA, pelo presente edital, NILZA 
RAMOS FERREIRA MARQUES, Ex-Prefeita Municipal de Novo Horizonte do 
Sul/MS, que se encontra em local incerto e não sabido, para apresentar no 
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processo TC/19153/2016, no prazo de 30 dias a contar da data desta 
publicação, documentos e/ou justificativas a fim de sanar as irregularidades 
apontadas no Termo de Intimação INT-39416/2017, sob pena de incorrer 
aos efeitos da revelia, nos termos do art. 113, §1º do RITC/MS. 
 
Campo Grande/MS, 27 de junho de 2018. 
 

CONS. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
EDITAL DE INTIMAÇÃO DE JAIME SOARES FERREIRA COM O PRAZO DE 
30 (TRINTA) DIAS. 
 
O Conselheiro Jerson Domingos, no uso de suas atribuições legais e nos 
termos do art. 50 da LC 160/2012 c/c os arts. 95 e 97 do RITC/MS, 
aprovado pela RN nº 76 de 2013, INTIMA, pelo presente edital, JAIME 
SOARES FERREIRA, que se encontra em local incerto e não sabido, para 
apresentar no processo TC/14209/2015, no prazo de 30 dias a contar da 
data desta publicação, documentos e/ou justificativas a fim de sanar as 
irregularidades apontadas no Termo de Intimação INT - 3ICE - 100/2018, sob 
pena de incorrer aos efeitos da revelia, nos termos do art. 113, §1º do 
RITC/MS. 
 
Campo Grande/MS, 28 de junho de 2018. 
 

CONS. JERSON DOMINGOS 
Relator 

SECRETARIA DAS SESSÕES 
 

Acórdão 
 
ACÓRDÃOS do egrégio TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, proferidos na 8ª Sessão Ordinária da PRIMEIRA CÂMARA, 
realizada no dia 08 de maio de 2018. 
 

DELIBERAÇÃO AC01 - 1133/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/11540/2015 
PROTOCOLO : 1614807 
TIPO DE PROCESSO :ADMISSÃO 
ÓRGÃO : MUNICÍPIO DE DOURADOS 
JURISDICIONADO : ROBERTO DJALMA BARROS 
INTERESSADA :ADRIANA DURÃES DA SILVA KALIFE 
RELATOR : CONS. RONALDO CHADID 
 
EMENTA - ATO DE ADMISSÃO DE PESSOAL ς MÉDICO ς CONTRATAÇÃO 
POR TEMPO DETERMINADO ς REMESSA INTEMPESTIVA DE DOCUMENTOS 
ς CONTRATAÇÕES SUCESSIVAS ς AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO ς 
NÃO REGISTRO ς MULTA ς RECOMENDAÇÃO ς REMESSA DE AUTOS AO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS.  
 
É pacífico o entendimento de que, havendo necessidade temporária de 
pessoal, o Administrador Público pode utilizar a exceção disposta na 
Constituição Federal para que não seja paralisada uma atividade 
governamental, em respeito ao princípio da continuidade do serviço 
público, segundo o qual as funções essenciais ou necessárias à coletividade 
são ininterruptas. Para fazer uso do permissivo previsto na Constituição 
Federal é necessário comprovar o preenchimento de pressupostos que 
levam em conta a determinabilidade do prazo da contratação, a 
temporariedade da carência e a excepcionalidade das situações de 
interesse público, previamente delimitadas em lei. O ato de admissão de 
pessoal não é registrado em razão de violação à norma prevista pela 
Constituição Federal, diante da realização de contratações sucessivas do 
mesmo agente para exercer a mesma função sem a realização de concurso 
público. A remessa de documentos que instruem o feito fora do prazo 
estabelecido na Instrução Normativa vigente à época constitui infração. A 
infração à norma legal e constitucional enseja aplicação de multa ao 
responsável. É cabível recomendação ao Titular do Executivo Municipal para 

que adote procedimentos necessários à realização de concurso público 
destinado à composição do quadro permanente de servidores do Município 
como preceitua a Constituição Federal. A constatação de violação reiterada 
às disposições constitucionais, considerando que o dolo reside na simples 
vontade de praticar determinada conduta (comissiva ou omissiva), 
demonstra a presença de indícios irrefutáveis quanto à possível ocorrência 
de improbidade administrativa e de crime de responsabilidade, pelo que os 
autos devem ser encaminhados ao Ministério Público de Contas para 
adoção das medidas cabíveis junto à Procuradoria Geral de Justiça.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 8ª Sessão 
Ordinária da Primeira Câmara, de 8 de maio de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
pelo não registro da contratação por tempo determinado da Sra. Adriana 
Durães da Silva Kalife, efetuada pela Fundação Municipal de Saúde e 
Administração Hospitalar de Dourados para exercer a função de médico 
durante o período de 1º de janeiro de 2015 a 31 de dezembro de 2015, 
ensejando aplicação de multa ao Sr. Roberto Djalma Barros, no valor 
correspondente a 130 (cento e trinta) UFERMS, sendo: 100 (cem) UFERMS 
pela violação do art. 37, II e IX, da Constituição Federal; e 30 (trinta) 
UFERMS pela remessa dos documentos que instruem o feito fora do prazo 
estabelecido, concedendo prazo de 60 (sessenta) dias para comprovar nos 
autos o pagamento ao FUNTC da multa aplicada, sob pena de cobrança 
executiva judicial, com recomendação ao Titular do Executivo Municipal em 
exercício para que adote os procedimentos necessários à realização de 
concurso público destinado à composição do quadro permanente de 
servidores do Município, e pelo encaminhamento dos autos ao Ministério 
Público de Contas para adoção das medidas cabíveis junto à Procuradoria 
Geral de Justiça, a fim de apurar possível ocorrência de ato de improbidade 
- tipificado no art. 11, caput, da Lei n. 8.429/92 - e de crime de 
responsabilidade - previsto no art. 1º, XIII, do Decreto-lei n. 201/67 - em 
decorrência da violação reiterada às disposições do art. 37, II e IX, da 
Constituição Federal.  
 
Campo Grande, 8 de maio de 2018.  
 

Conselheiro Ronaldo Chadid ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC01 - 1151/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/11626/2015 
PROTOCOLO : 1616842 
TIPO DE PROCESSO :ADMISSÃO 
ÓRGÃO : MUNICÍPIO DE DOURADOS 
JURISDICIONADO : ROBERTO DJALMA BARROS 
INTERESSADO : RÔNEO REIS MACHADO 
RELATOR : CONS. RONALDO CHADID 
 
EMENTA - ATO DE ADMISSÃO DE PESSOAL ς MÉDICO ς CONTRATAÇÃO 
POR TEMPO DETERMINADO ς REMESSA INTEMPESTIVA DE DOCUMENTOS 
ς CONTRATAÇÕES SUCESSIVAS ς AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO ς 
NÃO REGISTRO ς MULTA ς RECOMENDAÇÃO ς REMESSA DE AUTOS AO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS.  
 
É pacífico o entendimento de que, havendo necessidade temporária de 
pessoal, o Administrador Público pode utilizar a exceção disposta na 
Constituição Federal para que não seja paralisada uma atividade 
governamental, em respeito ao princípio da continuidade do serviço 
público, segundo o qual as funções essenciais ou necessárias à coletividade 
são ininterruptas. Para fazer uso do permissivo previsto na Constituição 
Federal é necessário comprovar o preenchimento de pressupostos que 
levam em conta a determinabilidade do prazo da contratação, a 
temporariedade da carência e a excepcionalidade das situações de 
interesse público, previamente delimitadas em lei. O ato de admissão de 
pessoal não é registrado em razão de violação à norma prevista pela 
Constituição Federal, diante da realização de contratações sucessivas do 
mesmo agente para exercer a mesma função sem a realização de concurso 
público. A remessa de documentos que instruem o feito fora do prazo 
estabelecido na Instrução Normativa vigente à época constitui infração. A 
infração a norma legal e constitucional enseja aplicação de multa ao 
responsável. É cabível recomendação ao Titular do Executivo Municipal para 
que adote procedimentos necessários à realização de concurso público 
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destinado à composição do quadro permanente de servidores do Município 
como preceitua a Constituição Federal. A constatação de violação reiterada 
às disposições constitucionais, considerando que o dolo reside na simples 
vontade de praticar determinada conduta (comissiva ou omissiva), 
demonstra a presença de indícios irrefutáveis quanto à possível ocorrência 
de improbidade administrativa e de crime de responsabilidade, pelo que os 
autos devem ser encaminhados ao Ministério Público de Contas para 
adoção das medidas cabíveis junto à Procuradoria Geral de Justiça.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 8ª Sessão 
Ordinária da Primeira Câmara, de 8 de maio de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em não registrar a contratação por tempo determinado do Sr. Rôneo Reis 
Machado, efetuada pela Fundação Municipal de Saúde e Administração 
Hospitalar de Dourados, para exercer a função de médico durante o período 
de 11 de março de 2015 a 31 de dezembro de 2015, em face da violação aos 
incisos II e IX do artigo 37 da Constituição Federal materializada mediante a 
realização de contratações sucessivas do mesmo agente para exercer a 
mesma função sem a realização de concurso público; com aplicação de 
multa ao Sr. Roberto Djalma Barros no valor correspondente a 130 (cento e 
trinta) UFERMS, sendo 100 (cem) UFERMS, em razão da violação do art. 37, 
II e IX, da Constituição Federal; e 30 (trinta) UFERMS pela remessa dos 
documentos que instruem o feito fora do prazo estabelecido na Instrução 
Normativa n. 38/2012 (vigente à época), concedendo prazo de 60 (sessenta) 
dias para comprovar nos autos o pagamento da multa ao FUNTC, sob pena 
de cobrança executiva judicial, com recomendação ao Titular do Executivo 
Municipal em exercício que adote os procedimentos necessários à 
realização de concurso público destinado à composição do quadro 
permanente de servidores do Município como preceitua o art. 37, II, da 
Constituição Federal; devendo os autos serem encaminhados ao Ministério 
Público de Contas para adoção das medidas cabíveis junto à Procuradoria 
Geral de Justiça, a fim de apurar possível ocorrência de ato de improbidade 
- tipificado no art. 11, caput, da Lei n. 8.429/92 - e de crime de 
responsabilidade - previsto no art. 1º, XIII, do Decreto-lei n. 201/67 - em 
decorrência da violação reiterada às disposições do art. 37, II e IX, da 
Constituição Federal.  
 
Campo Grande, 8 de maio de 2018.  
 

Conselheiro Ronaldo Chadid ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC01 - 1172/2018 
 

PROCESSO TC/MS :TC/11775/2015 
PROTOCOLO : 1617682 
TIPO DE PROCESSO :ADMISSÃO 
ÓRGÃO : MUNICÍPIO DE DOURADOS 
JURISDICIONADO : ROBERTO DJALMA BARROS 
INTERESSADO :EDVAGNER VENCESLAU DE LIMA 
RELATOR : CONS. RONALDO CHADID 
 
EMENTA - ATO DE ADMISSÃO DE PESSOAL ς MÉDICO ς CONTRATAÇÃO 
POR TEMPO DETERMINADO ς REMESSA INTEMPESTIVA DE DOCUMENTOS 
ς CONTRATAÇÕES SUCESSIVAS ς AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO ς 
NÃO REGISTRO ς MULTA ς RECOMENDAÇÃO ς REMESSA DE AUTOS AO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS.  
 
É pacífico o entendimento de que, havendo necessidade temporária de 
pessoal, o Administrador Público pode utilizar a exceção disposta na 
Constituição Federal para que não seja paralisada uma atividade 
governamental, em respeito ao princípio da continuidade do serviço 
público, segundo o qual as funções essenciais ou necessárias à coletividade 
são ininterruptas. Para fazer uso do permissivo previsto na Constituição 
Federal é necessário comprovar o preenchimento de pressupostos que 
levam em conta a determinabilidade do prazo da contratação, a 
temporariedade da carência e a excepcionalidade das situações de 
interesse público, previamente delimitadas em lei. O ato de admissão de 
pessoal não é registrado em razão de violação à norma prevista pela 
Constituição Federal, diante da realização de contratações sucessivas do 
mesmo agente para exercer a mesma função sem a realização de concurso 
público. A remessa de documentos que instruem o feito fora do prazo 
estabelecido na Instrução Normativa vigente à época constitui infração. A 

infração à norma legal e constitucional enseja aplicação de multa ao 
responsável. É cabível recomendação ao Titular do Executivo Municipal para 
que adote procedimentos necessários à realização de concurso público 
destinado à composição do quadro permanente de servidores do Município 
como preceitua a Constituição Federal. A constatação de violação reiterada 
às disposições constitucionais, considerando que o dolo reside na simples 
vontade de praticar determinada conduta (comissiva ou omissiva), 
demonstra a presença de indícios irrefutáveis quanto à possível ocorrência 
de improbidade administrativa e de crime de responsabilidade, pelo que os 
autos devem ser encaminhados ao Ministério Público de Contas para 
adoção das medidas cabíveis.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 8ª Sessão 
Ordinária da Primeira Câmara, de 8 de maio de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em não registrar o ato de Admissão de Pessoal ς Contratação Temporária 
do Sr. Edvagner Venceslau de Lima, efetuada pela Fundação Municipal de 
Saúde e Administração Hospitalar de Dourados para exercer a função de 
médico durante o período de 1º de janeiro de 2015 a 31 de dezembro de 
2015, em face da violação aos incisos II e IX do artigo 37 da Constituição 
Federal e art. 27, II e IX da Constituição do Estado de Mato Grosso do Sul, 
materializada mediante a realização de contratações sucessivas do mesmo 
agente para exercer a mesma função sem a realização de concurso público; 
com aplicação de multa a Roberto Djalma Barros - Autoridade Contratante e 
Diretor Superintendente da FMSAHD à época no valor correspondente a 
130 (cento e trinta) UFERMS, sendo 100 (cem) UFERMS pela violação do art. 
37, II e IX, da Constituição Federal, e 30 (trinta) UFERMS pela remessa dos 
documentos que instruem o feito fora do prazo estabelecido na Instrução 
Normativa n. 38/2012 (vigente à época), concedendo prazo de 60 (sessenta) 
dias para comprovar nos autos o pagamento da multa aplicada no item 
acima ao FUNTC, sob pena de cobrança executiva judicial, bem como 
recomendar ao Titular do Executivo Municipal em exercício que adote os 
procedimentos necessários à realização de concurso público destinado à 
composição do quadro permanente de servidores do Município como 
preceitua o art. 37, II, da Constituição Federal; devendo ser realizado o 
encaminhamento dos autos ao Ministério Público de Contas para adoção 
das medidas cabíveis a fim de apurar possível ocorrência de ato de 
improbidade - tipificado no art. 11, caput, da Lei n. 8.429/92 - e de crime de 
responsabilidade - previsto no art. 1º, XIII, do Decreto-lei n. 201/67 - em 
decorrência da violação reiterada às disposições do art. 37, II e IX, da 
Constituição Federal.  
 
Campo Grande, 8 de maio de 2018.  
 

Conselheiro Ronaldo Chadid ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC01 - 1202/2018 
 

PROCESSO TC/MS :TC/11802/2015 
PROTOCOLO : 1617707 
TIPO DE PROCESSO :ADMISSÃO 
ÓRGÃO : MUNICÍPIO DE DOURADOS 
JURISDICIONADO : ROBERTO DJALMA BARROS 
INTERESSADA : MIRNA MATSUI 
RELATOR : CONS. RONALDO CHADID 
 
EMENTA - ATO DE ADMISSÃO DE PESSOAL ς MÉDICO ς CONTRATAÇÃO 
POR TEMPO DETERMINADO ς REMESSA INTEMPESTIVA DE DOCUMENTOS 
ς CONTRATAÇÕES SUCESSIVAS ς AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO ς 
NÃO REGISTRO ς MULTA ς RECOMENDAÇÃO ς REMESSA DE AUTOS AO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS.  
 
É pacífico o entendimento de que, havendo necessidade temporária de 
pessoal, o Administrador Público pode utilizar a exceção disposta na 
Constituição Federal para que não seja paralisada uma atividade 
governamental, em respeito ao princípio da continuidade do serviço 
público, segundo o qual as funções essenciais ou necessárias à coletividade 
são ininterruptas. Para fazer uso do permissivo previsto na Constituição 
Federal é necessário comprovar o preenchimento de pressupostos que 
levam em conta a determinabilidade do prazo da contratação, a 
temporariedade da carência e a excepcionalidade das situações de 
interesse público, previamente delimitadas em lei. O ato de admissão de 
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pessoal não é registrado em razão de violação à norma prevista pela 
Constituição Federal, diante da realização de contratações sucessivas do 
mesmo agente para exercer a mesma função sem a realização de concurso 
público. A remessa de documentos que instruem o feito fora do prazo 
estabelecido na Instrução Normativa vigente à época constitui infração. A 
infração à norma legal e constitucional enseja aplicação de multa ao 
responsável. É cabível recomendação ao Titular do Executivo Municipal para 
que adote procedimentos necessários à realização de concurso público 
destinado à composição do quadro permanente de servidores do Município 
como preceitua a Constituição Federal. A constatação de violação reiterada 
às disposições constitucionais, considerando que o dolo reside na simples 
vontade de praticar determinada conduta (comissiva ou omissiva), 
demonstra a presença de indícios irrefutáveis quanto à possível ocorrência 
de improbidade administrativa e de crime de responsabilidade, pelo que os 
autos devem ser encaminhados ao Ministério Público de Contas para 
adoção das medidas cabíveis.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 8ª Sessão 
Ordinária da Primeira Câmara, de 8 de maio de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
pelo não registro do ato de Admissão de Pessoal, contratação por tempo 
determinado à Sra. Mirna Matsui, efetuada pela Fundação Municipal de 
Saúde e Administração Hospitalar de Dourados para exercer a função de 
médica durante o período de 1º de janeiro de 2015 a 31 de dezembro de 
2015, em face da violação aos incisos II e IX do artigo 37 da Constituição 
Federal e art. 27, II e IX da Constituição do Estado de Mato Grosso do Sul, 
materializada mediante a realização de contratações sucessivas da mesma 
agente para exercer a mesma função sem a realização de concurso público; 
com aplicação de multa a Roberto Djalma Barros - Autoridade Contratante e 
Diretor Superintendente da FMSAHD à época, no valor correspondente a 
130 (cento e trinta) UFERMS, sendo 100 (cem) UFERMS pela violação do art. 
37, II e IX, da Constituição Federal, e 30 (trinta) UFERMS pela remessa dos 
documentos que instruem o feito fora do prazo estabelecido na Instrução 
Normativa n. 38/2012 (vigente à época), concedendo prazo de 60 (sessenta) 
dias para comprovar nos autos o pagamento da multa aplicada no item 
acima ao FUNTC, sob pena de cobrança executiva judicial, bem como 
recomendar ao Titular do Executivo Municipal em exercício que adote os 
procedimentos necessários à realização de concurso público destinado à 
composição do quadro permanente de servidores do Município como 
preceitua o art. 37, II, da Constituição Federal; devendo ser realizado o 
encaminhamento dos autos ao Ministério Público de Contas para adoção 
das medidas cabíveis junto à Procuradoria Geral de Justiça, a fim de apurar 
possível ocorrência de ato de improbidade - tipificado no art. 11, caput, da 
Lei n. 8.429/92 - e de crime de responsabilidade - previsto no art. 1º, XIII, do 
Decreto-lei n. 201/67 - em decorrência da violação reiterada às disposições 
do art. 37, II e IX, da Constituição Federal.  
 
Campo Grande, 8 de maio de 2018.  
 

Conselheiro Ronaldo Chadid ς Relator 
 

59[L.9w!4%h !/лм - ммтуκнлму 
 
twh/9{{h ¢/κa{ Υ¢/κуссκнлму 
twh¢h/h[h Υ мууофтп 
¢Lth 59 twh/9{{h Υ [L/L¢!4%h !5aLbL{¢w!¢L±h 
jwD%h Υ{9/w9¢!wL! a¦bL/Lt![ 59 CLb!b4!{ 9 D9{¢%h 59 
/hw¦a.# 
W¦wL{5L/Lhb!5h Υ![.9w¢h {!.¦wh Y!b!¸!a! 
Lb¢9w9{{!5h Υ²ΦwΦ!Φt!ww! .±w!{L[ - 9Lw9[L 9tt 
±![hw Υ wϷ рпуΦммлΣлл 
w9[!¢hw Υ /hb{Φ C[#±Lh Y!¸!¢¢ 
 
9a9b¢! - twh/95La9b¢h [L/L¢!¢jwLh ς tw9D%h tw9{9b/L![ ς 
!v¦L{L4%h 59 YL¢{ 59 D<b9wh{ ![La9b¢N/Lh{ ς tw9{/wL4l9{ [9D!L{ 9 
w9D¦[!a9b¢!w9{ ς w9D¦[!wL5!59Φ  
 
h ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻ ƭƛŎƛǘŀǘƽǊƛƻ Ş ǊŜƎǳƭŀǊ ŜƳ ǊŀȊńƻ ŘŜ ŜǎǘŀǊ ƛƴǎǘǊǳƝŘƻ ŎƻƳ ƻǎ 
ŘƻŎǳƳŜƴǘƻǎ ŜȄƛƎƛŘƻǎΣ ǉǳŜ ŘŜƳƻƴǎǘǊŀƳ ŀ ƻōǎŜǊǾŃƴŎƛŀ Řŀǎ ǇǊŜǎŎǊƛœƿŜǎ ƭŜƎŀƛǎ 
Ŝ Řŀǎ ƴƻǊƳŀǎ ǊŜƎǳƭŀƳŜƴǘŀǊŜǎΦ  
 
!/jw5%hΥ ±ƛǎǘŀΣ ǊŜƭŀǘŀŘŀ Ŝ ŘƛǎŎǳǘƛŘŀ ŀ ƳŀǘŞǊƛŀ Řƻǎ ŀǳǘƻǎΣ ƴŀ уȎ {Ŝǎǎńƻ 

hǊŘƛƴłǊƛŀ Řŀ tǊƛƳŜƛǊŀ /ŃƳŀǊŀΣ ŘŜ у ŘŜ Ƴŀƛƻ ŘŜ нлмуΣ !/hw5!a ƻǎ 
{ŜƴƘƻǊŜǎ /ƻƴǎŜƭƘŜƛǊƻǎΣ ǇƻǊ ǳƴŀƴƛƳƛŘŀŘŜΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ Ǿƻǘƻ Řƻ wŜƭŀǘƻǊΣ 
ŜƳ ŘŜŎƭŀǊŀǊ ŀ ǊŜƎǳƭŀǊƛŘŀŘŜ Řƻ ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻ ƭƛŎƛǘŀǘƽǊƛƻ ƴŀ ƳƻŘŀƭƛŘŀŘŜ 
tǊŜƎńƻ tǊŜǎŜƴŎƛŀƭ ƴΦ моуκнлмтΣ ŎŜƭŜōǊŀŘƻ ǇŜƭŀ !ŘƳƛƴƛǎǘǊŀœńƻ aǳƴƛŎƛǇŀƭ ŘŜ 
/ƻǊǳƳōłΦ  
 
/ŀƳǇƻ DǊŀƴŘŜΣ у ŘŜ Ƴŀƛƻ ŘŜ нлмуΦ  
 

/ƻƴǎŜƭƘŜƛǊƻ CƭłǾƛƻ Yŀȅŀǘǘ ς wŜƭŀǘƻǊ 
 

59[L.9w!4%h !/лм - мнмпκнлму 
 
twh/9{{h ¢/κa{ Υ¢/κтунмκнлмо 
twh¢h/h[h Υ мпмртну 
¢Lth 59 twh/9{{h Υ /hb¢w!¢h !5aLbL{¢w!¢L±h 
jwD%h Υtw9C9L¢¦w! a¦bL/Lt![ 59 L±LbI9a! 
W¦wL{5L/Lhb!5h Υ959w ¦L[{hb Cw!b4! [La! 
Lb¢9w9{{!5h Υ a¦wL[h Dh5h¸ !5±h/!/L! 9 /hb{¦[¢hwL! W¦wL5L/! {κ{ 
±![hw Υ wϷ мллΦлллΣлл 
w9[!¢hw Υ /hb{Φ C[#±Lh 9{D!L. Y!¸!¢¢ 
 
9a9b¢! - Lb9·LDL.L[L5!59 59 [L/L¢!4%h ς /hb¢w!¢!4%h 59 {h/L95!59 
59 !5±hD!5h{ ς /hb¢w!¢h !5aLbL{¢w!¢L±h ς ¢9wah !5L¢L±h ς 
Chwa![L½!4%h ς tw9{/wL4l9{ [9D!L{ 9 w9D¦[!a9b¢!w9{ ς 
w9D¦[!wL5!59 ς w9{{![±! ς w9a9{{! Lb¢9at9{¢L±! 59 5h/¦a9b¢h{ 
ς a¦[¢!Φ  
 
! ƛƴŜȄƛƎƛōƛƭƛŘŀŘŜ ŘŜ ƭƛŎƛǘŀœńƻΣ ŀ ŦƻǊƳŀƭƛȊŀœńƻ Řƻ ŎƻƴǘǊŀǘƻ ŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀǘƛǾƻ Ŝ Řƻ 
ǘŜǊƳƻ ŀŘƛǘƛǾƻ ǎńƻ ǊŜƎǳƭŀǊŜǎ ǇƻǊ ŜǎǘŀǊŜƳ ƛƴǎǘǊǳƝŘƻǎ ŎƻƳ ƻǎ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻǎ 
ŜȄƛƎƛŘƻǎΣ ŘŜƳƻƴǎǘǊŀƴŘƻ ŀ ƻōǎŜǊǾŃƴŎƛŀ Řŀǎ ǇǊŜǎŎǊƛœƿŜǎ ƭŜƎŀƛǎ Ŝ Řŀǎ ƴƻǊƳŀǎ 
ǊŜƎǳƭŀƳŜƴǘŀǊŜǎΣ ŎƻƳ ǊŜǎǎŀƭǾŀ ŜƳ ǊŀȊńƻ ŘŜ ǊŜƳŜǎǎŀ ƛƴǘŜƳǇŜǎǘƛǾŀ ŘŜ ŎƽǇƛŀ 
Řƻ ¢ŜǊŎŜƛǊƻ ¢ŜǊƳƻ !ŘƛǘƛǾƻ ŀƻ /ƻƴǘǊŀǘƻ !ŘƳƛƴƛǎǘǊŀǘƛǾƻΣ ƛƴŦǊƛƴƎƛƴŘƻ ƻ ǇǊŀȊƻ 
ƭŜƎŀƭΣ ŜƴǎŜƧŀƴŘƻ ŀ ŀǇƭƛŎŀœńƻ ŘŜ ƳǳƭǘŀΦ  
 
!/jw5%hΥ ±ƛǎǘŀΣ ǊŜƭŀǘŀŘŀ Ŝ ŘƛǎŎǳǘƛŘŀ ŀ ƳŀǘŞǊƛŀ Řƻǎ ŀǳǘƻǎΣ ƴŀ уȎ {Ŝǎǎńƻ 
hǊŘƛƴłǊƛŀ Řŀ tǊƛƳŜƛǊŀ /ŃƳŀǊŀΣ ŘŜ лу ŘŜ Ƴŀƛƻ ŘŜ нлмуΣ !/hw5!a ƻǎ 
{ŜƴƘƻǊŜǎ /ƻƴǎŜƭƘŜƛǊƻǎΣ ǇƻǊ ǳƴŀƴƛƳƛŘŀŘŜΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ Ǿƻǘƻ Řƻ wŜƭŀǘƻǊΣ 
ŜƳ ŘŜŎƭŀǊŀǊ ŀ ǊŜƎǳƭŀǊƛŘŀŘŜ Řŀ LƴŜȄƛƎƛōƛƭƛŘŀŘŜ ŘŜ [ƛŎƛǘŀœńƻ ƴΦ нΣ ŘŜ нлмоΣ Řŀ 
ŦƻǊƳŀƭƛȊŀœńƻ Řƻ /ƻƴǘǊŀǘƻ !ŘƳƛƴƛǎǘǊŀǘƛǾƻ ƴΦ мстΣ ŘŜ нлмо Ŝ Řƻ tǊƛƳŜƛǊƻΣ 
{ŜƎǳƴŘƻΣ ¢ŜǊŎŜƛǊƻ Ŝ vǳŀǊǘƻ ¢ŜǊƳƻǎ !ŘƛǘƛǾƻǎΣ ŎŜƭŜōǊŀŘƻ ŜƴǘǊŜ ƻ aǳƴƛŎƝǇƛƻ ŘŜ 
LǾƛƴƘŜƳŀ Ŝ ŀ ǎƻŎƛŜŘŀŘŜ ŘŜ ŀŘǾƻƎŀŘƻǎ aǳǊƛƭƻ DƻŘƻȅ !ŘǾƻŎŀŎƛŀ Ŝ 
/ƻƴǎǳƭǘƻǊƛŀ WǳǊƝŘƛŎŀ {Φ{ΦΣ ŎƻƳ ǊŜǎǎŀƭǾŀ ǇŜƭŀ ǊŜƳŜǎǎŀ ƛƴǘŜƳǇŜǎǘƛǾŀ ŘŜ 
ŘƻŎǳƳŜƴǘƻǎΣ ŜƴǎŜƧŀƴŘƻ ŀ ŀǇƭƛŎŀœńƻ ŘŜ Ƴǳƭǘŀ ƴƻ ǾŀƭƻǊ ŘŜ ол όǘǊƛƴǘŀύ 
¦C9wa{ ŀƻ {ǊΦ 9ŘŜǊ ¦ƛƭǎƻƴ CǊŀƴœŀ [ƛƳŀΣ ŎƻƴŎŜŘŜƴŘƻ ƻ ǇǊŀȊƻ ŘŜ сл 
όǎŜǎǎŜƴǘŀύ Řƛŀǎ ǇŀǊŀ ǉǳŜ ƻ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƭ ŜŦŜǘǳŜ ƻ ǊŜŎƻƭƘƛƳŜƴǘƻ Řŀ Ƴǳƭǘŀ ŀƻ 
C¦b¢/Σ ƳŜŘƛŀƴǘŜ ŎƻƳǇǊƻǾŀœńƻ ŘŜ ǇŀƎŀƳŜƴǘƻ ƴƻǎ ŀǳǘƻǎΣ ǎƻō ǇŜƴŀ ŘŜ 
ŎƻōǊŀƴœŀ ŜȄŜŎǳǘƛǾŀ ƧǳŘƛŎƛŀƭΦ  
 
/ŀƳǇƻ DǊŀƴŘŜΣ лу ŘŜ Ƴŀƛƻ ŘŜ нлмуΦ  
 

/ƻƴǎŜƭƘŜƛǊƻ CƭłǾƛƻ 9ǎƎŀƛō Yŀȅŀǘǘ ς wŜƭŀǘƻǊ 
 
ACÓRDÃO do egrégio TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, proferido na 9ª Sessão Ordinária da PRIMEIRA CÂMARA, 
realizada no dia 15 de maio de 2018. 

 
59[L.9w!4%h !/лм - ммфмκнлму 

 
twh/9{{h ¢/κa{ Υ¢/κффпоκнлмо 
twh¢h/h[h Υ мпнофлт 
¢Lth 59 twh/9{{h Υ /hb¢w!¢h !5aLbL{¢w!¢L±h 
jwD%h Υtw9C9L¢¦w! a¦bL/Lt![ 59 L¢!v¦Lw!L 
W¦wL{5L/Lhb!5h Υ wL/!w5h C#±!wh b9¢h 
Lb¢9w9{{!5h Υ{h¦½!Σ C9ww9Lw! ϧ a!¢¢h{ {h/L95!59 59 !5±hD!5h{ 
±![hw Υ wϷ мнсΦлллΣлл 
w9[!¢hw Υ /hb{Φ C[#±Lh Y!¸!¢¢ 
 
9a9b¢! - twh/95La9b¢h [L/L¢!¢jwLh ς !{{9{{hwL! 9 /hb{¦[¢hwL! 
W¦wN5L/! ς /hb¢w!¢h !5aLbL{¢w!¢L±h ς ¢9wah !5L¢L±h ς 
Chwa![L½!4%h ς w9a9{{! Lb¢9at9{¢L±! ς w9D¦[!wL5!59 ς a¦[¢!Φ  
 
h ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻ ƭƛŎƛǘŀǘƽǊƛƻΣ ŀ ŦƻǊƳŀƭƛȊŀœńƻ Řƻ ŎƻƴǘǊŀǘƻ ŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀǘƛǾƻ Ŝ ŀ 
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ŦƻǊƳŀƭƛȊŀœńƻ Řƻǎ ǘŜǊƳƻǎ ŀŘƛǘƛǾƻǎ ǎńƻ ǊŜƎǳƭŀǊŜǎ ǇƻǊ ŜǎǘŀǊŜƳ ƛƴǎǘǊǳƝŘƻǎ ŎƻƳ 
ƻǎ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻǎ ŜȄƛƎƛŘƻǎΣ ǉǳŜ ŘŜƳƻƴǎǘǊŀƳ ŀ ƻōǎŜǊǾŃƴŎƛŀ Řŀǎ ǇǊŜǎŎǊƛœƿŜǎ 
ƭŜƎŀƛǎ Ŝ Řŀǎ ƴƻǊƳŀǎ ǊŜƎǳƭŀƳŜƴǘŀǊŜǎΦ ! ǊŜƳŜǎǎŀ ƛƴǘŜƳǇŜǎǘƛǾŀ ŘŜ 
ŘƻŎǳƳŜƴǘƻǎ ŀƻ ¢Ǌƛōǳƴŀƭ Ŏƻƴǎǘƛǘǳƛ ƛƴŦǊŀœńƻΣ ŜƴǎŜƧŀƴŘƻ ŀǇƭƛŎŀœńƻ ŘŜ Ƴǳƭǘŀ ŀƻ 
ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƭΦ  
 
!/jw5%hΥ ±ƛǎǘŀΣ ǊŜƭŀǘŀŘŀ Ŝ ŘƛǎŎǳǘƛŘŀ ŀ ƳŀǘŞǊƛŀ Řƻǎ ŀǳǘƻǎΣ ƴŀ фȎ {Ŝǎǎńƻ 
hǊŘƛƴłǊƛŀ Řŀ tǊƛƳŜƛǊŀ /ŃƳŀǊŀΣ ŘŜ мр ŘŜ Ƴŀƛƻ ŘŜ нлмуΣ !/hw5!a ƻǎ 
{ŜƴƘƻǊŜǎ /ƻƴǎŜƭƘŜƛǊƻǎΣ ǇƻǊ ǳƴŀƴƛƳƛŘŀŘŜΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ Ǿƻǘƻ Řƻ wŜƭŀǘƻǊΣ 
ŜƳ ŘŜŎƭŀǊŀǊ ŀ ǊŜƎǳƭŀǊƛŘŀŘŜ Řƻ ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻ ƭƛŎƛǘŀǘƽǊƛƻ ǊŜŀƭƛȊŀŘƻ ƴŀ 
ƳƻŘŀƭƛŘŀŘŜ tǊŜƎńƻ tǊŜǎŜƴŎƛŀƭ ƴȏ уκнлмоΣ Řŀ ŦƻǊƳŀƭƛȊŀœńƻ Řƻ /ƻƴǘǊŀǘƻ 
!ŘƳƛƴƛǎǘǊŀǘƛǾƻ ƴȏ нсκнлмоΣ Řŀ ŦƻǊƳŀƭƛȊŀœńƻ Řƻǎ мȏ Ŝ нȏ ¢ŜǊƳƻǎ !ŘƛǘƛǾƻǎ Řƻ 
ŎƻƴǘǊŀǘƻΣ ŎŜƭŜōǊŀŘƻ ŜƴǘǊŜ ƻ aǳƴƛŎƝǇƛƻ ŘŜ LǘŀǉǳƛǊŀƝ Ŝ {ƻǳȊŀΣ CŜǊǊŜƛǊŀ ϧ 
aŀǘǘƻǎ {ƻŎƛŜŘŀŘŜ ŘŜ !ŘǾƻƎŀŘƻǎΣ ŎƻƳ ŀǇƭƛŎŀœńƻ ŘŜ aǳƭǘŀ ŀƻ {ǊΦ wƛŎŀǊŘƻ 
CłǾŀǊƻ bŜǘƻΣ ƴƻ ǾŀƭƻǊ ŜǉǳƛǾŀƭŜƴǘŜ ŀ ол όǘǊƛƴǘŀύ ¦C9wa{Σ ŜƳ ǊŀȊńƻ Řŀ 
ǊŜƳŜǎǎŀ ƛƴǘŜƳǇŜǎǘƛǾŀ ŀƻ ¢Ǌƛōǳƴŀƭ ŘŜ ŎƽǇƛŀ Řƻ нȏ ¢ŜǊƳƻ !ŘƛǘƛǾƻΣ 
ŎƻƴŎŜŘŜƴŘƻ-ƭƘŜ ƻ ǇǊŀȊƻ ŘŜ сл όǎŜǎǎŜƴǘŀύ Řƛŀǎ ǇŀǊŀ ƻ ŀǇŜƴŀŘƻ ǇŀƎŀǊ ƻ ǾŀƭƻǊ 
Řŀ Ƴǳƭǘŀ ŜƳ ŦŀǾƻǊ Řƻ CǳƴŘƻ 9ǎǇŜŎƛŀƭ ŘŜ aƻŘŜǊƴƛȊŀœńƻ Ŝ !ǇŜǊŦŜƛœƻŀƳŜƴǘƻ 
Řƻ ¢Ǌƛōǳƴŀƭ ŘŜ /ƻƴǘŀǎ-C¦b¢/Φ  
 
/ŀƳǇƻ DǊŀƴŘŜΣ мр ŘŜ Ƴŀƛƻ ŘŜ нлмуΦ  
 

/ƻƴǎŜƭƘŜƛǊƻ CƭłǾƛƻ Yŀȅŀǘǘ ς wŜƭŀǘƻǊ 
 
ACÓRDÃOS do egrégio TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, proferidos na 10ª Sessão Ordinária da PRIMEIRA 
CÂMARA, realizada no dia 22 de maio de 2018. 

 
DELIBERAÇÃO AC01 - 1282/2018 

 
PROCESSO TC/MS :TC/22137/2012 
PROTOCOLO : 1266010 
TIPO DE PROCESSO : CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO :PREFEITURA MUNICIPAL DE ANASTÁCIO 
JURISDICIONADO : DOUGLAS MELO FIGUEIREDO 
INTERESSADO : HOTEL E POUSADA BEIRA RIO DO AQUIDAUANA LTDA-ME 
VALOR : R$ 109.800,00 
RELATOR : CONS. RONALDO CHADID 
 
EMENTA - CONTRATO ADMINISTRATIVO ς CONTRATAÇÃO DE HOTEL ς 
TERMO ADITIVO ς FORMALIZAÇÃO ς EXECUÇÃO FINANCEIRA ς 
PRESCRIÇÕES LEGAIS ς OBSERVÂNCIA ς REGULARIDADE ς RESSALVA ς 
REMESSA DE DOCUMENTOS INTEMPESTIVA ς MULTA.  
 
A formalização do termo aditivo e a execução financeira são regulares por 
estarem em conformidade com as prescrições legais e as normas 
regulamentares, com ressalva diante a remessa intempestiva dos 
documentos, ensejando a aplicação de multa ao responsável.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 10ª Sessão 
Ordinária da Primeira Câmara, de 22 de maio de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em declarar a regularidade da formalização dos Termos Aditivos de nº 1 a 3 
e da Execução Financeira do Contrato 02/12, celebrado pelo Município de 
Anastácio/MS com a microempresa Hotel e Pousada Beira Rio do 
Aquidauana Ltda., com ressalva ante a intempestividade na remessa dos 
documentos correspondentes ao 3º Termo Aditivo e à execução financeira, 
ensejando a aplicação de multa ao Sr. Douglas Melo Figueiredo, no valor 30 
(trinta) UFERMS, concedendo o prazo de 60 (sessenta) dias para que o 
responsável efetue o recolhimento da multa ao FUNTC, mediante 
comprovação de pagamento nos autos, sob pena de cobrança executiva 
judicial.  
 
Campo Grande, 22 de maio de 2018.  
 

Conselheiro Ronaldo Chadid ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC01 - 1252/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/19275/2015 
PROTOCOLO : 1646200 
TIPO DE PROCESSO :ADMISSÃO 

ÓRGÃO : MUNICÍPIO DE BODOQUENA 
JURISDICIONADO : JUN ITI HADA 
INTERESSADA : MARIA HELENA DA CRUZ FERREIRA 
RELATOR : CONS. RONALDO CHADID 
 
EMENTA - ATO DE ADMISSÃO DE PESSOAL ς PROFESSOR ς CONTRATAÇÃO 
POR TEMPO DETERMINADO ς REMESSA INTEMPESTIVA DE DOCUMENTOS 
ς CONTRATAÇÕES SUCESSIVAS ς AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO ς 
NÃO REGISTRO ς MULTA ς RECOMENDAÇÃO ς REMESSA DE AUTOS AO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS.  
 
É pacífico o entendimento de que, havendo necessidade temporária de 
pessoal, o Administrador Público pode utilizar a exceção disposta na 
Constituição Federal para que não seja paralisada uma atividade 
governamental, em respeito ao princípio da continuidade do serviço 
público, segundo o qual as funções essenciais ou necessárias à coletividade 
são ininterruptas. Para fazer uso do permissivo previsto na Constituição 
Federal é necessário comprovar o preenchimento de pressupostos que 
levam em conta a determinabilidade do prazo da contratação, a 
temporariedade da carência e a excepcionalidade das situações de 
interesse público, previamente delimitadas em lei. O ato de admissão de 
pessoal não é registrado em razão de violação à norma prevista pela 
Constituição Federal, diante da realização de contratações sucessivas do 
mesmo agente para exercer a mesma função sem a realização de concurso 
público. A remessa de documentos que instruem o feito fora do prazo 
estabelecido na Instrução Normativa vigente à época constitui infração. A 
infração à norma legal e constitucional enseja aplicação de multa ao 
responsável. É cabível recomendação ao Titular do Executivo Municipal para 
que adote procedimentos necessários à realização de concurso público 
destinado à composição do quadro permanente de servidores do Município 
como preceitua a Constituição Federal. A constatação de violação reiterada 
às disposições constitucionais, considerando que o dolo reside na simples 
vontade de praticar determinada conduta (comissiva ou omissiva), 
demonstra a presença de indícios irrefutáveis quanto à possível ocorrência 
de improbidade administrativa e de crime de responsabilidade, pelo que os 
autos devem ser encaminhados ao Ministério Público de Contas para 
adoção das medidas cabíveis.  
 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 10ª Sessão 
Ordinária da Primeira Câmara, de 22 de maio de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
pelo não registro da contratação por tempo determinado da Sra. Maria 
Helena da Cruz Ferreira, efetuada pelo Município de Bodoquena para 
exercer a função de professora durante o período de 02/02/2015 a 
31/12/2015, em face da violação aos incisos II e IX do artigo 37 da 
Constituição Federal e aos incisos II e IX do artigo 27 da Constituição do 
Estado de Mato Grosso do Sul materializada mediante a realização de 
convocações sucessivas da mesma agente para exercer a mesma função 
sem a realização de concurso público; com aplicação de multa a Jun Iti Hada 
- Autoridade Contratante e Prefeito do Município de Bodoquena à época - 
no valor correspondente a 130 (cento e trinta) UFERMS, sendo a) 100 (cem) 
UFERMS pela violação do art. 37, II e IX, da Constituição Federal e do art. 27, 
II e IX da Constituição Estadual, e b) 30 (trinta) UFERMS pela remessa dos 
documentos que instruem o feito fora do prazo estabelecido na Instrução 
Normativa n. 38/2012 (vigente à época), concedendo prazo de 60 (sessenta) 
dias para comprovar nos autos o pagamento da multa aplicada no item 
acima ao FUNTC, sob pena de cobrança executiva judicial, com 
recomendação ao Titular do Executivo Municipal em exercício que adote os 
procedimentos necessários à realização de concurso público destinado à 
composição do quadro permanente de servidores do Município como 
preceitua o art. 37, II, da Constituição Federal; devendo ser realizado o 
encaminhamento dos autos ao Ministério Público de Contas para adoção 
das medidas cabíveis junto à Procuradoria Geral de Justiça a fim de apurar 
possível ocorrência de ato de improbidade - tipificado no art. 11, caput, da 
Lei n. 8.429/92 - e de crime de responsabilidade - previsto no art. 1º, XIII, do 
Decreto-lei n. 201/67 - em decorrência da violação reiterada às disposições 
do art. 37, II e IX, da Constituição Federal.  
 
Campo Grande, 22 de maio de 2018.  
 

Conselheiro Ronaldo Chadidς Relator 
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59[L.9w!4%h !/лм - мнтфκнлму 
 
twh/9{{h ¢/κa{ Υ¢/κмлфстκнлмо 
twh¢h/h[h Υ мпнтнпу 
¢Lth 59 twh/9{{h Υ /hb¢w!¢h !5aLbL{¢w!¢L±h 
jwD%h Υtw9C9L¢¦w! a¦bL/Lt![ 59 wLh ±9w59 59 a!¢h Dwh{{h 
W¦wL{5L/Lhb!5h Υ a!wLh ![.9w¢h Yw¦D9w 
Lb¢9w9{{!5h Υth{¢h нллм [¢5! 
±![hw Υ wϷ рслΦмуоΣрн 
w9[!¢hw Υ /hb{Φ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
9a9b¢! - /hb¢w!¢h !5aLbL{¢w!¢L±h ς !v¦L{L4%h 59 /ha.¦{¢N±9[ ς 
Chwa![L½!4%h tw9{/wL4l9{ [9D!L{ 9 w9D¦[!a9b¢!w9{ ς 
w9D¦[!wL5!59 ς twh/95La9b¢h [L/L¢!¢jwLh ς tw9D%h tw9{9b/L![ ς 
¢9wah !5L¢L±h ς ¢9wah !5L¢L±h 59 tw!½h 9 ±![hw ς 9·9/¦4%h 
CLb!b/9Lw! ς !¦{<b/L! 59 5h/¦a9b¢h{ ς w9a9{{! Lb¢9at9{¢L±! 59 
5h/¦a9b¢h{ ς Lww9D¦[!wL5!59 ς a¦[¢!Φ  
 
! ŦƻǊƳŀƭƛȊŀœńƻ Řƻ ŎƻƴǘǊŀǘƻ ŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀǘƛǾƻ Ş ǊŜƎǳƭŀǊ ǇƻǊ ŜǎǘŀǊ ƛƴǎǘǊǳƝŘƻ ŎƻƳ 
ƻǎ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻǎ ŜȄƛƎƛŘƻǎΣ ŘŜƳƻƴǎǘǊŀƴŘƻ ŀ ƻōǎŜǊǾŃƴŎƛŀ Řŀǎ ǇǊŜǎŎǊƛœƿŜǎ ƭŜƎŀƛǎ 
Ŝ Řŀǎ ƴƻǊƳŀǎ ǊŜƎǳƭŀƳŜƴǘŀǊŜǎΦ h ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻ ƭƛŎƛǘŀǘƽǊƛƻ ƴŀ ƳƻŘŀƭƛŘŀŘŜ 
tǊŜƎńƻ tǊŜǎŜƴŎƛŀƭΣ ŀ ŦƻǊƳŀƭƛȊŀœńƻ Řƻǎ ¢ŜǊƳƻǎ !ŘƛǘƛǾƻǎ Ŝ Řƻ ¢ŜǊƳƻ !ŘƛǘƛǾƻ ŘŜ 
tǊŀȊƻ Ŝ ±ŀƭƻǊ Ŝ ǎǳŀ ŜȄŜŎǳœńƻ ŦƛƴŀƴŎŜƛǊŀ ǎńƻ ƛǊǊŜƎǳƭŀǊŜǎ ŘƛŀƴǘŜ ŀ ŀǳǎşƴŎƛŀ ŘŜ 
ŘƻŎǳƳŜƴǘƻǎ ǇŀǊŀ ŀƴłƭƛǎŜ ƻōǊƛƎŀǘƽǊƛŀ Ŝ ǇŜƭŀ ǊŜƳŜǎǎŀ ƛƴǘŜƳǇŜǎǘƛǾŀ Řŀ 
ŘƻŎǳƳŜƴǘŀœńƻΣ ŜƴǎŜƧŀƴŘƻ ŀ ŀǇƭƛŎŀœńƻ ŘŜ ƳǳƭǘŀΦ  
 
!/jw5%hΥ ±ƛǎǘŀΣ ǊŜƭŀǘŀŘŀ Ŝ ŘƛǎŎǳǘƛŘŀ ŀ ƳŀǘŞǊƛŀ Řƻǎ ŀǳǘƻǎΣ ƴŀ млȎ {Ŝǎǎńƻ 
hǊŘƛƴłǊƛŀ Řŀ tǊƛƳŜƛǊŀ /ŃƳŀǊŀΣ ŘŜ нн ŘŜ Ƴŀƛƻ ŘŜ нлмуΣ !/hw5!a ƻǎ 
{ŜƴƘƻǊŜǎ /ƻƴǎŜƭƘŜƛǊƻǎΣ ǇƻǊ ǳƴŀƴƛƳƛŘŀŘŜΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ Ǿƻǘƻ Řƻ wŜƭŀǘƻǊΣ 
ŜƳ ŘŜŎƭŀǊŀǊ ŀ ǊŜƎǳƭŀǊƛŘŀŘŜ Řŀ ŦƻǊƳŀƭƛȊŀœńƻ Řƻ /ƻƴǘǊŀǘƻ !ŘƳƛƴƛǎǘǊŀǘƛǾƻ ƴΦ 
соκнлмоΣ ŀǎǎƛƳ ŎƻƳƻ ŀ ƛǊǊŜƎǳƭŀǊƛŘŀŘŜ Řƻ ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻ ƭƛŎƛǘŀǘƽǊƛƻ ƴŀ 
ƳƻŘŀƭƛŘŀŘŜ tǊŜƎńƻ tǊŜǎŜƴŎƛŀƭ ƴΦ лсκнлмоΣ Řŀ ŦƻǊƳŀƭƛȊŀœńƻ Řƻ мȏΣ нȏΣ оȏΣ пȏ 
Ŝ рȏ ¢ŜǊƳƻǎ !ŘƛǘƛǾƻǎ Ŝ Řƻ мȏ ¢ŜǊƳƻ !ŘƛǘƛǾƻ ŘŜ tǊŀȊƻ Ŝ ±ŀƭƻǊ Ŝ ǎǳŀ ŜȄŜŎǳœńƻ 
ŦƛƴŀƴŎŜƛǊŀΣ ŎŜƭŜōǊŀŘƻ ŜƴǘǊŜ ƻ aǳƴƛŎƝǇƛƻ ŘŜ wƛƻ ±ŜǊŘŜ ŘŜ aŀǘƻ DǊƻǎǎƻ Ŝ !ǳǘƻ 
tƻǎǘƻ нллм[ǘŘŀΦΣ ŎƻƳ ŀǇƭƛŎŀœńƻ ŘŜ Ƴǳƭǘŀ ƴƻ ǾŀƭƻǊ ŘŜ ŀ ул όƻƛǘŜƴǘŀύ ¦C9wa{Σ 
ŀƻ {ǊΦ ałǊƛƻ !ƭōŜǊǘƻ YǊǳƎŜǊΣ ŎƻƴŎŜŘŜƴŘƻ ǇǊŀȊƻ ŘŜ сл όǎŜǎǎŜƴǘŀύ Řƛŀǎ ǇŀǊŀ 
ǉǳŜ ƻǎ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƛǎ ǎǳǇǊŀŎƛǘŀŘƻǎ ǊŜŎƻƭƘŀƳ ƻǎ ǾŀƭƻǊŜǎ ǊŜŦŜǊŜƴǘŜǎ Łǎ Ƴǳƭǘŀǎ 
ŀŎƛƳŀ ŘƛǎǇƻǎǘŀǎ Ƨǳƴǘƻ ŀƻ C¦b¢/κa{Σ ŎƻƳǇǊƻǾŀƴŘƻ ƴƻǎ ŀǳǘƻǎ ƴƻ ƳŜǎƳƻ 
ǇǊŀȊƻΦ  
 
/ŀƳǇƻ DǊŀƴŘŜΣ нн ŘŜ Ƴŀƛƻ ŘŜ нлмуΦ  
 

/ƻƴǎŜƭƘŜƛǊƻ WŜǊǎƻƴ 5ƻƳƛƴƎƻǎ ς wŜƭŀǘƻǊ 
 

59[L.9w!4%h !/лм - мнрпκнлму 
 

twh/9{{h ¢/κa{ Υ¢/κсопсκнлмл 
twh¢h/h[h Υ ффнлол 
¢Lth 59 twh/9{{h Υ /hb¢w!¢h !5aLbL{¢w!¢L±h - 59wL±!5h 
jwD%h Υ!D<b/L! 9{¢!5¦![ 59 59C9{! {!bL¢#wL! !bLa![ 9 
±9D9¢![ a{ 
W¦wL{5L/Lhb!5h Υ a!wL! /wL{¢Lb! D![±%h wh{! /!wwLWh 
Lb¢9w9{{!5h Υ±¸D! tw9{¢!5hw! 59 {9w±L4h{ 59 /hb{9w±!4%h 9 
!{{9Lh [¢5! 
±![hw Υ wϷ мΦоооΦмнпΣмл 
w9[!¢hw Υ /hb{Φ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
9a9b¢! - /hb¢w!¢h 59 !59{%h ς Chwa![L½!4%h ς 9·9/¦4%h 
CLb!b/9Lw! ς tw9{/wL4l9{ [9D!L{ 9 w9D¦[!a9b¢!w9{ ς 
w9D¦[!wL5!59Φ  
 
! ŦƻǊƳŀƭƛȊŀœńƻ Řƻ ŎƻƴǘǊŀǘƻ ŘŜ ŀŘŜǎńƻ Ş ǊŜƎǳƭŀǊ ŜƳ ǊŀȊńƻ ŘŜ ŜǎǘŀǊ ƛƴǎǘǊǳƝŘƻ 
ŎƻƳ ƻǎ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻǎ ŜȄƛƎƛŘƻǎΣ ǉǳŜ ŘŜƳƻƴǎǘǊŀƳ ŀ ƻōǎŜǊǾŃƴŎƛŀ Řŀǎ 
ǇǊŜǎŎǊƛœƿŜǎ ƭŜƎŀƛǎ Ŝ Řŀǎ ƴƻǊƳŀǎ ǊŜƎǳƭŀƳŜƴǘŀǊŜǎΦ ! ŜȄŜŎǳœńƻ ŦƛƴŀƴŎŜƛǊŀ Ş 
ǊŜƎǳƭŀǊ ŜƳ ǊŀȊńƻ ŘŜ ŜǎǘŀǊ ƛƴǎǘǊǳƝŘŀ ŎƻƳ ƻǎ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻǎ ŜȄƛƎƛŘƻǎΣ ƻǎ ǉǳŀƛǎ 
ŘŜƳƻƴǎǘǊŀƳ ǉǳŜ ŀ ŘŜǎǇŜǎŀ Ŧƻƛ ŘŜǾƛŘŀƳŜƴǘŜ ŜƳǇŜƴƘŀŘŀΣ ƭƛǉǳƛŘŀŘŀ Ŝ ǇŀƎŀΣ 
ŎƻƴŦƻǊƳŜ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀœńƻ ƭŜƎŀƭΦ  
 
!/jw5%hΥ ±ƛǎǘŀΣ ǊŜƭŀǘŀŘŀ Ŝ ŘƛǎŎǳǘƛŘŀ ŀ ƳŀǘŞǊƛŀ Řƻǎ ŀǳǘƻǎΣ ƴŀ млȎ {Ŝǎǎńƻ 
hǊŘƛƴłǊƛŀ Řŀ tǊƛƳŜƛǊŀ /ŃƳŀǊŀΣ ŘŜ нн ŘŜ Ƴŀƛƻ ŘŜ нлмуΣ !/hw5!a ƻǎ 
{ŜƴƘƻǊŜǎ /ƻƴǎŜƭƘŜƛǊƻǎΣ ǇƻǊ ǳƴŀƴƛƳƛŘŀŘŜΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ Ǿƻǘƻ Řƻ wŜƭŀǘƻǊΣ 
ŜƳ ŘŜŎƭŀǊŀǊ ŀ ǊŜƎǳƭŀǊƛŘŀŘŜ Řŀ ŦƻǊƳŀƭƛȊŀœńƻ Řƻ /ƻƴǘǊŀǘƻ Ŝ Řŀ ŜȄŜŎǳœńƻ 

ŦƛƴŀƴŎŜƛǊŀΣ ǊŜŦŜǊŜƴǘŜ ŀƻ /ƻƴǘǊŀǘƻ ŘŜ !ŘŜǎńƻ ƴΦ ф ŀƻ /ƻƴǘǊŀǘƻ /ƻǊǇƻǊŀǘƛǾƻ ƴΦ 
сκнлмлΣ ŎŜƭŜōǊŀŘƻ ŜƴǘǊŜ ŀ !ƎşƴŎƛŀ 9ǎǘŀŘǳŀƭ 5Ŝ 5ŜŦŜǎŀ {ŀƴƛǘłǊƛŀ !ƴƛƳŀƭ 9 
±ŜƎŜǘŀƭ aŀǘƻ DǊƻǎǎƻ Řƻ {ǳƭ ς L!Dwh Ŝ ±ȅƎŀ tǊŜǎǘŀŘƻǊŀ 5Ŝ {ŜǊǾƛœƻǎ 5Ŝ 
/ƻƴǎŜǊǾŀœńƻ Ŝ !ǎǎŜƛƻ [ǘŘŀΦ  
 
/ŀƳǇƻ DǊŀƴŘŜΣ нн ŘŜ Ƴŀƛƻ ŘŜ нлмуΦ 
 

/ƻƴǎŜƭƘŜƛǊƻ WŜǊǎƻƴ 5ƻƳƛƴƎƻǎ ς wŜƭŀǘƻǊ 
 
ACÓRDÃOS do egrégio TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, proferidos na 11ª Sessão Ordinária da PRIMEIRA 
CÂMARA, realizada no dia 29 de maio de 2018. 

 
DELIBERAÇÃO AC01 - 1245/2018 

 
PROCESSO TC/MS :TC/18014/2016 
PROTOCOLO : 1732492 
TIPO DE PROCESSO :ADMISSÃO 
ÓRGÃO : MUNICÍPIO DE RIO BRILHANTE 
JURISDICIONADO :SIDNEY FORONI 
INTERESSADA :ELAINE APARECIDA DE LARA 
RELATOR : CONS. RONALDO CHADID 
 
EMENTA - ATO DE ADMISSÃO DE PESSOAL ς PROFESSOR ς CONTRATAÇÃO 
POR TEMPO DETERMINADO ς CONTRATAÇÕES SUCESSIVAS ς AUSÊNCIA 
DE CONCURSO PÚBLICO ς NÃO REGISTRO ς MULTA ς RECOMENDAÇÃO ς 
REMESSA DE AUTOS AO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS.  
 
É pacífico o entendimento de que, havendo necessidade temporária de 
pessoal, o Administrador Público pode utilizar a exceção disposta na 
Constituição Federal para que não seja paralisada uma atividade 
governamental, em respeito ao princípio da continuidade do serviço 
público, segundo o qual as funções essenciais ou necessárias à coletividade 
são ininterruptas. Para fazer uso do permissivo previsto na Constituição 
Federal é necessário comprovar o preenchimento de pressupostos que 
levam em conta a determinabilidade do prazo da contratação, a 
temporariedade da carência e a excepcionalidade das situações de 
interesse público, previamente delimitadas em lei. O ato de admissão de 
pessoal não é registrado em razão de violação à norma prevista pela 
Constituição Federal, diante da realização de contratações sucessivas do 
mesmo agente para exercer a mesma função sem a realização de concurso 
público. A infração à norma legal e constitucional enseja aplicação de multa 
ao responsável. É cabível recomendação ao Titular do Executivo Municipal 
para que adote procedimentos necessários à realização de concurso público 
destinado à composição do quadro permanente de servidores do Município 
como preceitua a Constituição Federal. A constatação de violação reiterada 
às disposições constitucionais, considerando que o dolo reside na simples 
vontade de praticar determinada conduta (comissiva ou omissiva), 
demonstra a presença de indícios irrefutáveis quanto à possível ocorrência 
de improbidade administrativa e de crime de responsabilidade, pelo que os 
autos devem ser encaminhados ao Ministério Público de Contas para 
adoção das medidas cabíveis.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 11ª Sessão 
Ordinária da Primeira Câmara, de 29 de maio de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
pelo não registro da convocação por tempo determinado da Sra. Elaine 
Aparecida de Lara, efetuada pelo Município de Rio Brilhante para exercer a 
função de professora durante o período de 26/07/2016 a 16/12/2016, em 
face da violação reiterada dos incisos II e IX do artigo 37 da Constituição 
Federal e dos incisos II e IX do artigo 27 da Constituição do Estado de Mato 
Grosso do Sul materializada mediante a realização de convocações 
sucessivas da mesma agente para exercer a mesma função sem a realização 
de concurso público; com aplicação de multa a Sidney Foroni - Autoridade 
Contratante e Prefeito do Município de Rio Brilhante à época, no valor 
correspondente a 100 (cem) UFERMS pela violação do art. 37, II e IX, da 
Constituição Federal e do art. 27, II e IX da Constituição Estadual, 
concedendo prazo de 60 (sessenta) dias para comprovar nos autos o 
pagamento da multa aplicada no item acima ao FUNTC, sob pena de 
cobrança executiva judicial, e recomendação ao Titular do Executivo 
Municipal em exercício que adote os procedimentos necessários à 
realização de concurso público destinado à composição do quadro 
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permanente de servidores do Município como preceitua o art. 37, II, da 
Constituição Federal; devendo ser realizado o encaminhamento dos autos 
ao Ministério Público de Contas para adoção das medidas cabíveis junto à 
Procuradoria Geral de Justiça a fim de apurar a possível ocorrência de ato 
de improbidade - tipificado no art. 11, caput, da Lei n. 8.429/92 - e de crime 
de responsabilidade - previsto no art. 1º, XIII, do Decreto-lei n. 201/67 - em 
decorrência da violação reiterada às disposições do art. 37, II e IX, da 
Constituição Federal.  
 
Campo Grande, 29 de maio de 2018.  
 

Conselheiro Ronaldo Chadid ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC01 - 1248/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/18038/2016 
PROTOCOLO : 1732520 
TIPO DE PROCESSO :ADMISSÃO 
ÓRGÃO : MUNICÍPIO DE RIO BRILHANTE 
JURISDICIONADO :SIDNEY FORONI 
INTERESSADA :EDILÉIA RAMONA CORRÊA DE SOUZA CARVALHO 
RELATOR : CONS. RONALDO CHADID 
 
EMENTA - ATO DE ADMISSÃO DE PESSOAL ς PROFESSOR ς CONTRATAÇÃO 
POR TEMPO DETERMINADO ς CONTRATAÇÕES SUCESSIVAS ς AUSÊNCIA 
DE CONCURSO PÚBLICO ς NÃO REGISTRO ς MULTA ς RECOMENDAÇÃO ς 
REMESSA DE AUTOS AO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS.  
 
É pacífico o entendimento de que, havendo necessidade temporária de 
pessoal, o Administrador Público pode utilizar a exceção disposta na 
Constituição Federal para que não seja paralisada uma atividade 
governamental, em respeito ao princípio da continuidade do serviço 
público, segundo o qual as funções essenciais ou necessárias à coletividade 
são ininterruptas. Para fazer uso do permissivo previsto na Constituição 
Federal é necessário comprovar o preenchimento de pressupostos que 
levam em conta a determinabilidade do prazo da contratação, a 
temporariedade da carência e a excepcionalidade das situações de 
interesse público, previamente delimitadas em lei. O ato de admissão de 
pessoal não é registrado em razão de violação à norma prevista pela 
Constituição Federal, diante da realização de contratações sucessivas do 
mesmo agente para exercer a mesma função sem a realização de concurso 
público. A infração à norma legal e constitucional enseja aplicação de multa 
ao responsável. É cabível recomendação ao Titular do Executivo Municipal 
para que adote procedimentos necessários à realização de concurso público 
destinado à composição do quadro permanente de servidores do Município 
como preceitua a Constituição Federal. A constatação de violação reiterada 
às disposições constitucionais, considerando que o dolo reside na simples 
vontade de praticar determinada conduta (comissiva ou omissiva), 
demonstra a presença de indícios irrefutáveis quanto à possível ocorrência 
de improbidade administrativa e de crime de responsabilidade, pelo que os 
autos devem ser encaminhados ao Ministério Público de Contas para 
adoção das medidas cabíveis.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 11ª Sessão 
Ordinária da Primeira Câmara, de 29 de maio de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
pelo não registro do ato de Admissão de Pessoal, convocação por tempo 
determinado, da Sra. Ediléia Ramona Corrêa de Souza Carvalho, efetuada 
pelo Município de Rio Brilhante, para exercer a função de professora 
durante o período de 26/07/2016 a 16/12/2016, em face da violação 
reiterada dos incisos II e IX do artigo 37 da Constituição Federal e dos 
incisos II e IX do artigo 27 da Constituição do Estado de Mato Grosso do Sul 
materializada mediante a realização de convocações sucessivas da mesma 
agente para exercer a mesma função sem a realização de concurso público; 
com aplicação de multa a Sidney Foroni - Autoridade Contratante e Prefeito 
do Município de Rio Brilhante à época, no valor correspondente a 100 (cem) 
UFERMS pela violação do art. 37, II e IX, da Constituição Federal e do art. 27, 
II e IX da Constituição Estadual, concedendo prazo de 60 (sessenta) dias 
para comprovar nos autos o pagamento da multa aplicada no item acima ao 
FUNTC, sob pena de cobrança executiva judicial, com recomendação ao 
Titular do Executivo Municipal em exercício que adote os procedimentos 
necessários à realização de concurso público destinado à composição do 

quadro permanente de servidores do Município como preceitua o art. 37, II, 
da Constituição Federal; devendo ser realizado o encaminhamento dos 
autos ao Ministério Público de Contas para adoção das medidas cabíveis 
junto à Procuradoria Geral de Justiça a fim de apurar a possível ocorrência 
de ato de improbidade - tipificado no art. 11, caput, da Lei n. 8.429/92 - e 
de crime de responsabilidade - previsto no art. 1º, XIII, do Decreto-lei n. 
201/67 - em decorrência da violação reiterada às disposições do art. 37, II e 
IX, da Constituição Federal.  
 
Campo Grande, 29 de maio de 2018.  
 

Conselheiro Ronaldo Chadidς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC01 - 1249/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/18051/2016 
PROTOCOLO : 1732540 
TIPO DE PROCESSO :ADMISSÃO 
ÓRGÃO : MUNICÍPIO DE RIO BRILHANTE 
JURISDICIONADO :SIDNEY FORONI 
INTERESSADO : JOÃO CARLOS POLEZEL JUNIOR 
RELATOR : CONS. RONALDO CHADID 
 
EMENTA - ATO DE ADMISSÃO DE PESSOAL ς PROFESSOR ς CONTRATAÇÃO 
POR TEMPO DETERMINADO ς CONTRATAÇÕES SUCESSIVAS ς AUSÊNCIA 
DE CONCURSO PÚBLICO ς NÃO REGISTRO ς MULTA ς RECOMENDAÇÃO ς 
REMESSA DE AUTOS AO MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS.  
 
É pacífico o entendimento de que, havendo necessidade temporária de 
pessoal, o Administrador Público pode utilizar a exceção disposta na 
Constituição Federal para que não seja paralisada uma atividade 
governamental, em respeito ao princípio da continuidade do serviço 
público, segundo o qual as funções essenciais ou necessárias à coletividade 
são ininterruptas. Para fazer uso do permissivo previsto na Constituição 
Federal é necessário comprovar o preenchimento de pressupostos que 
levam em conta a determinabilidade do prazo da contratação, a 
temporariedade da carência e a excepcionalidade das situações de 
interesse público, previamente delimitadas em lei. O ato de admissão de 
pessoal não é registrado em razão de violação à norma prevista pela 
Constituição Federal, diante da realização de contratações sucessivas do 
mesmo agente para exercer a mesma função sem a realização de concurso 
público. A infração à norma legal e constitucional enseja aplicação de multa 
ao responsável. É cabível recomendação ao Titular do Executivo Municipal 
para que adote procedimentos necessários à realização de concurso público 
destinado à composição do quadro permanente de servidores do Município 
como preceitua a Constituição Federal. A constatação de violação reiterada 
às disposições constitucionais, considerando que o dolo reside na simples 
vontade de praticar determinada conduta (comissiva ou omissiva), 
demonstra a presença de indícios irrefutáveis quanto à possível ocorrência 
de improbidade administrativa e de crime de responsabilidade, pelo que os 
autos devem ser encaminhados ao Ministério Público de Contas para 
adoção das medidas cabíveis.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 11ª Sessão 
Ordinária da Primeira Câmara, de 29 de maio de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
pelo não registro da convocação por tempo determinado do Sr. João Carlos 
Polezel Junior, efetuada pelo Município de Rio Brilhante para exercer a 
função de professor durante o período de 26/07/2016 a 16/12/2016, em 
face da violação reiterada dos incisos II e IX do artigo 37 da Constituição 
Federal e dos incisos II e IX do artigo 27 da Constituição do Estado de Mato 
Grosso do Sul materializada mediante a realização de convocações 
sucessivas do mesmo agente para exercer a mesma função sem a realização 
de concurso público; com aplicação de multa a Sidney Foroni - Autoridade 
Contratante e Prefeito do Município de Rio Brilhante à época no valor 
correspondente a 100 (cem) UFERMS concedendo prazo de 60 (sessenta) 
dias para comprovar nos autos o pagamento da multa aplicada no item 
acima ao FUNTC, sob pena de cobrança executiva judicial, com 
recomendação ao Titular do Executivo Municipal em exercício que adote os 
procedimentos necessários à realização de concurso público destinado à 
composição do quadro permanente de servidores do Município como 
preceitua o art. 37, II, da Constituição Federal; devendo ser realizado o 
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encaminhamento dos autos ao Ministério Público de Contas para adoção 
das medidas cabíveis junto à Procuradoria Geral de Justiça a fim de apurar a 
possível pratica de ato de improbidade - tipificado no art. 11, caput, da Lei 
n. 8.429/92 - e de crime de responsabilidade - previsto no art. 1º, XIII, do 
Decreto-lei n. 201/67 - em decorrência da violação reiterada às disposições 
do art. 37, II e IX, da Constituição Federal, pelo Prefeito Municipal de Rio 
Brilhante, Sidney Foroni.  
 
Campo Grande, 29 de maio de 2018.  
 

Conselheiro Ronaldo Chadid ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC01 - 1281/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/19951/2014 
PROTOCOLO : 1469578 
TIPO DE PROCESSO : CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO :FUNDAÇÃO SERVIÇOS DE SAÚDE DE MATO GROSSO DO SUL 
JURISDICIONADO : RODRIGO DE PAULA AQUINO 
INTERESSADO : COMERCIAL ISOTOTAL LTDA 
VALOR : R$ 84.999,00 
RELATOR : CONS. RONALDO CHADID 
 
EMENTA - PROCEDIMENTO LICITATÓRIO ς PREGÃO ELETRÔNICO ς 
AQUISIÇÃO DE CARRO DE EMERGÊNCIA ς CONTRATO ADMINISTRATIVO ς 
FORMALIZAÇÃO ς REGULARIDADE ς REMESSA INTEMPESTIVA DE 
DOCUMENTOS ς MULTA ς EXECUÇÃO FINANCEIRA ς AUSÊNCIA DE 
PRESTAÇÃO DE CONTAS ς DANO AO ERÁRIO ς IRREGULARIDADE ς 
IMPUGNAÇÃO ς MULTA.  
 
O procedimento licitatório, a formalização do contrato administrativo são 
regulares por estarem instruídos com os documentos exigidos, que 
demonstram a observância das prescrições legais e das normas 
regulamentares. A execução financeira é irregular em razão da ausência de 
prestação de contas, descumprindo obrigação constitucional, o que 
acarreta multa e impugnação de valores ao responsável. A remessa 
intempestiva de documentos constitui infração e enseja ressalva e aplicação 
de multa ao responsável.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 11ª Sessão 
Ordinária da Primeira Câmara, de 29 de maio de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em declarar a regularidade do procedimento licitatório - Pregão Eletrônico 
n. 36/2013, e da formalização do Contrato Administrativo n.15/2013; com 
ressalva, pela irregularidade da respectiva execução financeira, celebrado 
entre a Fundação Serviços de Saúde de Mato Grosso do Sul e a 
microempresa Comercial Isototal Ltda, pela impugnação de R$84.999,00 
(oitenta e quatro mil novecentos e noventa e nove reais) referente à 
ausência de comprovação dos recursos públicos despendidos para 
contratação, pelo ressarcimento do valor impugnado aos cofres públicos, 
devidamente atualizado, a partir do primeiro dia do exercício financeiro do 
ano de 2013 e acrescido dos juros legais, considerando como termo inicial a 
data do transito em julgado desta decisão, sob pena de cobrança executiva 
judicial; pela aplicação de multa a Rodrigo de Paula Aquino equivalente a 
333 (trezentas e trinta e três) UFERMS em razão ao dano ao erário e em 30 
(trinta) UFERMS, pela remessa dos documentos fora do prazo, concedendo-
lhe o prazo DE 60 (sessenta dias) dias para informar a esta Corte de Contas 
sobre o recolhimento do valor impugnado, e no mesmo prazo comprovar o 
pagamento da multa em favor do FUNTC.  
 
Campo Grande, 29 de maio de 2018.  
 

Conselheiro Ronaldo Chadid ς Relator 
 

ACÓRDÃO do egrégio TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, proferido na 12ª Sessão Ordinária da PRIMEIRA CÂMARA, 
realizada no dia 05 de junho de 2018. 

 
DELIBERAÇÃO AC01 - 1305/2018 

 
PROCESSO TC/MS :TC/19397/2014 
PROTOCOLO : 1465230 

TIPO DE PROCESSO : CONTRATO DE OBRA 
ÓRGÃO : CÂMARA MUNICIPAL DE ANASTÁCIO 
JURISDICIONADO : JOAO BATISTA DOS SANTOS 
INTERESSADO :GOMES & AZEVEDO LTDA. 
VALOR : R$ 285.290,15 
RELATOR : CONS. RONALDO CHADID 
 
 
EMENTA - CONTRATO ADMINISTRATIVO ς CONSTRUÇÃO DE PLENÁRIO DA 
CÂMARA MUNICIPAL ς TERMO ADITIVO ς FORMALIZAÇÃO ς EXECUÇÃO 
FINANCEIRA ς PRESCRIÇÕES LEGAIS E REGULAMENTARES ς 
REGULARIDADE.  
 
A formalização do termo aditivo é regular por estar instruído com os 
documentos exigidos, demonstrando a observância das prescrições legais e 
das normas regulamentares. A execução financeira é regular em razão de 
estar instruída com os documentos exigidos, os quais demonstram que a 
despesa foi devidamente empenhada, liquidada e paga, conforme previsão 
legal.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 12ª Sessão 
Ordinária da Primeira Câmara, de 05 de junho de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em declarar a regularidade do primeiro termo aditivo e da execução físico-
financeira do Contrato de Obra n. 04/2013, celebrado entre o Município de 
Anastácio e a empresa de pequeno porte Gomes & Azevedo Ltda.  
 
Campo Grande, 05 de junho de 2018.  
 

Conselheiro Ronaldo Chadid ς Relator 
 
ACÓRDÃO do egrégio TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, proferido na 13ª Sessão Ordinária da PRIMEIRA CÂMARA, 
realizada no dia 12 de junho de 2018. 

 
DELIBERAÇÃO AC01 - 1324/2018 

 
PROCESSO TC/MS :TC/14723/2013 
PROTOCOLO : 1404380 
TIPO DE PROCESSO : CONTRATO ADMINISTRATIVO - DERIVADO 
ÓRGÃO :AGÊNCIA DE HABITAÇÃO POPULAR DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL 
JURISDICIONADO : MIRIAM APARECIDA PAULATTI 
INTERESSADO :GUATÓS COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. 
VALOR : R$ 132.096,00 
RELATOR : CONS. RONALDO CHADID 
 
9a9b¢! - /hb¢w!¢h 59 !59{%h ς {9w±L4h{ 59 [Lat9½! 9 
/hb{9w±!4%hΣ W!w5Lb!D9aΣ 59{Lb{9¢L½!4%h 9 59{w!¢L½!4%hΣ /ha 
Chwb9/La9b¢h 59 a#v¦Lb!{Σ 9v¦Lt!a9b¢h{ 9 a!¢9wL!L{ ς ¢9wah 
!5L¢L±h ς Chwa![L½!4%h ς 9·9/¦4%h CLb!b/9Lw! ς tw9{/wL4l9{ 
[9D!L{ 9 w9D¦[!a9b¢!w9{ ς w9D¦[!wL5!59 ς w9{{![±! ς w9a9{{! 
Lb¢9at9{¢L±! 59 5h/¦a9b¢h{ ς a¦[¢!Φ  
 
! ŦƻǊƳŀƭƛȊŀœńƻ Řƻ ǘŜǊƳƻ ŀŘƛǘƛǾƻ Ş ǊŜƎǳƭŀǊ ǇƻǊ ŜǎǘŀǊ ƛƴǎǘǊǳƝŘƻ ŎƻƳ ƻǎ 
ŘƻŎǳƳŜƴǘƻǎ ŜȄƛƎƛŘƻǎΣ ŘŜƳƻƴǎǘǊŀƴŘƻ ŀ ƻōǎŜǊǾŃƴŎƛŀ Řŀǎ ǇǊŜǎŎǊƛœƿŜǎ ƭŜƎŀƛǎ Ŝ 
Řŀǎ ƴƻǊƳŀǎ ǊŜƎǳƭŀƳŜƴǘŀǊŜǎΣ ŎƻƳ ǊŜǎǎŀƭǾŀ ǇŜƭŀ ǊŜƳŜǎǎŀ ƛƴǘŜƳǇŜǎǘƛǾŀ ŘŜ 
ŘƻŎǳƳŜƴǘƻǎ ŀ Ŝǎǘŀ /ƻǊǘŜ ŘŜ /ƻƴǘŀǎΣ ŜƴǎŜƧŀƴŘƻ ŀ ŀǇƭƛŎŀœńƻ ŘŜ Ƴǳƭǘŀ ŀƻ 
ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƭΦ ! ŜȄŜŎǳœńƻ ŦƛƴŀƴŎŜƛǊŀ Ş ǊŜƎǳƭŀǊ ǇƻǊ ŜǎǘŀǊ ƛƴǎǘǊǳƝŘŀ ŎƻƳ ƻǎ 
ŘƻŎǳƳŜƴǘƻǎ ŜȄƛƎƛŘƻǎΣ ƻǎ ǉǳŀƛǎ ŘŜƳƻƴǎǘǊŀƳ ǉǳŜ ŀ ŘŜǎǇŜǎŀ Ŧƻƛ ŘŜǾƛŘŀƳŜƴǘŜ 
ŜƳǇŜƴƘŀŘŀΣ ƭƛǉǳƛŘŀŘŀ Ŝ ǇŀƎŀΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀœńƻ ƭŜƎŀƭΦ  
 
!/jw5%hΥ ±ƛǎǘŀΣ ǊŜƭŀǘŀŘŀ Ŝ ŘƛǎŎǳǘƛŘŀ ŀ ƳŀǘŞǊƛŀ Řƻǎ ŀǳǘƻǎΣ ƴŀ моȎ {Ŝǎǎńƻ 
hǊŘƛƴłǊƛŀ Řŀ tǊƛƳŜƛǊŀ /ŃƳŀǊŀΣ ŘŜ мн ŘŜ ƧǳƴƘƻ ŘŜ нлмуΣ !/hw5!a ƻǎ 
{ŜƴƘƻǊŜǎ /ƻƴǎŜƭƘŜƛǊƻǎΣ ǇƻǊ ǳƴŀƴƛƳƛŘŀŘŜΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ Ǿƻǘƻ Řƻ wŜƭŀǘƻǊΣ 
ƭƛŘƻ ǇŜƭŀ /ƻƴǎŜƭƘŜƛǊŀ-{ǳōǎǘƛǘǳǘŀ tŀǘǊƝŎƛŀ {ŀǊƳŜƴǘƻ Řƻǎ {ŀƴǘƻǎΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ 
Řƻ !ǊǘΦ упΣ ƛƴŎΦ LLLΣ άōέΣ Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ Řƻ ¢/9-a{Σ ŜƳ ŘŜŎƭŀǊŀǊ ŀ 
ǊŜƎǳƭŀǊƛŘŀŘŜ Řŀ ŦƻǊƳŀƭƛȊŀœńƻ Řƻ мȏ Ŝ нȏ ¢ŜǊƳƻǎ !ŘƛǘƛǾƻǎ Ŝ Řŀ ŜȄŜŎǳœńƻ 
ŦƛƴŀƴŎŜƛǊŀ Řƻ /ƻƴǘǊŀǘƻ ŘŜ !ŘŜǎńƻ ƴΦ мκнлмл ŀƻ /ƻƴǘǊŀǘƻ /ƻǊǇƻǊŀǘƛǾƻ ƴΦ 
тκнлмлΣ ŎŜƭŜōǊŀŘƻ ŜƴǘǊŜ ƻ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ aŀǘƻ DǊƻǎǎƻ Řƻ {ǳƭΣ ǇƻǊ ƛƴǘŜǊƳŞŘƛƻ Řŀ 
!ƎşƴŎƛŀ ŘŜ Iŀōƛǘŀœńƻ tƻǇǳƭŀǊ Řƻ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ aŀǘƻ DǊƻǎǎƻ Řƻ {ǳƭ - !D9I!.Σ Ŝ 
ŀ ŜƳǇǊŜǎŀ Dǳŀǘƽǎ /ƻƳŞǊŎƛƻ Ŝ {ŜǊǾƛœƻǎ [ǘŘŀΦΣ ŎƻƳ ǊŜǎǎŀƭǾŀ ǇŜƭŀ 
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ƛƴǘŜƳǇŜǎǘƛǾŀ ǊŜƳŜǎǎŀ Řƻ мȏ ŀŘƛǘƛǾƻ ŀ Ŝǎǘŀ /ƻǊǘŜΣ ŜƴǎŜƧŀƴŘƻ ŀ ŀǇƭƛŎŀœńƻ ŘŜ 
Ƴǳƭǘŀ ŀ {ǊŀΦ aƛǊƴŀ 9ǎǘŜƭŀ !ǊŎŜ ¢ƻǊǊŜǎΣ ƴƻ ǾŀƭƻǊ ол όǘǊƛƴǘŀύ ¦C9wa{Σ 
ŎƻƴŎŜŘŜƴŘƻ ƻ ǇǊŀȊƻ ŘŜ сл όǎŜǎǎŜƴǘŀύ Řƛŀǎ ǇŀǊŀ ǉǳŜ ƻ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƭ ŜŦŜǘǳŜ ƻ 
ǊŜŎƻƭƘƛƳŜƴǘƻ Řŀ Ƴǳƭǘŀ ŀƻ C¦b¢/Σ ƳŜŘƛŀƴǘŜ ŎƻƳǇǊƻǾŀœńƻ ŘŜ ǇŀƎŀƳŜƴǘƻ 
ƴƻǎ ŀǳǘƻǎΣ ǎƻō ǇŜƴŀ ŘŜ ŎƻōǊŀƴœŀ ŜȄŜŎǳǘƛǾŀ ƧǳŘƛŎƛŀƭΦ  
 
/ŀƳǇƻ DǊŀƴŘŜΣ мн ŘŜ ƧǳƴƘƻ ŘŜ нлмуΦ  
 

/ƻƴǎŜƭƘŜƛǊƻ wƻƴŀƭŘƻ /ƘŀŘƛŘ ς wŜƭŀǘƻǊ 
 
ACÓRDÃOS do egrégio TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, proferidos na 14ª Sessão Ordinária da PRIMEIRA 
CÂMARA, realizada no dia 19 de junho de 2018. 

 
59[L.9w!4%h !/лм - мотоκнлму 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κфоссκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мсуплср 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ [L/L¢!4%h 9 /hb¢w!¢h !5aLbL{¢w!¢L±h 
jwD%hΥ C¦b5h a¦bL/Lt![ 59 {!¨59 59 ¢w9{ [!Dh!{ 
W¦wL{5L/Lhb!5hΥ a#w/L! a!wL! {h¦½! 5! /h{¢! ah¦w! 59 t!¦[! 9 
h¦¢wh{ 
Lb¢9w9{{!5hΥ /wL{t ¢w!b{thw¢9 9 ¢¦wL{ah [¢5!Φ - 9tt 
±![hwΥ wϷ нΦнофΦлрсΣлл 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
9a9b¢! - twh/95La9b¢h [L/L¢!¢jwLh ς tw9D%h tw9{9b/L![ ς 
[h/!4%h 59 kbL.¦{ 9 aL/wh-kbL.¦{ bh ¢w!b{thw¢9 5h{ ¦{¦#wLh{ 
5h {¦{ ς /hb¢w!¢h !5aLbL{¢w!¢L±h ς¢9wah !5L¢L±h ς 
Chwa![L½!4%h ς tw9{/wL4l9{ [9D!L{ 9 w9D¦[!a9b¢!w9{ ς
w9D¦[!wL5!59Φ 
 
h ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻ ƭƛŎƛǘŀǘƽǊƛƻ ƴŀ ƳƻŘŀƭƛŘŀŘŜ ǇǊŜƎńƻ ǇǊŜǎŜƴŎƛŀƭΣ ŀ ŦƻǊƳŀƭƛȊŀœńƻ 
Řƻ ŎƻƴǘǊŀǘƻ ŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀǘƛǾƻ Ŝ Řƻ ǘŜǊƳƻ ŀŘƛǘƛǾƻ ǎńƻ ǊŜƎǳƭŀǊŜǎ ǇƻǊ ŜǎǘŀǊŜƳ 
ƛƴǎǘǊǳƝŘƻǎ ŎƻƳ ƻǎ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻǎ ŜȄƛƎƛŘƻǎΣ ŘŜƳƻƴǎǘǊŀƴŘƻ ŀ ƻōǎŜǊǾŃƴŎƛŀ Řŀǎ 
ǇǊŜǎŎǊƛœƿŜǎ ƭŜƎŀƛǎ Ŝ Řŀǎ ƴƻǊƳŀǎ ǊŜƎǳƭŀƳŜƴǘŀǊŜǎΦ 
 
!/jw5%hΥ ±ƛǎǘŀΣ ǊŜƭŀǘŀŘŀ Ŝ ŘƛǎŎǳǘƛŘŀ ŀ ƳŀǘŞǊƛŀ Řƻǎ ŀǳǘƻǎΣ ƴŀ мпȎ {Ŝǎǎńƻ 
hǊŘƛƴłǊƛŀ Řŀ tǊƛƳŜƛǊŀ /ŃƳŀǊŀΣ ŘŜ мф ŘŜ ƧǳƴƘƻ ŘŜ нлмуΣ !/hw5!a ƻǎ 
{ŜƴƘƻǊŜǎ /ƻƴǎŜƭƘŜƛǊƻǎΣ ǇƻǊ ǳƴŀƴƛƳƛŘŀŘŜΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ Ǿƻǘƻ Řƻ wŜƭŀǘƻǊΣ 
ŜƳ ŘŜŎƭŀǊŀǊ ŀ ǊŜƎǳƭŀǊƛŘŀŘŜ Řƻ ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻ ƭƛŎƛǘŀǘƽǊƛƻ ƴŀ ƳƻŘŀƭƛŘŀŘŜ 
tǊŜƎńƻ tǊŜǎŜƴŎƛŀƭ ƴȏ лммκнлмсΣ Řŀ ŦƻǊƳŀƭƛȊŀœńƻ Řƻ /ƻƴǘǊŀǘƻ ƴȏ 
лнтκ!Wκнлмс Ŝ Řƻ мȏ ¢ŜǊƳƻ !ŘƛǘƛǾƻΣ ŎŜƭŜōǊŀŘƻ ŜƴǘǊŜ ƻ CǳƴŘƻ aǳƴƛŎƛǇŀƭ ŘŜ 
{ŀǵŘŜ ŘŜ ¢Ǌşǎ [ŀƎƻŀǎ Ŝ ŀ ŜƳǇǊŜǎŀ /ǊƛǎǇ ¢ǊŀƴōǎǇƻǊǘŜ ŘŜ ¢ǳǊƛǎƳƻ [ǘŘŀΦ ς 9ttΦ 
 
/ŀƳǇƻ DǊŀƴŘŜΣ мф ŘŜ ƧǳƴƘƻ ŘŜ нлмуΦ 
 

/ƻƴǎŜƭƘŜƛǊƻ WŜǊǎƻƴ 5ƻƳƛƴƎƻǎ ς wŜƭŀǘƻǊ 
 

59[L.9w!4%h !/лм - мотрκнлму 
 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κфорκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мсррлут 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb¢w!¢h !5aLbL{¢w!¢L±h 
jwD%hΥ tw9C9L¢¦w! a¦bL/Lt![ 59 /I!t!5%h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5hΥ [¦L½ C9[Lt9 .!ww9¢h 59 a!D![I!9{ 
Lb¢9w9{{!5hΥ /[9!b twh5¦¢h{ 59 [Lat9½! [¢5! 9tt 
±![hwΥ wϷ нртΦуфтΣмп 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
9a9b¢! - /hb¢w!¢h !5aLbL{¢w!¢L±h ς !v¦L{L4%h 59 a!¢9wL!L{ 59 
[Lat9½! 9 ILDL9b9 t9{{h![ ς ¢9wah !5L¢L±h ς Chwa![L½!4%h ς 
9·9/¦4%h CLb!b/9Lw! ς tw9{/wL4l9{ [9D!L{ 9 w9D¦[!a9b¢!w9{ ς 
w9D¦[!wL5!59 ς w9a9{{! Lb¢9at9{¢L±! 59 5h/¦a9b¢h{ ς a¦[¢!Φ 
 
! ŦƻǊƳŀƭƛȊŀœńƻ Řƻ ŎƻƴǘǊŀǘƻ ŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀǘƛǾƻ Ŝ Řƻ ǘŜǊƳƻ ŀŘƛǘƛǾƻ ǎńƻ ǊŜƎǳƭŀǊŜǎ 
ǇƻǊ ŜǎǘŀǊŜƳ ƛƴǎǘǊǳƝŘƻǎ ŎƻƳ ƻǎ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻǎ ŜȄƛƎƛŘƻǎΣ ŘŜƳƻƴǎǘǊŀƴŘƻ ŀ 
ƻōǎŜǊǾŃƴŎƛŀ Řŀǎ ǇǊŜǎŎǊƛœƿŜǎ ƭŜƎŀƛǎ Ŝ Řŀǎ ƴƻǊƳŀǎ ǊŜƎǳƭŀƳŜƴǘŀǊŜǎΦ 
! ŜȄŜŎǳœńƻ ŦƛƴŀƴŎŜƛǊŀ Ş ǊŜƎǳƭŀǊ ŜƳ ǊŀȊńƻ ŘŜ ŜǎǘŀǊ ƛƴǎǘǊǳƝŘŀ ŎƻƳ ƻǎ 
ŘƻŎǳƳŜƴǘƻǎ ŜȄƛƎƛŘƻǎΣ ƻǎ ǉǳŀƛǎ ŘŜƳƻƴǎǘǊŀƳ ǉǳŜ ŀ ŘŜǎǇŜǎŀ Ŧƻƛ ŘŜǾƛŘŀƳŜƴǘŜ 
ŜƳǇŜƴƘŀŘŀΣ ƭƛǉǳƛŘŀŘŀ Ŝ ǇŀƎŀΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀœńƻ ƭŜƎŀƭΦ 
! ǊŜƳŜǎǎŀ ƛƴǘŜƳǇŜǎǘƛǾŀ ŘŜ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻǎ ŀƻ ¢Ǌƛōǳƴŀƭ Ŏƻƴǎǘƛǘǳƛ ƛƴŦǊŀœńƻΣ 

ŜƴǎŜƧŀƴŘƻ ƴŀ ŀǇƭƛŎŀœńƻ ŘŜ Ƴǳƭǘŀ ŀƻ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƭΦ 
 
!/jw5%hΥ ±ƛǎǘŀΣ ǊŜƭŀǘŀŘŀ Ŝ ŘƛǎŎǳǘƛŘŀ ŀ ƳŀǘŞǊƛŀ Řƻǎ ŀǳǘƻǎΣ ƴŀ мпȎ {Ŝǎǎńƻ 
hǊŘƛƴłǊƛŀ Řŀ tǊƛƳŜƛǊŀ /ŃƳŀǊŀΣ ŘŜ мф ŘŜ ƧǳƴƘƻ ŘŜ нлмуΣ !/hw5!a ƻǎ 
{ŜƴƘƻǊŜǎ /ƻƴǎŜƭƘŜƛǊƻǎΣ ǇƻǊ ǳƴŀƴƛƳƛŘŀŘŜΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ Ǿƻǘƻ Řƻ wŜƭŀǘƻǊΣ 
ŜƳ ŘŜŎƭŀǊŀǊ ŀ ǊŜƎǳƭŀǊƛŘŀŘŜ Řŀ ŦƻǊƳŀƭƛȊŀœńƻ Řƻ /ƻƴǘǊŀǘƻ !ŘƳƛƴƛǎǘǊŀǘƛǾƻ ƴȏ 
лтрκнлмрΣ Řƻǎ мȏ Ŝ нȏ ¢ŜǊƳƻǎ !ŘƛǘƛǾƻǎ Ŝ Řŀ ŜȄŜŎǳœńƻ ŦƛƴŀƴŎŜƛǊŀ Řƻ ŎƻƴǘǊŀǘƻ 
ŎŜƭŜōǊŀŘƻ ŜƴǘǊŜ ƻ aǳƴƛŎƝǇƛƻ ŘŜ /ƘŀǇŀŘńƻ Řƻ {ǳƭ Ŝ ŀ ŜƳǇǊŜǎŀ /ƭŜŀƴ 
ǇǊƻŘǳǘƻǎ ŘŜ [ƛƳǇŜȊŀ [ǘŘŀ 9ttΣ ŎƻƳ ŀǇƭƛŎŀœńƻ ŘŜ Ƴǳƭǘŀ ƴƻ ǾŀƭƻǊ ŘŜ ол 
όǘǊƛƴǘŀύ ¦C9wa{ ŀƻ {ǊΦ [ǳƛȊ CŜƭƛǇŜ .ŀǊǊŜǘƻ ŘŜ aŀƎŀƭƘńŜǎ ǇŜƭƻ ƴńƻ 
ŜƴŎŀƳƛƴƘŀƳŜƴǘƻΣ ŘŜƴǘǊƻ Řƻ ǇǊŀȊƻΣ Řƻǎ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻǎ ŀƻ ¢Ǌƛōǳƴŀƭ ŘŜ /ƻƴǘŀǎΣ 
ŎƻƴŎŜŘŜƴŘƻ ƻ ǇǊŀȊƻ ŘŜ сл όǎŜǎǎŜƴǘŀύ Řƛŀǎ ǇŀǊŀ ƻ ǊŜŎƻƭƘƛƳŜƴǘƻ Řƻ ǾŀƭƻǊ Řŀ 
Ƴǳƭǘŀ ŀƻ C¦b¢/Φ 
 
/ŀƳǇƻ DǊŀƴŘŜΣ мф ŘŜ ƧǳƴƘƻ ŘŜ нлмуΦ 
 

/ƻƴǎŜƭƘŜƛǊƻ WŜǊǎƻƴ 5ƻƳƛƴƎƻǎ ς wŜƭŀǘƻǊ 
 

59[L.9w!4%h !/лм - мотнκнлму 
 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κутунκнлмр 
twh¢h/h[hΥ мрфофнл 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb¢w!¢h !5aLbL{¢w!¢L±h 
jwD%hΥ tw9C9L¢¦w! a¦bL/Lt![ 59 t!w!N{h 5!{ #D¦!{ 
W¦wL{5L/Lhb!5hΥ L±!b 5! /w¦½ t9w9Lw! 
Lb¢9w9{{!5hΥ a!w[9b9 a!wv¦9{ 59 !½9±95h - a9 
±![hwΥ wϷ нфтΦсунΣлл 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
9a9b¢! - /hb¢w!¢h !5aLbL{¢w!¢L±h ς ¢w!b{thw¢9 9{/h[!w ς ¢9wah 
!5L¢L±h ςChwa![L½!4%h ς 9·9/¦4%h CLb!b/9Lw! ς tw9{/wL4l9{ 
[9D!L{ 9 w9D¦[!a9b¢!w9{ ςw9D¦[!wL5!59 ς v¦L¢!4%hΦ 
 
! ŦƻǊƳŀƭƛȊŀœńƻ Řƻ ŎƻƴǘǊŀǘƻ ŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀǘƛǾƻ Ŝ Řƻ ǘŜǊƳƻ ŀŘƛǘƛǾƻ ǎńƻ ǊŜƎǳƭŀǊŜǎ 
ǇƻǊ ŜǎǘŀǊŜƳ ƛƴǎǘǊǳƝŘƻǎ ŎƻƳ ƻǎ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻǎ ŜȄƛƎƛŘƻǎΣ ŘŜƳƻƴǎǘǊŀƴŘƻ ŀ 
ƻōǎŜǊǾŃƴŎƛŀ Řŀǎ ǇǊŜǎŎǊƛœƿŜǎ ƭŜƎŀƛǎ Ŝ Řŀǎ ƴƻǊƳŀǎ ǊŜƎǳƭŀƳŜƴǘŀǊŜǎΦ 
! ŜȄŜŎǳœńƻ ŦƛƴŀƴŎŜƛǊŀ Ş ǊŜƎǳƭŀǊ ŜƳ ǊŀȊńƻ ŘŜ ŜǎǘŀǊ ƛƴǎǘǊǳƝŘŀ ŎƻƳ ƻǎ 
ŘƻŎǳƳŜƴǘƻǎ ŜȄƛƎƛŘƻǎΣ ƻǎ ǉǳŀƛǎ ŘŜƳƻƴǎǘǊŀƳ ǉǳŜ ŀ ŘŜǎǇŜǎŀ Ŧƻƛ ŘŜǾƛŘŀƳŜƴǘŜ 
ŜƳǇŜƴƘŀŘŀΣ ƭƛǉǳƛŘŀŘŀ Ŝ ǇŀƎŀΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ŘŜǘŜǊƳƛƴŀœńƻ ƭŜƎŀƭΣ ŎƻƳ ǉǳƛǘŀœńƻ 
ŀƻ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƭΦ 
 
!/jw5%hΥ ±ƛǎǘŀΣ ǊŜƭŀǘŀŘŀ Ŝ ŘƛǎŎǳǘƛŘŀ ŀ ƳŀǘŞǊƛŀ Řƻǎ ŀǳǘƻǎΣ ƴŀ мпȎ {Ŝǎǎńƻ 
hǊŘƛƴłǊƛŀ Řŀ tǊƛƳŜƛǊŀ /ŃƳŀǊŀΣ ŘŜ мф ŘŜ ƧǳƴƘƻ ŘŜ нлмуΣ !/hw5!a ƻǎ 
{ŜƴƘƻǊŜǎ /ƻƴǎŜƭƘŜƛǊƻǎΣ ǇƻǊ ǳƴŀƴƛƳƛŘŀŘŜΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ Ǿƻǘƻ Řƻ wŜƭŀǘƻǊΣ 
ŜƳ ŘŜŎƭŀǊŀǊ ŀ ǊŜƎǳƭŀǊƛŘŀŘŜ Řŀ ŦƻǊƳŀƭƛȊŀœńƻ Řƻ /ƻƴǘǊŀǘƻ ƴȏ оосκнлмрΣ Řƻǎ 
мȏΣ нȏΣ оȏΣ пȏ Ŝ рȏ ǘŜǊƳƻǎ ŀŘƛǘƛǾƻǎ Ŝ Řŀ ŜȄŜŎǳœńƻ ŦƛƴŀƴŎŜƛǊŀ ŎƻƴǘǊŀǘǳŀƭΣ 
ŎŜƭŜōǊŀŘƻ ŜƴǘǊŜ ƻ aǳƴƛŎƝǇƛƻ ŘŜ tŀǊŀƝǎƻ Řŀǎ #Ǝǳŀǎ Ŝ ŀ ŜƳǇǊŜǎŀ aŀǊƭŜƴŜ 
aŀǊǉǳŜǎ ŘŜ !ȊŜǾŜŘƻ ς a9Σ ŎƻƳ ǉǳƛǘŀœńƻ ŀƻ ǊŜǎǇƻƴǎłǾŜƭΦ 
 
/ŀƳǇƻ DǊŀƴŘŜΣ мф ŘŜ ƧǳƴƘƻ ŘŜ нлмуΦ 
 

/ƻƴǎŜƭƘŜƛǊƻ WŜǊǎƻƴ 5ƻƳƛƴƎƻǎ ς wŜƭŀǘƻǊ 
 
ACÓRDÃO do egrégio TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, proferido na 29ª Sessão Ordinária da SEGUNDA CÂMARA, 
realizada no dia 28 de novembro de 2017. 

 
DELIBERAÇÃO AC02 - 1308/2018 

 
PROCESSO TC/MS: TC/6765/2014 
PROTOCOLO: 1490465 
TIPO DE PROCESSO: CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO: CÂMARA MUNICIPAL DE BONITO 
JURISDICIONADO: PEDRO APARECIDO ROSARIO 
INTERESSADO: EXATA CONTABILIDADE S/C LTDA 
VALOR: R$ 127.000,00 
RELATOR: CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - PROCEDIMENTO LICITATÓRIO ς TOMADA DE PREÇOS ς 
SERVIÇOS DE SERVIÇO ςCONSULTORIA CONTÁBIL ς CONTRATO 
ADMINISTRATIVO ς FORMALIZAÇÃO ς EXECUÇÃO FINANCEIRA ς 
REGULARIDADE. 
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http://www.tce.ms.gov.br/portaljurisprudencia/ato?numero=%20AC01%20-%201373/2018
http://www.tce.ms.gov.br/portaljurisprudencia/ato?numero=%20AC01%20-%201375/2018
http://www.tce.ms.gov.br/portaljurisprudencia/ato?numero=%20AC01%20-%201372/2018
http://www.tce.ms.gov.br/portaljurisprudencia/ato?numero=%20AC02%20-%201308/2018
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O procedimento licitatório e a formalização do contrato administrativo são 
regulares por estarem instruídos com os documentos exigidos, que 
demonstram a observância das prescrições legais e das normas 
regulamentares. 
A execução financeira é regular em razão de estar instruída com os 
documentos exigidos, os quais demonstram que a despesa foi devidamente 
empenhada, liquidada e paga, conforme determinação legal. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 29ª Sessão 
Ordinária da Segunda Câmara, de 28 de novembro de 2017, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em declarar a regularidade do procedimento licitatório na modalidade 
Tomada de Preços n. 01/2014, da formalização e da execução financeira do 
Contrato Administrativo n. 03/2014, celebrado entre a Câmara Municipal de 
Bonito e Exata Contabilidade S/C Ltda. 
 
Campo Grande, 28 de novembro de 2017. 
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 
ACÓRDÃOS do egrégio TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, proferidos na 30ª Sessão Ordinária da SEGUNDA 
CÂMARA, realizada no dia 05 de dezembro de 2017. 

 
DELIBERAÇÃO AC02 - 1307/2018 

 
PROCESSO TC/MS: TC/6742/2014 
PROTOCOLO: 1491445 
TIPO DE PROCESSO: CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM 
JURISDICIONADO: ERNEY CUNHA BAZZANO BARBOSA 
INTERESSADO: P R DO NASCIMENTO ς EPP. 
VALOR: R$ 294.104,00 
RELATOR: CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - CONTRATO ADMINISTRATIVO ς AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS 
ς EXECUÇÃO FINANCEIRA ς REGULARIDADE. 
 
A execução financeira é regular em razão de estar instruída com os 
documentos exigidos, os quais demonstram que a despesa foi devidamente 
empenhada, liquidada e paga, conforme determinação legal. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 30ª Sessão 
Ordinária da Segunda Câmara, de 5 de dezembro de 2017, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em declarar a regularidade da execução financeira do Contrato 
Administrativo n.35/2014, celebrado entre a Prefeitura Municipal de Jardim 
e P R do Nascimento ς EPP. 
 
Campo Grande, 5 de dezembro de 2017. 
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC02 - 1311/2018 
 
PROCESSO TC/MS: TC/7012/2015 
PROTOCOLO: 1590354 
TIPO DE PROCESSO: CONTRATO DE OBRA 
ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CORUMBÁ 
JURISDICIONADO: DINACI VIEIRA MARQUES RANZI 
INTERESSADO: ELIANNE BUAINAIN ς EPP. 
VALOR: R$ 444.330,60 
RELATOR: CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - PROCEDIMENTO LICITATÓRIO ς REFORMA E REPAROS COM 
PINTURA ς CONTRATO ADMINISTRATIVO ς FORMALIZAÇÃO ς 
PRESCRIÇÕES LEGAIS E REGULAMENTARES ςREGULARIDADE. 
 
O procedimento licitatório e formalização do contrato são regulares em 
razão de estarem instruídos comos documentos exigidos, que demonstram 
a observância das prescrições legais e das normas regulamentares. 

 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 30ª Sessão 
Ordinária da Segunda Câmara, de 5 de dezembro de 2017, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em declarar a regularidade do procedimento licitatório de Tomada de Preço 
n.º25/2014 e da formalização do Contrato de Obras n.º 021/2015, 
celebrado entre a Secretaria Municipal de Saúde de Corumbá e Elianne 
Buainain ς EPP. 
 
Campo Grande, 5 de dezembro de 2017. 
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 
ACÓRDÃO do egrégio TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, proferido na 3ª Sessão Ordinária da SEGUNDA CÂMARA, 
realizada no dia 13 de março de 2018. 

 
DELIBERAÇÃO AC02 - 1196/2018 

 
PROCESSO TC/MS :TC/6392/2013 
PROTOCOLO : 1411502 
TIPO DE PROCESSO : CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO :PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA PORA 
JURISDICIONADO : LUDIMAR GODOY NOVAIS 
INTERESSADO : J M ABDALA 
VALOR : R$ 1.097.150,00 
RELATOR : CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - CONTRATO ADMINISTRATIVO ς AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS ς TERMO ADITIVO ς FORMALIZAÇÃO ς REGULARIDADE ς 
EXECUÇÃO FINANCEIRA ς NOTAS DE EMPENHO E TOTAL DE ORDENS 
BANCÁRIAS ς DIVERGÊNCIA ς IRREGULARIDADE ς MULTA.  
 
A formalização de termo aditivo é regular por estar instruído com os 
documentos exigidos, os quais demonstram que foram observadas as 
prescrições legais e as normas regulamentares, contendo as cláusulas 
necessárias previstas na lei. A execução financeira é irregular em razão da 
divergência do total empenhado com o total de ordens bancárias, 
constituindo infração e ensejando a aplicação de multa ao responsável.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 3ª Sessão 
Ordinária da Segunda Câmara, de 13 de março de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do relator, 
em declarar a regularidade do 1º Termo Aditivo ao Contrato Administrativo 
n.º 009/2013 e a irregularidade da Execução Financeira do Contrato, 
formalizado entre a Prefeitura de Ponta Porã e J.M. Abdala - ME., com 
aplicação de multa regimental no valor de 50 (cinquenta) UFERMS ao Sr. 
Ludimar Godoy Novais, concedendo-lhe o prazo de 60 (sessenta) dias para 
que comprove o recolhimento da multa em favor do FUNTC.  
 
Campo Grande, 13 de março de 2018.  
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 
ACÓRDÃO do egrégio TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, proferido na 7ª Sessão Ordinária da SEGUNDA CÂMARA, 
realizada no dia 17 de abril de 2018. 

 
DELIBERAÇÃO AC02 - 1260/2018 

 
PROCESSO TC/MS :TC/23560/2012 
PROTOCOLO : 1304768 
TIPO DE PROCESSO : CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO :PREFEITURA MUNICIPAL DE JUTI 
JURISDICIONADO : RICARDO JUSTINO LOPES 
INTERESSADO : JOÃO ISAÍAS STRADA-ME 
VALOR : R$ 208.976,08 
RELATOR : CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
 
EMENTA - CONTRATO ADMINISTRATIVO ς AQUISIÇÃO DE PRODUTOS 
ALIMENTÍCIOS ς FORMALIZAÇÃO ς TERMO ADITIVO ς EXECUÇÃO 
FINANCEIRA ς REGULARIDADE ς REMESSA INTEMPESTIVA DE 
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http://www.tce.ms.gov.br/portaljurisprudencia/ato?numero=%20AC02%20-%201307/2018
http://www.tce.ms.gov.br/portaljurisprudencia/ato?numero=%20AC02%20-%201311/2018
http://www.tce.ms.gov.br/portaljurisprudencia/ato?numero=%20AC02%20-%201196/2018
http://www.tce.ms.gov.br/portaljurisprudencia/ato?numero=%20AC02%20-%201260/2018
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DOCUMENTOS ς MULTA.  
 
A formalização do contrato administrativo e a formalização dos termos 
aditivos são regulares por estarem instruídos com os documentos exigidos, 
que demonstram observância às prescrições legais e às normas 
regulamentares. A remessa intempestiva de documentos ao Tribunal 
constitui infração, ensejando aplicação de multa ao responsável. A 
execução financeira é regular em razão de estar instruída com os 
documentos exigidos, que demonstram que a despesa foi devidamente 
empenhada, liquidada e paga, conforme determinação legal.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 7ª Sessão 
Ordinária da Segunda Câmara, de 17 de abril de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
lido pelo Conselheiro-Substituto Leandro Lobo Ribeiro Pimentel, nos termos 
Řƻ ŀǊǘΦ упΣ ƛƴŎΦ LLLΣ άōέΣ Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ Řƻ ¢/9-MS, em declarar a 
regularidade da formalização do Contrato, da formalização dos Termos 
Aditivos n. 1 e n. 2 e da execução financeira, referente ao Contrato 
Administrativo nº 18/2012, celebrado entre o Município de Juti e João Isaias 
Strada-ME, com aplicação de multa no valor correspondente a 30 (trinta) 
UFERMS ao Sr. Ricardo Justino Lopes, em razão da remessa intempestiva da 
cópia dos documentos obrigatórios dos Termos Aditivos n. 1 e n. 2, 
concedendo-lhe o prazo de 60 (sessenta) dias para o recolhimento da multa 
junto ao FUNTC, comprovando nos autos conforme estabelecido em Lei, 
sob pena de cobrança executiva.  
 
Campo Grande, 17 de abril de 2018.  
 

Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo ς Relator 
 
ACÓRDÃOS do egrégio TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, proferidos na 10ª Sessão Ordinária da SEGUNDA 
CÂMARA, realizada no dia 15 de maio de 2018. 

 
DELIBERAÇÃO AC02 - 1258/2018 

 
PROCESSO TC/MS :TC/19497/2014 
PROTOCOLO : 1466172 
TIPO DE PROCESSO : CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO :PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORÂ 
JURISDICIONADOS :WALLAS GONÇALVES MILFONT 
: MARCOS ANTÔNIO PACO 
INTERESSADA :AUTO POSTO GIGI LTDA 
VALOR : R$ 238.817,00 
RELATOR : CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
 
EMENTA - CONTRATO ADMINISTRATIVO ς FORMALIZAÇÃO ς 
REGULARIDADE ς EXECUÇÃO FINANCEIRA ς AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS 
ς DESATENDIMENTO A INTIMAÇÃO ς IRREGULARIDADE ς MULTA ς 
IMPUGNAÇÃO.  
 
A formalização do contrato é regular por estar instruída com os 
documentos exigidos, que demonstram a observância das prescrições legais 
e das normas regulamentares. A execução financeira é irregular em razão 
da ausência da comprovação dos documentos fiscais e do desatendimento 
de intimação recebida, em desacordo com determinação legal, ensejando a 
aplicação de multa ao responsável. A despesa realizada à revelia da 
legislação, com valores pagos, a maior, sem a devida liquidação, constitui 
prejuízo aos cofres públicos, é impugnada para o fim de ressarcimento de 
dano ao erário, no limite da competência estabelecida.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 10ª Sessão 
Ordinária da Segunda Câmara, de 15 de maio de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em declarar a regularidade da formalização do Contrato, e a irregularidade 
da execução financeira, referente ao Contrato Administrativo nº 22/2013, 
celebrado entre o município de Itaporã e Auto Posto Gigi Ltda., com 
aplicação de multa ao Sr. Wallas Gonçalves Milfont, no valor de 80 (oitenta) 
UFERMS, divididas da seguinte forma, 50 (cinquenta) UFERMS, em razão da 
ausência da comprovação dos documentos fiscais (ordem de 
pagamento/nota fiscal/nota de empenho) na sua totalidade, referentes à 
execução financeira; e 30 (trinta) UFERMS, em razão do desatendimento de 

intimação e; ao Sr. Marcos Antônio Paco, no valor correspondente a 30 
(trinta) UFERMS, em razão do desatendimento de intimação, com 
impugnação da importância de R$ 722,14 (setecentos e vinte e dois reais e 
quatorze centavos), concernente ao valor pago, a maior, sem a devida 
liquidação, responsabilizando o Sr. Wallas Gonçalves Milfont pela 
restituição ao erário municipal, devidamente atualizada, e concessão do 
prazo de 60 (sessenta) dias para o recolhimento das multas impostas junto 
ao FUNTC e da importância impugnada, devidamente atualizada, ao erário 
municipal, comprovando nos autos, sob pena de cobrança executiva.  
 
Campo Grande, 15 de maio de 2018.  
 

Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC02 - 1262/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/5027/2013 
PROTOCOLO : 1409558 
TIPO DE PROCESSO : CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO :PREFEITURA MUNICIPAL DE SIDROLÂNDIA 
JURISDICIONADO :ILSON PERES DE SOUZA E MARCELO DE ARAÚJO ACOLI 
INTERESSADO :AUTO POSTO PE DE CEDRO LTDA 
VALOR : R$ 436.620,00 
RELATOR : CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
 
EMENTA - CONTRATO ADMINISTRATIVO ς FORMALIZAÇÃO ς TERMOS 
ADITIVOS ς TERMO DE APOSTILAMENTO N.2 ς REGULARIDADE ς TERMO 
DE APOSTILAMENTO N. 1 ς PÚBLICAÇÃO E REMESSA INTEMPESTIVA ς 
EXECUÇÃO FINANCEIRA ς AUSÊNCIA DA COMPROVAÇÃO DOS 
DOCUMENTOS FISCAIS ς IRREGULARIDADE ς DESATENDIMENTO DE 
INTIMAÇÃO ς MULTA.  
 
A formalização do contrato, a formalização dos termos aditivos e a 
formalização do termo de apostilamento são regulares por estarem 
instruídos com os documentos exigidos, que demonstram a observância das 
prescrições legais e das normas regulamentares. A formalização de termo 
de apostilamento é irregular em razão da ausência de documentos 
obrigatórios previstos na Instrução Normativa do Tribunal de Contas. A 
publicação intempestiva de extrato de termo de apostilamento na imprensa 
oficial, a remessa intempestiva de documentos ao Tribunal de Contas, e o 
desatendimento de intimação constituem infrações, que ensejam aplicação 
de multa ao responsável. A execução financeira é irregular em razão da 
ausência da comprovação dos documentos fiscais, ordem de pagamento, 
nota fiscal e nota de empenho, em desacordo com a determinação legal, 
ensejando aplicação de multa ao responsável.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 10ª Sessão 
Ordinária da Segunda Câmara, de 15 de maio de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em declarar a regularidade da formalização do Contrato, da formalização do 
Termos Aditivos n. 1 e n. 2 e da formalização do Termo de Apostilamento n. 
2, e a irregularidade da formalização do Termo de Apostilamento n. 1 e da 
execução financeira, referente ao Contrato Administrativo n. 7/2013, 
celebrado entre o Município de Sidrolândia e Auto Posto Pé de Cedro Ltda., 
com aplicação de multa Sr. Ilson Peres de Souza, prefeito municipal, em 
exercício, à época no valor correspondente a 310 (trezentas e dez) UFERMS 
e ao Sr. Marcelo de Araújo Acoli, prefeito municipal, no valor 
correspondente a 30 (trinta) UFERMS, em razão do desatendimento da 
intimação, concedendo-lhe prazo de 60 (sessenta) dias para o recolhimento 
das multas impostas junto ao FUNTC, comprovando nos autos, conforme o 
estabelecido em Lei, sob pena de cobrança executiva nos moldes da 
Constituição Estadual.  
 
Campo Grande, 15 de maio de 2018.  
 

Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC02 - 1212/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/3501/2015 
PROTOCOLO : 1569967 
TIPO DE PROCESSO : CONTRATO ADMINISTRATIVO 
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ÓRGÃO :PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO 
JURISDICIONADO : LEONEL LEMOS DE SOUZA BRITO 
INTERESSADO : MONET CONCESSIONÁRIA DE VEÍCULOS E PEÇAS LTDA. 
VALOR : R$ 203.500,00 
RELATOR : CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - CONTRATO ADMINISTRATIVO ς AQUISIÇÃO DE VEÍCULO ς 
EXECUÇÃO FINANCEIRA ς PRESCRIÇÕES LEGAIS E REGULAMENTARES ς 
REGULARIDADE.  
 
A execução financeira é regular em razão de estar instruída com os 
documentos exigidos, os quais demonstram que a despesa foi devidamente 
empenhada, liquidada e paga, conforme determinação legal.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 10ª Sessão 
Ordinária da Segunda Câmara, de 15 de maio de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em declarar a regularidade da execução financeira do Contrato 
Administrativo n. 212/2014, celebrado entre a Prefeitura Municipal de 
Bonito e Monet Concessionária de Veículos e Peças LTDA.  
 
Campo Grande, 15 de maio de 2018.  
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC02 - 1216/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/4490/2015 
PROTOCOLO : 1581806 
TIPO DE PROCESSO : CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO :FUNDAÇÃO DE CULTURA DE CORUMBÁ 
JURISDICIONADO : JOSE ANTONIO GARCIA 
INTERESSADO : CARDOSO & CAMPOS LTDA 
VALOR : R$ 599.000,00 
RELATOR : CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
 
EMENTA - CONTRATO ADMINISTRATIVO ς SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO E 
SONORIZAÇÃO ς EXECUÇÃO FINANCEIRA ς PRESCRIÇÕES LEGAIS E 
REGULAMENTARES ς REGULARIDADE.  
 
A execução financeira é regular em razão de estar instruída com os 
documentos exigidos, os quais demonstram que a despesa foi devidamente 
empenhada, liquidada e paga, conforme determinação legal.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 10ª Sessão 
Ordinária da Segunda Câmara, de 15 de maio de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em declarar a regularidade da execução financeira do Contrato 
Administrativo n. 06/2015, celebrado entre a Fundação de Cultura de 
Corumbá e Cardoso & Campos Ltda.  
 
Campo Grande, 15 de maio de 2018.  
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC02 - 1226/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/4940/2015 
PROTOCOLO : 1582507 
TIPO DE PROCESSO : CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO :FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BODOQUENA 
JURISDICIONADO : JUN ITI HADA 
INTERESSADO :ALDO MOACIR GRANDE FILHO ME. 
VALOR : R$ 402.600,00 
RELATOR : CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
 
EMENTA - CONTRATO ADMINISTRATIVO ς PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
MÉDICOS ς TERMOS ADITIVOS ς TERMO DE SUPRESSÃO ς FORMALIZAÇÃO 
ς EXECUÇÃO FINANCEIRA ς PRESCRIÇÕES LEGAIS E REGULAMENTARES ς 
REGULARIDADE.  

A formalização dos termos aditivos e a formalização do termo de supressão 
são regulares em razão de estarem instruídos com os documentos exigidos, 
que demonstram a observância das prescrições legais e das normas 
regulamentares. A execução financeira é regular em razão de estar instruída 
com os documentos exigidos, os quais demonstram que a despesa foi 
devidamente empenhada, liquidada e paga, conforme determinação legal.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 10ª Sessão 
Ordinária da Segunda Câmara, de 15 de maio de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em declarar a regularidade da formalização dos 1º e 2º Termos Aditivos, da 
formalização do 1º Termo de Supressão e da execução financeira do 
Contrato Administrativo n. 19/2015, celebrado entre Fundo Municipal de 
Saúde de Bodoquena e Aldo Moacir Grande Filho ME.  
 
Campo Grande, 15 de maio de 2018.  
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC02 - 1217/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/4805/2015 
PROTOCOLO : 1583102 
TIPO DE PROCESSO : CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO :SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CORUMBÁ 
JURISDICIONADO : DINACI VIEIRA MARQUES RANZI 
INTERESSADA :FUJIFILM DO BRASIL LTDA. 
VALOR : R$ 355.000,00 
RELATOR : CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - CONTRATO ADMINISTRATIVO ς AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
PERMANENTE ς EQUIPAMENTO DE RADIOLOGIA DIGITAL ς EXECUÇÃO 
FINANCEIRA ς PRESCRIÇÕES LEGAIS E REGULAMENTARES ς 
REGULARIDADE.  
 
A execução financeira é regular em razão de estar instruída com os 
documentos exigidos, os quais demonstram que a despesa foi devidamente 
empenhada, liquidada e paga, conforme determinação legal.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 10ª Sessão 
Ordinária da Segunda Câmara, de 15 de maio de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em declarar a regularidade da execução financeira do Contrato 
Administrativo n. 005/2015, celebrado entre a Secretaria Municipal de 
Saúde de Corumbá e Fujifilme do Brasil Ltda.  
 
Campo Grande, 15 de maio de 2018.  
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC02 - 1219/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/4854/2015 
PROTOCOLO : 1583185 
TIPO DE PROCESSO : CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO :FUNDAÇÃO SERVIÇOS DE SAÚDE DE MATO GROSSO DO SUL 
JURISDICIONADO : RUDINEY DE ARAUJO LEAL 
INTERESSADO : CQC TECNOLOGIA EM SISTEMAS DIAGNÓSTICOS LTDA. 
VALOR : R$ 319.210,00 
RELATOR : CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - PROCEDIMENTO LICITATÓRIO ς AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
SOROLÓGICO ς NOTA DE EMPENHO ς FORMALIZAÇÃO ς 
INTEMPESTIVIDADE NA REMESSA DE DOCUMENTOS ς REGULARIDADE 
COM RESSALVA ς EXECUÇÃO FINANCEIRA ς REGULARIDADE.  
 
É regular a formalização da nota de empenho por estarem instruídos com 
os documentos exigidos, os quais demonstram que foram observadas as 
prescrições legais e as normas regulamentares, contendo as cláusulas 
necessárias previstas na lei. A remessa intempestiva de documentos 
constatada a inocorrência de prejuízo causado ao julgamento do Empenho, 
enseja ressalva. A execução financeira é regular em razão de estar instruída 
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com os documentos exigidos, que demonstram que a despesa foi 
devidamente empenhada, liquidada e paga, conforme determinação legal.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 10ª Sessão 
Ordinária da Segunda Câmara, de 15 de maio de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em declarar a regularidade com ressalva da formalização da nota de 
empenho e a regularidade da execução financeira, referente a Nota de 
Empenho n.º 3682/2014, celebrada entre a Fundação de Serviços de Saúde 
de MS e CQC Tecnologia em Sistemas Diagnósticos Ltda.  
 
Campo Grande, 15 de maio de 2018.  
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC02 - 1222/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/4859/2015 
PROTOCOLO : 1583197 
TIPO DE PROCESSO : CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO :FUNDAÇÃO SERVIÇOS DE SAÚDE DE MATO GROSSO DO SUL 
JURISDICIONADO : RUDINEY DE ARAUJO LEAL 
INTERESSADO : CQC TECNOLOGIA EM SISTEMAS DIAGNÓSTICOS LTDA. 
VALOR : R$ 491.760,00 
RELATOR : CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - PROCEDIMENTO LICITATÓRIO ς AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
SOROLÓGICO ς NOTA DE EMPENHO ς FORMALIZAÇÃO ς 
INTEMPESTIVIDADE NA REMESSA DE DOCUMENTOS ς REGULAR COM 
RESSALVA ς EXECUÇÃO FINANCEIRA ς REGULARIDADE.  
 
É regular a formalização da nota de empenho por estarem instruídos com 
os documentos exigidos, os quais demonstram que foram observadas as 
prescrições legais e as normas regulamentares, contendo as cláusulas 
necessárias previstas na lei. A remessa intempestiva de documentos 
constatada a inocorrência de prejuízo causado ao julgamento do Empenho, 
enseja ressalva. A execução financeira é regular em razão de estar instruída 
com os documentos exigidos, que demonstram que a despesa foi 
devidamente empenhada, liquidada e paga, conforme determinação legal.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 10ª Sessão 
Ordinária da Segunda Câmara, de 15 de maio de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em declarar a regularidade com ressalva da formalização da nota de 
empenho e a regularidade da execução financeira, referente à Nota de 
Empenho n.º 3003/2014, celebrada entre a Fundação de Serviços de Saúde 
de Mato Grosso do Sul e CQC Tecnologia em Sistemas Diagnósticos LTDA.  
 
Campo Grande, 15 de maio de 2018.  
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC02 - 1250/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/30358/2016 
PROTOCOLO : 1765044 
TIPO DE PROCESSO :ATA DE REGISTRO DE PREÇO / ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO : MUNICÍPIO DE MIRANDA 
JURISDICIONADA : JULIANA PEREIRA ALMEIDA DE ALMEIDA 
INTERESSADA : JOAQUIM ALBERTO LOURENÇO ς ME. 
VALOR : R$ 358.500,00 
RELATOR : CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - PROCEDIMENTO LICITATÓRIO ς PREGÃO PRESENCIAL ς 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE EQUIPAMENTOS DE 
INFORMÁTICA ς ATA DE REGISTRO DE PREÇO ς FORMALIZAÇÃO ς 
AUSÊNCIA DE PUBLICIDADE EM DOIS ÓRGÃOS DISTINTOS ς 
DESATENDIMENTO AO REGULAMENTO MUNICIPAL ς REGULARIDADE 
COM RESSALVA ς RECOMENDAÇÃO.  
 
É regular com ressalva o procedimento licitatório na modalidade pregão 
presencial e a ata de registro de preços por conter os requisitos exigidos 

conforme norma legal, constituindo a ressalva pelo desatendimento ao 
regulamento municipal de publicidade em dois órgãos de imprensa 
distintos, ensejando recomendação ao responsável para que observe com 
maior rigor o ordenamento municipal quanto à publicidade dos atos em 
dois órgãos de imprensa oficial.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 10ª Sessão 
Ordinária da Segunda Câmara, de 15 de maio de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em declarar a regularidade com ressalva do Procedimento Licitatório na 
modalidade de Pregão Presencial n. 34/2016 e a Ata de Registro de Preços 
n. 24/2016, celebrada pelo Município de Miranda, com recomendação ao 
gestor jurisdicionado para que passe a observar com maior rigor o 
ordenamento municipal quanto a publicidade dos atos em dois órgãos de 
imprensa oficial.  
 
Campo Grande, 15 de maio de 2018.  
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 
ACÓRDÃOS do egrégio TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, proferidos na 11ª Sessão Ordinária da SEGUNDA 
CÂMARA, realizada no dia 29 de maio de 2018. 

 
DELIBERAÇÃO AC02 - 1294/2018 

 
PROCESSO TC/MS :TC/17324/2013 
PROTOCOLO : 1451783 
TIPO DE PROCESSO : CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO :AGÊNCIA ESTADUAL DE DEFESA SANITÁRIA ANIMAL E VEGETAL MS 
JURISDICIONADO : MARIA CRISTINA GALVÃO ROSA CARRIJO 
INTERESSADO : H2L EQUIPAMENTOS E SISTEMAS LTDA. 
VALOR : R$ 1.227.360,00 
RELATOR : CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
 
EMENTA - CONTRATO ADMINISTRATIVO ς LOCAÇÃO DE 
MULTIFUNCIONAIS ς FORMALIZAÇÃO DE TERMOS ADITIVOS ς 
PRESCRIÇÕES LEGAIS E REGULAMENTARES ς REGULARIDADE.  
 
A formalização dos termos aditivos é regular em razão de estar instruída 
com os documentos exigidos, que demonstram a observância das 
prescrições legais e das normas regulamentares.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 11ª Sessão 
Ordinária da Segunda Câmara, de 29 de maio de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em declarar a regularidade da formalização do 1º, 2º e 3º Termos Aditivos 
ao Contrato n. 36/2013, celebrado entre a Agência Estadual de Defesa 
Sanitária, Animal e Vegetal e H2L Equipamentos e Sistemas Ltda.  
 
Campo Grande, 29 de maio de 2018.  
 

Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC02 - 1317/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/24311/2012 
PROTOCOLO : 1266797 
TIPO DE PROCESSO : CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO :PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRILHANTE 
JURISDICIONADO : DONATO LOPES DA SILVA 
INTERESSADO : L. DA SILVA ALVES - ME 
VALOR : R$ 198.180,00 
RELATOR : CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
 
EMENTA - CONTRATO ADMINISTRATIVO ς SERVIÇOS DE TRANSPORTE DE 
ALUNOS ς TERMO ADITIVO ς FORMALIZAÇÃO ς EXECUÇÃO FINANCEIRA ς 
REGULARIDADE ς REMESSA INTEMPESTIVA DE DOCUMENTOS ς MULTA. 
 
A formalização de termo aditivo é regular por estar instruídos com os 
documentos exigidos, que demonstram a observância das prescrições legais 
e das normas regulamentares. A execução financeira é regular em razão de 
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estar instruída com os documentos exigidos, os quais demonstram que a 
despesa foi devidamente empenhada, liquidada e paga, conforme 
determinação legal. A remessa intempestiva de documentos ao Tribunal 
enseja a aplicação de multa ao responsável.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 11ª Sessão 
Ordinária da Segunda Câmara, de 29 de maio de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
lido pelo Conselheiro- Substituto Leandro Lobo Ribeiro Pimentel, nos 
terƳƻǎ Řƻ !ǊǘΦ упΣ ƛƴŎΦ LLLΣ άōέΣ Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ Řƻ ¢/9-MS, em 
declarar a regularidade do 1º Termo Aditivo ao Contrato n. 23/2012, e dos 
atos de execução do seu objeto contratual, celebrado entre o Município de 
Rio Brilhante e a empresa L. da Silva Alves, com aplicação da multa de 30 
(trinta) UFERMS ao Sr. Donato Lopes da Silva, pela inobservância ao prazo 
estipulado na norma regulamentar, concedendo-lhe o prazo de 60 
(sessenta) dias para o recolhimento da imposição ao FUNTC.  
Campo Grande, 29 de maio de 2018.  
 

Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo ς Relator 
 
ACÓRDÃO do egrégio TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, proferido na 12ª Sessão Ordinária da SEGUNDA CÂMARA, 
realizada no dia 05 de junho de 2018. 

 
DELIBERAÇÃO AC02 - 1315/2018 

 
PROCESSO TC/MS :TC/13568/2013 
PROTOCOLO : 1438405 
TIPO DE PROCESSO : CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO :FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RIO BRILHANTE 
JURISDICIONADO :ANÁLIA CRISTINA QUEIROZ COUTO E DONATO LOPES DA 
SILVA 
INTERESSADO : DIMENSÃO COMÉRCIO DE ARTIGOS MÉDICOS E 
HOSPITALARES LTDA 
VALOR : R$ 250.102,00 
RELATOR : CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
 
EMENTA - CONTRATO ADMINISTRATIVO ς AQUISIÇÃO DE 
MEDICAMENTOS ς TERMO ADITVO ς FORMALIZAÇÃO ς REGULARIDADE ς 
REMESSA INTEMPESTIVA DE DOCUMENTOS ς MULTA ς EXECUÇÃO 
FINANCEIRA ς AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO ς NÃO ATENDIMENTO DE 
INTIMAÇÃO ς IRREGULARIDADE ς MULTA.  
 
A formalização do contrato administrativo e termo aditivo são regulares por 
estarem instruídos com os documentos exigidos, que demonstram a 
observância das prescrições legais e das normas regulamentares. A 
execução financeira é irregular em razão da ausência de comprovação dos 
documentos fiscais, ordem de pagamento/nota fiscal/nota de empenho, 
constituindo infração e acarretando multa ao responsável. O não 
atendimento de diligência feita pelo Tribunal de Contas remessa 
intempestiva de documentos, constituem infrações e multa ao responsável.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 12ª Sessão 
Ordinária da Segunda Câmara, de 5 de junho de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em declarar a regularidade da formalização e do teor do Contrato 
Administrativo n. 110/2013, do Termo Aditivo n. 1 ,a irregularidade da 
execução financeira do Contrato, celebrado entre o Município de Rio 
Brilhante, por intermédio do Fundo Municipal de Saúde, e Dimensão 
Comércio de Artigos Médicos e Hospitalares Ltda, com aplicação de multa a 
Sra. Anália Cristina Queiroz Couto, no valor correspondente a 50 
(cinquenta) UFERMS, em razão da ausência de comprovação dos 
documentos fiscais, 30 (trinta) UFERMS, em razão do desatendimento da 
intimação, 30 (trinta) UFERMS, em razão da remessa intempestiva da cópia 
dos documentos obrigatórios acerca do Termo Aditivo n. 1 e ao Sr. Donato 
Lopes da Silva, no valor correspondente a 30 (trinta) UFERMS, em razão do 
desatendimento da intimação, concedendo-lhes o prazo de 60 (sessenta) 
dias para o recolhimento das multas junto ao FUNTC.  
 
Campo Grande, 5 de junho de 2018.  
 

Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo ς Relator 

ACÓRDÃOS do egrégio TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, proferidos na 14ª Sessão Ordinária da SEGUNDA 
CÂMARA, realizada no dia 19 de junho de 2018. 

 
DELIBERAÇÃO AC02 - 1428/2018 

 
PROCESSO TC/MS :TC/2909/2013 
PROTOCOLO : 1393170 
TIPO DE PROCESSO : CONTRATO DE OBRA 
ÓRGÃO :AGÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE EMPREENDIMENTOS 
JURISDICIONADO :WILSON CABRAL TAVARES 
INTERESSADA : CONSEGV PLANEJAMENTO E OBRAS LTDA 
VALOR : R$ 1.177.331,66 
RELATOR : CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
 
EMENTA - CONTRATO ADMINISTRATIVO ς ELABORAÇÃO DE PROJETO 
BÁSICO E EXECUTIVO, COM ESTUDO DE VIABILIDADE 
TÉCNICAECONÔMICA E AMBIENTAL ς EXECUÇÃO FINANCEIRA ς 
PRESCRIÇÕES LEGAIS E REGULAMENTARES ς REGULARIDADE.  
 
A execução financeira é regular em razão de estar instruída com os 
documentos exigidos, os quais demonstram que a despesa foi devidamente 
empenhada, liquidada e paga, conforme determinação legal.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 14ª Sessão 
Ordinária da Segunda Câmara, de 19 de junho de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em declarar a regularidade da execução financeira do Contrato de Obra n.º 
238/2012, celebrado entre a Agência Estadual de Gestão de 
Empreendimentos e Consegv Planejamento e Obras Ltda.  
 
Campo Grande, 19 de junho de 2018.  
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 
ACÓRDÃO do egrégio TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, proferido na 5ª Sessão Ordinária da SEGUNDA CÂMARA, 
realizada no dia 3 de abril de 2018. 

 
DELIBERAÇÃO AC02 - 1146/2018 

 
PROCESSO TC/MS: TC/7853/2013 
PROTOCOLO: 1415974 
TIPO DE PROCESSO: CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAL MOREIRA 
JURISDICIONADO: EDSON LUIZ DE DAVID 
INTERESSADO: S.H. INFORMÁTICA LTDA 
VALOR: R$ 972.320,00 
RELATOR: CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - PROCEDIMENTO LICITATÓRIO ς PREGÃO PRESENCIAL ς 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO E GERENCIAMENTO DE DESPESAS DE 
MANUTENÇÃO AUTOMOTIVA EM GERAL, COM FORNECIMENTO DE 
PEÇAS, COMPONENTES, ACESSÓRIOS E OUTROS MATERIAIS, TRANSPORTE 
EM SUSPENSO POR GUINCHO, POR MEIO DE OFICINAS E REDE DE 
OFICINAS E CENTROS AUTOMOTIVOS CREDENCIADOS E 
DISPONIBILIZADOS, COM IMPLANTAÇÃO E OPERAÇÃO DE SISTEMA 
INFORMATIZADO ς CONTRATO ADMINISTRATIVO ς TERMO ADITIVO ς 
FORMALIZAÇÃO ς EXECUÇÃO FINANCEIRA ς REGULARIDADE. 
 
O procedimento licitatório, a formalização de contrato administrativo e a 
formalização de termo aditivo são regulares por estarem instruídos com os 
documentos exigidos, os quais demonstram que foram observadas as 
prescrições legais e as normas regulamentares, contendo as cláusulas 
necessárias previstas na lei. 
A execução financeira é regular em razão de estar instruída com os 
documentos exigidos, os quais demonstram que a despesa foi devidamente 
empenhada, liquidada e paga, conforme determinação legal. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 5ª Sessão 
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Ordinária da Segunda Câmara, de 3 de abril de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do relator, 
em declarar a regularidade do procedimento licitatório na modalidade de 
Pregão Presencial n.º012/2013, da formalização do Contrato Administrativo 
n.º 015/2013, do 1º Termo Aditivo e da execução financeira do contrato 
formalizado entre a Prefeitura de Aral Moreira e S.H. Informática LTDA. 
 
Campo Grande, 3 de abril de 2018. 
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 
ACÓRDÃOS do egrégio TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, proferidos na 8ª Sessão Ordinária da SEGUNDA CÂMARA, 
realizada no dia 24 de abril de 2018. 

 
DELIBERAÇÃO AC02 - 1263/2018 

 
PROCESSO TC/MS: TC/7921/2013 
PROTOCOLO: 1415470 
TIPO DE PROCESSO: CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA PORA 
JURISDICIONADO: LUDIMAR GODOY NOVAIS, 
INTERESSADO: JULIANO CORBARI-ME 
VALOR: R$ 639.333,50 
RELATOR: CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - CONTRATO ADMINISTRATIVO ς SERVIÇOS DE TRANSPORTE 
ESCOLAR ςFORMALIZAÇÃO ς VICIOS DECORRENTES DO PROCEDIMENTO 
LICITATÓRIO ς CONTAMINAÇÃO DOS ATOS SUPERVENIENTES ς 
IRREGULARIDADE ς NÃO APLICAÇÃO DE MULTA ς GESTOR PENALIZADO 
ANTERIOMENTE ς EXECUÇÃO FINANCEIRA ς CUMPRIMENTO DO OBJETO ς 
REGULARIDADE. 
 
A irregularidade do procedimento licitatório induz a declaração de 
irregularidade de contrato administrativo, resultando em infração passível 
de multa, todavia, deixa se de aplica-la por já ter-se penalizado o gestor em 
decisão anterior. 
A execução financeira é regular em razão de estar instruída com os 
documentos exigidos, os quais demonstram que a despesa foi devidamente 
empenhada, liquidada e paga, conforme determinação legal. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 8ª Sessão 
Ordinária da Segunda Câmara, de 24 de abril de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do relator, 
em declarar a irregularidade da Formalização do Contrato Administrativo nº 
010/2013 em razão de o procedimento licitatório ter sido julgado irregular, 
a regularidade da Execução Financeira do Contrato Administrativo n. 
010/2013, celebrado entre a Prefeitura Municipal de Ponta Porã e a 
empresa Juliano Corbari - ME. 
 
Campo Grande, 24 de abril de 2018. 
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC02 - 1241/2018 
 
PROCESSO TC/MS: TC/8604/2013 
PROTOCOLO: 1419379 
TIPO DE PROCESSO: CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGUNA CARAPA 
JURISDICIONADO: ITAMAR BILIBIO 
INTERESSADO: AUTO POSTO URTIGAO LTDA 
VALOR: R$ 160.000,00 
RELATOR: CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - CONTRATO ADMINISTRATIVO ς AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEL ς 
TERMO ADITIVO ςFORMALIZAÇÃO ς EXECUÇÃO FINANCEIRA ς 
REGULARIDADE ς REMESSA INTEMPESTIVA DE DOCUMENTOS ς MULTA ς 
RECOMENDAÇÃO. 
 
A formalização de termo aditivo é regular por estar instruído com os 
documentos exigidos, os quais demonstram que foram observadas as 

prescrições legais e as normas regulamentares, contendo as cláusulas 
necessárias previstas na lei. 
A execução financeira é regular em razão de estar instruída com os 
documentos exigidos, os quais demonstram que a despesa foi devidamente 
empenhada, liquidada e paga, conforme determinação legal. 
A remessa intempestiva de documentos caracteriza infração e acarreta 
multa ao responsável. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 8ª Sessão 
Ordinária da Segunda Câmara, de 24 de abril de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do relator, 
em declarar a regularidade da alteração contratual, através da formalização 
do 2º e 3º Termos Aditivos ao Contrato Administrativo n. 24/2013 e da 
execução financeira do contrato celebrado pelo Município de Laguna 
Carapã e Auto Posto Urtigão Ltda., com aplicação de multa Sr. Itamar Bilibio 
no valor correspondente a 30 (trinta) UFERMS, em razão da remessa 
intempestiva de documentos referente aos termos aditivos ao Tribunal de 
contas, concedendo-lhe o prazo de 60 (sessenta) dias para que o 
responsável comprove o recolhimento da multa ao FUNTC, recomendar ao 
Ordenador de Despesas para que observe com rigor as normas 
determinadas na legislação de regência, especialmente no que cinge aos 
documentos de remessa obrigatória ao Tribunal de Contas dentro do prazo 
estabelecido. 
 
Campo Grande, 24 de abril de 2018. 
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 
 
ACÓRDÃOS do egrégio TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, proferidos na 9ª Sessão Ordinária da SEGUNDA CÂMARA, 
realizada no dia 08 de maio de 2018. 

 
DELIBERAÇÃO AC02 - 1232/2018 

 
PROCESSO TC/MS: TC/8607/2013 
PROTOCOLO: 1419378 
TIPO DE PROCESSO: CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGUNA CARAPA 
JURISDICIONADO: ITAMAR BILIBIO 
INTERESSADO: AUTO POSTO CATUCHO LTDA 
VALOR: R$ 708.400,00 
RELATOR: CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
 
EMENTA - CONTRATO ADMINISTRATIVO ς AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS 
ς TERMO DE APOSTILAMENTO ς TERMO ADITIVO ς FORMALIZAÇÃO ς 
EXECUÇÃO FINANCEIRA ςPRESCRIÇÕES LEGAIS E REGULAMENTARES ς 
REGULARIDADE ς REMESSA INTEMPESTIVA DE DOCUMENTAÇÃO ς MULTA 
ς RECOMENDAÇÃO. 
 
A formalização do termo de apostilamento, o termo aditivo e a execução 
financeira são regulares por estarem em conformidade com as prescrições 
legais e as normas regulamentares, mas aplica-se multa pela remessa 
intempestiva de documentos e recomendação ao ordenador de despesas. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 9ª Sessão 
Ordinária da Segunda Câmara, de 08 de maio de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em declarar a regularidade do 1º Termo de Apostilamento, da formalização 
do 1º, 2º, 3º, 4º, 5º, 6º e 7º Termos Aditivos ao Contrato Administrativo n. 
20/2013 e sua Execução Financeira, celebrado entre o Município de Laguna 
Carapã e a empresa Auto Posto Catucho Ltda., com aplicação de multa no 
valor de 30 (trinta) UFERMS, ao Sr. Itamar Bilibio pela remessa intempestiva 
de documentos a esta Corte de Contas e recomendação ao ordenador de 
despesas, concedendo o prazo regimental de 60 (sessenta) dias para o 
recolhimento do valor ao FUNTC e a comprovação nos autos, sob pena de 
execução judicial. 
 
Campo Grande, 08 de maio de 2018. 
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
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DELIBERAÇÃO AC02 - 1239/2018 
 
PROCESSO TC/MS: TC/8818/2014 
PROTOCOLO: 1499389 
TIPO DE PROCESSO: CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA PORA 
JURISDICIONADO: LUDIMAR GODOY NOVAIS 
INTERESSADO: ILLUMINARE MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA. - ME 
RELATOR: CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - PROCEDIMENTO LICITATÓRIO ς PREGÃO PRESENCIAL ς 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE ILUMINAÇÃO PARA O PROJETO NATAL ς 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO ς CONTRATO ADMINISTRATIVO ς NOTA DE 
EMPENHO ς AUSÊNCIA DE FORMALIZAÇÃO ς NÃO COMPROVAÇÃO DA 
PUBLICAÇÃO NA IMPRENSA OFICIAL ς IRREGULARIDADE ς MULTA ς
EXECUÇÃO FINANCEIRA ς PRESCRIÇÕES LEGAIS E REGULAMENTARES ς 
REGULARIDADE. 
 
O Procedimento Licitatório na modalidade Pregão Presencial, a Ata de 
Registro de Preços e o Contrato Administrativo, formalizado através de 
Nota de Empenho são irregulares em razão da ausência da formalização da 
Ata de Registro de Preços e a correspondente comprovação de sua 
publicidade, também pela ausência de comprovação da publicação do 
extrato da Nota de empenho em imprensa oficial, ensejando a aplicação de 
multa. 
A execução financeira é regular em razão de estar instruída com os 
documentos exigidos, os quais demonstram que a despesa foi devidamente 
empenhada, liquidada e paga, conforme determinação legal. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 9ª Sessão 
Ordinária da Segunda Câmara, de 08 de maio de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em declarar a irregularidade o Procedimento Licitatório na modalidade de 
Pregão Presencial n. 97/2013, a Ata de Registro de Preços e o Contrato 
Administrativo (formalizado através de Nota de Empenho n. 2901/2013), 
assim como a regularidade da execução financeira contratual, celebrada 
pelo Município de Ponta Porã e a empresa ILLUMINARE MATERIAIS 
ELÉTRICOS LTDA. - ME, com aplicação de multa no valor de 50 (cinquenta) 
UFERMS ao Sr. Ludimar Godoy Novais, concedendo o prazo de 60 (sessenta) 
dias para que a responsável comprove o recolhimento da multa ao Fundo 
Especial de Desenvolvimento, Modernização e Aperfeiçoamento do 
Tribunal de Contas de Mato Grosso do Sul ςFUNTC, sob pena de execução. 
 
Campo Grande, 08 de maio de 2018. 
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC02 - 1251/2018 
 
PROCESSO TC/MS: TC/8738/2014 
PROTOCOLO: 1500447 
TIPO DE PROCESSO: CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO: FUNDO ESPECIAL P/ INSTALAÇÃO, DESENV. E APERFEIÇOAMENTO 
DOS JUIZADOS ESP. CÍVEIS E CRIMINAIS 
JURISDICIONADO: JOENILDO DE SOUZA CHAVES 
INTERESSADO: JOSÉ CLÁUDIO SOARES DA SILVA ME 
VALOR: R$ 220.000,00 
RELATOR: CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - CONTRATO ADMINISTRATIVO ς FORNECIMENTO DE 
ALIMENTOS ς EXECUÇÃO FINANCEIRA ς CUMPRIMENTO DO OBJETO ς 
REGULARIDADE. 
 
A execução financeira é regular em razão de estar instruída com os 
documentos exigidos, os quais demonstram que a despesa foi devidamente 
empenhada, liquidada e paga, conforme determinação legal. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 9ª Sessão 
Ordinária da Segunda Câmara, de 8 de maio de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do relator, 
em declarar a regularidade da execução financeira do Contrato 
Administrativo n.º 01.057/2014 entre o Fundo Especial Para Instalação, 

Desenvolvimento e Aperfeiçoamento dos Juizados Especiais Cíveis e 
Criminais - FUNJECC e José Cláudio Soares da Silva ME. 
 
Campo Grande, 8 de maio de 2018. 
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC02 - 1238/2018 
 
PROCESSO TC/MS: TC/9255/2014 
PROTOCOLO: 1507359 
TIPO DE PROCESSO: CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, HABITAÇÃO E 
SERVIÇOS PÚBLICOS 
JURISDICIONADO: LUIZ MARIO PREZA ROMAO 
INTERESSADO: GUERREIRO DISTRIBUIDORA DE LUBRIFICANTES E PEÇAS 
AUTOMOTIVAS LTDA - ME. 
VALOR: R$ 529.200,00 
RELATOR: CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - CONTRATO ADMINISTRATIVO ς SERVIÇO DE TRANSPORTE ς 
FORMALIZAÇÃO DE TERMO ADITIVO ς PRESCRIÇÕES LEGAIS E 
REGULAMENTARES ς REGULARIDADE. 
 
A formalização do termo aditivo é regular em razão de estar instruída com 
os documentos exigidos, que demonstram a observância das prescrições 
legais e das normas regulamentares. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 9ª Sessão 
Ordinária da Segunda Câmara, de 8 de maio de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em declarar a regularidade da formalização do 1º termo aditivo ao Contrato 
Administrativo nº 13/2014, celebrado entre o Município de Corumbá, por 
intermédio da Secretaria Municipal de Infraestrutura, Habitação e Serviços 
Públicos e Guerreiro Distribuidora de lubrificantes e Peças Automotivas 
Ltda.-ME. 
 
Campo Grande, 8 de maio de 2018. 
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC02 - 1264/2018 
 
PROCESSO TC/MS: TC/9323/2014 
PROTOCOLO: 1508776 
TIPO DE PROCESSO: CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE BODOQUENA 
JURISDICIONADO: JUN ITI HADA 
INTERESSADO: LOPES & FALEIROS LTDA. 
VALOR: R$ 84.460,00 
RELATOR: CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - CONTRATO ADMINISTRATIVO ς AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS 
ς FORMALIZAÇÃO DE TERMO ADITIVO ς REGULARIDADE ς EXECUÇÃO 
FINANCEIRA ς AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO FISCAL ς IRREGULARIDADE ς 
IMPUGNAÇÃO ς MULTA. 
 
A formalização do termo aditivo é regular por estar instruída com os 
documentos exigidos, que demonstram observância às prescrições legais e 
às normas regulamentares. 
A execução financeira é irregular em razão da ausência de comprovação 
fiscal, conforme constado, o total empenhado e pago é superior ao valor 
efetivamente liquidado, evidenciando descompasso na prestação de contas, 
em desacordo com a determinação legal, ensejando impugnação do valor 
pago indevidamente, com aplicação de multa ao responsável. 
A despesa realizada à revelia da legislação, com valores pagos 
indevidamente, sem a correspondente liquidação, constitui prejuízo aos 
cofres públicos, sendo impugnada para ressarcimento de dano ao erário, no 
limite da competência estabelecida. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 9ª Sessão 
Ordinária da Segunda Câmara, de 8 de maio de 2018, ACORDAM os 
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Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em declarar a regularidade da formalização do Primeiro Termo Aditivo ao 
Contrato e a irregularidade da execução financeira, referente ao Contrato 
Administrativo n. 148/2014, celebrado entre o Município de Bodoquena e 
Lopes & Faleiros Ltda., com impugnação do valor de R$ 303,89 (trezentos e 
três reais e oitenta e nove centavos), devido ao pagamento realizado 
irregularmente, atribuindo tal responsabilidade ao Sr. Jun Iti Hada, que 
deverá restituir a respectiva quantia aos cofres municipais, acrescida de 
juros de mora e correção monetária, e aplicar-lhe multa regimental no valor 
correspondente a 20 (vinte) UFERMS, em razão de infringência à norma 
legal, concedendo o prazo de 60 sessenta) dias para que o responsável 
comprove o recolhimento da multa ao Fundo Especial de Desenvolvimento, 
Modernização e Aperfeiçoamento do Tribunal de Contas de Mato Grosso do 
Sul ς FUNTC, sob pena de execução. 
 
Campo Grande, 8 de maio de 2018. 
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC02 - 1242/2018 
 
PROCESSO TC/MS: TC/9930/2014 
PROTOCOLO: 1515679 
TIPO DE PROCESSO: CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO 
JURISDICIONADO: LEONEL LEMOS DE SOUZA BRITO 
INTERESSADA: CLAUDINA MENDES HOREVICHT SILVA CASTRO ME. 
VALOR: R$ 240.000,00 
RELATOR: CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - CONTRATO ADMINISTRATIVO ς SERVIÇOS PROFISSIONAIS NA 
ÁREA DE SAÚDE ςFORMALIZAÇÃO ς REGULARIDADE. 
 
A formalização do contrato é regular por estar instruída com os 
documentos exigidos, que demonstram a observância das prescrições legais 
e das normas regulamentares. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 9ª Sessão 
Ordinária da Segunda Câmara, de 8 de maio de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em declarar a regularidade da formalização do Contrato Administrativo nº 
113/2014, celebrado entre o Município de Bonito e Claudina Lemos de 
Souza Brito ME. 
 
Campo Grande, 8 de maio de 2018. 
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 
ACÓRDÃOS do egrégio TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, proferidos na 11ª Sessão Ordinária da SEGUNDA 
CÂMARA, realizada no dia 29 de maio de 2018. 

 
DELIBERAÇÃO AC02 - 1371/2018 

 
PROCESSO TC/MS: TC/7914/2013 
PROTOCOLO: 1415476 
TIPO DE PROCESSO: CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA PORA 
JURISDICIONADO: LUDIMAR GODOY NOVAIS 
INTERESSADO: CATRAL TRANSPORTES LTDA - EPP 
VALOR: R$ 1.415.459,40 
RELATOR: CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - CONTRATO ADMINISTRATIVO ς SERVIÇOS DE TRANSPORTE 
ESCOLAR ς TERMO ADITIVO ς FORMALIZAÇÃO ς VICIOS DECORRENTES DO 
PROCEDIMENTO LICITATÓRIO ςCONTAMINAÇÃO ς ATOS 
SUPERVENIENTES ς IRREGULARIDADE ς NÃO APLICAÇÃO DE MULTA ς 
GESTOR PENALIZADO ANTERIOMENTE ς EXECUÇÃO FINANCEIRA ς 
CUMPRIMENTO DO OBJETO ς REGULARIDADE. 
 
A nulidade do procedimento licitatório induz a nulidade de contrato 
administrativo, resultando em infração passível de multa, todavia, deixa se 

de aplicar multa por já ter penalizado o gestor em decisão anterior. 
A execução financeira é regular em razão de estar instruída com os 
documentos exigidos, os quais demonstram que a despesa foi devidamente 
empenhada, liquidada e paga, conforme determinação legal. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 11ª Sessão 
Ordinária da Segunda Câmara, de 29 de maio de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do relator, 
em declarar irregularidade da Formalização do Contrato Administrativo nº 
013/2013, da Formalização do 1º ao 3º Termos Aditivos, em razão de o 
procedimento licitatório ter sido julgado irregular, e a regularidade da 
Execução Financeira do Contrato Administrativo n. 013/2013 celebrado 
entre a Prefeitura de Ponta Porã e a Empresa Catral Transportes LTDA, pela 
não aplicação de multa regimental, por já ter sido penalizado no Acórdão da 
2ª Câmara AC02-G.MJMS-1403/2015. 
 
Campo Grande, 29 de maio de 2018. 
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC02 - 1367/2018 
 
PROCESSO TC/MS: TC/7886/2013 
PROTOCOLO: 1415479 
TIPO DE PROCESSO: CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA PORA 
JURISDICIONADO: LUDIMAR GODOY NOVAIS 
INTERESSADO: ALDEMAR HORING - ME 
VALOR: R$ 234.792,65 
RELATOR: CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - CONTRATO ADMINISTRATIVO ς CONTRATAÇÃO DE 
TRANSPORTE DE ESCOLARES DA REDE ESTADUAL DE ENSINO ς VICIOS 
DECORRENTES DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO ςCONTAMINAÇÃO ς 
ATOS SUPERVENIENTES ς IRREGULARIDADE ς NÃO APLICAÇÃO DE MULTA 
ς GESTOR PENALIZADO ANTERIOMENTE ς EXECUÇÃO FINANCEIRA ς 
CUMPRIMENTO DO OBJETO ς REGULARIDADE. 
 
A nulidade do procedimento licitatório induz a nulidade de contrato 
administrativo, resultando em infração passível de multa, todavia, deixa se 
de aplicar multa por já ter penalizado o gestor em decisão anterior. 
A execução financeira é regular em razão de estar instruída com os 
documentos exigidos, os quais demonstram que a despesa foi devidamente 
empenhada, liquidada e paga, conforme determinação legal. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 11ª Sessão 
Ordinária da Segunda Câmara, de 29 de maio de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do relator, 
em declarar a irregularidade da Formalização do Contrato Administrativo nº 
015/2013, em razão de o procedimento licitatório ter sido julgado irregular, 
e regularidade a Execução Financeira do Contrato Administrativo n. 
015/2013, deixo de aplicar multa regimental pela irregularidade em 
decorrência da irregularidade do Procedimento Licitatório. 
 
Campo Grande, 29 de maio de 2018. 
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 
 
ACÓRDÃOS do egrégio TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, proferidos na 12ª Sessão Ordinária da SEGUNDA 
CÂMARA, realizada no dia 5 de junho de 2018. 

 
DELIBERAÇÃO AC02 - 1341/2018 

 
PROCESSO TC/MS: TC/7547/2013 
PROTOCOLO: 1414448 
TIPO DE PROCESSO: CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO 
JURISDICIONADO: MARIA NILENE BADECA DA COSTA 
INTERESSADO: GIGANEWS COMERCIAL LTDA 
RELATOR: CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
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EMENTA - ORDEM DE FORNECIMENTO ς AQUISIÇÃO DE TABLET ς 
FORMALIZAÇÃO ςPRESCRIÇÕES LEGAIS E REGULAMENTARES ς 
REGULARIDADE. 
 
A formalização da ordem de fornecimento é regular por estar instruído com 
os documentos exigidos, demonstrando a observância das prescrições 
legais e das normas regulamentares. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 12ª Sessão 
Ordinária da Segunda Câmara, de 05 de junho de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em declarar a regularidade da formalização da Ordem de Fornecimento n. 
019/2013, celebrado entre a Secretaria de Estado de Educação e a empresa 
Giganews Comercial LTDA. 
 
Campo Grande, 05 de junho de 2018. 
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC02 - 1340/2018 
 
PROCESSO TC/MS: TC/7378/2015 
PROTOCOLO: 1591213 
TIPO DE PROCESSO: CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO 
JURISDICIONADO: LEONEL LEMOS DE SOUZA BRITO 
INTERESSADO: COIMBRA & PALHANO ADVOGADOS ASSOCIADOS S/S 
VALOR: R$ 300.000,00 
RELATOR: CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - CONTRATO ADMINISTRATIVO ς PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
CONSULTORIA E ASSESSORIA JURÍDICA ς TERMO ADITIVO ς 
FORMALIZAÇÃO ς EXECUÇÃO FINANCEIRA ςPRESCRIÇÕES LEGAIS E 
REGULAMENTARES ς REGULARIDADE. 
 
A formalização do termo aditivo é regular por estar instruído com os 
documentos exigidos, demonstrando a observância das prescrições legais e 
das normas regulamentares. 
A execução financeira é regular em razão de estar instruída com os 
documentos exigidos, os quais demonstram que a despesa foi devidamente 
empenhada, liquidada e paga, conforme determinação legal. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 12ª Sessão 
Ordinária da Segunda Câmara, de 05 de junho de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em declarar a regularidade da formalização do 1º Termo Aditivo e da 
execução financeira do Contrato Administrativo n. 004/2015, celebrado 
entre a Prefeitura Municipal de Bonito e a empresa Coimbra & Palhano 
Advogados Associados S/S. 
 
Campo Grande, 05 de junho de 2018. 
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC02 - 1333/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/1809/2016 
PROTOCOLO : 1660919 
TIPO DE PROCESSO :ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
ÓRGÃO :FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE LADARIO 
JURISDICIONADOS : CLEBER COLLEONE; MARCELA MARIANA CARCANO DE 
BARROS POR DEUS; CARLOS ANIBAL RUSO PEDROZO 
INTERESSADAS : DENTAL DOURADOS LTDA. ME E OUTRAS. 
ADVOGADO : DENISE CRISTINA ADALA BENFATTI LEITE OAB/MS 7311 
RELATOR : CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - PROCEDIMENTO LICITATÓRIO ς AQUISIÇÃO DE MATERIAIS 
ODONTOLÓGICOS ς ATA DE REGISTRO DE PREÇO ς FORMALIZAÇÃO ς 
COBRANÇA EXCESSIVA PARA AQUISIÇÃO DE EDITAL ς RESTRIÇÃO AO 
CARÁTER COMPETITIVO ς IRREGULARIDADE ς MULTA.  
 
O procedimento licitatório na modalidade pregão presencial e a 

formalização da ata de registro de preços são irregulares, em razão da 
restrição ao caráter competitivo do certame devido à cobrança excessiva 
para aquisição de edital de licitação, além do custo da reprodução gráfica, o 
que fere as normas procedimentais ensejando na aplicação de multa ao 
responsável. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 12ª Sessão 
Ordinária da Segunda Câmara, de 5 de junho de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em declarar a irregularidade do Procedimento Licitatório pela modalidade 
de Pregão Presencial n. 35/2015 e da formalização da Ata de Registro de 
Preços n. 21/2015, celebrados pelo Município de Ladário, através do Fundo 
Municipal de Saúde, e as empresas adjudicadas Dental Dourados Ltda. ME e 
outras, com aplicação de multa correspondente a 20 (vinte) UFERMS ao Sr. 
Cleber Colleone, em razão da impropriedade destacada no procedimento 
deflagrado, concedendo prazo de 60 (sessenta) dias para que a responsável 
comprove o recolhimento da multa ao Fundo Especial de Desenvolvimento, 
Modernização e Aperfeiçoamento do Tribunal de Contas de Mato Grosso do 
Sul ς FUNTC, sob pena de execução.  
 
Campo Grande, 5 de junho de 2018.  
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC02 - 1331/2018 
 
PROCESSO TC/MS: TC/15877/2016 
PROTOCOLO: 1699144 
TIPO DE PROCESSO: ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
ÓRGÃO: MUNICÍPIO DE GUIA LOPES DA LAGUNA 
JURISDICIONADO: JACOMO DAGOSTIN 
INTERESSADAS: ATACADÃO E VAREJO RODRIGUES ς EIRELI. ς EPP. E 
OUTRAS. 
RELATOR: CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - PROCEDIMENTO LICITATÓRIO ς PREGÃO PRESENCIAL ς 
AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS ς ATA DE REGISTRO DE PREÇO ς 
FORMALIZAÇÃO ς INADEQUADA PESQUISA DE MERCADO ς INEXISTÊNCIA 
DE COTAÇÃO PRÉVIA ς IRREGULARIDADE ς MULTA.  
 
É necessário que o órgão licitante possua uma estimativa prévia e com 
fontes diversificadas que permita verificar se os preços propostos são 
exequíveis e compatíveis com o mercado. Quanto maior for o número de 
propostas oriundas das pesquisas, mais fiel ao mercado será o preço médio 
a ser aplicado como referência nos certames. O procedimento licitatório na 
modalidade pregão presencial e a formalização da ata de registro de preços 
são irregulares diante da inadequada pesquisa de mercado, uma vez que 
inexistem cotações prévias para alguns produtos abarcados pelo objeto 
pretendido, evidenciando não atendimento aos princípios constitucionais 
da eficiência e economicidade. A infração à normal legal constitui infração 
ensejando aplicação de multa ao responsável. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 12ª Sessão 
Ordinária da Segunda Câmara, de 5 de junho de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em declarar a irregularidade do procedimento licitatório realizado na 
modalidade Pregão Presencial n. 09/2016 e da formalização da Ata de 
Registro de Preços n. 20/2016, deflagrados pelo Município de Guia Lopes da 
Laguna, com aplicação de multa correspondente a 20 (vinte) UFERMS ao Sr. 
Jácomo Dagostin, em razão da impropriedade destacada no procedimento 
deflagrado, concedendo prazo de 60 (sessenta) dias para que o responsável 
comprove o recolhimento da multa ao Fundo Especial de Desenvolvimento, 
Modernização e Aperfeiçoamento do Tribunal de Contas de Mato Grosso do 
Sul ς FUNTC, sob pena de execução.  
 
Campo Grande, 5 de junho de 2018.  
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 
ACÓRDÃO do egrégio TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, proferido na 13ª Sessão Ordinária da SEGUNDA CÂMARA, 
realizada no dia 12 de junho de 2018. 
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DELIBERAÇÃO AC02 - 1396/2018 
 
PROCESSO TC/MS: TC/9923/2015 
PROTOCOLO: 1598551 
TIPO DE PROCESSO: CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO 
JURISDICIONADO: LEONEL LEMOS DE SOUZA BRITO 
INTERESSADA: MADEREIRA ROMAT LTDA. 
VALOR: R$ 442.920,42 
RELATOR: CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - CONTRATO ADMINISTRATIVO ς MATERIAIS E ACESSÓRIOS 
PARA REPAROS ςEXECUÇÃO FINANCEIRA ς REGULARIDADE. 
 
A execução financeira é regular em razão de estar instruída com os 
documentos exigidos, os quais demonstram que a despesa foi devidamente 
empenhada, liquidada e paga, conforme determinação legal. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 13ª Sessão 
Ordinária da Segunda Câmara, de 12 de junho de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em declarar a regularidade da execução financeira do Contrato 
Administrativo n.045/2015, celebrado entre a Prefeitura de Bonito e 
Madereira Romat Ltda. 
Campo Grande, 12 de junho de 2018. 
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 
ACÓRDÃO do egrégio TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, proferido na 14ª Sessão Ordinária da SEGUNDA CÂMARA, 
realizada no dia 12 de junho de 2018. 

 
DELIBERAÇÃO AC02 - 1446/2018 

 
PROCESSO TC/MS :TC/3277/2013 
PROTOCOLO : 1396627 
TIPO DE PROCESSO : CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO :PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA PORA 
JURISDICIONADO : LUDIMAR GODOY NOVAIS 
INTERESSADO :TAURUS DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA 
VALOR : R$ 500.950,00 
RELATOR : CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - CONTRATO ADMINISTRATIVO ς AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS 
A GRANEL, COM SUA INTERMEDIAÇÃO E GERENCIAMENTO, POR MEIO DE 
CARTÃO MAGNÉTICO E SISTEMA ELETRÔNICO ς TERMO ADITIVO ς 
FORMALIZAÇÃO ς EXECUÇÃO FINANCEIRA ς LIQUIDAÇÃO DA DESPESA ς 
REGULARIDADE ς RESSALVA ς INEXISTÊNCIA DE SISTEMA ELETRÔNICO ς 
DESOBEDIÊNCIA DE CLÁUSULA CONTRATUAL.  
 
A formalização de termo aditivo é regular por estar instruídos com os 
documentos exigidos, que demonstram a observância das prescrições legais 
e das normas regulamentares. A execução financeira é regular com ressalva 
em razão de estar instruída com os documentos exigidos, os quais 
demonstram que a despesa foi devidamente empenhada, liquidada e paga, 
porém constatada a inexistência de sistema eletrônico a subsidiar o 
fornecimento de combustíveis. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 14ª Sessão 
Ordinária da Segunda Câmara, de 19 de junho de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do relator, 
em declarar a regularidade do 1º Termo Aditivo ao Contrato Administrativo 
n.º 282/2012, a regularidade, com ressalva, da execução financeira do 
Contrato celebrado entre a Prefeitura de Ponta Porã e Taurus Distribuidora 
de Petróleo LTDA.  
Campo Grande, 19 de junho de 2018.  
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC02 - 1443/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/6412/2013 

PROTOCOLO : 1411508 
TIPO DE PROCESSO : CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO :PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA PORA 
JURISDICIONADO : LUDIMAR GODOY NOVAIS 
INTERESSADA :AGUIA BRANCA DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS LTDA-ME 
VALOR : R$ 576.810,00 
RELATOR : CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - CONTRATO ADMINISTRATIVO ς AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS ς FORMALIZAÇÃO DE TERMO ADITIVO ς EXECUÇÃO 
FINANCEIRA ς REGULARIDADE.  
 
A formalização do termo aditivo é regular por estar instruídos com os 
documentos exigidos, que demonstram a observância das prescrições legais 
e das normas regulamentares. A execução financeira é regular em razão de 
estar instruída com os documentos exigidos, os quais demonstram que a 
despesa foi devidamente empenhada, liquidada e paga, conforme 
determinação legal. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 14ª Sessão 
Ordinária da Segunda Câmara, de 19 de junho de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em declarar a regularidade da formalização do 1º Termo Aditivo e da 
execução financeira do Contrato Administrativo n. 03/2013, celebrado 
entre a Prefeitura de Ponta Porã e Águia Branca Distribuidora de Produtos 
Ltda.  
 
Campo Grande, 19 de junho de 2018.  
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC02 - 1439/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/4128/2015 
PROTOCOLO : 1569458 
TIPO DE PROCESSO : CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO :FUNDO ESPECIAL DE SAÚDE DE MS 
JURISDICIONADO :ANTONIO LASTORIA 
INTERESSADO :ESPECIALISTA PROD. PARA LABORATÓRIO LTDA. 
VALOR : R$ 2.085.861,00 
RELATOR : CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - CONTRATO ADMINISTRATIVO ς AQUISIÇÃO DE KITS 
SOROLÓGICOS ς EXECUÇÃO FINANCEIRA ς PRESCRIÇÕES LEGAIS E 
REGULAMENTARES ς REGULARIDADE.  
 
A execução financeira de nota de empenho é regular em razão de estar 
instruída com os documentos exigidos, os quais demonstram que a despesa 
foi devidamente empenhada, liquidada e paga, conforme determinação 
legal. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 14ª Sessão 
Ordinária da Segunda Câmara, de 19 de junho de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em declarar a regularidade da execução financeira da Nota de Empenho n. 
4851/2014, formalizada entre o Fundo Especial de Saúde de Mato Grosso 
do Sul e Especialista Prod. Para Laboratório Ltda.  
 
Campo Grande, 19 de junho de 2018.  

 
Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 

 
DELIBERAÇÃO AC02 - 1427/2018 

 
PROCESSO TC/MS :TC/5163/2015 
PROTOCOLO : 1583434 
TIPO DE PROCESSO : CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO :PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL SAPUCAIA 
JURISDICIONADO : 1. NILCÉIA ALVES DE SOUZA; 2. ODETE DA SILVA ARAÚJO; 
3. ELEONOR DE JESUS XIMENES; 4. EDER ALBERTO AREVALO; 5. HELENA DE 
SOUZA; 6. JOSÉ RAIMUNDO DA CRUZ; 
INTERESSADO :AUTO POSTO CORONEL SAPUCAIA LTDA ς ME 
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VALOR : R$ 544.600,00 
RELATOR : CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
 
EMENTA - CONTRATO ADMINISTRATIVO ς FORNECIMENTO DE 
COMBUSTÍVEL ς EXECUÇÃO FINANCEIRA ς PRESCRIÇÕES LEGAIS E 
REGULAMENTARES ς REGULARIDADE ς REMESSA INTEMPESTIVA DE 
DOCUMENTOS ς RECOMENDAÇÃO.  
 
A execução financeira é regular em razão de estar instruída com os 
documentos exigidos, os quais demonstram que a despesa foi devidamente 
empenhada, liquidada e paga, conforme determinação legal. A remessa 
intempestiva de documentos ao Tribunal constitui infração passível de 
aplicação de multa, todavia como a execução de 09 (nove) Uferms se revela 
antieconômica, adota-se recomendação ao responsável. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 14ª Sessão 
Ordinária da Segunda Câmara, de 19 de junho de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em declarar a regularidade da execução financeira do Contrato 
Administrativo n. 9/2015, celebrado entre o Município de Coronel Sapucaia 
e a empresa Auto Posto Coronel Sapucaia Ltda - ME, com recomendação 
aos ordenadores para que observe, com rigor, os prazos para a remessa de 
documentos obrigatórios a este Tribunal.  
 
Campo Grande, 19 de junho de 2018.  
 

Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC02 - 1433/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/6057/2015 
PROTOCOLO : 1587543 
TIPO DE PROCESSO : CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO :PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL SAPUCAIA 
JURISDICIONADO : HELENA DE SOUZA 
INTERESSADO :ESPÍNDOLA E CELANT LTDA ς ME 
VALOR : R$ 632.500,00 
RELATOR : CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
 
EMENTA - CONTRATO ADMINISTRATIVO ς PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
TRANSPORTE ESCOLAR ς EXECUÇÃO FINANCEIRA ς PRESCRIÇÕES LEGAIS E 
REGULAMENTARES ς REGULARIDADE ς REMESSA INTEMPESTIVA DE 
DOCUMENTOS ς MULTA.  
 
A execução financeira é regular em razão de estar instruída com os 
documentos exigidos, os quais demonstram que a despesa foi devidamente 
empenhada, liquidada e paga, conforme determinação legal. A remessa 
intempestiva de documentos constitui infração, ensejando a aplicação de 
multa ao responsável. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 14ª Sessão 
Ordinária da Segunda Câmara, de 19 de junho de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em declarar a regularidade da execução financeira do Contrato 
Administrativo n. 21/2015, celebrado entre o Município de Coronel 
Sapucaia e a empresa Espíndola e Celant Ltda. - ME, ensejando a aplicação 
de multa no valore de 30 (trinta) UFERMS à Sra. Helena de Souza, 
concedendo o prazo de 60 (sessenta) dias para o recolhimento da 
imposição ao FUNTC/MS e comprovação nos autos sob pena de cobrança 
executiva.  
 
Campo Grande, 19 de junho de 2018.  
 

Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC02 - 1442/2018 
 
PROCESSO TC/MS: TC/7919/2013 
PROTOCOLO: 1415474 
TIPO DE PROCESSO: CONTRATO ADMINISTRATIVO 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA PORA 
JURISDICIONADO: LUDIMAR GODOY NOVAIS 

INTERESSADO: CHINA TUR TURISMO LTDA 
VALOR: R$ 1.965.876,20 
RELATOR: CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - CONTRATO ADMINISTRATIVO ς SERVIÇOS DE TRANSPORTE 
ESCOLAR ς VICIOS DECORRENTES DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO ς 
TERMO ADITIVO ς CONTAMINAÇÃO ς ATOS SUPERVENIENTES ς 
EXECUÇÃO FINANCEIRA ς NOTAS DE EMPENHO E TOTAL DE ORDENS 
BANCÁRIAS ςDIVERGÊNCIA ς IRREGULARIDADE ς MULTA. 
 
A formalização de Contrato Administrativo e a formalização de termo 
aditivo são irregulares em razão de o procedimento licitatório ter sido 
julgado irregular, visto que a nulidade do procedimento licitatório induz a 
nulidade de contrato administrativo. 
A execução financeira é irregular em razão da divergência do total 
empenhado com o total de ordens bancárias, constituindo infração e 
ensejando a aplicação de multa ao responsável. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 14ª Sessão 
Ordinária da Segunda Câmara, de 19 de junho de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do relator, 
em declarar irregularidade da formalização do Contrato Administrativo nº 
011/2013, da formalização do 1º e 2º Termos Aditivos, em razão de o 
procedimento licitatório ter sido julgado irregular e a irregularidade da 
execução financeira do contrato celebrado entre a Prefeitura de Ponta Porã 
e China Tur Turismo LTDA, com aplicação de multa regimental no valor de 
50 (cinquenta) UFERMS ao Sr. Ludimar Godoy Novais, em razão da 
irregularidade apontada na Execução Financeira do Contrato, concedendo-
lhe o prazo de 60 (sessenta) dias para que comprove o recolhimento da 
multa imposta ao FUNTC. 
 
Campo Grande, 19 de junho de 2018. 
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 
ACÓRDÃOS do egrégio TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, proferidos na 15ª Sessão Ordinária da SEGUNDA 
CÂMARA, realizada no dia 26 de junho de 2018. 

 
DELIBERAÇÃO AC02 - 1457/2018 

 
PROCESSO TC/MS :TC/118891/2012 
PROTOCOLO : 1365473 
TIPO DE PROCESSO : CONTRATO DE OBRA 
ÓRGÃO :AGÊNCIA ESTADUAL DE GESTÃO DE EMPREENDIMENTOS 
JURISDICIONADO :WILSON CABRAL TAVARES 
INTERESSADO : LUCA ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA 
VALOR : R$ 357.204,62 
RELATOR : CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - CONTRATO DE OBRA ς CONSTRUÇÃO DE ESCOLA ς TERMO 
ADITIVO ς FORMALIZAÇÃO ς EXECUÇÃO FINANCEIRA ς PRESCRIÇÕES 
LEGAIS E REGULAMENTARES ς REGULARIDADE.  
 
A formalização do termo aditivo é regular por estar instruído com os 
documentos exigidos, demonstrando a observância das prescrições legais e 
das normas regulamentares. A execução financeira é regular em razão de 
estar instruída com os documentos exigidos, os quais demonstram que a 
despesa foi devidamente empenhada, liquidada e paga, conforme 
determinação legal. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 15ª Sessão 
Ordinária da Segunda Câmara, de 26 de junho de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em declarar a regularidade da formalização do 1º ao 3º Termos Aditivos e 
da execução financeira do Contrato de Obra n.º 148/2012, celebrado entre 
a Agência Estadual de Gestão de Empreendimentos e Luca Assessoria 
Empresarial LTDA.  
 
Campo Grande, 26 de junho de 2018.  
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
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DELIBERAÇÃO AC02 - 1458/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/14326/2014 
PROTOCOLO : 1532042 
TIPO DE PROCESSO : CONTRATO DE OBRA 
ÓRGÃO :PREFEITURA MUNICIPAL DE BONITO 
JURISDICIONADO : LEONEL LEMOS DE SOUZA BRITO 
INTERESSADO :ALDO HILDO DE MARCO COUTINHO ME. 
VALOR : R$ 525.000,00 
RELATOR : CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - PROCEDIMENTO LICITATÓRIO ς PREGÃO PRESENCIAL ς 
SERVIÇOS DE LIMPEZA E JARDINAGEM DE PRAÇAS E CANTEIROS ς 
CONTRATO DE OBRA ς 2º e 3º TERMO ADITIVO ς FORMALIZAÇÃO ς 
PRESCRIÇÕES LEGAIS E REGULAMENTARES ς REGULARIDADE ς 1º TERMO 
ADITIVO ς REMESSA INTEMPESTIVA ς REGULARIDADE COM RESSALVA.  
 
O procedimento licitatório na modalidade pregão presencial, a formalização 
do contrato de obra e o 2º e 3º termos aditivos são regulares por estarem 
instruídos com os documentos exigidos, demonstrando a observância das 
prescrições legais e das normas regulamentares. A formalização do 1º 
termo aditivo é regular com ressalva em razão da intempestividade de sua 
remessa a esta Corte de Contas. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 15ª Sessão 
Ordinária da Segunda Câmara, de 26 de junho de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em declarar a regularidade do procedimento licitatório na modalidade 
Pregão Presencial n.º 54/2014, da formalização do Contrato de Obra n.º 
154/2014 e do 2º e 3º Termos Aditivos, assim como a regularidade com 
ressalva da formalização do 1º Termo Aditivo ao Contrato de Obra 
celebrado entre a Prefeitura Municipal de Bonito e Aldo Hildo de Marco 
Coutinho ME.  
 
Campo Grande, 26 de junho de 2018.  
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 
ACÓRDÃO do egrégio TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, proferido na 30ª Sessão Ordinária do TRIBUNAL PLENO, 
realizada no dia 29 de novembro de 2017. 

 
DELIBERAÇÃO AC00 - 1349/2018 

 
PROCESSO TC/MS :TC/05018/2012 
PROTOCOLO : 1296488 
TIPO DE PROCESSO :PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 2011 
ÓRGÃO :FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SETE QUEDAS 
JURISDICIONADOS : 1-JOSE LUIZ BISS; 2-DANIEL RIBEIRO AMORIM; 3-PAULO 
FERREIRA SANTANA; 4-FRANCISCO PIROLI 
RELATOR : CONS. RONALDO CHADID 
 
EMENTA - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO ς FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE ς DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS AUSENTES ς 
DESIGUALDADE DE REGISTROS CONTÁBEIS ς INOBSERVÂNCIA DOS 
DISPOSITIVOS LEGAIS ς IRREGULARIDADE ς MULTA.  
 
A prestação de contas anual de gestão é irregular em razão da prática de 
infração, por violação de prescrição constitucional, legal ou regulamentar, 
uma vez que não está instruída com documentos exigidos pelo Tribunal de 
Contas, e em consequência das desigualdades de registros contábeis na 
inscrição na Conta Depósitos de Diversas Origens consignados no Anexo 17 
- Demonstrativo da Dívida Flutuante. O não atendimento à intimação 
solicitando documentos constitui infração. A prática de infração enseja 
aplicação de multa aos gestores responsáveis.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 30ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 29 de novembro de 2017, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros na conformidade da ata de julgamento, por 
unanimidade e nos termos do voto do Relator, em declarar a irregularidade 
da prestação de contas anual de gestão do Fundo Municipal de Saúde de 
Sete Quedas, referente ao exercício financeiro de 2011, sob a 

responsabilidade do Sr. José Luiz Biss, Secretário Municipal de Saúde à 
época, Sr. Daniel Ribeiro Amorim e Sr. Paulo Ferreira Santana, Secretários 
Municipais de Saúde sucessores, e ainda o Sr. Francisco Piroli, Prefeito 
Municipal, por não ter encaminhado toda a documentação obrigatória - 
Descumprimento do determinado no Anexo I, Capítulo I, Seção II, Item 2, 
Subitem 2.4, Letra B, do Manual de Remessa de Informações, aprovado pela 
INTCE nº 35/2011; Não cumprimento dos artigos 92 e 103 da Lei Federal nº 
4.320/1964, em consequência das desigualdades de registros contábeis na 
inscrição na Conta Depósitos de Diversas Origens consignados no Anexo 17 
- Demonstrativo da Dívida Flutuante, peça 15, fls. 43/44, bem como de 
observar o artigo 37, caput da CF/88 c/c artigo 92 e 103 da Lei Federal nº 
4320/64, c/c o artigo 42, incisos II, IV, V, VIII e IX, da já citada Lei 
Complementar n. 160/2012, com aplicação de multa no valor 
correspondente a 80 (oitenta) UFERMS, em face do Sr. José Luiz Biss, pela 
não remessa de documentos obrigatórios, multa no valor correspondente a 
30 (trinta) UFERMS, em face do Sr. Daniel Ribeiro Amorim, ante ao não 
atendimento à intimação solicitando documentos, multa no valor 
correspondente a 30 (trinta) UFERMS, em face do Senhor Paulo Ferreira 
Santana, ante ao não atendimento à intimação solicitando documentos, e 
30 (trinta) UFERMS, em face ao Sr. Francisco Piroli, ante ao não 
atendimento à intimação solicitando documentos, determinando aos 
Ordenadores identificados, para que no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da intimação desta decisão, paguem a multa em favor do FUNTC, e 
no mesmo prazo compareçam a esta Corte de Contas com a comprovação, 
sob pena de ajuizamento da cobrança.  
Campo Grande, 29 de novembro de 2017.  
 

Conselheiro Ronaldo Chadid ς Relator 
 
ACÓRDÃO do egrégio TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, proferido na 32ª Sessão Ordinária do TRIBUNAL PLENO, 
realizada no dia 13 de dezembro de 2017. 

 
DELIBERAÇÃO AC00 - 1851/2018 

 
PROCESSO TC/MS: TC/7992/2017 
PROTOCOLO: 1806520 
TIPO DE PROCESSO: AUDITORIA 
ÓRGÃO: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TERENOS 
JURISDICIONADOS: CARLA CASTRO REZENDE DINIZ BRANDÃO e LUIS 
ROBERTO PASQUOTTO MARIANI 
RELATOR: CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - AUDITORIA ς FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE ς ATOS 
ADMINISTRATIVOS ςCONFORMIDADE COM A NORMA LEGAL ς 
REGULARIDADE. 
 
Os atos administrativos fiscalizados por meio de auditoria são regulares por 
terem sido realizados em conformidade com as disposições legais aplicáveis 
à espécie e demais normas reguladoras da matéria. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 32ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 13 de dezembro de 2017, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em declarar a regularidade dos atos e procedimentos administrativos 
apurados no Relatório de Auditoria nº 50/2016, realizada no Fundo 
Municipal de Saúde de Terenos, abrangendo o período janeiro a dezembro 
de 2016, no curso da gestão dos Senhores Carla Castro Rezende Diniz 
Brandão, ex-prefeita, e Luis Roberto Pasquotto Mariani, ex-diretor do 
Departamento de Saúde, determinando a extinção do processo e 
consequente arquivamento dos autos. 
Campo Grande, 13 de dezembro de 2017. 
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 
ACÓRDÃO do egrégio TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, proferido na 1ª Sessão Ordinária do TRIBUNAL PLENO, 
realizada no dia 21 de fevereiro de 2018. 

 
DELIBERAÇÃO AC00 - 1733/2018 

 
PROCESSO TC/MS :TC/5175/2013/001 
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PROTOCOLO : 1620590 
TIPO DE PROCESSO : RECURSO ORDINÁRIO 
ÓRGÃO :PREFEITURA MUNICIPAL DE AMAMBAI/MS 
RECORRENTE : DIRCEU LUIZ LANZARINI 
RELATOR : CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - RECURSO ORDINÁRIO ς CONTRATAÇÃO PÚBLICA ς CONTRATO 
DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL ς FUNDAMENTOS CAPAZES DE MODIFICAR A 
DELIBERAÇÃO RECORRIDA ς REGULARIDADE ς INTEMPESTIVIDADE NA 
REMESSA ς CONHECIMENTO ς PARCIAL PROVIMENTO.  
 
O recorrente cuidou de ofertar esclarecimentos e documentos consistentes 
à comprovação da regularidade da etapa de execução financeira do 
Contrato Administrativo de locação de imóvel e quanto à remessa a 
destempo verifica-se o atraso na documentação relativa ao Segundo e 
Terceiro Termos Aditivos celebrados. Recurso conhecido e parcialmente 
provido para declarar a regularidade da fase de execução financeira 
contratual, reduzindo a multa pela remeça intempestiva. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 1ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 21 de fevereiro de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em conhecer e dar parcial provimento ao Recurso Ordinário, interposto 
pelo Sr. Dirceu Lanzarini, para o fim de modificar os termos da Decisão 
Singular n. 4635/2014, na seguinte forma: manter inalterado o comando do 
άƛǘŜƳ LέΣ ǇŜƭŀ ŘŜŎƭŀǊŀœńƻ ŘŜ w9D¦[!wL5!DE do procedimento de dispensa 
de licitação e de formalização do Contrato Administrativo n. 93/2009 e do 
1º, 2º e 3º Termos Aditivos, celebrados entre o Município de Amambai e o 
{ǊΦ bŜǊȅ Řŀ /ƻǎǘŀ WǳƴƛƻǊΤ ƳƻŘƛŦƛŎŀǊ ƻ ŎƻƳŀƴŘƻ Řƻ άƛǘŜƳ LLέΣ ǇŀǊŀ ŘŜŎƭŀǊŀǊ ŀ 
REGULARIDADE dos atos praticados no decorrer da execução financeira; 
ƳƻŘƛŦƛŎŀǊ ƻ ŎƻƳŀƴŘƻ Řƻ άƛǘŜƳ LLLέ ǇŀǊŀ ŀǇƭƛŎŀǊ Ƴǳƭǘŀ ŀƻ ŜȄ-Prefeito de 
Amambai/MS, Senhor Dirceu Luiz Lanzarini, no valor correspondente a 60 
(sessenta) UFERMS, assim distribuída: 30 (trinta) UFERMS pela remessa 
intempestiva de documentos ao Tribunal de Contas, relativos ao Segundo 
Termo Aditivo; 30 (trinta) UFERMS pela remessa intempestiva de 
documentos ao Tribunal de Contas, relativos ao Terceiro Termo Aditivo; 
manter inalterado o comando Řƻ άƛǘŜƳ L±Φ  
 
Campo Grande, 21 de fevereiro de 2018.  
 

Conselheiro Marcio Campo Monteiro ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC00 - 1628/2018 
 
PROCESSO TC/MS: TC/6744/2010/001 
PROTOCOLO: 1570699 
TIPO DE PROCESSO: RECURSO 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE TACURU 
RECORRENTE: CLAUDIO ROCHA BARCELOS 
RELATOR: CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - RECURSO ORDINÁRIO ς EXECUÇÃO FINANCEIRA ς DECLARAÇÃO 
DE IRREGULARIDADE ς REMESSA INTEMPESTIVA DE DOCUMENTOS ς 
IMPUGNAÇÃO ς APLICAÇÃO DE MULTA ς RAZÕES RECURSAIS ς REMESSA 
DE DOCUMENTOS ς JUSTIFICATIVA ς RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 
 
O recurso é provido apenas em parte, uma vez que as razões recursais 
apresentam argumentos e documentos capazes de elidir os fundamentos 
da decisão recorrida, uma vez que permite excluir a impugnação de valor 
imposta no Acórdão recorrido, mas o recorrente deixou de apresentar 
esclarecimentos e documentos relativos aos vícios pertinentes à etapa de 
execução financeira contratual, pelo que a multa é reduzida e a impugnação 
é excluída. 
Não houve justificativa pela remessa intempestiva de documentos 
obrigatórios, razão pela qual permanece a multa aplicada para essa. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 1ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 21 de fevereiro de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do relator, 
em conhecer e dar parcial provimento ao recurso ordinário interposto pelo 
Sr. Claudio Rocha Barcelos, para reformar os comandos do Acórdão n. 
699/2014, declarando a regularidade dos procedimentos de licitação 

(Concorrência n. 2/2009) e de formalização do Contrato Administrativo n. 
58/2009, a irregularidade do procedimento de execução financeira do 
Contrato Administrativo, em razão da liquidação sem o efetivo 
cumprimento das exigências da contratação, aplicando multas equivalentes 
aos valores de 100 (cem) UFERMS pela irregularidade da execução 
financeira e de 30 (trinta) UFERMS pela intempestividade na remessa ao 
Tribunal de Contas, dos documentos relativos aos procedimentos de 
licitação e de formalização do Contrato, concedendo prazo de 60 (sessenta) 
dias para que comprovem o recolhimento das multas em favor do Fundo 
Especial de Desenvolvimento, Modernização e Aperfeiçoamento do 
Tribunal de Contas de Mato Grosso do Sul ς FUNTC. 
 
Campo Grande, 21 de fevereiro de 2018. 
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 
ACÓRDÃOS do egrégio TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, proferidos na 3ª Sessão Ordinária do TRIBUNAL PLENO, 
realizada no dia 7 de março de 2018. 

 
DELIBERAÇÃO AC00 - 1801/2018 

 
PROCESSO TC/MS :TC/4887/2013 
PROTOCOLO : 1413555 
TIPO DE PROCESSO :AUDITORIA 
ÓRGÃO : CÂMARA MUNICIPAL DE FATIMA DO SUL 
JURISDICIONADA : MARIA JORGE LEITE DA SILVA 
RELATOR : CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
 
EMENTA - AUDITORIA ς CÂMARA MUNICIPAL ς ATOS ADMINISTRATIVOS ς 
IRREGULARIDADES CONSTATADAS ς DESCONFORMIDADE ς SUBSÍDIOS DE 
VEREADORES ς LIMITE CONSTITUCIONAL ς SESSÕES EXTRAORDINÁRIAS ς 
PAGAMENTO INDEVIDO ς DESRESPEITO ÀS NORMAS LEGAIS E 
CONSTITUCIONAIS ς IMPUGNAÇÃO ς MULTA.  
 
O subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a trinta por cento do 
subsídio fixado aos Deputados Estaduais, em município que possui mais de 
10.000 habitantes, conforme prevê a Constituição Federal. É vedado o 
pagamento de parcela indenizatória referente às sessões extraordinárias, 
conforme prevê a Constituição Federal. Os atos administrativos fiscalizados 
por meio de auditoria são irregulares por terem sido realizados em 
desconformidade com as disposições legais aplicáveis à espécie e demais 
normas reguladoras da matéria, constatado, neste caso, pagamento a maior 
no exercício, a título de subsídio, e pagamento indevido de sessões 
extraordinárias, aos senhores vereadores. A despesa realizada à revelia da 
legislação, que constitui prejuízo aos cofres públicos, é impugnada para o 
fim de ressarcimento de dano ao erário, no limite da competência 
estabelecida. A infração à norma legal enseja aplicação de multa ao 
responsável. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 3ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 7 de março de 2018, ACORDAM os Senhores 
Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, em declarar 
a irregularidade dos procedimentos administrativos praticados no âmbito 
das contas da Câmara Municipal de Fátima do Sul/MS, relativa ao período 
de janeiro a dezembro de 2012, na gestão da Presidente Maria Jorge Leite 
da Silva, apurados no Relatório de Auditoria nº 3/2013, pela impugnação do 
montante de R$ 99.256,13 (noventa e nove mil, duzentos e cinquenta e seis 
reais e treze centavos), que deve ser ressarcido ao erário municipal 
devidamente atualizado, sendo R$ 60.558,05 (sessenta mil, quinhentos e 
cinquenta e oito reais e cinco centavos), referentes a pagamento, a maior, a 
título de subsídios, e R$ 38.698,08 (trinta e oito mil, seiscentos e noventa e 
oito reais e oito centavos), referente ao pagamento indevido de sessões 
extraordinárias, em infringência às normas legais e constitucionais, 
responsabilizando a Sra. Maria Jorge Leite da Silva, ex-presidente da Câmara 
Municipal deFátima do Sul/MS, assim distribuídos: a) R$ 7.556,68 (sete mil, 
quinhentos e cinquenta e seis reais e sessenta e oito centavos), ao Sr. 
Alberto José Vieira, vereador na gestão de 1º/1/2009 a 31/12/2012, sendo 
a título de subsídio R$ 3.584,44, e a título de sessões extraordinárias R$ 
3.972,24; b) R$ 7.556,68 (sete mil, quinhentos e cinquenta e seis reais e 
sessenta e oito centavos), ao Sr. Ataíde Caetano, vereador na gestão de 
1º/1/2009 a 31/12/2012, sendo a título de subsídio R$ 3.584,44, e a título 
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de sessões extraordinárias R$ 3.972,24; c) R$ 7.556,68 (sete mil, quinhentos 
e cinquenta e seis reais e sessenta e oito centavos), à Sra. Clarice Carvalho 
Barbosa, vereadora na gestão de 1º/1/2009 a 31/12/2012, sendo a título de 
subsídio R$ 3.584,44, e a título de sessões extraordinárias R$ 3.972,24; d) 
R$ 12.072,24 (doze mil, setenta e dois reais e vinte e quatro centavos), ao 
Sr. Ermeson Cleber Mendes, vereador na gestão de 1º/1/2009 a 
31/12/2012, sendo a título de subsídio R$ 8.100,00, e a título de sessões 
extraordinárias R$ 3.972,24; e) R$ 5.768,34 (cinco mil, setecentos e 
sessenta e oito reais e trinta e quatro centavos), ao Sr. Eronivaldo da Silva 
Vasconcelos Junior, vereador na gestão de 1º/1/2009 a 31/12/2012, sendo 
a título de subsídio R$ 2.820,42, e a título de sessões extraordinárias R$ 
2.947,92; f) R$ 7.556,68 (sete mil, quinhentos e cinquenta e seis reais e 
sessenta e oito centavos), ao Sr. Luiz Cordeiro da Silva, vereador na gestão 
de 1º/1/2009 a 31/12/2012, sendo a título de subsídio R$ 3.584,44, e a 
título de sessões extraordinárias R$ 3.972,24; g) R$ 7.556,68 (sete mil, 
quinhentos e cinquenta e seis reais e sessenta e oito centavos), à Sra. Maria 
Aparecida dos Santos Garcia, vereadora na gestão de 1º/1/2009 a 
31/12/2012, sendo a título de subsídio R$ 3.584,44, e a título de sessões 
extraordinárias R$ 3.972,24; h) R$ 31.434,64 (trinta e um mil, quatrocentos 
e trinta e quatro reais e sessenta e quatro centavos), à Sra. Maria Jorge 
Leite da Silva, vereadora na gestão de 1º/1/2009 a 31/12/2012, sendo a 
título de subsídio R$ 27.462,40, e a título de sessões extraordinárias R$ 
3.972,24; i) R$ 7.556,68 (sete mil, quinhentos e cinquenta e seis reais e 
sessenta e oito centavos), à Sra. Nilce Maria Bortolotto de David, vereadora 
na gestão de 1º/1/2009 a 31/12/2012, sendo a título de subsídio R$ 
3.584,44, e a título de sessões extraordinárias R$ 3.972,24; j) R$ 4.640,83 
(quatro mil, seiscentos e quarenta reais e oitenta e três centavos), à Sra. 
Vilma Brito da Silva Leal, vereadora suplente na gestão de 1º/1/2009 a 
31/12/2012, sendo a título de subsídio R$ 668,59, e a título de sessões 
extraordinárias R$ 3.972,24; pela aplicação da multa no valor 
correspondente a 100 (cem) UFERMS à Sra. Maria Jorge Leite da Silva, ex-
presidente da Câmara Municipal de Fátima do Sul/MS, que deve ser 
recolhida aos cofres do FUNTC, pela prática de atos acima identificados, 
como o pagamento a maior de subsídio e o pagamento indevido de sessões 
extraordinárias; e pela concessão do prazo de 60 (sessenta) dias, para 
comprovação nos autos do cumprimento dos recolhimentos da impugnação 
de valores e da multa imposta, à ordenadora de despesas citada acima, sob 
pena de cobrança executiva.  
 
Campo Grande, 7 de março de 2018.  
 

Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC00 - 1736/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/23681/2016 
PROTOCOLO : 1633710 
TIPO DE PROCESSO :AUDITORIA 
ÓRGÃO :PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA PORA 
JURISDICIONADOS : LUDIMAR GODOY NOVAIS E HÉLIO PELUFFO FILHO 
RELATOR : CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
 
EMENTA - AUDITORIA ς PREFEITURA MUNICIPAL ς ATOS 
ADMINISTRATIVOS ς IRREGULARIDADES CONSTATADAS ς NORMA LEGAL 
ς DESCONFORMIDADE ς CONTRATOS ς REMESSA OBRIGATÓRIA ς NÃO 
ENCAMINHADOS ς CONTROLE DE PESSOAL ς RECOLHIMENTO DA 
PREVIDÊNCIA PRÓPRIA ς ATRASO ς CARGOS EM COMISSÃO ς 
ATRIBUIÇÕES ς DIREÇÃO CHEFIA E ASSESSORAMENTO ς INOBSERVÂNCIA 
ς CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA ς EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO ς 
NÃO CONFIGURADO ς FOLHA DE PAGAMENTO ς LANÇAMENTO ς 
REGISTRO CONTÁBIL INCORRETO ς PAGAMENTO DE PLANTÕES ς NÃO 
REGULAMENTADO ς CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEIS ς 
IRREGULARIDADES ς CONTRATO DE OBRAS ς ORDENS DE PAGAMENTO ς 
NOTAS FISCAIS ς AUSENTES ς ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
TÉCNICA (A.R.T.) ς AUSENTE ς FORMALIZAÇÃO DOS TERMOS DE 
RECEBIMENTOS PROVISÓRIOS E DEFINITIVOS ς AUSENTE ς APLICAÇÃO DE 
MULTA ς DETERMINAÇÃO ς RECOMENDAÇÃO.  
 
Os atos administrativos fiscalizados por meio de auditoria são irregulares 
por terem sido realizados em desconformidade com as disposições legais 
aplicáveis à espécie e demais normas reguladoras da matéria, constatado: 
a) contratos administrativos de remessa obrigatória não encaminhados ao 

Tribunal de Contas; b) recolhimento pendente parte do empregador 
referente à previdência própria; c) criação de cargos comissionados cujas 
efetivas atribuições não são de direção, chefia e assessoramento, em 
desacordo com o estabelecido na Constituição Federal; d) contratações de 
servidores temporários que não se amoldam à exceção constitucional e nas 
leis que dispõem sobre a contratação temporária do município; e) 
lançamento incorreto na folha de pagamento, quando o correto é lançar na 
folha de pagamento, em rubricas diferentes, em separado, o valor do 
salário base e o valor da verba incorporada; f) pagamento de plantões a 
servidores sem que os mesmos estejam devidamente regulamentados; g) 
contratos de locação de imóveis irregulares; h) nos contrato de obras, 
ausência das ordens de pagamentos e notas fiscais; i) processo sem 
recolhimento de A.R.T. (Anotação de Responsabilidade Técnica); j) Ausência 
da formalização dos termos de recebimentos provisórios e definitivos. A 
infração às normas legais enseja aplicação de multa aos responsáveis. 
 
É cabível determinação, ao atual ordenador de despesas, para adoção de 
providências no prazo fixado, como encaminhamento de documentos a esta 
Corte de Contas, sob pena de responsabilização, bem como recomendação 
ao atual prefeito municipal, se ainda não o fez, para que proceda as 
correções das impropriedades identificadas.  
 
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, na 3ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 7 de março de 2018, ACORDAM os Senhores 
Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, em declarar 
a irregularidade dos atos e procedimentos apurados no Relatório de 
Auditoria n. 33/2015, realizada na Prefeitura Municipal de Ponta Porã, no 
período de janeiro a dezembro de 2014, sob responsabilidade do ex-
Prefeito Sr. Ludimar Godoy Novais; pela aplicação de multa no montante de 
400 (quatrocentas) UFERMS, ao ex-prefeito nominado acima, com 
recolhimento a favor do FUNTC, por infringência às normas legais e 
constitucionais, materializadas nos cargos em comissão sem atribuições de 
direção, chefia e assessoramento, nas contratações de servidores 
temporários que não se amoldam às exceções da legislação, no pagamento 
de plantões aos servidores da Secretaria de Obras e Urbanismo, da 
Secretaria de Assistência Social e da Secretaria de Segurança Pública, sem a 
devida regulamentação, no recolhimento dos meses de janeiro a abril de 
2015, da Previdência Própria, em atraso, nos contratos acima do limite 
estabelecido não encaminhados ao Tribunal, na ausência de certidão de 
regularidade perante a justiça do trabalho do proprietário do imóvel, na 
ausência do termo de devolução do imóvel ao proprietário, na ausência de 
avaliação técnica do imóvel e valor compatível com o mercado, na 
publicação do extrato do contrato fora do prazo, na ausência de ordens de 
pagamento e notas fiscais em processos de contratos administrativos, e na 
ausência em processos de obras de ART, termos de recebimento provisório 
e definitivo; pela concessão de prazo de 60 (sessenta) dias, para 
comprovação nos autos do cumprimento do recolhimento da multa, ao 
ordenador de despesas citado acima, sob pena de cobrança executiva; pela 
determinação ao atual prefeito municipal, Sr. Hélio Peluffo Filho, se ainda 
não o fez, para que suspenda todo e qualquer pagamento de verbas 
salariais aos ocupantes dos cargos comissionados de Secretária, Assessor I, 
Assistente de Gerência, Assessor II, Secretária I, Auxiliar de Gerência, 
Auxiliar de Gerência II, Agente Auxiliar I, Coordenador e Gerente, que 
desempenham funções rotineiras, típicas de cargos efetivos, por parte da 
Prefeitura Municipal de Ponta Porã/MS, por falta de fundamento legal para 
a sua realização, sob pena de responsabilização, concedendo-lhe o prazo de 
60 (sessenta) dias para comprovação nos autos; pela determinação ao atual 
prefeito municipal, Sr. Hélio Peluffo Filho, se ainda não o fez, para que 
suspenda todo e qualquer pagamento de contratações de servidores 
temporários que não se amoldam à exceção constitucional prevista no art. 
37, IX, da Constituição Federal, e nem tampouco no art. 50, § 1º, I, II e III, da 
Lei Complementar Municipal n. 122, de 12/08/2014, relacionados no 
subitem 28.3, do relatório de auditoria, fls. 63/68, sob pena de 
responsabilização, concedendo-lhe o prazo de 60 (sessenta) dias para 
comprovação nos autos; pela determinação ao atual prefeito municipal, Sr. 
Hélio Peluffo Filho, se ainda não o fez, para que suspenda todo e qualquer 
pagamento a título de plantões aos servidores das Secretaria de Obras e 
Urbanismo, Assistência Social e Segurança Pública, em razão da não 
regulamentação prevista no art. 40, § 3º, da Lei Complementar Municipal n. 
122/2014, sob pena de responsabilização, concedendo-lhe o prazo de 60 
(sessenta) dias para comprovação nos autos; pela determinação ao atual 
prefeito municipal, Sr. Hélio Peluffo Filho, para que encaminhe a este 
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Tribunal de Contas os processos administrativos relativos aos contratos a 
seguir discriminados, sob pena das sanções legais e regimentais 
pertinentes: Contrato n. 155/2014, Contrato n. 156/2014, Contrato n. 
7/2014, Contrato n. 10/2014, e Contrato n. 15/2014; pela recomendação ao 
atual prefeito municipal, se ainda não o fez, para que proceda as correções 
das impropriedades identificadas, em especial no tocante a obra que 
apresentou problemas após a execução, referente ao Contrato n. 26/2014, 
com a empresa SOTENCO - Engenharia e Construções Ltda., e relativamente 
aos recolhimentos à Previdência Própria, da parte do empregador no 
exercício de 2015, que estava com pendência dos meses de janeiro a abril, 
totalizando o valor de R$ 1.234.188,08.  
 
Campo Grande, 7 de março de 2018.  
 

Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC00 - 1940/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/2560/2009/001 
PROTOCOLO : 1652260 
TIPO DE PROCESSO : RECURSO ORDINÁRIO 
ÓRGÃO :PREFEITURA MUNICIPAL DE AMAMBAI 
RECORRENTE :SERGIO DIOSEBIO BARBOSA 
RELATOR : CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - RECURSO ORDINÁRIO ς MULTA POR REMESSA INTEMPESTIVA ς 
ARGUMENTOS ς ERRO NA CONTAGEM DOS DIAS DE ATRASO ς 
CONHECIMENTO ς REDUÇÃO DA MULTA ς PROVIMENTO PARCIAL.  
 
Verificada a desproporcionalidade entre os dias de atraso e o quantum da 
sanção de multa arbitrada pela intempestividade na remessa de 
documentos ao Tribunal de Contas, impõe-se, a atuação da Corte Fiscal 
para o fim de aplacar o quantum da multa arbitrada, ajustando-a para o 
valor correspondente ao tempo de atraso. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 3ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 07 de março de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em conhecer e dar parcial provimento ao Recurso Ordinário, interposto 
pelo Sr. Sergio Diosébio Barbosa, para o único fim de aplacar o quantum da 
ǎŀƴœńƻ ŀǊōƛǘǊŀŘŀ ƴƻ άƛǘŜƳ LLΣ ōέ Řƻ !ŎƽǊŘńƻ Řŀ tǊƛƳŜƛǊŀ /ŃƳŀǊŀ ƴΦ 
1086/2015, prolatado na 11ª Sessão Ordinária do dia 16 de junho de 2015, 
para o valor correspondente de 09 (nove) UFERMS, mantendo-se 
inalterados os demais comandos do decisum.  
 
Campo Grande, 07 de março de 2018.  
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC00 - 1737/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/24176/2016 
PROTOCOLO : 1692413 
TIPO DE PROCESSO :AUDITORIA 
ÓRGÃO :PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL SAPUCAIA 
JURISDICIONADA : NILCEIA ALVES DE SOUZA 
RELATOR : CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
 
EMENTA - AUDITORIA ς PREFEITURA MUNICIPAL ς ATOS 
ADMINISTRATIVOS ς IRREGULARIDADES CONSTATADAS ς NORMA LEGAL 
ς DESCONFORMIDADE ς LICITAÇÃO ς PARECER JURÍDICO ς DISPENSA ς 
RATIFICAÇÃO ς PUBLICAÇÃO DOS EMPENHOS ς AUSENTES ς CONVÊNIO ς 
PUBLICAÇÃO DO EXTRATO E DA HOMOLOGAÇÃO ς AUSENTE ς DESPESAS 
COM VIAGENS ς PAGAMENTO DE DIÁRIAS ς NÃO COMPROVAÇÃO DA 
REALIZAÇÃO ς PASSAGENS AÉREAS ς ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS ς 
FINALIDADE PÚBLICA ς BENEFICIÁRIOS ς COMPROVAÇÃO AUSENTE ς 
IMPUGNAÇÃO ς APLICAÇÃO DE MULTAς RECOMENDAÇÃO.  
 
Os atos administrativos fiscalizados por meio de auditoria são irregulares 
por terem sido realizados em desconformidade com as disposições legais 
aplicáveis à espécie e demais normas reguladoras da matéria, constatado: 
a) cartas convites sem parecer jurídico; b) dispensas licitatórias sem 

ratificação de dispensa, publicação dos empenhos, parecer jurídico e 
homologação; c) convênios onde consta a ausência da publicação do 
extrato e da homologação; d) diárias pagas cujas viagens não possuem 
comprovação real de sua realização; e) despesas realizadas com passagens 
aéreas sem especificações detalhadas da finalidade pública das viagens e de 
seus beneficiários. A despesa realizada à revelia da legislação, que constitui 
prejuízo aos cofres públicos, é impugnada para o fim de ressarcimento do 
dano ao erário, no limite da competência estabelecida. A infração às 
normas legais enseja aplicação de multa aos responsáveis. É cabível 
recomendação ao atual ordenador de despesas para adoção de 
providências a fim de não incorrer nas mesmas irregularidades. 
 
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, na 3ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 7 de março de 2018, ACORDAM os Senhores 
Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, em declarar 
a irregularidade dos atos e procedimentos apurados no Relatório de 
Auditoria n. 15/2016, realizada na Prefeitura Municipal Coronel Sapucaia, 
no período de janeiro a dezembro de 2015, sob responsabilidade da 
exPrefeita Sra. Nilcéia Alves de Souza; pela impugnação do montante de R$ 
8.348,23 (oito mil, trezentos e quarenta e oito reais e vinte e três centavos), 
responsabilizando a ex-prefeita nominada acima, pela sua restituição ao 
erário municipal devidamente atualizado, em razão dos pagamentos a 
seguir discriminados: a) passagens aéreas no valor de R$ 5.503,23 (cinco 
mil, quinhentos e três reais e vinte e três centavos), que possuem apenas o 
recibo da ASSOMASUL, sem especificações detalhadas da finalidade pública 
das viagens e de seus beneficiários, contrariando o art. 63, § 2º, III, da Lei n. 
4.320/64; b) diárias no valor de R$ 2.845,00 (dois mil, oitocentos e quarenta 
e cinco reais), cujas viagens não possuem comprovação real de terem sido 
de fato realizadas, contrariando o art. 37, caput, da Constituição Federal; 
pela aplicação de multa de 150 (cento e cinquenta) UFERMS, à Sra. Nilcéia 
Alves de Souza, que deve ser recolhida aos cofres do FUNTC, em razão de 
infração à norma legal ou regulamentar, materializada nas passagens aéreas 
sem especificações detalhadas da finalidade pública das viagens e de seus 
beneficiários, nas diárias, cujas viagens não possuem comprovação real de 
terem sido de fato realizadas, nos convites n. 2 e 3/2015, a ausência do 
parecer jurídico, nas dispensas licitatórias ns.: 3, 8, 9, 14 e 28/2015, 
ausência da ratificação de dispensa de licitação, na ausência da publicação 
dos empenhos e do parecer jurídico das dispensas licitatórias ns.: 3, 8, 9, 14 
e 28/2015, na ausência de homologação das dispensas licitatórias ns.: 3, 8, 
9, 14 e 28/2015, e por fim, na ausência da publicação do extrato e da 
homologação dos convênios analisados in loco, ns. 2, 8, 9/2015; pela 
concessão do prazo de 60 (sessenta) dias, para comprovação nos autos do 
cumprimento dos recolhimentos da impugnação e da multa imposta, à 
ordenadora de despesas citada acima, sob pena de cobrança executiva; e 
pela recomendação ao atual responsável pelo órgão, para que adote 
medidas a fim de não incorrer nas mesmas irregularidades.  
 
Campo Grande, 7 de março de 2018.  
 

Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC00 - 1749/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/24200/2016 
PROTOCOLO : 1727220 
TIPO DE PROCESSO :AUDITORIA 
ÓRGÃO :FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
BASICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DE ARAL MOREIRA 
JURISDICIONADO :EDSON LUIZ DE DAVID 
RELATOR : CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
 
EMENTA - AUDITORIA ς FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
DA EDUCAÇÃO BASICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS ς FUNDEB 
ς ATO ADMINISTRATIVO ς IRREGULARIDADE CONSTATADA ς NORMA 
LEGAL ς DESCONFORMIDADE ς AUSÊNCIA DE ALMOXARIFADO ς 
APLICAÇÃO DE MULTA ς RECOMENDAÇÃO. 
 
A ausência de almoxarifado evidencia um descontrole físico da alocação dos 
bens de consumo e permanente, em desacordo com determinação legal. Os 
atos administrativos fiscalizados por meio de auditoria são irregulares por 
terem sido realizados em desconformidade com as disposições legais 
aplicáveis à espécie e demais normas reguladoras da matéria, em razão da 
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ausência de almoxarifado, para a qual cabe aplicação de sanção ao gestor, e 
recomendação para a implantação do almoxarifado. 
 
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, na 3ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 7 de março de 2018, ACORDAM os Senhores 
Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, em declarar 
a irregularidade dos atos e procedimentos apurados no Relatório de 
Auditoria n. 41/2016, realizada no Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais de 
Aral Moreira, relativa ao período de janeiro a dezembro de 2015, na gestão 
do Sr. Edson Luiz de David, prefeito municipal, à época; pela aplicação da 
multa de 30 (trinta) UFERMS ao gestor acima nominado, ex-prefeito, que 
deve ser recolhida aos cofres do FUNTC, por infringência à legislação 
pertinente no que tange à ausência de almoxarifado; pela concessão do 
prazo de 60 (sessenta) dias, para comprovação nos autos do cumprimento 
do recolhimento da multa, ao ordenador de despesas citado acima, sob 
pena de cobrança executiva; pela recomendação ao atual ordenador de 
despesas para que passe a observar com maior rigor as normas que 
norteiam a administração pública, a fim de não incorrer nas mesmas 
irregularidades.  
 
Campo Grande, 7 de março de 2018.  
 

Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC00 - 1766/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/24203/2016 
PROTOCOLO : 1727235 
TIPO DE PROCESSO :AUDITORIA 
ÓRGÃO :FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ARAL MOREIRA 
JURISDICIONADO :EDSON LUIZ DE DAVID 
RELATOR : CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
 
EMENTA - AUDITORIA ς FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE ς ATO 
ADMINISTRATIVO ς IRREGULARIDADE CONSTATADA ς NORMA LEGAL ς 
DESCONFORMIDADE ς DESPESAS ς GASTOS COM SAÚDE ς NATUREZA ς 
NÃO CONFIGURADA ς LICITAÇÃO ς FRAGMENTAÇÃO ς ACIMA DO LIMITE 
DE DISPENSA ς AUSÊNCIA DE ALMOXARIFADO ς CONTROLE DE VEÍCULOS 
ς DIVERGÊNCIA ENTRE O REGISTRO E A REALIDADE ENCONTRADA ς 
PORTAL DA TRANSPARÊNCIA ς INFORMAÇÕES INSUFICIENTES ς 
DESATENDIMENTO LEGAL ς APLICAÇÃO DE MULTA ς RECOMENDAÇÃO.  
 
Os atos administrativos fiscalizados por meio de auditoria são irregulares 
por terem sido realizados em desconformidade com as disposições legais 
aplicáveis à espécie e demais normas reguladoras da matéria, constatado: 
a) despesas com gêneros alimentícios que não se enquadram no rol taxativo 
das despesas com saúde previsto em lei; b) despesas da mesma natureza 
com prestação de serviços de consertos em equipamentos hospitalares, que 
somados no período ultrapassam o valor previsto para a dispensa do devido 
processo licitatório; c) ausência de almoxarifado, evidenciando descontrole 
físico da alocação dos bens de consumo e permanente; d) divergência entre 
os registros de controle dos veículos com a situação verificada in loco, e 
controle de abastecimento da frota realizado de forma precária, sem 
discriminar os veículos, a quilometragem, etc; e) Portal da Transparência 
sem disponibilização de informações suficientes para atender a legislação 
pertinente. Não cabe impugnação de valores em relação às despesas em 
que há contraprestação dos serviços e entrega dos materiais, pois 
caracteriza enriquecimento ilícito do Poder Público. É cabível imposição de 
multa por grave infração à norma legal e regulamentar e recomendação ao 
atual responsável para que adote medidas a fim de não incorrer nas 
mesmas irregularidades. 
 
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, na 3ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 7 de março de 2018, ACORDAM os Senhores 
Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, em declarar 
a irregularidade dos atos e procedimentos apurados no Relatório de 
Auditoria n. 40/2016, realizada no Fundo Municipal de Saúde de Aral 
Moreira, relativa ao período de janeiro a dezembro de 2015, na gestão do 
Sr. Edson Luiz de David, prefeito municipal, à época; pela aplicação da multa 
de 100 (cem) UFERMS ao gestor acima nominado, ex-prefeito, que deve ser 
recolhida aos cofres do FUNTC, por infringência à legislação pertinente no 

que tange à ausência de almoxarifado, à falta de controle da frota de 
veículos, bem como, do abastecimento que é realizado de forma precária, 
ao Portal da Transparência que não disponibiliza informações suficientes, às 
despesas com gêneros alimentícios que não se enquadram no rol da 
respectiva lei, e às despesas da mesma natureza com prestação de serviços 
de consertos em equipamentos hospitalares, que somados no período 
ultrapassam o valor previsto para a dispensa; pela concessão do prazo de 60 
(sessenta) dias, para comprovação nos autos do cumprimento do 
recolhimento da multa, ao ordenador de despesas citado acima, sob pena 
de cobrança executiva; e pela recomendação ao atual ordenador de 
despesas, para que passe a observar com maior rigor as normas que 
norteiam a administração pública, a fim de não incorrer nas mesmas 
irregularidades.  
 
Campo Grande, 7 de março de 2018.  
 

Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo ς Relator 
 
ACÓRDÃOS do egrégio TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, proferidos na 4ª Sessão Ordinária do TRIBUNAL PLENO, 
realizada no dia 14 de março de 2018. 

 
DELIBERAÇÃO AC00 - 1657/2018 

 
PROCESSO TC/MS: TC/7485/2013/001 
PROTOCOLO: 1656234 
TIPO DE PROCESSO: RECURSO ORDINÁRIO 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE CARACOL 
REQUERENTE: MARIA ODETH CONSTÂNCIA LEITE DOS SANTOS 
ADVOGADOS: ABNER SAMHA SANTOS ς OAB/MS 16.460 LUIZ FELIPE 
FERREIRA ς OAB/MS 13.652 
RELATOR: CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - RECURSO ORDINÁRIO ς FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO ς 
AUSÊNCIA DE PUBLICIDADE DO EXTRATO DO CONTRATO ς 
IRREGULARIDADE ς APLICAÇÃO DE MULTA ςRAZÕES RECURSAIS ς 
JUSTIFICATIVAS ACOLHIDAS EM PARTE ς RECURSO PARCIALMENTE 
PROVIDO. 
 
O recurso é provido em parte, uma vez que não há invalidade ou 
anulabilidade da contratação, porquanto a impropriedade detectada não 
afetou o objeto pretendido e houve a contraprestação do serviço realizado, 
restando, inclusive a certificação da regularidade contábil da execução 
financeira contratual, pelo que a multa deve ser reduzida. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 4ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 14 de março de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do relator, 
em conhecer e dar parcial provimento ao recurso ordinário interposto pela 
Senhora Maria Odeth Constância Leite dos Santos, para o único fim de 
modificar o Acórdão da Primeira Câmara n.301/2014 para reduzir a multa 
ao valor correspondente a 50 (cinquenta) UFERMS, mantendo-se 
inalterados todos os demais comandos da decisão recorrida. 
 
Campo Grande, 14 de março de 2018. 
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC00 - 1716/2018 
 
PROCESSO TC/MS: TC/8635/2014/001 
PROTOCOLO: 1658189 
TIPO DE PROCESSO: RECURSO ORDINÁRIO 
ÓRGÃO: AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO E EXTENSÃO RURAL 
RECORRENTE: JOSÉ ANTONIO ROLDÃO 
RELATOR: CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - RECURSO ORDINÁRIO ς REMESSA INTEMPESTIVA DE 
DOCUMENTOS ς APLICAÇÃO DE MULTA ς RAZÕES RECURSAIS ς 
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS ς PROVIMENTO. 
 
As razões recursais apresentam argumentos capazes de elidir os 
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fundamentos 
da decisão recorrida, uma vez que demonstram a tempestividade da 
remessa 
de documentos, pelo que é dado provimento ao recurso. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 4ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 14 de março de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do relator, 
em conhecer e dar provimento ao recurso ordinário interposto pelo Senhor 
José Antonio Roldão, para o fim de rever os termos da Decisão Singular n. 
3651/2015, excluindo a multa arbitrada. 
 
Campo Grande, 14 de março de 2018. 
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 
ACÓRDÃOS do egrégio TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, proferidos na 5ª Sessão Ordinária do TRIBUNAL PLENO, 
realizada no dia 21 de março de 2018. 

 
DELIBERAÇÃO AC00 - 1721/2018 

 
PROCESSO TC/MS: TC/9000/2013/001 
PROTOCOLO: 1664090 
TIPO DE PROCESSO: RECURSO ORDINÁRIO 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BATAGUASSU 
RECORRENTE: PEDRO ARLEI CARAVINA 
ADVOGADOS: ABNER ALCANTARA SAMHA SANTOS ς OAB/MS 16.460 
ADILSON VIEGAS DE FREITAS JÚNIOR ς OAB/MS 18.844 
IANNA LAURA CASTRO SILVEIRA ς OAB/MS 16.494 
BRUNO OLIVEIRA PINHEIRO ς OAB/MS 13.091 
LUIZ FELIPE FERREIRA DOS SANTOS ς OAB/MS 13.652 
GUILHERME AZAMBUJA FALCÃO NOVAES ς OAB/MS 13.997 
RELATOR: CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - RECURSO ORDINÁRIO ς FORMALIZAÇÃO DE TERMO ADITIVO ς 
REMESSA INTEMPESTIVA DE DOCUMENTOS ς APLICAÇÃO DE MULTA ς 
RECOMENDAÇÃO ς RAZÕES RECURSAIS NÃO PROSPERAM ς 
IMPROVIMENTO. 
 
As razões recursais não apresentam justificativa plausível capaz de elidir os 
fundamentos da decisão recorrida, permanecendo o desrespeito à norma 
legal em consequência da remessa intempestiva de documentos 
obrigatórios, pelo que é negado provimento ao recurso. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 5ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 21 de março de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do relator, 
em conhecer e negar provimento ao recurso ordinário interposto pelo 
Senhor Pedro Arlei Caravina, mantendo-se inalterados os comandos da 
Decisão Singular n. 6335/2015. 
 
Campo Grande, 21 de março de 2018. 
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC00 - 1726/2018 
 
PROCESSO TC/MS: TC/9630/2013/001 
PROTOCOLO: 1664094 
TIPO DE PROCESSO: RECURSO ORDINÁRIO 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BATAGUASSU 
RECORRENTE: PEDRO ARLEI CARAVINA 
ADVOGADOS: ABNER ALCANTARA SAMHA SANTOS ς OAB/MS 16.460 
ADILSON VIEGAS DE FREITAS JÚNIOR ς OAB/MS 18.844 
IANNA LAURA CASTRO SILVEIRA ς OAB/MS 16.494 
BRUNO OLIVEIRA PINHEIRO ς OAB/MS 13.091 
LUIZ FELIPE FERREIRA DOS SANTOS ς OAB/MS 13.652 
GUILHERME AZAMBUJA FALCÃO NOVAES ς OAB/MS 13.997 
RELATOR: CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - RECURSO ORDINÁRIO ς DECISÃO ς REMESSA INTEMPESTIVA DE 

DOCUMENTOS ςAPLICAÇÃO DE MULTA ς RAZÕES RECURSAIS NÃO 
PROSPERAM ς IMPROVIMENTO. 
 
As razões recursais não apresentam justificativa plausível capaz de elidir os 
fundamentos da decisão recorrida, permanecendo o desrespeito à norma 
legal em consequência da remessa intempestiva de documentos 
obrigatórios, pelo que é negado provimento ao recurso. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 5ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 21 de março de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
em conhecer e negar provimento ao Recurso Ordinário, interposto pelo Sr. 
Pedro Arlei Caravina, mantendo-se inalterados os comandos da Decisão 
Singular n. 6099/2015, em razão da ausência de fundamentos capazes de 
modificar a deliberação recorrida. 
 
Campo Grande, 21 de março de 2018. 
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC00 - 1234/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/06577/2017 
PROTOCOLO : 1804053 
TIPO DE PROCESSO : CONTAS DE GESTÃO 
ÓRGÃO :FUNDO MUNICIPAL DE INVESTIMENTOS SOCIAIS DE NOVA 
ALVORADA DO SUL 
JURISDICIONADO : JUVENAL DE ASSUNCAO NETO 
RELATOR : CONS. FLÁVIO KAYATT 
 
EMENTA - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO ς FUNDO 
MUNICIPAL DE INVESTIMENTOS SOCIAIS ς REMESSA DE DOCUMENTOS ς 
ATO DE NOMEAÇÃO DOS MEMBROS DO CONSELHO MUNICIPAL ς NÃO 
ENCAMINHADA ς DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS ς EXATIDÃO DOS 
RESULTADOS ς OBSERVÂNCIA DOS DISPOSITIVOS LEGAIS E 
CONSTITUCIONAIS ς REGULARIDADE COM RESSALVA ς RECOMENDAÇÃO.  
 
A prestação de contas anual de gestão é regular com ressalva em razão de 
revelar a exatidão dos resultados apurados conforme dispostos legais e 
constitucionais, porém a não remessa de documentos obrigatórios 
evidencia impropriedade de natureza meramente formal, ensejando 
recomendação ao responsável para adotar medidas necessárias com 
finalidade de correção das impropriedades identificadas, de modo a 
prevenir a ocorrência futura.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 5ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 21 de março de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros na conformidade da ata de julgamento, por 
unanimidade e nos termos do voto do Relator, em declarar a regularidade 
com ressalva da prestação de contas anual de gestão do Fundo Municipal 
de Investimentos Sociais de Nova Alvorada do Sul, correspondente ao 
exercício financeiro de 2016, sob a responsabilidade do ordenador de 
despesas Sr. Juvenal de Assunção Neto, Prefeito Municipal na época dos 
fatos relatados, com recomendação ao atual Gestor do Fundo Municipal de 
Investimentos Sociais de Nova Alvorada do Sul para que observe com maior 
rigor as normas que regem a Administração Pública, especialmente no 
sentido de que as prestações de contas vindouras sejam encaminhadas 
devidamente instruídas com toda a documentação exigida por instrumento 
regulamentar deste Tribunal. 
 
Campo Grande, 21 de março de 2018.  
 

Conselheiro Flávio Esgaib Kayatt ς Relator 
 
ACÓRDÃO do egrégio TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, proferido na 6ª Sessão Ordinária do TRIBUNAL PLENO, 
realizada no dia 11 de abril de 2018. 
 

DELIBERAÇÃO AC00 - 1813/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/24189/2016 
PROTOCOLO : 1708103 
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TIPO DE PROCESSO :AUDITORIA 
ÓRGÃO : CÂMARA MUNICIPAL DE CARACOL 
JURISDICIONADO : MAYKON DA SILVA 
RELATOR : CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
 
EMENTA - AUDITORIA ς CÂMARA MUNICIPAL ς ATOS ADMINISTRATIVOS ς 
IRREGULARIDADES CONSTATADAS ς CARGOS COMISSIONADOS ς 
ATRIBUIÇÕES DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO ς DESRESPEITO 
ς SESSÕES LEGISLATIVAS ς VEREADORES ς AUSENTES ς PAGAMENTO 
INDEVIDO ς DESRESPEITO ÀS NORMAS LEGAIS E CONSTITUCIONAIS ς 
MULTA ς RECOMENDAÇÃO.  
 
Os atos administrativos fiscalizados por meio de auditoria são irregulares 
por terem sido realizados em desconformidade com as disposições legais e 
constitucionais aplicáveis à espécie e demais normas reguladoras da 
matéria, constatado, neste caso, criação de cargos em comissão sem 
atribuições de direção, chefia ou de assessoramento superior, e ausências 
de vereadores não justificadas nas sessões legislativas, cujas faltas não 
foram descontadas nas folhas de pagamento respectivas. São cabíveis 
aplicação de multa por infração à norma legal, e recomendação ao atual 
responsável para que adote medidas a fim de não incorrer nas mesmas 
irregularidades. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 6ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 11 de abril de 2018, ACORDAM os Senhores 
Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, em declarar 
a irregularidade dos procedimentos administrativos praticados no âmbito 
das contas da Câmara Municipal de Caracol, pelo Sr. Maykon da Silva, ex-
presidente, no período de janeiro a dezembro de 2015, apurados no 
Relatório de Auditoria nº 24/2016, pela aplicação da multa de 100 (cem) 
UFERMS ao ex-presidente nominado acima, que deve ser recolhida aos 
cofres do FUNTC, em razão de infração à norma legal ou regulamentar, por 
infringência à norma constitucional com a criação de cargos em comissão 
sem atribuições de direção, chefia ou de assessoramento superior; e 
ausências de vereadores não justificadas nas sessões legislativas; pela 
concessão do prazo de 60 (sessenta) dias, para comprovação nos autos do 
cumprimento do recolhimento da multa imposta, ao responsável citado 
acima, sob pena das sanções cabíveis; e pela recomendação ao atual 
ordenador de despesas, para que adote medidas a fim de não incorrer nas 
mesmas irregularidades.  
 
Campo Grande, 11 de abril de 2018.  
 

Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo ς Relator 
 
ACÓRDÃOS do egrégio TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, proferidos na 7ª Sessão Ordinária do TRIBUNAL PLENO, 
realizada no dia 18 de abril de 2018. 

 
DELIBERAÇÃO AC00 - 1815/2018 

 
PROCESSO TC/MS :TC/23504/2016 
PROTOCOLO : 1633539 
TIPO DE PROCESSO :AUDITORIA 
ÓRGÃO : CÂMARA MUNICIPAL DE CARACOL 
JURISDICIONADOS : MAYKON DA SILVA E DOUGLAS LOPES VILALBA 
RELATOR : CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
 
EMENTA - AUDITORIA ς CÂMARA MUNICIPAL ς ATOS ADMINISTRATIVOS ς 
IRREGULARIDADES CONSTATADAS ς DESCONFORMIDADE ς COMISSÃO DE 
LICITAÇÃO ς AUSÊNCIA DE RENOVAÇÃO ς DOCUMENTOS ς AUSÊNCIA DE 
REMESSA ς DESRESPEITO ÀS NORMAS LEGAIS ς DETERMINAÇÃO ς 
RECOMENDAÇÃO ς MULTA.  
 
Os atos administrativos fiscalizados por meio de auditoria são irregulares 
por terem sido realizados em desconformidade com as disposições legais 
aplicáveis à espécie e demais normas reguladoras da matéria, constatado, 
neste caso, o não encaminhamento de Contratos Administrativos ao 
Tribunal de Contas e a ausência de renovação da Comissão Permanente de 
Licitação. Cabe imposição de multa por grave infração à norma legal e 
regulamentar. São cabíveis ao atual responsável determinação para 
encaminhamento de documentos ao Tribunal de Contas e recomendação 

para que adote medidas a fim de não incorrer nas mesmas irregularidades. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 7ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 18 de abril de 2018, ACORDAM os Senhores 
Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, em declarar 
a irregularidade dos procedimentos administrativos praticados no âmbito 
das contas da Câmara Municipal de Caracol, pelo Sr. Maykon da Silva, ex-
presidente, no período de janeiro a dezembro de 2014, apurados no 
Relatório de Auditoria nº 12/2015, pela aplicação da multa de 100 (cem) 
UFERMS ao ex-presidente acima nominado, que deve ser recolhida aos 
cofres do FUNTC, em razão de infração à norma legal ou regulamentar, por 
infringência à remessa obrigatória de contratos administrativos e à não 
renovação da Comissão Permanente de Licitação; pela determinação ao 
atual responsável, Sr. Douglas Lopes Vilalba, presidente da Câmara, para 
que encaminhe a esta Corte de Contas, se ainda não o fez, os contratos 
relacionados: 1 ς Contrato: n. 1/2013 + 2º e 3º T.A. Contratado: Paulo 
Coelho Palermo. Valor: R$ 35.000,00. Vigência: 03/02/2013 a 31/12/2014. 
Objeto: Consultoria Jurídica. 2 ς Contrato: n. 3/2011. Contratado: Quality 
Sistemas Ltda. ς EPP. Valor: R$ 39.100,00. Vigência: 03/01/2011 a 
31/12/2014. Objeto: Locação de Sistema da Contabilidade; pela concessão 
de prazo de 60 (sessenta) dias, para comprovação nos autos do 
cumprimento do recolhimento da multa imposta e do encaminhamento dos 
contratos, aos responsáveis citados acima, sob pena das sanções cabíveis; e 
pela recomendação ao atual ordenador de despesas, para que adote 
medidas a fim de não incorrer nas mesmas irregularidades.  
 
Campo Grande, 18 de abril de 2018.  
 

Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC00 - 1914/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/23687/2016 
PROTOCOLO : 1633852 
TIPO DE PROCESSO :AUDITORIA 
ÓRGÃO :FUNDO MUNICIPAL DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 
DE PONTA PORA 
JURISDICIONADOS : LUDIMAR NOVAIS GODOY E LUIS FERNANDO OTERO 
RELATOR : CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
 
EMENTA - AUDITORIA ς FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
DA EDUCAÇÃO BASICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA 
EDUCAÇÃO ς FUNDEB ς ATO ADMINISTRATIVO ς IRREGULARIDADES 
CONSTATADAS ς NORMA LEGAL ς DESCONFORMIDADE ς AUSÊNCIA DE 
MANUTENÇÃO E REFORMA EM ESCOLAS ς PRESTAÇÃO DE CONTAS ς NÃO 
APRESENTAÇÃO ς SONEGAÇÃO DE DOCUMENTOS ς MULTA ς 
RECOMENDAÇÃO.  
 
Os atos administrativos fiscalizados por meio de auditoria são irregulares 
por terem sido realizados em desconformidade com as disposições legais 
aplicáveis à espécie e demais normas reguladoras da matéria, em razão da 
ausência de manutenção e reforma em escolas do Município. A não 
apresentação da prestação de contas do Fundo relativas ao exercício 
auditado configura sonegação de documentos solicitados pela autoridade 
do Tribunal, considerada infração prevista em norma do Tribunal de Contas. 
A infração à norma legal enseja aplicação de multa ao responsável. É cabível 
recomendação ao atual ordenador de despesas para adotar providências 
para proceder às necessárias manutenções nas escolas, a fim de não 
incorrer nas mesmas irregularidades. 
 
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, na 7ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 18 de abril de 2018, ACORDAM os Senhores 
Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, em declarar 
a irregularidade dos atos e procedimentos apurados no Relatório de 
Auditoria n. 38/2015, realizada no Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais de 
Ponta Porã, relativa ao período de janeiro a dezembro de 2014, praticados 
na gestão do Sr. Luis Fernando Otero, exsecretário municipal de 
planejamento e finanças, sob a responsabilidade do Sr. Ludimar Novais 
Godoy, ex-prefeito; pela aplicação da multa de 50 (cinquenta) UFERMS ao 
Sr. Luis Fernando Otero, e 50 (cinquenta) UFERMS ao Sr. Ludimar Novais 
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Godoy, que deve ser recolhida aos cofres do FUNTC, por infringência à 
legislação pertinente no que tange à sonegação de documentos solicitados 
e à ausência de manutenção e reforma em escolas; pela concessão do prazo 
de 60 (sessenta) dias, para comprovação nos autos do cumprimento do 
recolhimento da multa, sob pena de cobrança executiva; e pela 
recomendação ao atual ordenador de despesas para que adote medidas, se 
ainda não o fez, a fim de não incorrer nas mesmas irregularidades.  
 
Campo Grande, 18 de abril de 2018.  
 

Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC00 - 1919/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/23919/2016 
PROTOCOLO : 1644868 
TIPO DE PROCESSO :AUDITORIA 
ÓRGÃO :PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRILHANTE 
JURISDICIONADO :SIDNEY FORONI E DONATO LOPES DA SILVA 
RELATOR : CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
 
EMENTA - AUDITORIA ς PREFEITURA MUNICIPAL ς ATO ADMINISTRATIVO 
ς IRREGULARIDADE CONSTATADA ς NORMA LEGAL ς DESCONFORMIDADE 
ς CONVÊNIOS ς REMESSA OBRIGATÓRIA DE DOCUMENTOS ς 
DESCUMPRIMENTO ς APLICAÇÃO DE MULTA ς DETERMINAÇÃO ς 
RECOMENDAÇÃO.  
 
Os atos administrativos fiscalizados por meio de auditoria são irregulares 
por terem sido realizados em desconformidade com as disposições legais 
aplicáveis à espécie e demais normas reguladoras da matéria, em razão do 
descumprimento do dever de remessa documentos para prestação de 
contas ao Tribunal de Contas. A infração às normas legais enseja aplicação 
de multa aos responsáveis. Cabe determinação ao atual responsável para 
encaminhar ao Tribunal de Contas os documentos não remetidos. É cabível 
recomendação ao atual ordenador de despesas para adotar providências 
visando à correta observância das disposições legais. 
 
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, na 7ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 18 de abril de 2018, ACORDAM os Senhores 
Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, em declarar 
a irregularidade dos atos e procedimentos apurados no Relatório de 
Auditoria n. 15/2014, realizada na prefeitura municipal de Rio Brilhante, 
relativa ao período de janeiro a dezembro de 2013, praticados na gestão, à 
época, do prefeito municipal Sr. Sidney Foroni; pela aplicação da multa de 
50 (cinquenta) UFERMS ao Sr. Sidney Foroni, que deve ser recolhida aos 
cofres do FUNTC, em razão de infração à norma legal ou regulamentar, por 
infringência ao dever de encaminhamento de convênios e termos aditivos; 
pela determinação ao atual responsável, Sr. Donato Lopes da Silva, prefeito 
municipal, para que encaminhe a esta Corte de Contas, se ainda não o fez, 
os convênios relacionados: 1. Convênio: 1/2007 + Termo Aditivo -TA 5/2013 
e 2. Convênio: 2/2008 + Termo Aditivo -TA 4/2013; pela concessão do prazo 
de 60 (sessenta) dias, para comprovação nos autos do cumprimento do 
recolhimento da multa e do envio de documentos, aos responsáveis citados 
acima, sob pena de cobrança executiva; e pela recomendação ao atual 
ordenador de despesas para que adote medidas a fim de não incorrer nas 
mesmas irregularidades.  
 
Campo Grande, 18 de abril de 2018.  
 

Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo ς Relator 
 
ACÓRDÃOS do egrégio TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, proferidos na 8ª Sessão Ordinária do TRIBUNAL PLENO, 
realizada no dia 25 de abril de 2018. 

 
DELIBERAÇÃO AC00 - 1820/2018 

 
PROCESSO TC/MS: TC/7570/2013/001 
PROTOCOLO: 1698518 
TIPO DE PROCESSO: RECURSO ORDINÁRIO 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE CARACOL 
RECORRENTE: MARIA ODETH CONSTÂNCIA LEITE DOS SANTOS 

ADVOGADOS: ABNER ALCANTARA SAMHA SANTOS ς OAB/MS 16.460 
BRUNO OLIVEIRA PINHEIRO ς OAB/MS 13.091 
LUIZ FELIPE FERREIRA DOS SANTOS ς AOB/MS 13.652 
ISADORA GONÇALVES COIMBRA SOUTO DE ARAUJO ς OAB/MS 18.046 
GUILHERME AZAMBUJA FALCÃO NOVAES ς OAB/MS 13.997 
PAOLA PESSOA DA BARROS ς OAB/MS 7.735-E 
RELATOR: CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - RECURSO ORDINÁRIO ς REMESSA INTEMPESTIVA DE 
DOCUMENTOS ς APLICAÇÃO DE MULTA ς RAZÕES RECURSAIS NÃO 
PROSPERAM ς IMPROVIMENTO. 
 
As razões recursais não apresentam justificativa plausível capaz de elidir os 
fundamentos da decisão recorrida, permanecendo o desrespeito à norma 
legal em consequência da remessa intempestiva de documentos 
obrigatórios, perfazendo 646 (seiscentos e quarenta e seis) dias, pelo que é 
negado provimento ao recurso. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 8ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 25 de abril de 2018, ACORDAM os Senhores 
Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, em 
conhecer e negar provimento ao Recurso Ordinário, interposto pela 
Senhora Maria Odeth Constância Leite dos Santos, mantendo-se inalterados 
os comandos da Decisão Singular n. 5034/2015, em razão da ausência de 
fundamentos capazes de modificar a deliberação recorrida. 
Campo Grande, 25 de abril de 2018. 
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC00 - 1833/2018 
 
PROCESSO TC/MS: TC/7721/2013/003 
PROTOCOLO: 1727093 
TIPO DE PROCESSO: RECURSO ORDINÁRIO 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE 
RECORRENTE: MARIA CECÍLIA AMÊNDOLA DA MOTTA 
RELATOR: CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - RECURSO ORDINÁRIO ς NÃO ENCAMINHAMENTO DE 
DOCUMENTOS ς APLICAÇÃO DE MULTA ς RAZÕES RECURSAIS ς 
ARGUMENTAÇÃO COM JUNTADA DE DOCUMENTOS ςANULAÇÃO DE 
ACORDÃO ς RECURSO PROVIDO ς REMESSA AO RELATOR DE ORIGEM. 
 
As razões recursais apresentam argumentos capazes de elidir os 
fundamentos da decisão recorrida, uma vez que embora a Recorrente 
tenha respondido intimação desta Corte de Contas e colacionado 
documentos referente às prestações de contas das empresas contratadas, 
esta não era responsável pela pasta do órgão à época dos fatos, ou seja, 
não era ordenadora de despesas no momento da abertura e finalização do 
procedimento licitatório pela modalidade concorrência, ainda que subsista 
a obrigação de remessa, quando exigidos, de informações e documentos ao 
órgão fiscalizador, cumpre considerar que os dados necessários ao 
julgamento das contas caberia ao ordenador de despesas do órgão à época 
dos fatos, considerando a necessária reabertura processual, com o retorno 
dos autos ao relator originário da matéria, para a respectiva indicação da 
autoridade responsável, assegurando-lhe a ampla defesa e o contraditório, 
pelo que é dado provimento ao recurso. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 8ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 25 de abril de 2018, ACORDAM os Senhores 
Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do relator, em 
conhecer e dar provimento ao recurso ordinário interposto pela Senhora 
Maria Cecília Amêndola da Motta, para o fim de anular o Acórdão da 
Primeira Câmara n. 1559/2015, com remessa ao relator originário para 
reabertura de instrução processual. 
Campo Grande, 25 de abril de 2018. 
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC00 - 1848/2018 
 
PROCESSO TC/MS: TC/6806/2015 
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PROTOCOLO: 1592895 
TIPO DE PROCESSO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 
ÓRGÃO: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE GUIA LOPES DA 
LAGUNA 
JURISDICIONADO: JACOMO DAGOSTIN 
RELATOR: CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO ς FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL ς INCONSISTÊNCIAS ς DOCUMENTOS 
OBRIGATÓRIOS AUSENTES ς INOBSERVÂNCIA DOS DISPOSITIVOS LEGAIS ς 
IRREGULARIDADE ς MULTA. 
 
A divergência de valores registrados nos Decretos anexados aos autos do 
Anexo 11 ς Comparativo da Despesa Autorizada com a Realizada configura 
inconsistência da prestação de contas. 
A ausência de documentos de remessa obrigatória é verificada, ou seja, 
Inventário analítico de bens móveis e imóveis, Demonstrativo de abertura 
de créditos adicionais e Lei instituidora do Fundo Municipal de Assistência 
Social, o que desrespeita norma regulamentar do Tribunal de Contas. 
h ǾŀƭƻǊ ǊŜƎƛǎǘǊŀŘƻ ƴƻ tŀǎǎƛǾƻ /ƛǊŎǳƭŀƴǘŜ ƴŀ Ŏƻƴǘŀ άhōǊƛƎŀœƿŜǎ ¢ǊŀōŀƭƘƛǎǘŀǎΣ 
PreviŘŜƴŎƛłǊƛŀǎ Ŝ !ǎǎƛǎǘŜƴŎƛŀƛǎ ŀ tŀƎŀǊ ŀ /ǳǊǘƻ tǊŀȊƻέ ƴńƻ Ş ŎƻƳǇŀǘƝǾŜƭ ŎƻƳ 
as normas que regulamentam a composição do passivo. 
A falta de contrapartida no Saldo dos Atos Potenciais Ativos é constatada 
em virtude do registro de valor na conta Saldo dos Atos Potenciais Passivos. 
Existe inconsistência entre o Anexo 14 ς Balanço Patrimonial, que consta 
registro em seu Passivo Circulante, e o Anexo 17 ς Demonstrativo da Dívida 
Flutuante, que deixa de registrar o valor. 
O Anexo 12 ς Balanço Orçamentário e o Anexo 13 - Balanço Financeiro não 
estão elaborados como determina o Manual de Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público (MCASP), tendo em vista que estão no formato dos anexos da 
Lei. 
A prestação de contas anual de gestão é irregular em razão da prática de 
infração, por violação de prescrição constitucional, legal ou regulamentar. 
A prática de infração enseja aplicação de multa ao gestor responsável. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 8ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 25 de abril de 2018, ACORDAM os Senhores 
Conselheiros na conformidade da ata de julgamento, por unanimidade e 
nos termos do voto do Relator, em declarar a irregularidade da prestação 
de contas anual de gestão do Fundo Municipal de Assistência Social de Guia 
Lopes da Laguna, referente ao exercício financeiro de 2014, sob a 
responsabilidade do Sr. Jácomo Dagostin, sem prejuízo das cominações, 
anteriores ou posteriores, impostas em julgamentos de outros processos, 
com aplicação de multa de multa equivalente a 100 (cem) UFERMS, 
concedendo-lhe o prazo regimental para comprovação nos autos do seu 
recolhimento a favor do FUNTC, sob pena de execução judicial. 
 
Campo Grande, 25 de abril de 2018. 
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 
ACÓRDÃOS do egrégio TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, proferidos na 9ª Sessão Ordinária do TRIBUNAL PLENO, 
realizada no dia 02 de maio de 2018. 

 
DELIBERAÇÃO AC00 - 1597/2018 

 
PROCESSO TC/MS :TC/4346/2013 
PROTOCOLO : 1412071 
TIPO DE PROCESSO :PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 
ÓRGÃO :FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ANAURILÂNDIA 
JURISDICIONADO :EDSON STEFANO TAKAZONO; ELIZEU GONÇALVES 
MUCHON 
RELATOR : CONS. FLÁVIO KAYATT 
 
EMENTA - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO ς FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE ς REMESSA DE DOCUMENTOS ς RESULTADOS 
APURADOS ς ANEXOS APROPRIADOS ς OBSERVÂNCIA DOS DISPOSITIVOS 
LEGAIS ς REGULARIDADE.  
 
A prestação de contas anual de gestão é regular em razão de estar instruída 
com a documentação exigida pela então vigente Instrução Normativa do 

Tribunal de Contas, e os resultados apurados no final do exercício estão 
demonstrados nos anexos apropriados, em consonância com as prescrições 
legais. É verificado a aplicação em ações e serviços públicos de saúde de 
montante correspondente a percentual das receitas determinadas pelas 
regras constitucionais atendendo as disposições do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias-ADCT, e da Lei Complementar Federal vigente, 
referentes ao mínimo de 15%.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 9ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 2 de maio de 2018, ACORDAM os Senhores 
Conselheiros na conformidade da ata de julgamento, por unanimidade e 
nos termos do voto do Relator, em declarar a regularidade da prestação de 
contas anual de gestão do Fundo Municipal de Saúde de Anaurilândia 
referente ao exercício financeiro de 2012, sob a responsabilidade dos Srs. 
Edson Stefano Takazono e Elizeu Gonçalves Muchon, sem prejuízo de 
eventuŀƭ ǾŜǊƛŦƛŎŀœńƻ ŦǳǘǳǊŀ ǇƻǊƳŜƴƻǊƛȊŀŘŀ  ƳŜŘƛŀƴǘŜ ƻǳǘǊƻǎ 
ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻǎ ŎŀōƝǾŜƛǎ  Řƻǎ ŀǘƻǎ ǇǊŀǘƛŎŀŘƻǎ ǇŜƭƻǎ ƎŜǎǘƻǊŜǎΣ ƴƻ ŎǳǊǎƻ Řƻ 
exercício financeiro em referência.  
 
Campo Grande, 2 de maio de 2018  
 

Conselheiro Flávio Kayatt ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC00 - 1388/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/13807/2013 
PROTOCOLO : 1408403 
TIPO DE PROCESSO : RECURSO 
ÓRGÃO :PREFEITURA MUNICIPAL DE TRES LAGOAS 
RECORRENTE :SIMONE NASSAR TEBET 
RELATOR : CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
 
EMENTA - RECURSO ORDINÁRIO ς PROCEDIMENTO LICITATÓRIO ς 
FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO ς DECLARAÇÃO DE IRREGULARIDADE ς 
APLICAÇÃO DE MULTA ς MÉRITO ς APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS E 
JUSTIFICATIVAS ς PROVIMENTO.  
 
As razões recursais apresentam argumentos e documentos capazes de elidir 
os fundamentos da decisão recorrida, uma vez que demonstram a 
regularidade do procedimento licitatório e a formalização do contrato, pelo 
que é dado provimento ao recurso.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 9ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, 2 de maio de 2018, ACORDAM os Senhores 
Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, em 
conhecer e dar provimento ao Recurso Ordinário, interposto pela Sra. 
Simone Nassar Tebet para reformar o item 1 da Decisão Simples da 1ª 
Câmara deste Tribunal de Contas, DS01-SECSES832/2012, e declarar regular 
e legal o procedimento licitatório de Convite n. 102/2010, e a formalização 
e o teor do Contrato n. 162/AJ/2010 dele decorrente, celebrado entre o 
Município de Três Lagoas/MS e a empresa Meche & Marin LtdaME, de 
responsabilidade da recorrente, deixando de aplicar a multa regimental.  
 
Campo Grande, 2 de maio de 2018.  
 

Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC00 - 1509/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/15805/2013 
PROTOCOLO : 1411764 
TIPO DE PROCESSO : RECURSO 
ÓRGÃO :PREFEITURA MUNICIPAL DE TRES LAGOAS 
RECORRENTE : MÁRCIA MARIA SOUZA DA COSTA MOURA DE PAULA 
RELATOR : CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
 
EMENTA - RECURSO ORDINÁRIO ς CONTRATO ADMINISTRATIVO ς 
DECLARAÇÃO DE IRREGULARIDADE ς REMESSA INTEMPESTIVA DE 
DOCUMENTOS ς APLICAÇÃO DE MULTA ς MÉRITO ς APRESENTAÇÃO DE 
JUSTIFICATIVAS E DOCUMENTOS ς PROVIMENTO.  
 
As razões recursais apresentam argumentos e documentos capazes de elidir 
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os fundamentos da decisão recorrida, uma vez que a lei de licitação 
estabelece casos em que há possibilidade de dispensa da formalização 
contratual, podendo ser substituída por nota de empenho ou autorização 
de compra ou mesmo dispensada, pois a entrega foi imediata e integral, 
pelo que é dado provimento ao recurso.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 9ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, 2 de maio de 2018, ACORDAM os Senhores 
Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, em 
conhecer e dar provimento ao Recurso Ordinário, interposto pela Sra. 
Márcia Maria Souza da Costa Moura de Paula para reformar a Decisão 
Simples n. DS01-SECSES-1072/2012, declarando a regularidade da 
formalização do Contrato Administrativo n. 174/AJ/2011, firmado entre a 
Prefeitura Municipal de Três Lagoas/MS e a empresa Mov Flex Indústria de 
Móveis e Comércio Ltda., excluindo a multa imposta à recorrente.  
 
Campo Grande, 2 de maio de 2018.  
 

Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC00 - 1782/2018 
 
PROCESSO TC/MS: TC/7027/2013/001 
PROTOCOLO: 1579912 
TIPO DE PROCESSO: RECURSO 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO HORIZONTE DO SUL 
RECORRENTE: NILZA RAMOS FERREIRA MARQUES 
ADVOGADOS: MURILO GODOY ς OAB/MS 11.828 
THIAGO ALVES CHIANCA PEREIRA OLIVEIRA ς OAB/MS 11.285 
RELATOR: CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - RECURSO ORDINÁRIO ς PROCEDIMENTO LICITATÓRIO ς 
FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO ς DECLARAÇÃO DE IRREGULARIDADE ς 
APLICAÇÃO DE MULTA ς RAZÕES RECURSAIS ς DEMONSTRADA A 
REALIZAÇÃO DA ATVIDADE LICITADA ς PROVIMENTO. 
 
As razões recursais apresentam argumentos capazes de elidir os 
fundamentos da decisão recorrida, uma vez que restou demonstrada a 
realização da atividade licitada, bem como a sua necessidade para o regular 
prosseguimento dos serviços da Prefeitura Municipal, pelo que é dado 
provimento ao recurso. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 9ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, 2 de maio de 2018, ACORDAM os Senhores 
Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, em 
conhecer e dar provimento ao Recurso Ordinário, interposto pela Senhora 
Nilza Ramos Ferreira Marques, para reformar os termos da Decisão Singular 
DSG ς 4757/2014, declarando a regularidade da matéria relativa ao 
procedimento de licitação, na modalidade Pregão Presencial n. 02/2013, e 
também quanto a formalização do Contrato Administrativo n. 17/2013, 
excluindo a multa arbitrada e a concessão de prazo para o pagamento da 
mesma. 
 
Campo Grande, 2 de maio de 2018. 
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC00 - 1824/2018 
 
PROCESSO TC/MS: TC/76322/2011/001 
PROTOCOLO: 1600425 
TIPO DE PROCESSO: RECURSO 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS IRMAOS DO BURITI 
RECORRENTE: LORIVAL DOS SANTOS SILVA 
RELATOR: CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - RECURSO ORDINÁRIO ς DECISÃO ς REMESSA INTEMPESTIVA DE 
DOCUMENTOS ςAPLICAÇÃO DE MULTA ς RAZÕES RECURSAIS ς NÃO 
PROSPERAM ς IMPROVIMENTO. 
 
As razões recursais não apresentam justificativa plausível capaz de elidir os 
fundamentos da decisão recorrida, permanecendo o desrespeito à norma 

legal em consequência da remessa intempestiva de documentos 
obrigatórios, uma vez que não prospera a justificativa do Recorrente, tendo 
em vista que o acúmulo de serviço, conforme alegou o mesmo, não 
caracteriza motivo suficiente para excluir a penalidade, razão pela qual não 
há que se falar em isenção da aplicação de multa, pelo que é negado 
provimento ao recurso. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 9ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 2 de maio de 2018, ACORDAM os Senhores 
Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, em 
conhecer e negar provimento ao Recurso Ordinário, interposto pelo Sr. 
Wlademir de Souza Volk, devendo manter inalterada a Decisão Singular DSG 
ς G.JRPC ς 3948/2014. 
 
Campo Grande, 2 de maio de 2018. 
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC00 - 1823/2018 
 
PROCESSO TC/MS: TC/76317/2011/001 
PROTOCOLO: 1600457 
TIPO DE PROCESSO: RECURSO 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS IRMAOS DO BURITI 
RECORRENTE: WLADEMIR DE SOUZA VOLK 
RELATOR: CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - RECURSO ORDINÁRIO ς DECISÃO ς REMESSA INTEMPESTIVA DE 
DOCUMENTOS ςAPLICAÇÃO DE MULTA ς RAZÕES RECURSAIS NÃO 
PROSPERAM ς IMPROVIMENTO. 
 
As razões recursais não apresentam justificativa plausível capaz de elidir os 
fundamentos da decisão recorrida, permanecendo o desrespeito à norma 
legal em consequência da remessa intempestiva de documentos 
obrigatórios, pelo que é negado provimento ao recurso. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 9ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 2 de maio de 2018, ACORDAM os Senhores 
Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, em 
conhecer e negar provimento ao Recurso Ordinário, interposto pelo Sr. 
Wlademir de Souza Volk, devendo manter inalterada a Decisão Singular DSG 
ς G.JRPC ς 3571/2014. 
 
Campo Grande, 2 de maio de 2018. 
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC00 - 1827/2018 
 
PROCESSO TC/MS: TC/76329/2011/001 
PROTOCOLO: 1600476 
TIPO DE PROCESSO: RECURSO 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS IRMAOS DO BURITI 
RECORRENTE: WLADEMIR DE SOUZA VOLK 
RELATOR: CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - RECURSO ORDINÁRIO ς REMESSA INTEMPESTIVA DE 
DOCUMENTOS ς APLICAÇÃO DE MULTA ς RAZÕES RECURSAIS NÃO 
PROSPERAM ς IMPROVIMENTO. 
 
As razões recursais não apresentam justificativa plausível capaz de elidir os 
fundamentos da decisão recorrida, permanecendo o desrespeito à norma 
legal em consequência da remessa intempestiva de documentos 
obrigatórios, pelo que é negado provimento ao recurso. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 9ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 2 de maio de 2018, ACORDAM os Senhores 
Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, em 
conhecer e negar provimento ao Recurso Ordinário, interposto pelo Sr. 
Wlademir de Souza Volk, devendo manter inalterada a Decisão Singular DSG 
ς G.JRPC ς3566/2014. 
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Campo Grande, 2 de maio de 2018. 
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC00 - 1829/2018 
 
PROCESSO TC/MS: TC/76341/2011/001 
PROTOCOLO: 1600479 
TIPO DE PROCESSO: RECURSO 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS IRMAOS DO BURITI 
RECORRENTE: WLADEMIR DE SOUZA VOLK 
INTERESSADO: VANDELIS MEMEDES 
RELATOR: CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - RECURSO ORDINÁRIO ς REMESSA INTEMPESTIVA DE 
DOCUMENTOS ς APLICAÇÃO DE MULTA ς RAZÕES RECURSAIS NÃO 
PROSPERAM ς IMPROVIMENTO. 
As razões recursais não apresentam justificativa plausível capaz de elidir os 
fundamentos da decisão recorrida, permanecendo o desrespeito à norma 
legal em consequência da remessa intempestiva de documentos 
obrigatórios, pelo que é negado provimento ao recurso. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 9ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 2 de maio de 2018, ACORDAM os Senhores 
Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, em 
conhecer e negar provimento ao Recurso Ordinário, interposto pelo Sr. 
Wlademir de Souza Volk, devendo manter inalterada a Decisão Singular DSG 
ς G.JRPC ς3471/2014. 
 
Campo Grande, 2 de maio de 2018. 
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC00 - 1816/2018 
 
PROCESSO TC/MS: TC/7104/2013/001 
PROTOCOLO: 1600855 
TIPO DE PROCESSO: RECURSO 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAQUIRAI 
RECORRENTE: RICARDO FÁVARO NETO 
ADVOGADOS: ABNER ALCANTARA SAMHA SANTOS ς OAB/MS 16.460 
BRUNO OLIVEIRA PINHEIRO ς OAB/MS 13.091 
LUIZ FELIPE FERREIRA DOS SANTOS ς OAB/MS 13.652 
PEDRO HENRIQUE FRANCO CALDEIRA ς OAB/MS 14.947 
GUILHERME AZAMBUJA FALCÃO NOVAES ς OAB/MS 13.997 
RELATOR: CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - RECURSO ORDINÁRIO ς PROCEDIMENTO LICITATÓRIO ς 
FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO ς DECLARAÇÃO DE IRREGULARIDADE ς 
APLICAÇÃO DE MULTA ς RAZÕES RECURSAIS ς DEMONSTRAÇÃO DE 
REALIZAÇÃO DA ATIVIDADE LICITADA ς PROVIMENTO. 
 
As razões recursais apresentam argumentos capazes de elidir os 
fundamentos da decisão recorrida, uma vez que restou demonstrada a 
realização da atividade licitada, bem como a sua necessidade para o regular 
prosseguimento dos serviços da Prefeitura Municipal, pelo que é dado 
provimento ao recurso. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 9ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, 2 de maio de 2018, ACORDAM os Senhores 
Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do relator, em 
conhecer e dar provimento ao Recurso Ordinário, interposto pelo Sr. 
Ricardo Fávaro Neto para reformar os termos do Acórdão da Primeira 
Câmara n. 01/0326/2014 para declarar a regularidade da matéria relativa 
ao procedimento de licitação, na modalidade Pregão Presencial n. 03/2013, 
e também quanto a formalização do Contrato Administrativo n. 10/2013, 
excluindo a multa arbitrada. 
 
Campo Grande, 2 de maio de 2018. 
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC00 - 1830/2018 
 
PROCESSO TC/MS: TC/76609/2011/001 
PROTOCOLO: 1674562 
TIPO DE PROCESSO: RECURSO ORDINÁRIO 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORA 
RECORRENTE: WALLAS GONÇALVES MILFONT 
RELATOR: CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - RECURSO ORDINÁRIO ς NÃO ATENDIMENTO DO TERMO DE 
INTIMAÇÃO ςAPLICAÇÃO DE MULTA ς RAZÕES RECURSAIS NÃO 
PROSPERAM ς IMPROVIMENTO 
 
As razões recursais não apresentam justificativa plausível capaz de elidir os 
fundamentos da decisão recorrida, uma vez que ao ser intimado para 
comparecer aos autos, deixou de atender o chamado do Tribunal de Contas, 
independentemente dos fatos terem ocorrido na sua gestão ou na passada, 
isto porque aquele que atualmente administra o órgão público é o guardião 
dos documentos e informações necessárias à prestação de contas, razão 
pela qual tanto o atual quanto o antigo gestor são obrigados a responder às 
intimações dos órgãos de fiscalização, sendo que o antigo gestor é também 
responsável pelas irregularidades a que deu causa, e o atual é responsável 
apenas pela apresentação dos documentos públicos solicitados, pelo que é 
negado provimento ao recurso. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 9ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 2 de maio de 2018, ACORDAM os Senhores 
Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, em 
conhecer e negar provimento ao Recurso Ordinário, interposto pelo Sr. 
Wallas Gonçalves Milfont, mantendo-se inalterados os comandos da 
Decisão Singular n. 9849/2014. 
 
Campo Grande, 2 de maio de 2018. 
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 
 
ACÓRDÃOS do egrégio TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, proferidos na 10ª Sessão Ordinária do TRIBUNAL PLENO, 
realizada no dia 09 de maio de 2018. 

 
DELIBERAÇÃO AC00 - 1765/2018 

 
PROCESSO TC/MS :TC/3042/2013 
PROTOCOLO : 1409597 
TIPO DE PROCESSO :PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 
ÓRGÃO :INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 
DO MUNICÍPIO DE ÁGUA CLARA 
JURISDICIONADA : MÁRCIA APARECIDA VITOR REIS 
RELATOR : CONS. IRAN COELHO DAS NEVES 
 
EMENTA - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO ς INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES ς DOCUMENTOS OBRIGATÓRIOS 
AUSENTES ς CERTIFICADO DO GESTOR DE APROVAÇÃO NOTAS 
EXPLICATIVAS ς INOBSERVÂNCIA NORMAS DE NATUREZA LEGAL, 
FINANCEIRA, CONTÁBIL E PATRIMONIAL ς IRREGULARIDADE ς MULTA.  
 
A prestação de contas anual de gestão é irregular em razão da prática de 
infração, por violação de prescrição constitucional, legal ou regulamentar, 
diante de: a) não encaminhamento do Certificado do Gestor de aprovação 
em exame organizado por entidade autônoma de reconhecida capacidade 
técnica e difusão no mercado brasileiro de capitais, conforme 
regulamentação do Ministério Público da Previdência Social e conforme 
estabelece o manual de remessa de informações, aprovado pela Instrução 
Normativa do Tribunal de Contas; e b) ausência de Notas explicativas às 
Demonstrações Financeiras contendo, dentre outros, a avaliação da 
situação patrimonial e a avaliação e contabilização dos investimentos; os 
critérios utilizados para constituições de provisões, depreciações, 
amortizações e reavaliações, com indicação dos efeitos no patrimônio do 
RPPS. A prática de infrações às normas de natureza legal, financeira, 
contábil e patrimonial enseja aplicação de multa ao gestor responsável.  
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ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 10ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 9 de maio de 2018, ACORDAM os Senhores 
Conselheiros na conformidade da ata de julgamento, por unanimidade e 
nos termos do voto do Relator, em declarar a irregularidade da prestação 
de contas anual de gestão do Instituto de Previdência Social dos Servidores 
do Município de Água Clara, referente ao exercício financeiro de 2012, sob 
a responsabilidade da Sra. Márcia Aparecida Vitor Reis, com aplicação de 
multa no montante equivalente a 50 (cinquenta) UFERMS, pela prática de 
infrações às normas de natureza legal, financeira, contábil e patrimonial, 
concedendo prazo de 60 (sessenta) dias para que promova o recolhimento 
da multa ao FUNCT/MS, comprovando nos autos, nesse mesmo prazo, sob 
pena ação judicial para a cobrança do débito.  
 
Campo Grande, 9 de maio de 2018.  
 

Conselheiro Iran Coelho das Neves ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC00 - 1804/2018 
 
PROCESSO TC/MS: TC/7936/2013/001 
PROTOCOLO: 1732262 
TIPO DE PROCESSO: RECURSO ORDINÁRIO 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRAO 
RECORRENTE: GETÚLIO FURTADO BARBOSA 
ADVOGADO: BRUNO ROCHA SILVA ς OAB/MS Nº 18848 
RELATOR: CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - RECURSO ORDINÁRIO ς DECISÃO ς CONTRATO 
ADMINISTRATIVO ς REMESSA INTEMPESTIVA DE DOCUMENTOS ς 
APLICAÇÃO DE MULTA ς RAZÕES RECURSAIS ς LAPSO DO SETOR 
RESPONSÁVEL ς QUANTUM DESPROPORCIONAL ς INSUFICIENTES ς 
PROVIMENTO NEGADO. 
 
A declaração de que a documentação foi encaminhada intempestivamente, 
devido a um lapso do setor responsável e que não acarretou prejuízo ao 
erário não se ajusta às hipóteses de exclusão de responsabilidade, nos 
termos da Lei Complementar, que diz que a responsabilidade por infração 
independe da intenção do agente, da natureza e extensão dos efeitos do 
ato, podendo ser excluída se a ação ou omissão do responsável decorrer de 
situação de emergência ou estado de calamidade pública; efetiva 
inviabilidade de acesso ou de obtenção tempestiva de documentos ou 
dados, em virtude de impedimentos ou obstáculos criados por terceiros. 
A insatisfação com o resultado do Decisum recorrido não é suficiente para 
concluir que a administração tenha atuado conforme os preceitos legais, 
ainda que não tenha havido desídia ou má fé, não bastando para recorrer 
manifestar o simples inconformismo. 
Não há que se falar em desproporcionalidade na aplicação da sanção. O 
quantum da medida de sanção arbitrada com espeque na Lei 
Complementar mostra-se adequado e corretamente aplicado, uma vez que 
observou o numero de dias em atraso e não ultrapassou o limite máximo de 
trinta (30) UFERMS previsto. 
As razões recursais não apresentam argumentos ou meios de provas 
capazes de elidir os fundamentos da decisão recorrida, permanecendo o 
desrespeito à norma legal, a remessa intempestiva de documentos, pelo 
que é negado provimento ao recurso. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 10ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 9 de maio de 2018, ACORDAM os Senhores 
Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do relator, em 
conhecer e negar provimento ao Recurso Ordinário, formulado pelo 
Prefeito do Município de Figueirão, Sr. Getúlio Furtado Barbosa, mantendo-
se inalterados os comandos da Decisão Singular n. 4545/2016, em razão da 
ausência de fundamentos capazes de modificar a deliberação recorrida. 
 
Campo Grande, 9 de maio de 2018. 
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC00 - 1798/2018 
 
PROCESSO TC/MS: TC/95396/2011/001 
PROTOCOLO: 1667852 

TIPO DE PROCESSO: RECURSO ORDINÁRIO 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA PORA 
RECORRENTE: FLÁVIO ESGAIB KAYATT 
ADVOGADO: ANDRÉ BARBOSA FABIANO ς OAB/MS Nº 9408 
RELATOR: CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - RECURSO ORDINÁRIO ς DECISÃO ς CONTRATO 
ADMINISTRATIVO ς TERMOS ADITIVOS ς EXECUÇÃO FINANCEIRA ς 
IRREGULARIDADE ς APLICAÇÃO DE MULTA ς RAZÕES RECURSAIS ς 
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS ς RECURSO PROVIDO. 
 
As razões recursais apresentam argumentos e documentos capazes de elidir 
os fundamentos da decisão recorrida, uma vez que demonstram a 
regularidade da formalização dos termos aditivos e da execução financeira 
do contrato administrativo, com o envio dos documentos faltantes, pelo 
que é dado provimento ao recurso. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 10ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 9 de maio de 2018, ACORDAM os Senhores 
Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, em 
conhecer e dar provimento ao Recurso Ordinário formulado pelo Ex-
Prefeito do Município de Ponta Porã, Sr. Flávio Esgaib Kayatt, para o fim de 
reformar o Acórdão n. 1796/2015, nos seguintes termos: a) mantem-se 
ƛƴŀƭǘŜǊŀŘƻ ƻ ŎƻƳŀƴŘƻ Řƻ ƛǘŜƳ άLέΣ ǇŜƭŀ ŘŜŎƭŀǊŀœńƻ ŘŜ ǊŜƎǳƭŀǊƛŘŀŘŜ Řŀ 
formalização do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato Administrativo n. 
мумκнлммΤ ōύ ƳƻŘƛŦƛŎŀǊ ƻ ŎƻƳŀƴŘƻ Řƻ ƛǘŜƳ άLLέΣ ǇŀǊŀ ŘŜŎƭŀǊŀǊ ŀ 
regularidade da formalização do Segundo Termo Aditivo ao Contrato 
!ŘƳƛƴƛǎǘǊŀǘƛǾƻ ƴΦ мумκнлммΤ Ŏύ ƳƻŘƛŦƛŎŀǊ ƻ ŎƻƳŀƴŘƻ Řƻ ƛǘŜƳ άLLLέ ǇŀǊŀ 
declarar a regularidade da execução financeira contratual e d) excluir os 
ŎƻƳŀƴŘƻǎ Řƻǎ ƛǘŜƴǎ άL±έ Ŝ ά±έ Řƻ 5ŜŎƛǎǳƳΦ 
 
Campo Grande, 9 de maio de 2018. 
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 
ACÓRDÃO do egrégio TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, proferido na 11ª Sessão Ordinária do TRIBUNAL PLENO, 
realizada no dia 16 de maio de 2018. 

 
DELIBERAÇÃO AC00 - 1928/2018 

 
PROCESSO TC/MS :TC/24179/2016 
PROTOCOLO : 1692415 
TIPO DE PROCESSO :AUDITORIA 
ÓRGÃO : CÂMARA MUNICIPAL DE CORONEL SAPUCAIA 
JURISDICIONADA : CLAUDIA FERREIRA MACIEL 
RELATOR : CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
 
EMENTA - AUDITORIA ς CÂMARA MUNICIPAL ς ATO ADMINISTRATIVO ς 
IRREGULARIDADES CONSTATADAS ς NORMA CONSTITUCIONAL ς 
DESCONFORMIDADE ς CRIAÇÃO DE CARGOS COMISSIONADOS ς 
ATRIBUIÇÃO ς DIREÇÃO ς CHEFIA ς ASSESSORAMENTO SUPERIOR ς 
AUSENTE ς APLICAÇÃO DE MULTA ς RECOMENDAÇÃO.  
 
Os atos administrativos fiscalizados por meio de auditoria são irregulares 
por terem sido realizados em desconformidade com as disposições 
constitucionais, em razão da criação de cargos em comissão sem atribuições 
de Direção, Chefia ou de Assessoramento Superior, inconstitucionalidade 
para a qual cabem aplicação de multa e recomendação para o 
preenchimento adequado de vagas pertinentes aos cargos em comissão e 
aos cargos efetivos, com tomada de medidas administrativas quanto à 
edição de lei respectiva, para legalizar as nomeações, sob pena das sanções 
legais pertinentes a ser apurada nas próximas auditorias. 
 
ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, na 11ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 16 de maio de 2018, ACORDAM os Senhores 
Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, em declarar 
a irregularidade dos atos e procedimentos apurados no Relatório de 
Auditoria n. 16/2016, realizada na Câmara Municipal de Coronel Sapucaia, 
relativa ao período de janeiro a dezembro de 2015, praticados na gestão da 
presidente Claudia Ferreira Maciel; pela aplicação da multa de 100 (cem) 
UFERMS a gestora mencionada acima, que deve ser recolhida aos cofres do 
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FUNTC, pela prática de atos inconstitucionais, como a criação de cargos em 
comissão sem atribuições de Direção, Chefia ou de Assessoramento 
Superior; pela recomendação ao atual ordenador de despesas, se ainda não 
o fez, para que adote medidas a fim de não incorrer nas mesmas 
irregularidades.  
 
Campo Grande, 16 de maio de 2018.  
 

Conselheiro Osmar Domingues Jeronymo ς Relator 
 
ACÓRDÃOS do egrégio TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, proferidos na 11ª Sessão Ordinária do TRIBUNAL PLENO, 
realizada no dia 16 de maio de 2018. 

 
DELIBERAÇÃO AC00 - 1537/2018 

 
PROCESSO TC/MS :TC/1070/2013 
PROTOCOLO : 1405870 
TIPO DE PROCESSO :PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 
ÓRGÃO :SERVIÇO MUNICIPAL DE AGUA E ESGOTO DE COSTA RICA 
JURISDICIONADO :VERA ALICE GARCIA 
RELATOR : CONS. IRAN COELHO DAS NEVES 
 
EMENTA - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO ς SERVIÇO 
MUNICIPAL DE AGUA E ESGOTO ς EXATIDÃO DOS RESULTADOS ς 
OBSERVÂNCIA DOS DISPOSITIVOS LEGAIS ς REGULARIDADE.  
 
A prestação de contas anual de gestão é regular em razão de que os 
resultados do exercício foram corretamente demonstrados, conforme 
determinação legal.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 11ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 16 de maio de 2018, ACORDAM os Senhores 
Conselheiros na conformidade da ata de julgamento, por unanimidade e 
nos termos do voto do Relator, em declarar a regularidade da prestação de 
contas anual de gestão do Serviço Municipal de Agua e Esgoto de Costa 
Rica, referente ao exercício financeiro de 2012, sob a responsabilidade da 
Sra. Vera Alice Garcia.  
 
Campo Grande, 16 de maio de 2018.  
 

Conselheiro Iran Coelho Das Neves ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC00 - 1611/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/5803/2013 
PROTOCOLO : 1413227 
TIPO DE PROCESSO :PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 
ÓRGÃO :FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS 
DA EDUCAÇÃO DE TRES LAGOAS 
JURISDICIONADO : MÁRCIA MARIA SOUZA DA COSTA MOURA DE PAULA 
RELATOR : CONS. IRAN COELHO DAS NEVES 
 
EMENTA - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO ς FUNDO DE 
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE 
VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO ς REMESSA DE 
DOCUMENTOS ς EXATIDÃO DOS RESULTADOS ς REMUNERAÇÃO ς 
PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO ς OBSERVÂNCIA DOS DISPOSITIVOS 
LEGAIS ς REGULARIDADE.  
 
A prestação de contas anual de gestão é regular porquanto os resultados do 
exercício estão corretamente demonstrados e os gastos com remuneração 
dos profissionais do magistério do Fundo Municipal foram suficientes para 
atender o percentual exigido de 60%, conforme determinação 
constitucional.  
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 11ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 16 de maio de 2018, ACORDAM os Senhores 
Conselheiros na conformidade da ata de julgamento, por unanimidade e 
nos termos do voto do Relator, em declarar a regularidade da prestação de 
contas anual de gestão do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) 
de Três Lagoas, referente ao exercício financeiro de 2012, sob a 
responsabilidade da Sra. Márcia Maria Souza Da Costa Moura De Paula.  
 
Campo Grande, 16 de maio de 2018. 
 

Conselheiro Iran Coelho Das Neves ς Relator 
 

ACÓRDÃO do egrégio TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, proferido na 14ª Sessão Ordinária do TRIBUNAL PLENO, 
realizada no dia 6 de junho de 2018. 

 
DELIBERAÇÃO AC00 - 2046/2018 

 
PROCESSO TC/MS :TC/5366/2013 
PROTOCOLO : 1413654 
TIPO DE PROCESSO :PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 
ÓRGÃO : CÂMARA MUNICIPAL DE IGUATEMI 
JURISDICIONADO : JESUS MILANE DE SANTANA 
RELATOR : CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO ς CÂMARA 
MUNICIPAL DE IGUATEMI ς DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS ς EXATIDÃO 
DOS RESULTADOS ς OBSERVÂNCIA DOS DISPOSITIVOS LEGAIS E 
CONSTITUCIONAIS ς REMESSA INTEMPESTIVA DE DOCUMENTOS ς 
REGULARIDADE COM RESSALVA ς RECOMENDAÇÃO.  
 
A prestação de contas anual de gestão é regular com ressalva em razão de 
revelar a exatidão dos resultados apurados conforme dispostos legais e 
constitucionais, porém evidenciam impropriedade de natureza meramente 
formal, em razão do não encaminhamento do ato legal que criou o Sistema 
de Controle Interno, do ato que nomeou o controlador interno e o parecer 
técnico sobre as contas, ensejando recomendação ao responsável para 
adotar medidas necessárias com finalidade de correção das impropriedades 
identificadas, de modo a prevenir a ocorrência futura. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 14ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 06 de junho de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros na conformidade da ata de julgamento, por 
unanimidade e nos termos do voto do Relator, em declarar a regularidade 
com ressalva da prestação de contas anual de gestão da Câmara Municipal 
de Iguatemi, correspondente ao exercício financeiro de 2012, na gestão do 
Senhor Jesus Milane de Santana, com recomendação ao responsável para 
adoção de medidas necessárias com finalidade de correção das 
impropriedades identificadas, de modo a prevenir a ocorrência futura.  
 
Campo Grande, 06 de junho de 2018.  
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 
 
ACÓRDÃOS do egrégio TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, proferidos na 15ª Sessão Ordinária do TRIBUNAL PLENO, 
realizada no dia 20 de junho de 2018. 

 
DELIBERAÇÃO AC00 - 2049/2018 

 
PROCESSO TC/MS :TC/6090/2013 
PROTOCOLO : 1413723 
TIPO DE PROCESSO :PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 
ÓRGÃO :FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO 
BÁSICA E DE VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO DE LAGUNA 
CARAPA 
JURISDICIONADO :OSCAR LUIZ PEREIRA BRANDÃO 
RELATOR : CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO ς FUNDO DE 
MANUTENÇÃO BÁSICA E VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA 
EDUCAÇÃO DE LAGUNA CARAPÃ ς EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2012 ς 
UTILIZAÇÃO DE RECURSOS DE EXERCÍCIO ANTERIOR ς NÃO ABERTURA DE 
CRÉDITO ADICIONAL ς INOBSERVÂNCIA DOS DISPOSITIVOS LEGAIS ς 
IRREGULARIDADE ς MULTA.  
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A prestação de contas anual de gestão é irregular em razão da prática de 
infração, por violação de prescrição constitucional, legal e regulamentar, 
em razão da utilização dos Recursos do exercício anterior, sem a abertura 
de crédito adicional, assim, a prática de infração enseja na aplicação de 
multa ao gestor responsável. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 15ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 20 de junho de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros na conformidade da ata de julgamento, por 
unanimidade e nos termos do voto do Relator, em declarar a irregularidade 
da prestação de contas anual de gestão do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação de Laguna Carapã, referente ao exercício financeiro de 2012, sob 
a responsabilidade do Sr. Oscar Luiz Pereira Brandão, com aplicação de 
multa no valor de 50 (cinquenta) UFERMS.  
 
Campo Grande, 20 de junho de 2018.  
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC00 - 2052/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/6299/2013 
PROTOCOLO : 1414061 
TIPO DE PROCESSO :PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 
ÓRGÃO :FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CORONEL 
SAPUCAIA 
JURISDICIONADO : RUDI PAETZOLD 
RELATOR : CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE GESTÃO ς FUNDO 
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CORONEL SAPUCAIA ς EXERCÍCIO 
FINANCEIRO DE 2012 ς AUSÊNCIA DE DECRETOS ς DIVERGÊNCIA DE 
VALORES ς INOBSERVÂNCIA DOS DISPOSITIVOS LEGAIS ς 
IRREGULARIDADE ς MULTA.  
 
A prestação de contas anual de gestão é irregular diante a prática de 
infração, por violação de prescrição constitucional, legal e regulamentar, 
em razão da ausência dos decretos de alteração orçamentária, assim como 
nos demonstrativos de dívida flutuante existem contas de Receitas e 
Despesas Extraorçamentárias do Grupo Flutuante, as quais não 
correspondem com os valores registrados, ensejando na aplicação de multa 
ao gestor responsável. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 15ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 20 de junho de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros na conformidade da ata de julgamento, por 
unanimidade e nos termos do voto do Relator, em declarar a irregularidade 
da prestação de contas anual de gestão do Fundo Municipal de Assistência 
Social, referente ao exercício financeiro de 2012, sob a responsabilidade do 
Sr. Rudi Paetzold, com aplicação de multa no valor de 50 (cinquenta) 
UFERMS.  
 
Campo Grande, 20 de junho de 2018.  
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC00 - 2045/2018 
 
PROCESSO TC/MS :TC/6662/2015 
PROTOCOLO : 1591961 
TIPO DE PROCESSO :PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 
ÓRGÃO :FUNDO ESPECIAL DA PROCURADORIA DO MUNICÍPIO DE 
CORUMBÁ 
JURISDICIONADO : MARCIO APARECIDO CAVASANA DA SILVA 
RELATOR : CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL ς REMESSA DE DOCUMENTOS ς 
DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS ς EXATIDÃO DOS RESULTADOS ς 
OBSERVÂNCIA DOS DISPOSITIVOS LEGAIS E CONSTITUCIONAIS ς CONTAS 
DE CONTROLE ς ERRO NO LANÇAMENTO DE REGISTRO ς IMPROPRIEDADE 
DE NATUREZA FORMAL ς REGULARIDADE COM RESSALVA ς 

RECOMENDAÇÃO.  
 
A prestação de contas é regular com ressalva em razão de revelar a 
exatidão dos resultados apurados conforme dispostos legais e 
constitucionais, porém se constatado erro no lançamento de registro, 
impropriedade de natureza meramente formal, em razão de 
incompatibilidade com a metodologia regulamentada pela secretaria do 
tesouro nacional, ensejando recomendação ao responsável para adotar 
medidas necessárias com finalidade de correção das impropriedades 
identificadas, de modo a prevenir a ocorrência futura. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 15ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 20 de junho de 2018, ACORDAM os 
Senhores Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, 
pela regularidade com ressalva da prestação de Contas Anual da do Fundo 
Especial da Procuradoria do Município de Corumbá - MS, exercício de 2014, 
gestão do Sr. Marcio Aparecido Cavasana da Silva , com recomendação.  
 
Campo Grande, 20 de junho de 2018.  
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 
ACÓRDÃOS do egrégio TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL, proferidos na 12ª Sessão Ordinária do TRIBUNAL PLENO, 
realizada no dia 23 de maio de 2018. 

 
DELIBERAÇÃO AC00 - 1922/2018 

 
PROCESSO TC/MS: TC/7609/2014/001 
PROTOCOLO: 1673488 
TIPO DE PROCESSO: RECURSO ORDINÁRIO 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE SIDROLÂNDIA 
RECORRENTE: ARI BASSO 
ADVOGADOS: PAULO CEZAR GREFF VASQUES ς OAB/MS 12.214 
MATHEUS VALÉRIO FONTANA STEFANELLO ς OAB/MS 17.107 
RELATOR: CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - RECURSO ORDINÁRIO ς DECISÃO ς REMESSA INTEMPESTIVA DE 
DOCUMENTOS ςAPLICAÇÃO DE MULTA ς RAZÕES RECURSAIS ς NÃO 
PROSPERAM ς IMPROVIMENTO. 
 
O simples decurso do prazo estabelecido pelas normas vigentes desta Corte 
fiscal é suficiente para que tal penalidade seja imposta. 
A mera insatisfação com o resultado não se mostra suficiente para concluir 
que a administração tenha atuado conforme os preceitos legais. 
O quantum da medida de sanção arbitrada mostra-se adequada e 
corretamente aplicada, uma vez que observou o numero de dias em atraso 
e não ultrapassou o limite máximo previsto, correspondentemente a cada 
ato praticado. 
As razões recursais não apresentam justificativa plausível capaz de elidir os 
fundamentos da decisão recorrida, permanecendo o desrespeito à norma 
legal em consequência da remessa intempestiva de documentos 
obrigatórios, pelo que é negado provimento ao recurso. 
 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 12ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 23 de maio de 2018, ACORDAM os Senhores 
Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, em 
conhecer e negar provimento ao Recurso Ordinário, interposto pelo Sr. Ari 
Basso, mantendo-se inalterados os comandos da Decisão Singular n. 
4095/2015. 
 
Campo Grande, 23 de maio de 2018. 
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
 

DELIBERAÇÃO AC00 - 1924/2018 
 
PROCESSO TC/MS: TC/9538/2013/001 
PROTOCOLO: 1691413 
TIPO DE PROCESSO: RECURSO ORDINÁRIO 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE BATAGUASSU 
RECORRENTE: PEDRO ARLEI CARAVINA 
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ADVOGADOS: ABNER SAMHA SANTOS ς OAB/MS 16.460 
LUIZ FELIPE FERREIRA ς OAB/MS 13.652 
ISADORA G. C. S. DE ARAUJO ς OAB/MS 18.046 
RELATOR: CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - RECURSO ORDINÁRIO ς DECISÃO ς REMESSA INTEMPESTIVA DE 
DOCUMENTOS ςAPLICAÇÃO DE MULTA ς RAZÕES RECURSAIS ς NÃO 
PROSPERAM ς IMPROVIMENTO. 
 
O simples decurso do prazo estabelecido pelas normas vigentes desta Corte 
fiscal é suficiente para que tal penalidade seja imposta. 
A mera insatisfação com o resultado não se mostra suficiente para concluir 
que a administração tenha atuado conforme os preceitos legais. 
O quantum da medida de sanção arbitrada mostra-se adequada e 
corretamente aplicada, uma vez que observou o numero de dias em atraso 
e não ultrapassou o limite máximo previsto, correspondentemente a cada 
ato praticado. 
As razões recursais não apresentam justificativa plausível capaz de elidir os 
fundamentos da decisão recorrida, permanecendo o desrespeito à norma 
legal em consequência da remessa intempestiva de documentos 
obrigatórios, pelo que é negado provimento ao recurso. 
ACÓRDÃO: Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 12ª Sessão 
Ordinária do Tribunal Pleno, de 23 de maio de 2018, ACORDAM os Senhores 
Conselheiros, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, em 
conhecer e negar provimento ao Recurso Ordinário, interposto pelo Sr. 
Pedro Arlei Caravina, mantendo-se inalterados os comandos da Decisão 
Singular n. 8109/2015. 
 
Campo Grande, 23 de maio de 2018. 
 

Conselheiro Marcio Campos Monteiro ς Relator 
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DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 5449/2018 
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ATO DE ADMISSÃO DE PESSOAL. CONTRATAÇÃO POR TEMPO 
DETERMINADO. LEGALIDADE E REGULARIDADE. INTEMPESTIVIDADE DA 
REMESSA. REGISTRO. RECOMENDAÇÃO. 
 
DO RELATÓRIO 
 
Trata o presente processo da apreciação da legalidade, para fins de registro, 
conforme dispõe o art. 21, III, da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 
160/2012, do ato de admissão de pessoal, por meio da contratação 
temporária de Elaine Rocha da Silva, para exercer a função de professora, 
no período de 1°.3.2016 a 22.12.2016, no Município de Jatei/MS, sob a 
responsabilidade do Sr. Arilson Nascimento Targino, prefeito municipal à 
época. 

A Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal (ICEAP), por meio da 
Análise ANA - ICEAP - 15136/2018, manifestou-se pelo registro dos 
presentes atos de contratação temporária, observando a intempestividade 
da remessa. 
 
O Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR - 2ª PRC - 11277/2018, 
opinando pelo registro dos atos de admissão em apreço e pugnando por 
multa devido à intempestividade da remessa. 
 
DA DECISÃO 
 
A documentação relativa à admissão em exame apresentou-se completa, 
conforme definido no Anexo I, Capítulo II, Seção I, item 1.4, letra B, da 
Instrução Normativa TC/MS n. 38, de 28 de novembro de 2012, vigente à 
época. Porém, sua remessa se deu intempestivamente. 
 
A contratação temporária se deu por meio do Contrato n. 7/2016 e foi 
fundamentada na Lei Municipal n. 656/2016, e em harmonia com as 
disposições do art. 37, IX, da Constituição Federal, atendendo a necessidade 
temporária de excepcional interesse público. 
 
Embora a remessa dos documentos relativos à contratação em exame 
tenha ocorrido de forma intempestiva, a legalidade dos atos praticados 
permite a adoção da recomendação ao jurisdicionado para a observância 
rigorosa dos prazos de remessa a este Tribunal, como medida suficiente ao 
caso concreto. 
 
Portanto, analisadas as peças que instruem os autos, concluo que a 
admissão em apreço atendeu aos ditames legais e regimentais pertinentes, 
merecendo os seus respectivos registros. 
 
Dessa forma, acolho a análise da unidade técnica da ICEAP e, parcialmente 
ƻ ǇŀǊŜŎŜǊ ƳƛƴƛǎǘŜǊƛŀƭ ŜΣ ŎƻƳ ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ пȏΣ LLLΣ άŀέΣ Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ 
deste Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução Normativa 
TC/MS n. 76/2013, DECIDO: 
 
1. pelo registro Řŀ ŎƻƴǘǊŀǘŀœńƻ de 9ƭŀƛƴŜ wƻŎƘŀ Řŀ {ƛƭǾŀΣ ǇŀǊŀ ŜȄŜǊŎŜǊ ŀ 
Ŧǳƴœńƻ ŘŜ ǇǊƻŦŜǎǎƻǊŀΣ ƴƻ ǇŜǊƝƻŘƻ ŘŜ мϲΦоΦнлмс ŀ ннΦмнΦнлмсΣ ƴƻ aǳƴƛŎƝǇƛƻ 
ŘŜ WŀǘŜƛκa{, em razão de sua legalidade, nos termos do art. опΣ LΣ Řŀ [/9 ƴΦ 
мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ млΣ LΣ Ŝ ƻ ŀǊǘΦ мтоΣ LΣ άōέΣ ŀƳōƻǎ Řƻ wL¢/κa{Τ 
 
2. pela recomendação ao responsável pelo órgão para que observe, com 
maior rigor, os prazos para remessa de documentos obrigatórios a esta 
Corte de Contas; 
 
3. pela intimação do resultado deste julgamento aos interessados, com 
fulcro no art. 50 da LCE n. 160/2012, c/c o art. 70, § 2º, do RITC/MS. 
 
Campo Grande/MS, 25 de junho de 2018. 
 

CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 5535/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κмфртмκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтонтмп 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
w9{thb{#±9[Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
/!wDh 5h w9{thb{#±9[Υ 5Lw9¢hw-tw9{L59b¢9 
!{{¦b¢h 5h twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL! ±h[¦b¢#wL! 
Lb¢9w9{{!5!Υ C!¢La! !a$b/Lh 5! {L[±! 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA. PROVENTOS INTEGRAIS. 
LEGALIDADE E REGULARIDADE. REGISTRO. 
 
DO RELATÓRIO 
 
Trata o presente processo da apreciação da legalidade, para fins de registro, 
conforme determina o art. 21, III, da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 
160/2012, da concessão da aposentadoria voluntária por tempo de 
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contribuição, com proventos integrais, de Fatima Amâncio da Silva, 
ocupante do cargo de agente penitenciário, primeira classe, código 40331, 
matrícula n. 12388021, pertencente ao quadro permanente de pessoal do 
Estado de Mato Grosso do Sul, lotada na Agência Estadual de Administração 
do Sistema Penitenciário, constando como responsável o Sr. Jorge de 
Oliveira Martins, diretor-presidente da Ageprev. 
 
A Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal (ICEAP), por meio da 
Análise ANA-ICEAP-6683/2018, manifestou-se pelo registro da presente 
aposentadoria. 
 
O Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR-2ªPRC-7281/2018, 
opinando favoravelmente pelo registro do ato de concessão em apreço. 
 
DA DECISÃO 
 
A documentação relativa à concessão em exame apresentou-se completa e 
sua remessa a este Tribunal foi tempestiva, conforme definido no Anexo I, 
Capítulo II, Seção II, da Instrução Normativa TC/MS n. 35, de 14.12.2011, 
alterada pela Instrução Normativa n. 38, de 28.11.12, vigente à época. 
 
A aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com proventos 
ƛƴǘŜƎǊŀƛǎΣ ƻǊŀ ŀǇǊŜŎƛŀŘŀΣ Ŧƻƛ ŎƻƴŎŜŘƛŘŀ ǇƻǊ ƳŜƛƻ Řƻ 5ŜŎǊŜǘƻ άtέ ƴΦ оΦуфпΣ 
publicado no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul n. 9.241, de 
2.9.2016, peça virtual n. 8, fundamentada no art. 72, paragrafo único da Lei 
n. 3.150, de 22 de dezembro de 2005. 
 
Analisadas as peças que instruem os autos, concluo que a concessão da 
presente aposentadoria voluntária por tempo de contribuição atendeu aos 
ditames legais e regimentais pertinentes, merecendo o seu registro.   
 
Pelo exposto, acolho o entendimento da unidade técnica da ICEAP e o 
ǇŀǊŜŎŜǊ ƳƛƴƛǎǘŜǊƛŀƭΣ Ŝ ŎƻƳ ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ пȏΣ LLLΣ άŀέΣ Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ 
deste Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução Normativa 
TC/MS n. 76/2013, DECIDO: 
 
1. ǇŜƭƻ ǊŜƎƛǎǘǊƻ Řŀ ŎƻƴŎŜǎǎńƻ Řŀ ŀǇƻǎŜƴǘŀŘƻǊƛŀ ǾƻƭǳƴǘłǊƛŀ ǇƻǊ ǘŜƳǇƻ ŘŜ 
ŎƻƴǘǊƛōǳƛœńƻΣ ŎƻƳ ǇǊƻǾŜƴǘƻǎ ƛƴǘŜƎǊŀƛǎΣ ŘŜ CŀǘƛƳŀ !ƳŃƴŎƛƻ Řŀ {ƛƭǾŀΣ 
ƻŎǳǇŀƴǘŜ Řƻ ŎŀǊƎƻ ŘŜ ŀƎŜƴǘŜ ǇŜƴƛǘŜƴŎƛłǊƛƻΣ ǇǊƛƳŜƛǊŀ ŎƭŀǎǎŜΣ ŎƽŘƛƎƻ плоомΣ 
ƳŀǘǊƝŎǳƭŀ ƴΦ мноуулнмΣ ǇŜǊǘŜƴŎŜƴǘŜ ŀƻ ǉǳŀŘǊƻ ǇŜǊƳŀƴŜƴǘŜ ŘŜ ǇŜǎǎƻŀƭ Řƻ 
9ǎǘŀŘƻ ŘŜ aŀǘƻ DǊƻǎǎƻ Řƻ {ǳƭΣ ƭƻǘŀŘŀ ƴŀ !ƎşƴŎƛŀ 9ǎǘŀŘǳŀƭ ŘŜ !ŘƳƛƴƛǎǘǊŀœńƻ 
Řƻ {ƛǎǘŜƳŀ tŜƴƛǘŜƴŎƛłǊƛƻΣ ŜƳ ǊŀȊńƻ ŘŜ ǎǳŀ ƭŜƎŀƭƛŘŀŘŜΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŀǊǘΦ опΣ 
LLΣ Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ млΣ LΣ Ŝ ƻ ŀǊǘΦ мтоΣ LΣ άōέΣ ŀƳōƻǎ Řƻ wL¢/κa{Τ 
 
2. ǇŜƭŀ ƛƴǘƛƳŀœńƻ Řƻ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ ŘŜǎǘŜ ƧǳƭƎŀƳŜƴǘƻ ŀƻǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻǎΣ ŎƻƳ 
ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ рл Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ тлΣ Ϡ нȏΣ Řƻ wL¢/κa{Φ 
 
Campo Grande/MS, 25 de junho de 2018.  
 

/hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
wŜƭŀǘƻǊ 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5536/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κмфртоκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтонтнн 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ a!wL! !t!w9/L5! 59 {h¦½! !a!w![ 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL!  
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
Tratam os autos em apreço do pedido de registro de Aposentadoria 
Voluntária, com proventos integrais, concedida à servidora MARIA 
APARECIDA DE SOUZA AMARAL, considerado regular pela Inspetoria de 
Controle Externo de Atos de Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 
 
Em face do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e nos 
termos dos artigos 21, III, e 34, II, da Lei Complementar Estadual nº 160, de 

2 de janeiro de 2012, e do art. 10, I, do Regimento Interno, DECIDO pelo 
registro da Aposentadoria Voluntária acima identificada. 
 
Ao Cartório, para os fins do disposto no art. 70, § 2º, do Regimento Interno. 
 
 Campo Grande/MS, 25 de junho de 2018. 
 

Cons. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5538/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κмфсфоκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтонтос 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ {kbL! a!wL! 59 ![9b/!w 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL!  
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
Tratam os autos em apreço do pedido de registro de Aposentadoria 
Voluntária, com proventos integrais, concedida à servidora SÔNIA MARIA 
DE ALENCAR, considerado regular pela Inspetoria de Controle Externo de 
Atos de Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 
 
Em face do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e nos 
termos dos artigos 21, III, e 34, II, da Lei Complementar Estadual nº 160, de 
2 de janeiro de 2012, e do art. 10, I, do Regimento Interno, DECIDO pelo 
registro da Aposentadoria Voluntária acima identificada. 
 
Ao Cartório, para os fins do disposto no art. 70, § 2º, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 25 de junho de 2018. 
 

Cons. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 5433/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κмфтпрκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мсффснт 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ ς 
!D9tw9± 
w9{thb{#±9[Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
/!wDh 5h w9{thb{#±9[Υ 5Lw9¢hw-tw9{L59b¢9 
!{{¦b¢hΥ /hb/9{{%h 59 ¢w!b{C9w<b/L!Σ ! t95L5hΣ t!w! ! w9{9w±! 
w9a¦b9w!5! 
Lb¢9w9{{!5hΥ [!¦wLb5h tLw9{ {!b¢!b! 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
 
CONCESSÃO DE TRANSFERÊNCIA PARA A RESERVA REMUNERADA. 
PROVENTOS INTEGRAIS. LEGALIDADE E REGULARIDADE. REGISTRO. 
 
DO RELATÓRIO 
Trata-se da apreciação da legalidade, para fins de registro, conforme dispõe 
o art. 21, III, da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 160/2012, da 
transferência, a pedido, para a reserva remunerada da Polícia Militar do 
Estado de Mato Grosso do Sul, com proventos integrais, concedida ao 1º 
Sargento PM Laurindo Pires Santana, matrícula n. 86744021, constando 
como responsável o Sr. Jorge Oliveira Martins, diretor-presidente da 
Ageprev. 
 
 A Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal (ICEAP), por meio da 
Análise ANA-ICEAP-11389/2018 (peça 10), manifestou-se pelo registro da 
presente transferência para a reserva remunerada. 
 
O Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR-2ªPRC-8424/2018 
(peça 11), opinando favoravelmente pelo registro do ato de pessoal em 
apreço. 
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DA DECISÃO 
 
A documentação relativa ao ato de pessoal em exame apresentou-se 
completa, conforme o disposto no Anexo I, Capítulo II, Seção II, item 4, letra 
B, da Instrução Normativa TCE/MS n. 35/2011, alterada pela Instrução 
Normativa TCE/MS n. 38/2012, vigentes à época, e sua remessa a este 
Tribunal foi tempestiva.  
 
A transferência, a pedido, para a reserva remunerada, com proventos 
ƛƴǘŜƎǊŀƛǎΣ ƻǊŀ ŀǇǊŜŎƛŀŘŀΣ Ŧƻƛ ŎƻƴŎŜŘƛŘŀ ǇƻǊ ƳŜƛƻ Řƻ 5ŜŎǊŜǘƻ άtέ ƴΦ 
1.930/2016, do governador do Estado de Mato Grosso do Sul, publicado no 
Diário Oficial n. 9.162, edição do dia 11 de maio de 2016, fundamentada no 
ŀǊǘΦ пн Řŀ [Ŝƛ 9ǎǘŀŘǳŀƭ ƴΦ оΦмрлκнллрΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ усΣ LΣ ŀǊǘΦ уфΣ LΣ ŀǊǘΦ флΣ LΣ άŀέΣ 
art. 47, II e art. 54, todos da Lei Complementar Estadual n. 53/1990, com 
redação dada pela Lei Complementar Estadual n. 127/2008. 
 
Analisadas as peças que instruem os autos, concluo que a concessão da 
presente transferência para a reserva remunerada atendeu aos ditames 
legais e regimentais pertinentes, merecendo o seu registro.   
 
Pelo exposto, acolho a análise da unidade técnica da ICEAP e o parecer 
ministerialΣ Ŝ ŎƻƳ ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ пȏΣ LLLΣ άŀέΣ Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ ŘŜǎǘŜ 
Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução Normativa TC/MS 
n. 76/2013, DECIDO: 
 
1. ǇŜƭƻ ǊŜƎƛǎǘǊƻ Řŀ ǘǊŀƴǎŦŜǊşƴŎƛŀΣ ŀ ǇŜŘƛŘƻΣ ǇŀǊŀ ŀ ǊŜǎŜǊǾŀ ǊŜƳǳƴŜǊŀŘŀ Řŀ 
tƻƭƝŎƛŀ aƛƭƛǘŀǊ Řƻ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ aŀǘƻ DǊƻǎǎƻ Řƻ {ǳƭΣ ŎƻƳ ǇǊƻǾŜƴǘƻǎ ƛƴǘŜƎǊŀƛǎΣ 
ŎƻƴŎŜŘƛŘŀ ŀƻ мȏ {ŀǊƎŜƴǘƻ ta [ŀǳǊƛƴŘƻ tƛǊŜǎ {ŀƴǘŀƴŀΣ ƳŀǘǊƝŎǳƭŀ ƴΦ 
устпплнмΣ ŜƳ ǊŀȊńƻ ŘŜ ǎǳŀ ƭŜƎŀƭƛŘŀŘŜΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŀǊǘΦ опΣ LLΣ Řŀ [/9 ƴΦ 
мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ млΣ LΣ Ŝ ƻ ŀǊǘΦ мтоΣ LΣ άōέΣ ŀƳōƻǎ Řƻ wL¢/κa{Τ 
 
2. ǇŜƭŀ ƛƴǘƛƳŀœńƻ Řƻ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ ŘŜǎǘŜ ƧǳƭƎŀƳŜƴǘƻ ŀƻǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻǎΣ ŎƻƳ 
ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ рл Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ тлΣ Ϡ нȏΣ Řƻ wL¢/κa{Φ 
 
Campo Grande/MS, 22 de junho de 2018. 
 

/hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
wŜƭŀǘƻǊ 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 5314/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κмфттфκнлмр 
twh¢h/h[hΥ мсптлом 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
w9{thb{#±9[Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
/!wDh 5h w9{thb{#±9[Υ 5Lw9¢hw-tw9{L59b¢9 
!{{¦b¢h 5h twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL! thw Lb±![L59½ 
Lb¢9w9{{!5!Υ a!wL! ![L/9 !±9[Lbh [!w9{ w9½9b59 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. PROVENTOS 
PROPORCIONAIS. LEGALIDADE E REGULARIDADE. REGISTRO. 
 
DO RELATÓRIO 
 
Trata o presente processo da apreciação da legalidade, para fins de registro, 
conforme dispõe o art. 21, III, da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 
160/2012, da concessão de aposentadoria por invalidez, com proventos 
proporcionais, à servidora Maria Alice Avelino Lares Rezende, ocupante do 
cargo de agente de atividades educacionais, função agente de limpeza, 
Matrícula n. 44294021, pertencente ao Quadro Permanente de Pessoal do 
Estado de Mato Grosso do Sul, lotada na Secretaria de Estado de Educação, 
constando como responsável o Sr. Jorge Oliveira Martins, diretor-presidente 
da Ageprev. 
 
A Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal (ICEAP), por meio da 
Análise ANA-ICEAP-5608/2018, manifestou-se pelo registro da presente 
aposentadoria. 
 
O Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR-2ªPRC-6862/2018, 
opinando favoravelmente pelo registro do ato de concessão em apreço. 
 

DA DECISÃO 
 
A documentação relativa à concessão em exame apresentou-se completa e 
sua remessa a este Tribunal foi tempestiva, conforme definido no Anexo I, 
Capítulo II, Seção II, da Instrução Normativa TC/MS n. 35, de 14.12.11, 
alterada pela da Instrução Normativa TC/MS n. 38, de 28.11.12, vigente à 
época. 
 
A aposentadoria por invalidez, com proventos proporcionais, ora apreciada, 
Ŧƻƛ ŎƻƴŎŜŘƛŘŀ ǇƻǊ ƳŜƛƻ Řƻ 5ŜŎǊŜǘƻ άtέ ƴΦ пΦфпсΣ ǇǳōƭƛŎŀŘƻ ƴƻ 5iário Oficial 
do Estado de Mato Grosso do Sul n. 9.036, de 3.11.2015, peça n. 8, 
fundamentado no art. 35, caput, todos da Lei n. 3.150/2005 c/c art. 1° da 
Emenda Constitucional n. 70/2012. 
 
Analisadas as peças que instruem os autos, concluo que a concessão da 
presente aposentadoria por invalidez atendeu aos ditames legais e 
regimentais pertinentes, merecendo o seu registro.   
 
Pelo exposto, acolho o entendimento da unidade técnica da ICEAP e o 
ǇŀǊŜŎŜǊ ƳƛƴƛǎǘŜǊƛŀƭΣ Ŝ ŎƻƳ ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ пȏΣ LLLΣ άŀέΣ Řƻ wŜƎƛƳento Interno 
deste Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução Normativa 
TC/MS n. 76/2013, DECIDO: 
 
1. ǇŜƭƻ ǊŜƎƛǎǘǊƻ Řŀ ŎƻƴŎŜǎǎńƻ ŘŜ ŀǇƻǎŜƴǘŀŘƻǊƛŀ ǇƻǊ ƛƴǾŀƭƛŘŜȊΣ ŎƻƳ 
ǇǊƻǾŜƴǘƻǎ ǇǊƻǇƻǊŎƛƻƴŀƛǎΣ Ł ǎŜǊǾƛŘƻǊŀ aŀǊƛŀ !ƭƛŎŜ !ǾŜƭƛƴƻ [ŀǊŜǎ wŜȊŜƴŘŜΣ 
ƻŎǳǇŀƴǘŜ Řƻ ŎŀǊƎƻ ŘŜ ŀƎŜƴǘŜ ŘŜ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŜŘǳŎŀŎƛƻƴŀƛǎΣ Ŧǳƴœńƻ ŀƎŜƴǘŜ ŘŜ 
ƭƛƳǇŜȊŀΣ aŀǘǊƝŎǳƭŀ ƴΦ ппнфплнмΣ ǇŜǊǘŜƴŎŜƴǘŜ ŀƻ vǳŀŘǊƻ tŜǊƳŀƴŜƴǘŜ ŘŜ 
tŜǎǎƻŀƭ Řƻ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ aŀǘƻ DǊƻǎǎƻ Řƻ {ǳƭΣ ƭƻǘŀŘŀ ƴŀ {ŜŎǊŜǘŀǊƛŀ ŘŜ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ 
9ŘǳŎŀœńƻΣ ŜƳ ǊŀȊńƻ ŘŜ ǎǳŀ ƭŜƎŀƭƛŘŀŘŜΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŀǊǘΦ опΣ LLΣ Řŀ [/9 ƴΦ 
мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ млΣ LΣ Ŝ ƻ ŀǊǘΦ мтоΣ LΣ άōέΣ ŀƳōƻǎ Řƻ wL¢/κa{Τ 
 
2. ǇŜƭŀ ƛƴǘƛƳŀœńƻ Řƻ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ ŘŜǎǘŜ ƧǳƭƎŀƳŜƴǘƻ ŀƻǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻǎΣ ŎƻƳ 
ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ рл Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ тлΣ Ϡ нȏΣ Řƻ wL¢/κa{Φ 
 
Campo Grande/MS, 22 de junho de 2018. 
 

/hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
wŜƭŀǘƻǊ 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5541/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κмфунсκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтонтлл 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ [¦/L! a!wL! 5! {L[±! h[L±9Lw! 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL!  
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
Tratam os autos em apreço do pedido de registro de Aposentadoria 
Voluntária, com proventos integrais, concedida à servidora LUCIA MARIA 
DA SILVA OLIVEIRA, considerado regular pela Inspetoria de Controle 
Externo de Atos de Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 
 
Em face do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e nos 
termos dos artigos 21, III, e 34, II, da Lei Complementar Estadual nº 160, de 
2 de janeiro de 2012, e do art. 10, I, do Regimento Interno, DECIDO pelo 
registro da Aposentadoria Voluntária acima identificada. 
 
Ao Cartório, para os fins do disposto no art. 70, § 2º, do Regimento Interno. 
Campo Grande/MS, 25 de junho de 2018. 
 

Cons. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 5442/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κмфуонκнлмс 
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twh¢h/h[hΥ мтофлут 
jwD%hΥ tw9C9L¢¦w! a¦bL/Lt![ 59 5h¦w!5Lb!κa{ 
w9{thb{#±9[Υ 5!w/¸ Cw9Lw9 
/!wDh 5h w9{thb{#±9[Υ 9·-tw9C9L¢h a¦bL/Lt![ 
!{{¦b¢hΥ /hb¢w!¢!4%h thw ¢9ath 59¢9waLb!5h 
Lb¢9w9{{!5!Υ 5!bL9[[9 /hw59Lwh 5! {L[±! 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
 
ATO DE ADMISSÃO DE PESSOAL. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. 
LEGALIDADE. REGISTRO. REMESSA INTEMPESTIVA. RECOMENDAÇÃO. 
 
DO RELATÓRIO 
Trata o presente processo da apreciação da legalidade, para fins de registro, 
conforme dispõe o art. 21, III, da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 
160/2012, do ato de admissão de pessoal, por meio de contratação 
temporária de Danielle Cordeiro da Silva, para exercer a função de 
professora, no período de 4/5/2011 a 31/12/2011, no Município de 
Douradina/MS, sob a responsabilidade do Sr. Darcy Freire, prefeito 
municipal, à época. 
 
A Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal (ICEAP), por meio da 
Análise ANA - ICEAP - 13773/2018, manifestou-se pelo registro do presente 
ato de contratação temporária, observando a intempestividade da remessa 
de documentos. 
 
O Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR - 2ª PRC - 10775/2018, 
opinando pelo registro do ato de admissão em apreço, pugnando, ainda, 
por multa devido à remessa intempestiva. 
 
DA DECISÃO 
A documentação relativa à admissão em exame apresentou-se completa, 
conforme definido nas normas estabelecidas na OTJ ς Orientação Técnica 
aos Jurisdicionados n. 2, de 17 de março de 2.010, vigente á época. Porém, 
sua remessa ocorreu intempestivamente. 
 
A contratação temporária foi legal e regularmente formalizada por meio do 
Contrato de Trabalho por Tempo Determinado n. 7/2011, com fundamento 
na Lei Municipal n. 402/2011, e em harmonia com as disposições do art. 37, 
IX, da Constituição Federal, atendendo à necessidade temporária de 
excepcional interesse público. 
 
Embora a remessa dos documentos relativos à contratação em exame 
tenha ocorrido de forma intempestiva, a legalidade dos atos praticados 
permite a adoção da recomendação ao jurisdicionado para a observância 
rigorosa dos prazos de remessa a este Tribunal, como medida suficiente ao 
caso concreto. 
 
Portanto, analisadas as peças que instruem os autos, concluo que o ato de 
admissão atendeu aos ditames legais e regimentais pertinentes, merecendo 
o seu registro. 
 
Pelo exposto, acolho o entendimento da unidade técnica da ICEAP e, 
parcialmente o parecer minƛǎǘŜǊƛŀƭΣ Ŝ ŎƻƳ ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ пȏΣ LLLΣ άŀέΣ Řƻ 
Regimento Interno deste Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela 
Resolução Normativa TC/MS n. 76/2013, DECIDO: 
 
1. pelo registro da contratação temporária de Danielle Cordeiro da Silva, 
para exercer a função de professora, no período de 4/5/2011 a 31/12/2011, 
no Município de Douradina/MS, em razão de sua legalidade, nos termos do 
ŀǊǘΦ опΣ LΣ Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ млΣ LΣ Ŝ ƻ ŀǊǘΦ мтоΣ LΣ άōέΣ ŀƳōƻǎ Řƻ 
RITC/MS;  
 
2. pela recomendação ao responsável pelo órgão para que observe, com 
maior rigor, os prazos para a remessa de documentos obrigatórios a esta 
Corte de Contas; 
 
3. pela intimação do resultado deste julgamento aos interessados, com 
fulcro no art. 50 da LCE n. 160/2012, c/c o art. 70, § 2º, do RITC/MS. 
Campo Grande/MS, 25 de junho de 2018. 
 

CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
Relator 

DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 5471/2018 
 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κмфуумκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтнфмнт 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ ς 
!D9tw9± 
w9{thb{#±9[Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
/!wDh 5h w9{thb{#±9[Υ 5Lw9¢hw-tw9{L59b¢9 
!{{¦b¢hΥ /hb/9{{%h 59 ¢w!b{C9w<b/L!Σ ! t95L5hΣ t!w! ! w9{9w±! 
w9a¦b9w!5! 
Lb¢9w9{{!5hΥ {!b½!w¢Lbh C9ww9Lw! .!w.h{! 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
 
CONCESSÃO DE TRANSFERÊNCIA PARA A RESERVA REMUNERADA. 
PROVENTOS INTEGRAIS. LEGALIDADE E REGULARIDADE. REGISTRO. 
 
DO RELATÓRIO 
 
Trata-se da apreciação da legalidade, para fins de registro, conforme dispõe 
o art. 21, III, da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 160/2012, da 
transferência, a pedido, para a reserva remunerada da Polícia Militar do 
Estado de Mato Grosso do Sul, com proventos integrais, concedida ao 1º 
Sargento PM Sanzartino Ferreira Barbosa, matrícula n. 46743021, 
constando como responsável o Sr. Jorge Oliveira Martins, diretor-presidente 
da Ageprev. 
 
A Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal (ICEAP), por meio da 
Análise ANA-ICEAP-5060/2018 (peça 10), manifestou-se pelo registro da 
presente transferência para a reserva remunerada. 
 
O Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR-2ªPRC-7088/2018 
(peça 11), opinando favoravelmente ao registro do ato de pessoal em 
apreço. 
 
DA DECISÃO 
 
A documentação relativa ao ato de pessoal em exame apresentou-se 
completa, conforme o disposto no Anexo I, Capítulo II, Seção II, item 4, letra 
B, da Instrução Normativa TCE/MS n. 35/2011, alterada pela Instrução 
Normativa TCE/MS n. 38/2012, vigentes à época, e sua remessa a este 
Tribunal foi tempestiva.  
 
A transferência, a pedido, para a reserva remunerada, com proventos 
integrais, ora aprecƛŀŘŀΣ Ŧƻƛ ŎƻƴŎŜŘƛŘŀ ǇƻǊ ƳŜƛƻ Řƻ 5ŜŎǊŜǘƻ άtέ ƴΦ 
3.669/2016, do governador do Estado de Mato Grosso do Sul, publicado no 
Diário Oficial n. 9.232, edição do dia 19 de agosto de 2016, fundamentada 
no art. 42 da Lei Estadual n. 3.150/2005, c/c o art. 86, I, art. 89, I, art. 90, I, 
άŀέΣ ŀǊǘΦ птΣ LL Ŝ ŀǊǘΦ рпΣ ǘƻŘƻǎ Řŀ [Ŝƛ /ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ 9ǎǘŀŘǳŀƭ ƴΦ роκмффлΣ 
com redação dada pela Lei Complementar Estadual n. 127/2008. 
 
Analisadas as peças que instruem os autos, concluo que a concessão da 
presente transferência para a reserva remunerada atendeu aos ditames 
legais e regimentais pertinentes, merecendo o seu registro.   
 
Pelo exposto, acolho a análise da unidade técnica da ICEAP e o parecer 
ƳƛƴƛǎǘŜǊƛŀƭΣ Ŝ ŎƻƳ ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ пȏΣ LLLΣ άŀέΣ Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ ŘŜǎǘŜ 
Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução Normativa TC/MS 
n. 76/2013, DECIDO: 
 
1. ǇŜƭƻ ǊŜƎƛǎǘǊƻ Řŀ ǘǊŀƴǎŦŜǊşƴŎƛŀΣ ŀ ǇŜŘƛŘƻΣ ǇŀǊŀ ŀ ǊŜǎŜǊǾŀ ǊŜƳǳƴŜǊŀŘŀ Řŀ 
tƻƭƝŎƛŀ aƛƭƛǘŀǊ Řƻ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ aŀǘƻ DǊƻǎǎƻ Řƻ {ǳƭΣ ŎƻƳ ǇǊƻǾŜƴǘƻǎ ƛƴǘŜƎǊŀƛǎΣ 
ŎƻƴŎŜŘƛŘŀ ŀƻ мȏ {ŀǊƎŜƴǘƻ ta {ŀƴȊŀǊǘƛƴƻ CŜǊǊŜƛǊŀ .ŀǊōƻǎŀΣ ƳŀǘǊƝŎǳƭŀ ƴΦ 
пстполнмΣ ŜƳ ǊŀȊńƻ ŘŜ ǎǳŀ ƭŜƎŀƭƛŘŀŘŜΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŀǊǘΦ опΣ LLΣ Řŀ [/9 ƴΦ 
мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ млΣ LΣ Ŝ ƻ ŀǊǘΦ мтоΣ LΣ άōέΣ ŀƳōƻǎ Řƻ wL¢/κa{Τ 
 
2. ǇŜƭŀ ƛƴǘƛƳŀœńƻ Řƻ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ ŘŜǎǘŜ ƧǳƭƎŀƳŜƴǘƻ ŀƻǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻǎΣ ŎƻƳ 
ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ рл Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ тлΣ Ϡ нȏΣ Řƻ wL¢/κa{Φ 
 
Campo Grande/MS, 25 de junho de 2018. 
 

/hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
wŜƭŀǘƻǊ 
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DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5680/2018 
 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κмфуунκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтнфмпу 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ h{±![5h !¸w9{ b9Dw%h 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 w9Chwa! 
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
Tratam os autos em apreço do pedido de registro de Reforma ex officio 
concedida ao 3º Sargento da PM OSVALDO AYRES NEGRÃO, considerado 
regular pela Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 
 
Em face do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e nos 
termos dos arts. 21, III, e 34, II, da Lei Complementar Estadual nº 160/2012, 
c.c. os artigos 9º e do art. 10, I, do Regimento Interno, DECIDO pelo registro 
da Reforma ex officio acima identificada. 
 
Ao Cartório, para os fins do disposto no art. 70, § 2º, do Regimento Interno. 
 
 Campo Grande/MS, 26 de junho de 2018. 
 

Cons. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 5482/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κмффрκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мссптлр 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ ς 
!D9tw9± 
w9{thb{#±9[Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
/!wDh 5h w9{thb{#±9[Υ 5Lw9¢hw-tw9{L59b¢9 
!{{¦b¢hΥ /hb/9{{%h 59 ¢w!b{C9w<b/L! 9· hCCL/Lh t!w! ! w9{9w±! 
w9a¦b9w!5! 
Lb¢9w9{{!5hΥ Cw!b/L{/h t9w9Lw! 5! {L[±! 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
 
CONCESSÃO DE TRANSFERÊNCIA PARA A RESERVA REMUNERADA. 
PROVENTOS INTEGRAIS. LEGALIDADE E REGULARIDADE. REGISTRO. 
 
DO RELATÓRIO 
Trata-se da apreciação da legalidade, para fins de registro, conforme dispõe 
o art. 21, III, da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 160/2012, da 
transferência ex officio para a reserva remunerada da Polícia Militar do 
Estado de Mato Grosso do Sul, com proventos integrais, concedida ao 3º 
Sargento PM Francisco Pereira da Silva, matrícula n. 44457021, constando 
como responsável o Sr. Jorge Oliveira Martins, diretor-presidente da 
Ageprev. 
 
A Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal (ICEAP), por meio da 
Análise ANA-ICEAP-5780/2018 (peça 15), manifestou-se pelo registro da 
presente transferência para a reserva remunerada. 
 
O Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR-2ªPRC-7090/2018 
(peça 16), opinando favoravelmente pelo registro do ato de pessoal em 
apreço. 
 
DA DECISÃO 
 
A documentação relativa ao ato de pessoal em exame apresentou-se 
completa, conforme o disposto no Anexo I, Capítulo II, Seção II, item 4, letra 
B, da Instrução Normativa TCE/MS n. 35/2011, alterada pela Instrução 
Normativa TCE/MS n. 38/2012, vigentes à época, e sua remessa a este 
Tribunal foi tempestiva.  
 
A transferência ex officio para a reserva remunerada, com proventos 
ƛƴǘŜƎǊŀƛǎΣ ƻǊŀ ŀǇǊŜŎƛŀŘŀΣ Ŧƻƛ ŎƻƴŎŜŘƛŘŀ ǇƻǊ ƳŜƛƻ Řƻ 5ŜŎǊŜǘƻ άtέ ƴΦ 

297/2016, da governadora, em exercício, do Estado de Mato Grosso do Sul, 
publicado no Diário Oficial n. 9.091, edição do dia 25 de janeiro de 2016, 
fundamentada no art. 42 da Lei Estadual n. 3.150/2005, c/c o art. 86, I, art. 
уфΣ LLΣ ŀǊǘΦ фмΣ LLΣ άŀέΣ ŀǊǘΦ птΣ LL Ŝ ŀǊǘΦ рпΣ ǘƻŘƻǎ Řŀ [Ŝƛ /ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ 9ǎǘŀŘǳŀƭ 
n. 53/1990, com redação dada pela Lei Complementar Estadual n. 
127/2008. 
 
Analisadas as peças que instruem os autos, concluo que a concessão da 
presente transferência para a reserva remunerada atendeu aos ditames 
legais e regimentais pertinentes, merecendo o seu registro.   
 
Pelo exposto, acolho a análise da unidade técnica da ICEAP e o parecer 
ƳƛƴƛǎǘŜǊƛŀƭΣ Ŝ ŎƻƳ ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ пȏΣ LLLΣ άŀέΣ Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ ŘŜǎǘŜ 
Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução Normativa TC/MS 
n. 76/2013, DECIDO: 
 
1. ǇŜƭƻ ǊŜƎƛǎǘǊƻ Řŀ ǘǊŀƴǎŦŜǊşƴŎƛŀ ŜȄ ƻŦŦƛŎƛƻ ǇŀǊŀ ŀ ǊŜǎŜǊǾŀ ǊŜƳǳƴŜǊŀŘŀ Řŀ 
tƻƭƝŎƛŀ aƛƭƛǘŀǊ Řƻ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ aŀǘƻ DǊƻǎǎƻ Řƻ {ǳƭΣ ŎƻƳ ǇǊƻǾŜƴǘƻǎ ƛƴǘŜƎǊŀƛǎΣ 
ŎƻƴŎŜŘƛŘŀ ŀƻ оȏ {ŀǊƎŜƴǘƻ ta CǊŀƴŎƛǎŎƻ tŜǊŜƛǊŀ Řŀ {ƛƭǾŀΣ ƳŀǘǊƝŎǳƭŀ ƴΦ 
пппртлнмΣ ŜƳ ǊŀȊńƻ ŘŜ ǎǳŀ ƭŜƎŀƭƛŘŀŘŜΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŀǊǘΦ опΣ LLΣ Řŀ [/9 ƴΦ 
мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ млΣ LΣ Ŝ ƻ ŀǊǘΦ мтоΣ LΣ άōέΣ ŀƳōƻǎ Řƻ wL¢/κa{Τ 
 
2. ǇŜƭŀ ƛƴǘƛƳŀœńƻ Řƻ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ ŘŜǎǘŜ ƧǳƭƎŀƳŜƴǘƻ ŀƻǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻǎΣ ŎƻƳ 
ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ рл Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ тлΣ Ϡ нȏΣ Řƻ wL¢/κa{Φ 
 
Campo Grande/MS, 25 de junho de 2018. 
 

/hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
wŜƭŀǘƻǊ 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 5506/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнллрнκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтнфмрс 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ ς 
!D9tw9± 
w9{thb{#±9[Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
/!wDh 5h w9{thb{#±9[Υ 5Lw9¢hw-tw9{L59b¢9 
!{{¦b¢hΥ /hb/9{{%h 59 ¢w!b{C9w<b/L! 9· hCCL/Lh t!w! ! w9{9w±! 
w9a¦b9w!5! 
Lb¢9w9{{!5hΥ !Lw¢hb ![±9{ 5! /h{¢! 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
 
CONCESSÃO DE TRANSFERÊNCIA PARA A RESERVA REMUNERADA. 
PROVENTOS INTEGRAIS. LEGALIDADE E REGULARIDADE. REGISTRO. 
 
DO RELATÓRIO 
 
Trata-se da apreciação da legalidade, para fins de registro, conforme dispõe 
o art. 21, III, da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 160/2012, da 
transferência ex officio para a reserva remunerada da Polícia Militar do 
Estado de Mato Grosso do Sul, com proventos integrais, concedida ao Cabo 
PM Airton Alves da Costa, matrícula n. 10888021, constando como 
responsável o Sr. Jorge Oliveira Martins, diretor-presidente da Ageprev. 
 
A Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal (ICEAP), por meio da 
Análise ANA-ICEAP-5126/2018 (peça 10), manifestou-se pelo registro da 
presente transferência para a reserva remunerada. 
 
O Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR-2ªPRC-7092/2018 
(peça 11), opinando favoravelmente pelo registro do ato de pessoal em 
apreço. 
 
DA DECISÃO 
A documentação relativa ao ato de pessoal em exame apresentou-se 
completa, conforme o disposto no Anexo I, Capítulo II, Seção II, item 4, letra 
B, da Instrução Normativa TCE/MS n. 35/2011, alterada pela Instrução 
Normativa TCE/MS n. 38/2012, vigentes à época, e sua remessa a este 
Tribunal foi tempestiva.  
 
A transferência ex officio para a reserva remunerada, com proventos 
ƛƴǘŜƎǊŀƛǎΣ ƻǊŀ ŀǇǊŜŎƛŀŘŀΣ Ŧƻƛ ŎƻƴŎŜŘƛŘŀ ǇƻǊ ƳŜƛƻ Řƻ 5ŜŎǊŜǘƻ άtέ ƴΦ 
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3.665/2016, do governador do Estado de Mato Grosso do Sul, publicado no 
Diário Oficial n. 9.232, edição do dia 19 de agosto de 2016, fundamentada 
no art. 42 da Lei Estadual n. 3.150/2005, c/c o art. 86, I, art. 89, II, art. 91, I, 
άŎέΣ ŀǊǘΦ птΣ LLL Ŝ ŀǊǘΦ рпΣ ǘƻŘƻǎ Řŀ [Ŝƛ /ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ 9ǎǘŀŘǳŀƭ ƴΦ роκмффлΣ 
com redação dada pela Lei Complementar Estadual n. 127/2008. 
 
Analisadas as peças que instruem os autos, concluo que a concessão da 
presente transferência para a reserva remunerada atendeu aos ditames 
legais e regimentais pertinentes, merecendo o seu registro.   
 
Pelo exposto, acolho a análise da unidade técnica da ICEAP e o parecer 
ƳƛƴƛǎǘŜǊƛŀƭΣ Ŝ ŎƻƳ ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ пȏΣ LLLΣ άŀέΣ Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ ŘŜǎǘŜ 
Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução Normativa TC/MS 
n. 76/2013, DECIDO: 
 
1. ǇŜƭƻ ǊŜƎƛǎǘǊƻ Řŀ ǘǊŀƴǎŦŜǊşƴŎƛŀ ŜȄ ƻŦŦƛŎƛƻ ǇŀǊŀ ŀ ǊŜǎŜǊǾŀ ǊŜƳǳƴŜǊŀŘŀ Řŀ 
tƻƭƝŎƛŀ aƛƭƛǘŀǊ Řƻ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ aŀǘƻ DǊƻǎǎƻ Řƻ {ǳƭΣ ŎƻƳ ǇǊƻǾŜƴǘƻǎ ƛƴǘŜƎǊŀƛǎΣ 
ŎƻƴŎŜŘƛŘŀ ŀƻ /ŀōƻ ta !ƛǊǘƻƴ !ƭǾŜǎ Řŀ /ƻǎǘŀΣ ƳŀǘǊƝŎǳƭŀ ƴΦ млууулнмΣ ŜƳ 
ǊŀȊńƻ ŘŜ ǎǳŀ ƭŜƎŀƭƛŘŀŘŜΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŀǊǘΦ опΣ LLΣ Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ 
ŀǊǘΦ млΣ LΣ Ŝ ƻ ŀǊǘΦ мтоΣ LΣ άōέΣ ŀƳōƻǎ Řƻ wL¢/κa{Τ 
 
2. ǇŜƭŀ ƛƴǘƛƳŀœńƻ Řƻ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ ŘŜǎǘŜ ƧǳƭƎŀƳŜƴǘƻ ŀƻǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻǎΣ ŎƻƳ 
ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ рл Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ тлΣ Ϡ нȏΣ Řƻ wL¢/κa{Φ 
 
Campo Grande/MS, 25 de junho de 2018. 
 

/hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
wŜƭŀǘƻǊ 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5340/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнллррκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтнфмпо 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ .9[aLwh Wh{; C[hwL!bh CL[Ih 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL!  
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
Tratam os autos em apreço do pedido de registro de Aposentadoria por 
Invalidez concedida ao servidor Belmiro José Floriano Filho, considerado 
regular pela Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 
 
Em face do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e nos 
termos dos arts. 21, III, e 34, II, Lei Complementar Estadual nº 160, de 2 de 
janeiro de 2012, e do art. 10, I, do Regimento Interno, DECIDO pelo registro 
da Aposentadoria por Invalidez acima identificada. 
 
Ao Cartório, para os fins do disposto no art. 70, § 2º, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 22 de junho de 2018. 
 

Cons. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5544/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнлнусκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтонтмн 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ a!wL! 5h /!wah /!ath{ 5! {L[±! {L[±! 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL!  
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
Tratam os autos em apreço do pedido de registro de Aposentadoria 
Voluntária, com proventos integrais, concedida à servidora MARIA DO 
CARMO CAMPOS DA SILVA SILVA, considerado regular pela Inspetoria de 
Controle Externo de Atos de Pessoal. 

 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 
 
Em face do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e nos 
termos dos artigos 21, III, e 34, II, da Lei Complementar Estadual nº 160, de 
2 de janeiro de 2012, e do art. 10, I, do Regimento Interno, DECIDO pelo 
registro da Aposentadoria Voluntária acima identificada. 
 
Ao Cartório, para os fins do disposto no art. 70, § 2º, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 25 de junho de 2018. 
 

Cons. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 5543/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнлрнрκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтоуулс 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[  
w9{thb{#±9[Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
/!wDh 5h w9{thb{#±9[Υ 5Lw9¢hw-tw9{L59b¢9 
!{{¦b¢h 5h twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL! ±h[¦b¢#wL! 
Lb¢9w9{{!5hΥ !wL h[L±9Lw! 5! {L[±! 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA. PROVENTOS INTEGRAIS. 
LEGALIDADE E REGULARIDADE. REGISTRO. 
 
DO RELATÓRIO 
 
Trata o presente processo da apreciação da legalidade, para fins de registro, 
conforme determina o art. 21, III, da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 
160/2012, da concessão da aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição, com proventos integrais, de Ari Oliveira da Silva, ocupante do 
cargo de professor, classe E, nível III, código 60001, matrícula n. 133626022, 
pertencente ao quadro permanente de pessoal do Estado de Mato Grosso 
do Sul, lotado na Secretária de Estado de Educação, constando como 
responsável o Sr. Jorge de Oliveira Martins, diretor-presidente da Ageprev. 
 
A Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal (ICEAP), por meio da 
Análise ANA-ICEAP-5133/2018, manifestou-se pelo registro da presente 
aposentadoria. 
 
O Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR-2ªPRC-7315/2018, 
opinando favoravelmente pelo registro do ato de concessão em apreço. 
 
DA DECISÃO 
 
A documentação relativa à concessão em exame apresentou-se completa e 
sua remessa a este Tribunal foi tempestiva, conforme definido no Anexo I, 
Capítulo II, Seção II, da Instrução Normativa TC/MS n. 35, de 14.12.2011, 
alterada pela Instrução Normativa n. 38, de 28.11.12, vigente à época. 
 
A aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com proventos 
ƛƴǘŜƎǊŀƛǎΣ ƻǊŀ ŀǇǊŜŎƛŀŘŀΣ Ŧƻƛ ŎƻƴŎŜŘƛŘŀ ǇƻǊ ƳŜƛƻ Řƻ 5ŜŎǊŜǘƻ άtέ ƴΦ пΦлсмΣ 
publicado no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul n. 9.251, de 
19.9.2016, peça virtual n. 8, fundamentada no art. 72, paragrafo único da 
Lei n. 3.150, de 22 de dezembro de 2005. 
 
Analisadas as peças que instruem os autos, concluo que a concessão da 
presente aposentadoria voluntária por tempo de contribuição atendeu aos 
ditames legais e regimentais pertinentes, merecendo o seu registro.   
 
Pelo exposto, acolho o entendimento da unidade técnica da ICEAP e o 
ǇŀǊŜŎŜǊ ƳƛƴƛǎǘŜǊƛŀƭΣ Ŝ ŎƻƳ ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ пȏΣ LLLΣ άŀέΣ Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ 
deste Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução Normativa 
TC/MS n. 76/2013, DECIDO: 
 
1. ǇŜƭƻ ǊŜƎƛǎǘǊƻ Řŀ ŎƻƴŎŜǎǎńƻ Řŀ ŀǇƻǎŜƴǘŀŘƻǊƛŀ ǾƻƭǳƴǘłǊƛŀ ǇƻǊ ǘŜƳǇƻ ŘŜ 
ŎƻƴǘǊƛōǳƛœńƻΣ ŎƻƳ ǇǊƻǾŜƴǘƻǎ ƛƴǘŜƎǊŀƛǎΣ ŘŜ !Ǌƛ hƭƛǾŜƛǊŀ Řŀ {ƛƭǾŀΣ ƻŎǳǇŀƴǘŜ Řƻ 
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ŎŀǊƎƻ ŘŜ ǇǊƻŦŜǎǎƻǊΣ ŎƭŀǎǎŜ 9Σ ƴƝǾŜƭ LLLΣ ŎƽŘƛƎƻ слллмΣ ƳŀǘǊƝŎǳƭŀ ƴΦ мооснслннΣ 
ǇŜǊǘŜƴŎŜƴǘŜ ŀƻ ǉǳŀŘǊƻ ǇŜǊƳŀƴŜƴǘŜ ŘŜ ǇŜǎǎƻŀƭ Řƻ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ aŀǘƻ DǊƻǎǎƻ 
Řƻ {ǳƭΣ ƭƻǘŀŘƻ ƴŀ {ŜŎǊŜǘłǊƛŀ  ŘŜ  9ǎǘŀŘƻ ŘŜ 9ŘǳŎŀœńƻΣ ŜƳ ǊŀȊńƻ ŘŜ ǎǳŀ 
ƭŜƎŀƭƛŘŀŘŜΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŀǊǘΦ опΣ LLΣ Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ млΣ LΣ Ŝ ƻ 
ŀǊǘΦ мтоΣ LΣ άōέΣ ŀƳōƻǎ Řƻ wL¢/κa{Τ 
 
2. ǇŜƭŀ ƛƴǘƛƳŀœńƻ Řƻ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ ŘŜǎǘŜ ƧǳƭƎŀƳŜƴǘƻ ŀƻǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻǎΣ ŎƻƳ 
ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ рл Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ тлΣ Ϡ нȏΣ Řƻ wL¢/κa{Φ 
 
Campo Grande/MS, 25 de junho de 2018. 
 

/hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
wŜƭŀǘƻǊ 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5546/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнлрнтκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтоуулт 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ aL[¢hb .w!{ thw¢h/!ww9wh b!±9Lw! 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL!  
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
Tratam os autos em apreço do pedido de registro de Aposentadoria 
Voluntária, com proventos integrais, concedida ao servidor MILTON BRAS 
PORTOCARRERO NAVEIRA, considerado regular pela Inspetoria de Controle 
Externo de Atos de Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 
 
Em face do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e nos 
termos dos artigos 21, III, e 34, II, da Lei Complementar Estadual nº 160, de 
2 de janeiro de 2012, e do art. 10, I, do Regimento Interno, DECIDO pelo 
registro da Aposentadoria Voluntária acima identificada. 
 
Ao Cartório, para os fins do disposto no art. 70, § 2º, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 25 de junho de 2018. 
 

Cons. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 5521/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнлрплκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтоутсф 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ ς 
!D9tw9± 
w9{thb{#±9[Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
/!wDh 5h w9{thb{#±9[Υ 5Lw9¢hw-tw9{L59b¢9 
!{{¦b¢hΥ /hb/9{{%h 59 ¢w!b{C9w<b/L! ! t95L5h t!w! ! w9{9w±! 
w9a¦b9w!5! 
Lb¢9w9{{!5hΥ 9¦½;.Lh t!L±! ±![L9b¢9 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
 
CONCESSÃO DE TRANSFERÊNCIA PARA A RESERVA REMUNERADA. 
PROVENTOS INTEGRAIS. LEGALIDADE E REGULARIDADE. REGISTRO. 
 
DO RELATÓRIO 
Trata-se da apreciação da legalidade, para fins de registro, conforme dispõe 
o art. 21, III, da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 160/2012, da 
transferência a pedido para a reserva remunerada da Polícia Militar do 
Estado de Mato Grosso do Sul, com proventos integrais, concedida ao 3º 
Sargento PM Euzébio Paiva Valiente, matrícula n. 53400021, constando 
como responsável o Sr. Jorge Oliveira Martins, diretor-presidente da 
Ageprev. 
 
A Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal (ICEAP), por meio da 
Análise ANA-ICEAP-5656/2018 (peça 10), manifestou-se pelo registro da 
presente transferência para a reserva remunerada. 

O Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR-2ªPRC-7104/2018 
(peça 11), opinando favoravelmente pelo registro do ato de pessoal em 
apreço. 
 
DA DECISÃO 
 
A documentação relativa ao ato de pessoal em exame apresentou-se 
completa, conforme o disposto no Anexo I, Capítulo II, Seção II, item 4, letra 
B, da Instrução Normativa TCE/MS n. 35/2011, alterada pela Instrução 
Normativa TCE/MS n. 38/2012, vigentes à época, e sua remessa a este 
Tribunal foi tempestiva.  
 
A transferência a pedido para a reserva remunerada, com proventos 
ƛƴǘŜƎǊŀƛǎΣ ƻǊŀ ŀǇǊŜŎƛŀŘŀΣ Ŧƻƛ ŎƻƴŎŜŘƛŘŀ ǇƻǊ ƳŜƛƻ Řƻ 5ŜŎǊŜǘƻ άtέ ƴΦ 
4.049/2016, do governador do Estado de Mato Grosso do Sul, publicado no 
Diário Oficial n. 9.251, edição do dia 19 de setembro de 2016, 
fundamentada no art. 42 da Lei Estadual n. 3.150/2005, c/c o art. 86, I, art. 
уфΣ LΣ ŀǊǘΦ флΣ LΣ άŀέΣ ŀǊǘΦ птΣ LL Ŝ ŀǊǘΦ рпΣ ǘƻŘƻǎ Řŀ [Ŝƛ /ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ 9ǎǘŀŘǳŀƭ 
n. 53/1990, com redação dada pela Lei Complementar Estadual n. 
127/2008. 
 
Analisadas as peças que instruem os autos, concluo que a concessão da 
presente transferência para a reserva remunerada atendeu aos ditames 
legais e regimentais pertinentes, merecendo o seu registro.   
 
Pelo exposto, acolho a análise da unidade técnica da ICEAP e o parecer 
ƳƛƴƛǎǘŜǊƛŀƭΣ Ŝ ŎƻƳ ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ пȏΣ LLLΣ άŀέΣ Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ ŘŜǎǘŜ 
Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução Normativa TC/MS 
n. 76/2013, DECIDO: 
 
1. ǇŜƭƻ ǊŜƎƛǎǘǊƻ Řŀ ǘǊŀƴǎŦŜǊşƴŎƛŀ ŀ ǇŜŘƛŘƻ ǇŀǊŀ ŀ ǊŜǎŜǊǾŀ ǊŜƳǳƴŜǊŀŘŀ Řŀ 
tƻƭƝŎƛŀ aƛƭƛǘŀǊ Řƻ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ aŀǘƻ DǊƻǎǎƻ Řƻ {ǳƭΣ ŎƻƳ ǇǊƻǾŜƴǘƻǎ ƛƴǘŜƎǊŀƛǎΣ 
ŎƻƴŎŜŘƛŘŀ ŀƻ оȏ {ŀǊƎŜƴǘƻ ta 9ǳȊŞōƛƻ tŀƛǾŀ ±ŀƭƛŜƴǘŜΣ ƳŀǘǊƝŎǳƭŀ ƴΦ 
роплллнмΣ ŜƳ ǊŀȊńƻ ŘŜ ǎǳŀ ƭŜƎŀƭƛŘŀŘŜΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŀǊǘΦ опΣ LLΣ Řŀ [/9 ƴΦ 
мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ млΣ LΣ Ŝ ƻ ŀǊǘΦ мтоΣ LΣ άōέΣ ŀƳōƻǎ Řƻ wL¢/κa{Τ 
 
2. ǇŜƭŀ ƛƴǘƛƳŀœńƻ Řƻ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ ŘŜǎǘŜ ƧǳƭƎŀƳŜƴǘƻ ŀƻǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻǎΣ ŎƻƳ 
ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ рл Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ тлΣ Ϡ нȏΣ Řƻ wL¢/κa{Φ 
Campo Grande/MS, 25 de junho de 2018. 
 

/hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
wŜƭŀǘƻǊ 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5550/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнлрулκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтоутту 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ b!b/¸ !w[9¢9 5! /h{¢! 5¦!w¢9 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL!  
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
Tratam os autos em apreço do pedido de registro de Aposentadoria 
Voluntária, com proventos integrais, concedida à servidora NANCY ARLETE 
DA COSTA DUARTE, considerado regular pela Inspetoria de Controle 
Externo de Atos de Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 
 
Em face do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e nos 
termos dos artigos 21, III, e 34, II, da Lei Complementar Estadual nº 160, de 
2 de janeiro de 2012, e do art. 10, I, do Regimento Interno, DECIDO pelo 
registro da Aposentadoria Voluntária acima identificada. 
 
Ao Cartório, para os fins do disposto no art. 70, § 2º, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 25 de junho de 2018. 

 
Cons. JERSON DOMINGOS 

Relator 
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DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5384/2018 
 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнлслфκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтофоут 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ !b! [¦/L! Cw9L¢!{ 59 !b5w;! 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 t9b{%h 
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
Tratam os autos do pedido de registro de Pensão por Morte concedida a 
ANA LUCIA FREITAS DE ANDRÉA, pensionista do ex-servidor Marcos de 
Andréa considerado regular tal pedido pela Inspetoria de Controle Externo 
de Atos de Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 
 
Em face do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e nos 
termos dos arts. 21, III, e 34, II, Lei Complementar Estadual nº 160, de 2 de 
janeiro de 2012 e do art. 10, I, do Regimento Interno, DECIDO pelo registro 
da Pensão acima identificada. 
 
Publique-se e registre-se. 
 
Campo Grande/MS, 22 de junho de 2018. 
 

Cons. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 5540/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнлсфлκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтофпмс 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ ς 
!D9tw9± 
w9{thb{#±9[Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
/!wDh 5h w9{thb{#±9[Υ 5Lw9¢hw-tw9{L59b¢9 
!{{¦b¢hΥ /hb/9{{%h 59 ¢w!b{C9w<b/L! ! t95L5h t!w! ! w9{9w±! 
w9a¦b9w!5! 
Lb¢9w9{{!5hΥ {;wDLh [ht9{ 59 {!b¢!b! 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
 
CONCESSÃO DE TRANSFERÊNCIA PARA A RESERVA REMUNERADA. 
PROVENTOS INTEGRAIS. LEGALIDADE E REGULARIDADE. REGISTRO. 
 
DO RELATÓRIO 
 
Trata-se da apreciação da legalidade, para fins de registro, conforme dispõe 
o art. 21, III, da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 160/2012, da 
transferência a pedido para a reserva remunerada da Polícia Militar do 
Estado de Mato Grosso do Sul, com proventos integrais, concedida ao 1º 
Sargento PM Sérgio Lopes de Santana, matrícula n. 97128021, constando 
como responsável o Sr. Jorge Oliveira Martins, diretor-presidente da 
Ageprev. 
 
A Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal (ICEAP), por meio da 
Análise ANA-ICEAP-6146/2018 (peça 10), manifestou-se pelo registro da 
presente transferência para a reserva remunerada. 
 
O Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR-2ªPRC-7109/2018 
(peça 11), opinando favoravelmente pelo registro do ato de pessoal em 
apreço. 
 
DA DECISÃO 
 
A documentação relativa ao ato de pessoal em exame apresentou-se 
completa, conforme o disposto no Anexo I, Capítulo II, Seção II, item 4, letra 
B, da Instrução Normativa TCE/MS n. 35/2011, alterada pela Instrução 
Normativa TCE/MS n. 38/2012, vigentes à época, e sua remessa a este 
Tribunal foi tempestiva.  
 

A transferência a pedido para a reserva remunerada, com proventos 
integrais, ora apreciada, foi conŎŜŘƛŘŀ ǇƻǊ ƳŜƛƻ Řƻ 5ŜŎǊŜǘƻ άtέ ƴΦ 
4.222/2016, do governador do Estado de Mato Grosso do Sul, publicado no 
Diário Oficial n. 9.256, edição do dia 26 de setembro de 2016, 
fundamentada no art. 42 da Lei Estadual n. 3.150/2005, c/c o art. 86, I, art. 
89, I, arǘΦ флΣ LΣ άŀέΣ ŀǊǘΦ птΣ LL Ŝ ŀǊǘΦ рпΣ ǘƻŘƻǎ Řŀ [Ŝƛ /ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ 9ǎǘŀŘǳŀƭ 
n. 53/1990, com redação dada pela Lei Complementar Estadual n. 
127/2008. 
 
Analisadas as peças que instruem os autos, concluo que a concessão da 
presente transferência para a reserva remunerada atendeu aos ditames 
legais e regimentais pertinentes, merecendo o seu registro.   
 
Pelo exposto, acolho a análise da unidade técnica da ICEAP e o parecer 
ƳƛƴƛǎǘŜǊƛŀƭΣ Ŝ ŎƻƳ ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ пȏΣ LLLΣ άŀέΣ Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ ŘŜǎǘŜ 
Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução Normativa TC/MS 
n. 76/2013, DECIDO: 
 
1. ǇŜƭƻ ǊŜƎƛǎǘǊƻ Řŀ ǘǊŀƴǎŦŜǊşƴŎƛŀ ŀ ǇŜŘƛŘƻ ǇŀǊŀ ŀ ǊŜǎŜǊǾŀ ǊŜƳǳƴŜǊŀŘŀ Řŀ 
tƻƭƝŎƛŀ aƛƭƛǘŀǊ Řƻ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ aŀǘƻ DǊƻǎǎƻ Řƻ {ǳƭΣ ŎƻƳ ǇǊƻǾŜƴǘƻǎ ƛƴǘŜƎǊŀƛǎΣ 
ŎƻƴŎŜŘƛŘŀ ŀƻ мȏ {ŀǊƎŜƴǘƻ ta {ŞǊƎƛƻ [ƻǇŜǎ ŘŜ {ŀƴǘŀƴŀΣ ƳŀǘǊƝŎǳƭŀ ƴΦ 
фтмнулнмΣ ŜƳ ǊŀȊńƻ ŘŜ ǎǳŀ ƭŜƎŀƭƛŘŀŘŜΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŀǊǘΦ опΣ LLΣ Řŀ [/9 ƴΦ 
мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ млΣ LΣ Ŝ ƻ ŀǊǘΦ мтоΣ LΣ άōέΣ ŀƳōƻǎ Řƻ wL¢/κa{Τ 
 
2. ǇŜƭŀ ƛƴǘƛƳŀœńƻ Řƻ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ ŘŜǎǘŜ ƧǳƭƎŀƳŜƴǘƻ ŀƻǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻǎΣ ŎƻƳ 
ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ рл Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ тлΣ Ϡ нȏΣ Řƻ wL¢/κa{Φ 
 
Campo Grande/MS, 25 de junho de 2018. 
 

/hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
wŜƭŀǘƻǊ 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 5619/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнлтмрκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтофупп 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ - 
!D9tw9± 
w9{thb{#±9[Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
/!wDh 5h w9{thb{#±9[Υ 5Lw9¢hw-tw9{L59b¢9 
!{{¦b¢h 5h twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL! ±h[¦b¢#wL! 
Lb¢9w9{{!5hΥ Wh{9 ¢ha!½ 59 !v¦Lbh CL[Ih 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA. PROVENTOS INTEGRAIS. 
LEGALIDADE E REGULARIDADE. REGISTRO. 
 
DO RELATÓRIO 
 
Trata o presente processo da apreciação da legalidade, para fins de registro, 
conforme determina o art. 21, III, da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 
160/2012, da concessão da aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição, com proventos integrais, de José Tomaz de Aquino Filho, 
ocupante do cargo de auxiliar de atividades educacionais, função auxiliar de 
limpeza, classe F, nível VIII, código 60025, matrícula n. 34519021, 
pertencente ao quadro permanente de pessoal do Estado de Mato Grosso 
do Sul, lotado na Secretária de Estado de Educação, constando como 
responsável o Sr. Jorge de Oliveira Martins, diretor-presidente da Ageprev. 
 
A Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal (ICEAP), por meio da 
Análise ANA-ICEAP-6153/2018, manifestou-se pelo registro da presente 
aposentadoria. 
 
O Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR-2ªPRC-7331/2018, 
opinando favoravelmente pelo registro do ato de concessão em apreço. 
 
DA DECISÃO 
A documentação relativa à concessão em exame apresentou-se completa e 
sua remessa a este Tribunal foi tempestiva, conforme definido no Anexo I, 
Capítulo II, Seção II, da Instrução Normativa TC/MS n. 35, de 14.12.2011, 
alterada pela Instrução Normativa n. 38, de 28.11.12, vigente à época. 
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A aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com proventos 
ƛƴǘŜƎǊŀƛǎΣ ƻǊŀ ŀǇǊŜŎƛŀŘŀΣ Ŧƻƛ ŎƻƴŎŜŘƛŘŀ ǇƻǊ ƳŜƛƻ Řƻ 5ŜŎǊŜǘƻ άtέ ƴΦ пΦнлнΣ 
publicado no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul n. 9.256, de 
26.9.2016, peça virtual n. 8, fundamentada no art. 72, paragrafo único da 
Lei n. 3.150, de 22 de dezembro de 2005. 
 
Analisadas as peças que instruem os autos, concluo que a concessão da 
presente aposentadoria voluntária por tempo de contribuição atendeu aos 
ditames legais e regimentais pertinentes, merecendo o seu registro.   
 
Pelo exposto, acolho o entendimento da unidade técnica da ICEAP e o 
ǇŀǊŜŎŜǊ ƳƛƴƛǎǘŜǊƛŀƭΣ Ŝ ŎƻƳ ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ пȏΣ LLLΣ άŀέΣ Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ 
deste Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução Normativa 
TC/MS n. 76/2013, DECIDO: 
 
1. ǇŜƭƻ ǊŜƎƛǎǘǊƻ Řŀ ŎƻƴŎŜǎǎńƻ Řŀ ŀǇƻǎŜƴǘŀŘƻǊƛŀ ǾƻƭǳƴǘłǊƛŀ ǇƻǊ ǘŜƳǇƻ ŘŜ 
ŎƻƴǘǊƛōǳƛœńƻΣ ŎƻƳ ǇǊƻǾŜƴǘƻǎ ƛƴǘŜƎǊŀƛǎΣ ŘŜ WƻǎŞ ¢ƻƳŀȊ ŘŜ !ǉǳƛƴƻ CƛƭƘƻΣ 
ƻŎǳǇŀƴǘŜ Řƻ ŎŀǊƎƻ ŘŜ ŀǳȄƛƭƛŀǊ ŘŜ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŜŘǳŎŀŎƛƻƴŀƛǎΣ Ŧǳƴœńƻ ŀǳȄƛƭƛŀǊ ŘŜ 
ƭƛƳǇŜȊŀΣ ŎƭŀǎǎŜ CΣ ƴƝǾŜƭ ±LLLΣ ŎƽŘƛƎƻ сллнрΣ ƳŀǘǊƝŎǳƭŀ ƴΦ опрмфлнмΣ 
ǇŜǊǘŜƴŎŜƴǘŜ ŀƻ ǉǳŀŘǊƻ ǇŜǊƳŀƴŜƴǘŜ ŘŜ ǇŜǎǎƻŀƭ Řƻ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ aŀǘƻ DǊƻǎǎƻ 
Řƻ {ǳƭΣ ƭƻǘŀŘƻ ƴŀ {ŜŎǊŜǘłǊƛŀ  ŘŜ  9ǎǘŀŘƻ ŘŜ 9ŘǳŎŀœńƻΣ ŜƳ ǊŀȊńƻ ŘŜ ǎǳŀ 
ƭŜƎŀƭƛŘŀŘŜΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŀǊǘΦ опΣ LLΣ Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ млΣ LΣ Ŝ ƻ 
ŀǊǘΦ мтоΣ LΣ άōέΣ ŀƳōƻǎ Řƻ wL¢/κa{Τ 
 
2. ǇŜƭŀ ƛƴǘƛƳŀœńƻ Řƻ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ ŘŜǎǘŜ ƧǳƭƎŀƳŜƴǘƻ ŀƻǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻǎΣ ŎƻƳ 
ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ рл Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ тлΣ Ϡ нȏΣ Řƻ wL¢/κa{Φ 
 
Campo Grande/MS, 26 de junho de 2018. 
 

CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5552/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнлтннκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтофуно 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ a!wL! ![±9{ 59 h[L±9Lw! [La! 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL!  
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
Tratam os autos em apreço do pedido de registro de Aposentadoria 
Voluntária, com proventos integrais, concedida à servidora MARIA ALVES 
DE OLIVEIRA LIMA, considerado regular pela Inspetoria de Controle Externo 
de Atos de Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 
 
Em face do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e nos 
termos dos artigos 21, III, e 34, II, da Lei Complementar Estadual nº 160, de 
2 de janeiro de 2012, e do art. 10, I, do Regimento Interno, DECIDO pelo 
registro da Aposentadoria Voluntária acima identificada. 
 
Ao Cartório, para os fins do disposto no art. 70, § 2º, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 25 de junho de 2018. 
 

Cons. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 5635/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнлтслκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтофуро 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ - 
!D9tw9± 
w9{thb{#±9[Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
/!wDh 5h w9{thb{#±9[Υ 5Lw9¢hw-tw9{L59b¢9 
!{{¦b¢h 5h twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL! ±h[¦b¢#wL! 
Lb¢9w9{{!5!Υ {hbL! a!wL! wh{! 5! {L[±! 

w9[!¢hwΥ /hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA. PROVENTOS INTEGRAIS. 
LEGALIDADE E REGULARIDADE. REGISTRO. 
 
DO RELATÓRIO 
 
Trata o presente processo da apreciação da legalidade, para fins de registro, 
conforme determina o art. 21, III, da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 
160/2012, da concessão da aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição, com proventos integrais, de Sonia Maria Rosa da Silva, 
ocupante do cargo de auxiliar de atividades educacionais, função auxiliar de 
limpeza, classe E, nível VII, código 60025, matrícula n. 37634021, 
pertencente ao quadro permanente de pessoal do Estado de Mato Grosso 
do Sul, lotada na Secretária de Estado de Educação, constando como 
responsável o Sr. Jorge de Oliveira Martins, diretor-presidente da Ageprev. 
 
A Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal (ICEAP), por meio da 
Análise ANA-ICEAP-6189/2018, manifestou-se pelo registro da presente 
aposentadoria. 
 
O Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR-2ªPRC-7335/2018, 
opinando favoravelmente pelo registro do ato de concessão em apreço. 
 
DA DECISÃO 
 
A documentação relativa à concessão em exame apresentou-se completa e 
sua remessa a este Tribunal foi tempestiva, conforme definido no Anexo I, 
Capítulo II, Seção II, da Instrução Normativa TC/MS n. 35, de 14.12.2011, 
alterada pela Instrução Normativa n. 38, de 28.11.12, vigente à época. 
 
A aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com proventos 
ƛƴǘŜƎǊŀƛǎΣ ƻǊŀ ŀǇǊŜŎƛŀŘŀΣ Ŧƻƛ ŎƻƴŎŜŘƛŘŀ ǇƻǊ ƳŜƛƻ Řƻ 5ŜŎǊŜǘƻ άtέ ƴΦ пΦнмрΣ 
publicado no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul n. 9.256, de 
26.9.2016, peça virtual n. 8, fundamentada no art. 72, paragrafo único da 
Lei n. 3.150, de 22 de dezembro de 2005. 
 
Analisadas as peças que instruem os autos, concluo que a concessão da 
presente aposentadoria voluntária por tempo de contribuição atendeu aos 
ditames legais e regimentais pertinentes, merecendo o seu registro.   
 
Pelo exposto, acolho o entendimento da unidade técnica da ICEAP e o 
ǇŀǊŜŎŜǊ ƳƛƴƛǎǘŜǊƛŀƭΣ Ŝ ŎƻƳ ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ пȏΣ LLLΣ άŀέΣ Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ 
deste Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução Normativa 
TC/MS n. 76/2013, DECIDO: 
 
1. ǇŜƭƻ ǊŜƎƛǎǘǊƻ Řŀ ŎƻƴŎŜǎǎńƻ Řŀ ŀǇƻǎŜƴǘŀŘƻǊƛŀ ǾƻƭǳƴǘłǊƛŀ ǇƻǊ ǘŜƳǇƻ ŘŜ 
ŎƻƴǘǊƛōǳƛœńƻΣ ŎƻƳ ǇǊƻǾŜƴǘƻǎ ƛƴǘŜƎǊŀƛǎΣ ŘŜ {ƻƴƛŀ aŀǊƛŀ wƻǎŀ Řŀ {ƛƭǾŀΣ 
ƻŎǳǇŀƴǘŜ Řƻ ŎŀǊƎƻ ŘŜ ŀǳȄƛƭƛŀǊ ŘŜ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŜŘǳŎŀŎƛƻƴŀƛǎΣ Ŧǳƴœńƻ ŀǳȄƛƭƛŀǊ ŘŜ 
ƭƛƳǇŜȊŀΣ ŎƭŀǎǎŜ 9Σ ƴƝǾŜƭ ±LLΣ ŎƽŘƛƎƻ сллнрΣ ƳŀǘǊƝŎǳƭŀ ƴΦ отсоплнмΣ 
ǇŜǊǘŜƴŎŜƴǘŜ ŀƻ ǉǳŀŘǊƻ ǇŜǊƳŀƴŜƴǘŜ ŘŜ ǇŜǎǎƻŀƭ Řƻ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ aŀǘƻ DǊƻǎǎƻ 
Řƻ {ǳƭΣ ƭƻǘŀŘŀ ƴŀ {ŜŎǊŜǘłǊƛŀ  ŘŜ  9ǎǘŀŘƻ ŘŜ 9ŘǳŎŀœńƻΣ ŜƳ ǊŀȊńƻ ŘŜ ǎǳŀ 
ƭŜƎŀƭƛŘŀŘŜΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŀǊǘΦ опΣ LLΣ Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ млΣ LΣ Ŝ ƻ 
ŀǊǘΦ мтоΣ LΣ άōέΣ ŀƳōƻǎ Řƻ wL¢/κa{Τ 
 
2. ǇŜƭŀ ƛƴǘƛƳŀœńƻ Řƻ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ ŘŜǎǘŜ ƧǳƭƎŀƳŜƴǘƻ ŀƻǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻǎΣ ŎƻƳ 
ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ рл Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ тлΣ Ϡ нȏΣ Řƻ wL¢/κa{Φ 
   
Campo Grande/MS, 26 de junho de 2018. 
 

CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5553/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнлтссκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтофупт 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ [9L59 /I¦[[L !ww¦5! 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL!  
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
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Tratam os autos em apreço do pedido de registro de Aposentadoria 
Voluntária, com proventos integrais, concedida à servidora LEIDE CHULLI 
ARRUDA, considerado regular pela Inspetoria de Controle Externo de Atos 
de Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 
 
Em face do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e nos 
termos dos artigos 21, III, e 34, II, da Lei Complementar Estadual nº 160, de 
2 de janeiro de 2012, e do art. 10, I, do Regimento Interno, DECIDO pelo 
registro da Aposentadoria Voluntária acima identificada. 
 
Ao Cartório, para os fins do disposto no art. 70, § 2º, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 25 de junho de 2018. 
 

Cons. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 5545/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнлтстκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтофурл 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ ς 
!D9tw9± 
w9{thb{#±9[Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
/!wDh 5h w9{thb{#±9[Υ 5Lw9¢hw-tw9{L59b¢9 
!{{¦b¢hΥ /hb/9{{%h 59 ¢w!b{C9w<b/L! ! t95L5h t!w! ! w9{9w±! 
w9a¦b9w!5! 
Lb¢9w9{{!5hΥ 95{hb [ht9{ {h!w9{ 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
 
CONCESSÃO DE TRANSFERÊNCIA PARA A RESERVA REMUNERADA. 
PROVENTOS INTEGRAIS. LEGALIDADE E REGULARIDADE. REGISTRO. 
 
DO RELATÓRIO 
 
Trata-se da apreciação da legalidade, para fins de registro, conforme dispõe 
o art. 21, III, da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 160/2012, da 
transferência a pedido para a reserva remunerada da Polícia Militar do 
Estado de Mato Grosso do Sul, com proventos integrais, concedida ao 3º 
Sargento PM Edson Lopes Soares, matrícula n. 54990021, constando como 
responsável o Sr. Jorge Oliveira Martins, diretor-presidente da Ageprev. 
 
 A Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal (ICEAP), por meio da 
Análise ANA-ICEAP-6148/2018 (peça 10), manifestou-se pelo registro da 
presente transferência para a reserva remunerada. 
 
O Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR-2ªPRC-7110/2018 
(peça 11), opinando favoravelmente pelo registro do ato de pessoal em 
apreço. 
 
DA DECISÃO 
 
A documentação relativa ao ato de pessoal em exame apresentou-se 
completa, conforme o disposto no Anexo I, Capítulo II, Seção II, item 4, letra 
B, da Instrução Normativa TCE/MS n. 35/2011, alterada pela Instrução 
Normativa TCE/MS n. 38/2012, vigentes à época, e sua remessa a este 
Tribunal foi tempestiva.  
 
A transferência a pedido para a reserva remunerada, com proventos 
inǘŜƎǊŀƛǎΣ ƻǊŀ ŀǇǊŜŎƛŀŘŀΣ Ŧƻƛ ŎƻƴŎŜŘƛŘŀ ǇƻǊ ƳŜƛƻ Řƻ 5ŜŎǊŜǘƻ άtέ ƴΦ 
4.218/2016, do governador do Estado de Mato Grosso do Sul, publicado no 
Diário Oficial n. 9.256, edição do dia 26 de setembro de 2016, 
fundamentada no art. 42 da Lei Estadual n. 3.150/2005, c/c o art. 86, I, art. 
уфΣ LΣ ŀǊǘΦ флΣ LΣ άŀέΣ ŀǊǘΦ птΣ LL Ŝ ŀǊǘΦ рпΣ ǘƻŘƻǎ Řŀ [Ŝƛ /ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ 9ǎǘŀŘǳŀƭ 
n. 53/1990, com redação dada pela Lei Complementar Estadual n. 
127/2008. 
 

Analisadas as peças que instruem os autos, concluo que a concessão da 
presente transferência para a reserva remunerada atendeu aos ditames 
legais e regimentais pertinentes, merecendo o seu registro.   
 
Pelo exposto, acolho a análise da unidade técnica da ICEAP e o parecer 
ƳƛƴƛǎǘŜǊƛŀƭΣ Ŝ ŎƻƳ ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ пȏΣ LLLΣ άŀέΣ Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ Interno deste 
Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução Normativa TC/MS 
n. 76/2013, DECIDO: 
 
1. ǇŜƭƻ ǊŜƎƛǎǘǊƻ Řŀ ǘǊŀƴǎŦŜǊşƴŎƛŀ ŀ ǇŜŘƛŘƻ ǇŀǊŀ ŀ ǊŜǎŜǊǾŀ ǊŜƳǳƴŜǊŀŘŀ Řŀ 
tƻƭƝŎƛŀ aƛƭƛǘŀǊ Řƻ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ aŀǘƻ DǊƻǎǎƻ Řƻ {ǳƭΣ ŎƻƳ ǇǊƻǾŜƴǘƻǎ ƛƴǘŜƎǊŀƛǎΣ 
ŎƻƴŎŜŘƛŘŀ ŀƻ оȏ {ŀǊƎŜƴǘƻ ta 9Řǎƻƴ [ƻǇŜǎ {ƻŀǊŜǎΣ ƳŀǘǊƝŎǳƭŀ ƴΦ рпффллнмΣ 
ŜƳ ǊŀȊńƻ ŘŜ ǎǳŀ ƭŜƎŀƭƛŘŀŘŜΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŀǊǘΦ опΣ LLΣ Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ 
ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ млΣ LΣ Ŝ ƻ ŀǊǘΦ мтоΣ LΣ άōέΣ ŀƳōƻǎ Řƻ wL¢/κa{Τ 
 
2. ǇŜƭŀ ƛƴǘƛƳŀœńƻ Řƻ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ ŘŜǎǘŜ ƧǳƭƎŀƳŜƴǘƻ ŀƻǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻǎΣ ŎƻƳ 
ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ рл Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ тлΣ Ϡ нȏΣ Řƻ wL¢/κa{Φ 
 
Campo Grande/MS, 25 de junho de 2018. 
 

/hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
wŜƭŀǘƻǊ 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 5694/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнлтулκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтофурс 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ - 
!D9tw9± 
w9{thb{#±9[Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
/!wDh 5h w9{thb{#±9[Υ 5Lw9¢hw-tw9{L59b¢9 
!{{¦b¢h 5h twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL! ±h[¦b¢#wL! 
Lb¢9w9{{!5!Υ a!wL[9b! !t!w9/L5! D¦.9w¢ 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA. PROVENTOS INTEGRAIS. 
LEGALIDADE E REGULARIDADE. REGISTRO. 
 
DO RELATÓRIO 
 
Trata o presente processo da apreciação da legalidade, para fins de registro, 
conforme determina o art. 21, III, da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 
160/2012, da concessão da aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição, com proventos integrais, de Marilena Aparecida Gubert, 
ocupante do cargo de professor, classe E, nível III, código 60001, matrícula 
n. 49258021, pertencente ao quadro permanente de pessoal do Estado de 
Mato Grosso do Sul, lotada na Secretária de Estado de Educação, constando 
como responsável o Sr. Jorge de Oliveira Martins, diretor-presidente da 
Ageprev. 
 
A Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal (ICEAP), por meio da 
Análise ANA-ICEAP-6277/2018, manifestou-se pelo registro da presente 
aposentadoria. 
 
O Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR-2ªPRC-7343/2018, 
opinando favoravelmente pelo registro do ato de concessão em apreço. 
 
DA DECISÃO 
 
A documentação relativa à concessão em exame apresentou-se completa e 
sua remessa a este Tribunal foi tempestiva, conforme definido no Anexo I, 
Capítulo II, Seção II, da Instrução Normativa TC/MS n. 35, de 14.12.2011, 
alterada pela Instrução Normativa n. 38, de 28.11.12, vigente à época. 
 
A aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com proventos 
ƛƴǘŜƎǊŀƛǎΣ ƻǊŀ ŀǇǊŜŎƛŀŘŀΣ Ŧƻƛ ŎƻƴŎŜŘƛŘŀ ǇƻǊ ƳŜƛƻ Řƻ 5ŜŎǊŜǘƻ άtέ ƴΦ пΦнлфΣ 
publicado no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul n. 9.256, de 
26.9.2016, peça virtual n. 8, fundamentada no art. 72, paragrafo único da 
Lei n. 3.150, de 22 de dezembro de 2005. 
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Analisadas as peças que instruem os autos, concluo que a concessão da 
presente aposentadoria voluntária por tempo de contribuição atendeu aos 
ditames legais e regimentais pertinentes, merecendo o seu registro.   
 
Pelo exposto, acolho o entendimento da unidade técnica da ICEAP e o 
ǇŀǊŜŎŜǊ ƳƛƴƛǎǘŜǊƛŀƭΣ Ŝ ŎƻƳ ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ пȏΣ LLLΣ άŀέΣ Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ 
deste Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução Normativa 
TC/MS n. 76/2013, DECIDO: 
 
1. ǇŜƭƻ ǊŜƎƛǎǘǊƻ Řŀ ŎƻƴŎŜǎǎńƻ Řŀ ŀǇƻǎŜƴǘŀŘƻǊƛŀ ǾƻƭǳƴǘłǊƛŀ ǇƻǊ ǘŜƳǇƻ ŘŜ 
ŎƻƴǘǊƛōǳƛœńƻΣ ŎƻƳ ǇǊƻǾŜƴǘƻǎ ƛƴǘŜƎǊŀƛǎΣ ŘŜ aŀǊƛƭŜƴŀ !ǇŀǊŜŎƛŘŀ DǳōŜǊǘΣ 
ƻŎǳǇŀƴǘŜ Řƻ ŎŀǊƎƻ ŘŜ ǇǊƻŦŜǎǎƻǊΣ  ŎƭŀǎǎŜ 9Σ ƴƝǾŜƭ LLLΣ ŎƽŘƛƎƻ слллмΣ ƳŀǘǊƝŎǳƭŀ 
ƴΦ пфнрулнмΣ ǇŜǊǘŜƴŎŜƴǘŜ ŀƻ ǉǳŀŘǊƻ ǇŜǊƳŀƴŜƴǘŜ ŘŜ ǇŜǎǎƻŀƭ Řƻ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ 
aŀǘƻ DǊƻǎǎƻ Řƻ {ǳƭΣ ƭƻǘŀŘŀ ƴŀ {ŜŎǊŜǘłǊƛŀ  ŘŜ  9ǎǘŀŘƻ ŘŜ 9ŘǳŎŀœńƻΣ ŜƳ ǊŀȊńƻ 
ŘŜ ǎǳŀ ƭŜƎŀƭƛŘŀŘŜΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŀǊǘΦ опΣ LLΣ Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ 
млΣ LΣ Ŝ ƻ ŀǊǘΦ мтоΣ LΣ άōέΣ ŀƳōƻǎ Řƻ wL¢/κa{Τ 
 
2. ǇŜƭŀ ƛƴǘƛƳŀœńƻ Řƻ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ ŘŜǎǘŜ ƧǳƭƎŀƳŜƴǘƻ ŀƻǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻǎΣ ŎƻƳ 
ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ рл Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ тлΣ Ϡ нȏΣ Řƻ wL¢/κa{Φ 
 
Campo Grande/MS, 26 de junho de 2018. 
 

CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 5674/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнлтутκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтофурм 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ - 
!D9tw9± 
w9{thb{#±9[Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
/!wDh 5h w9{thb{#±9[Υ 5Lw9¢hw-tw9{L59b¢9 
!{{¦b¢h 5h twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL! ±h[¦b¢#wL! 
Lb¢9w9{{!5!Υ !b! a!wL! a![!/wL5! 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA. PROVENTOS INTEGRAIS. 
LEGALIDADE E REGULARIDADE. REGISTRO. 
 
DO RELATÓRIO 
 
Trata o presente processo da apreciação da legalidade, para fins de registro, 
conforme determina o art. 21, III, da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 
160/2012, da concessão da aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição, com proventos integrais, de Ana Maria Malacrida, ocupante 
do cargo de professor, classe E, nível III, código 60001, matrícula n. 
100769023, pertencente ao quadro permanente de pessoal do Estado de 
Mato Grosso do Sul, lotada na Secretária de Estado de Educação, constando 
como responsável o Sr. Jorge de Oliveira Martins, diretor-presidente da 
Ageprev. 
 
A Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal (ICEAP), por meio da 
Análise ANA-ICEAP-6285/2018, manifestou-se pelo registro da presente 
aposentadoria. 
 
O Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR-2ªPRC-7347/2018, 
opinando favoravelmente pelo registro do ato de concessão em apreço. 
 
DA DECISÃO 
 
A documentação relativa à concessão em exame apresentou-se completa e 
sua remessa a este Tribunal foi tempestiva, conforme definido no Anexo I, 
Capítulo II, Seção II, da Instrução Normativa TC/MS n. 35, de 14.12.2011, 
alterada pela Instrução Normativa n. 38, de 28.11.12, vigente à época. 
 
A aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com proventos 
ƛƴǘŜƎǊŀƛǎΣ ƻǊŀ ŀǇǊŜŎƛŀŘŀΣ Ŧƻƛ ŎƻƴŎŜŘƛŘŀ ǇƻǊ ƳŜƛƻ Řƻ 5ŜŎǊŜǘƻ άtέ ƴΦ 4.196, 
publicado no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul n. 9.256, de 
26.9.2016, peça virtual n. 8, fundamentada no art. 72, paragrafo único, da 
Lei n. 3.150, de 22 de dezembro de 2005. 
 

Analisadas as peças que instruem os autos, concluo que a concessão da 
presente aposentadoria voluntária por tempo de contribuição atendeu aos 
ditames legais e regimentais pertinentes, merecendo o seu registro.   
 
Pelo exposto, acolho o entendimento da unidade técnica da ICEAP e o 
parecer ministerial, e com fulcro ƴƻ ŀǊǘΦ пȏΣ LLLΣ άŀέΣ Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ 
deste Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução Normativa 
TC/MS n. 76/2013, DECIDO: 
 
1. ǇŜƭƻ ǊŜƎƛǎǘǊƻ Řŀ ŎƻƴŎŜǎǎńƻ Řŀ ŀǇƻǎŜƴǘŀŘƻǊƛŀ ǾƻƭǳƴǘłǊƛŀ ǇƻǊ ǘŜƳǇƻ ŘŜ 
ŎƻƴǘǊƛōǳƛœńƻΣ ŎƻƳ ǇǊƻǾŜƴǘƻǎ ƛƴǘŜƎǊŀƛǎΣ ŘŜ !ƴŀ aŀǊƛŀ aŀƭŀŎǊƛŘŀΣ ƻŎǳǇŀƴǘŜ 
Řƻ ŎŀǊƎƻ ŘŜ ǇǊƻŦŜǎǎƻǊΣ  ŎƭŀǎǎŜ 9Σ ƴƝǾŜƭ LLLΣ ŎƽŘƛƎƻ слллмΣ ƳŀǘǊƝŎǳƭŀ ƴΦ 
мллтсфлноΣ ǇŜǊǘŜƴŎŜƴǘŜ ŀƻ ǉǳŀŘǊƻ ǇŜǊƳŀƴŜƴǘŜ ŘŜ ǇŜǎǎƻŀƭ Řƻ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ 
aŀǘƻ DǊƻǎǎƻ Řƻ {ǳƭΣ ƭƻǘŀŘŀ ƴŀ {ŜŎǊŜǘłǊƛŀ  ŘŜ  9ǎǘŀŘƻ ŘŜ 9ŘǳŎŀœńƻΣ ŜƳ ǊŀȊńƻ 
ŘŜ ǎǳŀ ƭŜƎŀƭƛŘŀŘŜΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŀǊǘΦ опΣ LLΣ Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ 
млΣ LΣ Ŝ ƻ ŀǊǘΦ мтоΣ LΣ άōέΣ ŀƳōƻǎ Řƻ wL¢/κa{Τ 
 
2. ǇŜƭŀ ƛƴǘƛƳŀœńƻ Řƻ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ ŘŜǎǘŜ ƧǳƭƎŀƳŜƴǘƻ ŀƻǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻǎΣ ŎƻƳ 
ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ рл Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ тлΣ Ϡ нȏΣ Řƻ wL¢/κa{Φ 
                
Campo Grande/MS, 26 de junho de 2018. 
 

CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5554/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнлуммκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтофплу 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ ±![CwL5h /!w5h½h Dha9{ 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL!  
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
Tratam os autos em apreço do pedido de registro de Aposentadoria 
Voluntária, com proventos integrais, concedida ao servidor VALFRIDO 
CARDOZO GOMES, considerado regular pela Inspetoria de Controle Externo 
de Atos de Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 
 
Em face do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e nos 
termos dos artigos 21, III, e 34, II, da Lei Complementar Estadual nº 160, de 
2 de janeiro de 2012, e do art. 10, I, do Regimento Interno, DECIDO pelo 
registro da Aposentadoria Voluntária acima identificada. 
 
Ao Cartório, para os fins do disposto no art. 70, § 2º, do Regimento Interno. 
 
 Campo Grande/MS, 25 de junho de 2018. 
 

Cons. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.MCM - 5190/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнммунκнлмр 
twh¢h/h[hΥ мспсттс 
jwD%hΥ C¦b5!4%h a¦bL/Lt![ 59 /¦[¢¦w! 59 [!5#wLh 
hw59bΦ 59 59{t9!{Υ  ²!b9{{! t9w9Lw! wh5wLD¦9{ 
/!wDh 5! hw59b!5hw!Υ 5Lw9¢hw!-tw9{L59b¢9 " ;th/! 
!{{¦b¢h 5h twh/9{{hΥ /hb¢w!¢h !5aLbL{¢w!¢L±h bΦȏ рмκнлмр 
/hb¢w!¢!5!Υ 9D{ {hbhwL½!4%h 9Lw9[L ς a9 
twh/95Φ [L/L¢!¢jwLhΥ tw9D%h tw9{9b/L![ bΦȏ отκнлмр 
h.W9¢h 5! /hb¢w!¢!4%hΥ /hb¢w!¢!4%h 59 9atw9{! 9{t9/L![L½!5! 
t!w! hwD!bL½!4%h 9 t[!b9W!a9b¢h 5!{ C9{¢L±L5!59{ 9a 
/ha9ahw!4%h " t!5wh9Lw! 5h a¦bL/NtLh 59 [!5#wLhΣ bh{{! 
{9bIhw! 5h{ w9a;5Lh{Σ 9b¢w9 h{ 5L!{ но 9 нп 59 h¦¢¦.wh 59 нлмр 
±![hw 5! /hb¢w!¢!4%hΥ wϷ ммсΦтллΣлл 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ a!w/Lh ahb¢9Lwh 
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/hb¢w!¢!4%h t¨.[L/!Φ /hb¢w!¢!4%h 59 9atw9{! 9{t9/L![L½!5! 
t!w! hwD!bL½!4%h 9 t[!b9W!a9b¢h 5!{ C9{¢L±L5!59{ 9a 
/ha9ahw!4%h " t!5wh9Lw! 5h a¦bL/NtLh 59 [!5#wLhΣ bh{{! 
{9bIhw! 5h{ w9a;5Lh{Σ 9b¢w9 h{ 5L!{ но 9 нп 59 h¦¢¦.wh 59 нлмрΦ 
Lww9D¦[!wL5!59 5h twh/95La9b¢h [L/L¢!¢jwLh 9 5! Chwa![L½!4%h 
5h /hb¢w!¢hΦ a¦[¢! w9DLa9b¢![Φ 
 
 
Trata-se de Contrato Administrativo n.º 51/2015, celebrado entre a 
Fundação Municipal de Cultura de Ladário e EGS Sonorização Eireli ς ME, 
objetivando a contratação de empresa especializada para organização e 
planejamento das festividades em comemoração à Padroeira do Município 
de Ladário, Nossa Senhora dos Remédios, entre os dias 23 e 24 de outubro 
de 2015, com valor contratual de R$ 116.700,00 (cento e dezesseis mil e 
setecentos reais). 
 
Nesta fase processual objetiva-se analisar a regularidade do procedimento 
licitatório, Pregão Presencial n.º 37/2015, e da formalização do Contrato 
Administrativo n.º 51/2015 (1ª e 2ª fases). 
 
Registra-se que, os órgãos de apoio manifestaram pela irregularidade das 1ª 
e 2ª fases (peças 31 e 33), assim, esta Relatoria, por meio do despacho DSP 
- G.MJMS - 46610/2017 (pp.421), determinou a intimação das Ordenadoras 
de Despesas para que apresentassem defesa acerca das irregularidades 
apontadas pela Equipe Técnica e pelo Ministério Público de Contas.  
 
Em sede de Resposta à Notificação, a atual Ordenadora de Despesas, Sr.ª 
Antoninha Soares Guimarães Farias, se manifestou informando que a 
Responsável pela contratação em apreço era a Sr.ª Wanessa Pereira 
Rodrigues pp. 396/400, conquanto a Ordenadora de Despesas à época, por 
meio dos documentos de pp. 406/447, no afã de legitimar a contratação 
pública em apreço. 
 
Em sede de reanálise ς ANA-6ICE ς 3562/2018 (pp. 422/447), a Equipe 
Técnica da 6ª Inspetoria concluiu pela ilegalidade e irregularidade do 
procedimento licitatório e da formalização do contrato, posto que 
constatou que houve sobrepreço nos valores licitados (1ª e 2ª fases). 
 
 
Por sua vez, o Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR - 3ª PRC - 
10640/2018 (pp. 448/449), ratificando o Parecer anterior (pp. 386/391), 
manifestando-se pela irregularidade e ilegalidade do procedimento 
licitatório e do instrumento do contrato (1ª e 2ª fases). 
 
Vieram os autos a esta Relatoria, para decisão. 
 
 
É O RELATÓRIO. 
 
Extrai-se do feito que os Órgãos de Apoio foram unânimes em se manifestar 
pela irregularidade das 1ª e 2ª fases da contratação pública. 
 
/ƻƴǎǘŀǘŀ-ǎŜΣ ǇƻǊ ƳŜƛƻ Řŀ ŘƻŎǳƳŜƴǘŀœńƻ ƧǳƴǘŀŘŀΣ ǉǳŜ ƻǎ ǊŜǉǳƛǎƛǘƻǎ ƭŜƎŀƛǎ 
ǾƛƎŜƴǘŜǎ ƴńƻ ŦƻǊŀƳ ŘŜǾƛŘŀƳŜƴǘŜ ŎǳƳǇǊƛŘƻǎ ǉǳŀƴǘƻ Ł ǊŜƎǳƭŀǊƛŘŀŘŜ Řŀ 
ƳŀǘŞǊƛŀ ǊŜƭŀǘƛǾŀ Ł ŎƻƴǘǊŀǘŀœńƻΦ 
 
/ƻƴŦƻǊƳŜ ƻōǎŜǊǾŀŘƻ ǇŜƭƻǎ jǊƎńƻǎ ŘŜ !ǇƻƛƻΣ Ŏƻƴǎǘŀǘƻǳ-ǎŜ ǉǳŜ ƘƻǳǾŜ ǳƳ 
ǎƻōǊŜǇǊŜœƻ ƴƻǎ ǾŀƭƻǊŜǎ ŎƻǘŀŘƻǎ ǇŜƭŀ CǳƴŘŀœńƻ aǳƴƛŎƛǇŀƭ ŘŜ /ǳƭǘǳǊŀ ŘŜ 
[ŀŘłǊƛƻΣ ƘŀƧŀ Ǿƛǎǘŀ ǉǳŜ ŦƻǊŀ ŦŜƛǘŀ ǳƳŀ ǇŜǎǉǳƛǎŀ ǇŜƭŀ 9ǉǳƛǇŜ ¢ŞŎƴƛŎŀ Řŀ сȎL/9 
Ƨǳƴǘƻ ŀƻ ōŀƴŎƻ ŘŜ ŘŀŘƻǎ ŘŜǎǘŀ /ƻǊǘŜΣ ƻƴŘŜ ŦƻǊŀ ŜƴŎƻƴǘǊŀŘƻ ƻ ǇǊƻŎŜǎǎƻ 
¢/κмоспоκнлмрΣ ǉǳŜ ǘŜǾŜ ǇƻǊ ƻōƧŜǘƻ ƻǎ ƛǘŜƴǎ ƛŘşƴǘƛŎƻǎ ŀƻǎ ƭƛŎƛǘŀŘƻǎΣ ŎƻƳ ŀ 
ƳŜǎƳŀ ŜƳǇǊŜǎŀΣ ǇƻǊŞƳΣ ŎƻƳ ǾŀƭƻǊŜǎ ŀŘƧǳŘƛŎŀŘƻǎ Ƴǳƛǘƻ ŘƛǾŜǊƎŜƴǘŜǎΦ 
 
 
/ƻƳ ōŀǎŜ ƴŀ ŎƻƴǘǊŀǘŀœńƻ ŜƴŎƻƴǘǊŀŘŀΣ ƻ /ƻǊǇƻ ¢ŞŎƴƛŎƻ Řŀ сȎ LƴǎǇŜǘƻǊƛŀ ŘŜ 
/ƻƴǘǊƻƭŜ 9ȄǘŜǊƴƻΣ ŎƻƴŦǊƻƴǘƻǳ ƻǎ ǾŀƭƻǊŜǎ ŎƻǘŀŘƻǎ ƴŜǎǘŜǎ ŀǳǘƻǎ ŎƻƳ ƻǎ 
ǾŀƭƻǊŜǎ ŎƻƴǎǘŀƴǘŜ Řƻǎ ŀǳǘƻǎ ¢/κмоспоκнлмрΣ ƻƴŘŜ ŦƻǊŀ ŎƻƴǎǘŀǘŀŘƻ ǉǳŜΣ ŘŜ 
ŦŀǘƻΣ ƘƻǳǾŜ ǳƳŀ ǾŀǊƛŀœńƻ ŜƴƻǊƳŜ Řƻǎ ǇǊŜœƻǎΣ ŎƻƴŎƭǳƛƴŘƻ-ǎŜ ǇŜƭƻ 
ǎƻōǊŜǇǊŜœƻ ƴƻǎ ǾŀƭƻǊŜǎ ŀŎƻǊŘŀŘƻǎΦ 
 
tŀǊŀ ƛƭǳǎǘǊŀǊ ŀ ǊŜŦŜǊƛŘŀ ŘƛǎǇŀǊƛŘŀŘŜ Řƻǎ ǇǊŜœƻǎ ŎƻǘŀŘƻǎΣ ǾŀƭŜ ǊŜǇǊƻŘǳȊƛǊ 
ŀƭƎǳƴǎ ƛǘŜƴǎ ǉǳŜ ŎƻƴǎǘŀƳ ƴŀ ǘŀōŜƭŀ ŎƻƳǇŀǊŀǘƛǾŀ Řŀ ŀƴłƭƛǎŜ Řŀ сȎ L/9Υ 

 
 
bńƻ ƻōǎǘŀƴǘŜΣ {ǊŀΦ ²ŀƴŜǎǎŀ tŜǊŜƛǊŀ wƻŘǊƛƎǳŜǎΣ ŦǳƴŘŀƳŜƴǘƻǳ ǉǳŜ ƻǎ 
ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻǎ ŦƻǊŀƳ ǊŜƎǳƭŀǊŜǎΣ ƧǳǎǘƛŦƛŎƻǳ ǉǳŜ ōǳǎŎŀǊ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ ŜƳ Řǳŀǎ 
ƭƛŎƛǘŀœƿŜǎ Řƛǎǘƛƴǘŀǎ ǇŀǊŀ ŎƻƴŦŜŎŎƛƻƴŀǊ ǳƳ ǇŀǊŜŎŜǊ ŘŜ ǎǳǇŜǊŦŀǘǳǊŀƳŜƴǘƻ Ş 
ǳƳŀ ǇǊŜŎƛǇƛǘŀœńƻΣ Ǉƻƛǎ ŜƳ ǳƳ tǊŜƎńƻ tǊŜǎŜƴŎƛŀƭ ǘŜǾŜ ƳŀƛƻǊ ƴǳƳŜǊƻ ŘŜ 
ŜƳǇǊŜǎŀǎ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀƴŘƻ Řƻ ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻ ŜΣ ŜȄǇƭƛŎŀ ǘŀƳōŞƳΣ ǉǳŜ ǎŜƎǳƛǳ ŀ 
ǇŜǎǉǳƛǎŀ ŘŜ aŜǊŎŀŘƻΦ 
 
9ƴǘǊŜǘŀƴǘƻΣ ŀŎŜǊǘŀŘŀƳŜƴǘŜΣ ƻǎ jǊƎńƻǎ ŘŜ !Ǉƻƛƻ ƴńƻ ŀŎŀǘŀǊŀƳ ŀǎ 
ƧǳǎǘƛŦƛŎŀǘƛǾŀǎΣ ǘŜƴŘƻ ŜƳ Ǿƛǎǘŀ ǉǳŜ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ǎŜ ƻōǎŜǊǾŀ Řƻ ǉǳŀŘǊƻ ŀŎƛƳŀΣ ǇƻǊ 
ƻǳǘǊƻ ƭŀŘƻΣ Ŏŀǳǎŀ ŜǎǘǊŀƴƘŜȊŀ ǾŜǊƛŦƛŎŀǊ ǉǳŜ ŀ ŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀœńƻ ǇǵōƭƛŎŀ ƴńƻ 
ǘŜƴƘŀ ǊŜŀƭƛȊŀŘƻ ǇŜǎǉǳƛǎŀ ŘŜ ƳŜǊŎŀŘƻ ƧǳǎǘŀƳŜƴǘŜ ŎƻƳ ŀ ŜƳǇǊŜǎŀ ǉǳŜ 
ƻōǘŜǾŜ ƻ ƳŜƴƻǊ ǇǊŜœƻ ƴŀ ƭƛŎƛǘŀœńƻ ŀƴǘŜǊƛƻǊΣ Ǉƻǎǘƻ ǉǳŜ ƘƻǳǾŜ ǳƳ ƭŀǇǎƻ 
ǘŜƳǇƻǊŀƭ Ƴǳƛǘƻ ŎǳǊǘƻ ŜƴǘǊŜ ǳƳ ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻ ƭƛŎƛǘŀǘƽǊƛƻ Ŝ ƻ ƻǳǘǊƻΣ ǇƻǳŎƻ 
Ƴŀƛǎ ŘŜ п όǉǳŀǘǊƻύ ƳŜǎŜǎΣ ŎƻƳ ŘƛŦŜǊŜƴœŀǎ ŘƛǎŎǊŜǇŀƴǘŜǎ ŘŜ ǾŀƭƻǊŜǎΦ 
 
!ŘŜƳŀƛǎΣ ŎŀōŜ Ł !ŘƳƛƴƛǎǘǊŀœńƻ tǵōƭƛŎŀ ōǳǎŎŀǊ ƻ ƳŜƭƘƻǊ ǇǊŜœƻΣ ǇƻƛǎΣ ƴńƻΣ 
ƴŜŎŜǎǎŀǊƛŀƳŜƴǘŜΣ ŘŜǾŜ ŀŎŜƛǘŀǊ ǳƳŀ ǇǊƻǇƻǎǘŀ ŎƻƳ ǉǳŜ ǉǳŀƭ ǾƛǎƭǳƳōǊŀ ǉǳŜ 
ƴńƻ Ş ǾŀƴǘŀƧƻǎŀ ŀƻ ƛƴǘŜǊŜǎǎŜ ǇǵōƭƛŎƻΦ 
 
aŀǊœŀƭ WǳǎǘŜƴ CƛƭƘƻΣ ŀƻ ŎƻƳŜƴǘŀǊ ƻ ŀǊǘΦ пȏ Řŀ [Ŝƛ Řƻ tǊŜƎńƻ ό[Ŝƛ ƴΦ 
млΦрнлκнллнύΣ ŀŦƛǊƳŀ ǉǳŜΥ 
 
 ϦǇƻŘŜǊƛŀ ǊŜŎƻƴƘŜŎŜǊ-ǎŜΣ ƴƻ ŜƴǘŀƴǘƻΣ ǉǳŜ ƻ ƭŜƎƛǎƭŀŘƻǊ ƴńƻ ǾƛǎƭǳƳōǊƻǳ 
ǇƻǎǎƝǾŜƭ ŀ ƘƛǇƽǘŜǎŜ ŘŜ ǳƳ ƴǵƳŜǊƻ ǊŜŘǳȊƛŘƻ ŘŜ ǎǳƧŜƛǘƻǎ ŀŎƻǊǊŜǊŜƳ ǇŀǊŀ 
ǇŀǊǘƛŎƛǇŀǊ Řƻ ǇǊŜƎńƻΦ ¢ŀƭ ǇǊŜǎǎǳǇƻǎƛœńƻ ŘŜŎƻǊǊŜǳ Řŀ ǇǊŜǎǳƴœńƻ ŘŜ ǉǳŜ ƻ 
ƳŜǊŎŀŘƻ ŘƛǎǇǳǘŀǊƛŀ ŀŎŜǎŀƳŜƴǘŜ ŀ ŎƻƴǘǊŀǘŀœńƻΣ ŜƳ Ǿƛǎǘŀ ŘŜ ǾŜǊǎŀǊ ǎƻōǊŜ 
ōŜƳ ƻǳ ǎŜǊǾƛœƻ ƴŜƭŜ ŘƛǎǇƻƴƝǾŜƭΦ tƻǊǘŀƴǘƻΣ ƛƳŀƎƛƴŀ-ǎŜ ǉǳŜ ƘŀǾŜǊł ǳƳ ƎǊŀƴŘŜ 
ƴǵƳŜǊƻ ŘŜ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻǎ ŜƳ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀǊ Řŀ ŘƛǎǇǳǘŀΦ {Ŝ ǘŀƭ ƴńƻ ƻŎƻǊǊŜǊΣ ŀ 
!ŘƳƛƴƛǎǘǊŀœńƻ ŘŜǾŜǊł ǊŜǾƛǎŀǊ ŀ ǎƛǘǳŀœńƻ ǇŀǊŀ ǊŜŀŦƛǊƳŀǊ ǎŜ ŜȄƛǎǘŜ 
ŜŦŜǘƛǾŀƳŜƴǘŜ ōŜƳ ƻǳ ǎŜǊǾƛœƻ ŎƻƳǳƳΦ 5ƛǘƻ ŘŜ ƻǳǘǊƻ ƳƻŘƻΣ ƻ ǇǊƻōƭŜƳŀ Řƻ 
ƴǵƳŜǊƻ ǊŜŘǳȊƛŘƻ ŘŜ ǇŀǊǘƛŎƛǇŀƴǘŜǎ ƴńƻ Ş ŀ ƻŦŜƴǎŀ ŀ ŀƭƎǳƳŀ ǾŜŘŀœńƻ 
ŜȄǇǊŜǎǎŀ Ł [ŜƛΣ Ƴŀǎ ƻ ǎǳǊƎƛƳŜƴǘƻ ŘŜ ƛƴŘƝŎƛƻ ŘŜ ǉǳŜ ŀ ƳƻŘŀƭƛŘŀŘŜ ŘŜ ǇǊŜƎńƻ 
Ş ƛƴŀǇƭƛŎłǾŜƭ Ŝ ǊŜŘǳƴŘŀǊł ŜƳ ŎƻƴǘǊŀǘŀœńƻ ǇƻǳŎƻ ǾŀƴǘŀƧƻǎŀ ǇŀǊŀ ƻ 
ƛƴǘŜǊŜǎǎŜ ǇǵōƭƛŎƻΦ 5ŜǾŜ ƛƴǾŜǎǘƛƎŀǊ-ǎŜ ŀ ŘƛǾǳƭƎŀœńƻ ŀŘƻǘŀŘŀ Ŝ ǉǳŜǎǘƛƻƴŀǊ-ǎŜ ƻ 
ƳƻǘƛǾƻ ǇŜƭƻ ǉǳŀƭ ŦƻǊƴŜŎŜŘƻǊŜǎ ŀǘǳŀƴǘŜǎ ƴƻ ƳŜǊŎŀŘƻ ƴńƻ ŘŜƳƻƴǎǘǊŀǊŀƳ 
ƛƴǘŜǊŜǎǎŜ ŜƳ ŘƛǎǇǳǘŀǊ ƻ ŎƻƴǘǊŀǘƻϦ όƛƴ tǊŜƎńƻ ς /ƻƳŜƴǘłǊƛƻǎ Ł ƭŜƎƛǎƭŀœńƻ Řƻ 
ǇǊŜƎńƻ ŎƻƳǳƳ Ŝ ŜƭŜǘǊƾƴƛŎƻΣ {ńƻ tŀǳƭƻΥ 5ƛŀƭŞǘƛŎŀΣ нллоΣ ǇΦ мнлύΦ DǊƛŦŀƳƻǎΦ 
 
5ŜǎǎŜ ƳƻŘƻΣ ŎƻƴŎƭǳƛ-ǎŜ ǉǳŜ ƻ ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻ ƭƛŎƛǘŀǘƽǊƛƻ ƴńƻ ǊŜǵƴŜ ŀǎ 
ŎƻƴŘƛœƿŜǎ ƴŜŎŜǎǎłǊƛŀǎ ǇŀǊŀ ǎǳŀ ŀǇǊƻǾŀœńƻΣ ŜƳ ǾƛǊǘǳŘŜ Řŀǎ ƛǊǊŜƎǳƭŀǊƛŘŀŘŜǎ 
ǎǳǇǊŀƳŜƴŎƛƻƴŀŘŀǎΦ 
 
tƻǊ ŎƻƴǎŜƎǳƛƴǘŜΣ ŜǾƛŘŜƴŎƛŀ-ǎŜ ǉǳŜ ǘŜƴŘƻ ƘŀǾƛŘƻ ƻ ƧǳƭƎŀƳŜƴǘƻ ŘŜ 
ƛǊǊŜƎǳƭŀǊƛŘŀŘŜ Řƻ ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻ ƭƛŎƛǘŀǘƽǊƛƻΣ ƴńƻ Ƙł ŎƻƳƻ ǎŜ ŎƘŀƴŎŜƭŀǊ ƻ 
ŎƻƴǘǊŀǘƻ ŀŘƳƛƴƛǎǘǊŀǘƛǾƻ ŘŜƭŜ ŘŜŎƻǊǊŜƴǘŜΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŀǊǘƛƎƻ пфΣ ϠнȏΣ Řŀ 
[Ŝƛ ƴΦȏ уΦсссκфоΦ 
 
!ƴǘŜ ƻ ŜȄǇƻǎǘƻΣ ƴƻ ŜȄŜǊŎƝŎƛƻ Řƻ ƧǳƝȊƻ ǎƛƴƎǳƭŀǊ ŎƻƴŦŜǊƛŘƻ ǇŜƭƻ ŀǊǘƛƎƻ млΣ ƛƴŎƛǎƻ 
LLΣ Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ Řƻ ¢Ǌƛōǳƴŀƭ ŘŜ /ƻƴǘŀǎκa{Σ Ŝ ŀŎƻƳǇŀƴƘŀƴŘƻ ƻ 
ŜƴǘŜƴŘƛƳŜƴǘƻ Řŀ 9ǉǳƛǇŜ ¢ŞŎƴƛŎŀ Řŀ сȎ LƴǎǇŜǘƻǊƛŀ Ŝ Řƻ aƛƴƛǎǘŞǊƛƻ tǵōƭƛŎƻ ŘŜ 

A
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
: R

O
B

E
R

T
O

 M
A

N
V

A
IL

E
R

 M
U

N
H

O
Z

 -
 0

4/
07

/2
01

8 
18

:0
9



| Nº 1809 
QUINTA-FEIRA, 05 DE JULHO DE 2018 

 

 

Pág.48 

/ƻƴǘŀǎΣ 59/L5h ƴƻ ǎŜƴǘƛŘƻ ŘŜΥ 
 
1) 5ŜŎƭŀǊŀǊ ŀ ƛǊǊŜƎǳƭŀǊƛŘŀŘŜ Řƻ ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻ ƭƛŎƛǘŀǘƽǊƛƻΣ tǊŜƎńƻ tǊŜǎŜƴŎƛŀƭ 
ƴΦȏ отκнлмр όмȎ ŦŀǎŜύΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŀǊǘΦ мнлΣ LΣ Řŀ wb ƴΦȏ тсκмо ŎκŎ ŀǊǘΦ рфΣ 
LLLΣ Řŀ [/ ƴΦȏ мслκмнΤ 
 
2) 5ŜŎƭŀǊŀǊ ŀ ƛǊǊŜƎǳƭŀǊƛŘŀŘŜ Řŀ ŦƻǊƳŀƭƛȊŀœńƻ Řƻ /ƻƴǘǊŀǘƻ !ŘƳƛƴƛǎǘǊŀǘƛǾƻ 
ƴΦȏ рмκнлмр όнȎ ŦŀǎŜύΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŀǊǘΦ мнлΣ LLΣ Řŀ wb ƴΦȏ тсκмо ŎκŎ ŀǊǘΦ рфΣ 
LLLΣ Řŀ [/ ƴΦȏ мслκмнΤ 
 
3) Aplicar multa regimental no valor de 50 (cinquenta) UFERMS ao 
Ordenador de Despesas, Sr.ª Wanessa Pereira Rodrigues, Diretora-
Presidente à época, responsável pelo Procedimento Licitatório, Pregão 
Presencial n.º 37/2015 e pela formalização do Contrato n.º 51/2015, por 
infração à norma legal, com base no art. 170, I, da RN n.º 76/13 c/c o art. 
45, I, da LC n.º 160/12; 
 
4) Conceder o prazo de 60 (sessenta) dias para que comprove o 
recolhimento da multa em favor do Fundo Especial de Desenvolvimento, 
Modernização e Aperfeiçoamento do Tribunal de Contas de Mato Grosso do 
Sul ς FUNTC (art. 172, § 1º, II, da RN n.º 76/13 c/c art. 83, da LC n.º 160/12), 
sob pena de execução; e 
 
5) Comunicar o resultado do julgamento às Autoridades Administrativas 
competentes, com base no artigo 50 da Lei Complementar n.º 160/2012. 
 
É a Decisão.  
 
Nos termos do artigo 70, §2º, do Regimento Interno, determino a remessa 
destes autos ao Cartório para providências regimentais. 
 
Campo Grande/MS, 18 de junho de 2018. 
 

Cons. MARCIO MONTEIRO 
RELATOR 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5457/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κннпумκнлмт 
twh¢h/h[hΥ мурппут 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO NEGRO 
RESPONSÁVEL: CLEIDIMAR DA SILVA CAMARGO 
TIPO DE PROCESSO: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 012/2017 
RELATOR (A): JERSON DOMINGOS 
CONTRATADOS (AS): BMZ COMÉRCIO DE ARTIGOS PARA ESCRITÓRIO 
EIRELLI - ME 
PROCEDIMENTO: PREGÃO PRESENCIAL Nº 040/2017 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE PARA AS SECRETARIAS 
DO MUNICÍPIO DE RIO NEGRO 
VALOR: R$ 87.629,30 (OITENTA E SETE MIL, SEISCENTOS E VINTE E NOVE 
REAIS E TRINTA CENTAVOS). 
 
Versam os autos sobre o procedimento licitatório Pregão Presencial nº 
040/2017 e a formalização da Ata de Registro de Preços nº 012/2017, 
celebrado entre o Município de Rio Negro e a empresa BMZ Comércio de 
Artigos para Escritório Eirelli - ME, para a aquisição de material de 
expediente para as Secretarias do município de Rio Negro.  
 
A 3ª Inspetoria de Controle Externo, através da análise ANA-3ICE-
69962/2017 (fls. 373 - 378), concluiu pela regularidade do procedimento 
licitatório e da formalização da Ata de Registro de Preços. 
 
O Ministério Público de Contas, na mesma linha de entendimento, emitiu o 
parecer PAR 4ªPRC-11755/2018 (fl. 379), opinando pela regularidade do 
procedimento licitatório e da formalização da Ata. 
 
DECISÃO 
 
Da análise dos autos, verifica-se que o procedimento licitatório Pregão 
Presencial nº 040/2017 e a formalização da Ata de Registro de Preços nº 
012/2017, inclusive as publicações, atenderam às normas legais 
pertinentes, quais sejam, Lei nº 10.520/02, Lei nº 8.666/93 e alterações e as 

determinações contidas no Regimento Interno desta Corte de Contas, 
demonstrando a regularidade do procedimento adotado pelo responsável. 
 
Diante do exposto, DECIDO: 
 
I ς Pela REGULARIDADE do procedimento licitatório Pregão Presencial nº 
040/2017 e da formalização da Ata de Registro de Preços nº 012/2017, 
celebrado entre o Município de Rio Negro e a empresa BMZ Comércio de 
Artigos para Escritório Eirelli - ME, com ōŀǎŜ ƴƻ ŀǊǘƛƎƻ мнлΣ LΣ άŀέ Řŀ 
Resolução Normativa TC/MS nº 076/2013; 
 
II ς pela REMESSA dos autos à 3ª Inspetoria de Controle Externo para 
acompanhamento e análise das próximas fases, nos termos regimentais; 
 
III ς pela COMUNICAÇÃO do resultado do julgamento aos interessados, nos 
termos do art. 50 da Lei Complementar Estadual nº 160/2012 c/c o art. 70, 
§2º, do Regimento Interno, aprovado pela Resolução Normativa TC/MS nº 
076/2013. 
 
Campo Grande/MS, 25 de junho de 2018. 
 

JERSON DOMINGOS 
GAB. CONS. JERSON DOMINGOS 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5671/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κннррлκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтоуулр 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ Wh{; ![±9{ 59 {!b¢Ω!b! 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL!  
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
Tratam os autos em apreço do pedido de registro da Refixação de 
Proventos de Aposentadoria por Invalidez concedida ao servidor José Alves 
ŘŜ {ŀƴǘΩŀƴŀΣ  considerado regular pela Inspetoria de Controle Externo de 
Atos de Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 
 
Em face do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e nos 
termos da Emenda Constitucional nº 70/2012, c.c. os arts. 21, III, e 34, II, Lei 
Complementar Estadual nº 160, de 2 de janeiro de 2012, e do art. 10, I, do 
Regimento Interno, DECIDO pelo registro da Refixação de Proventos da 
Aposentadoria por Invalidez acima identificada. 
 
Ao Cartório, para os fins do disposto no art. 70, § 2º, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 26 de junho de 2018. 
 

Cons. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
 

DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 5739/2018 
 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κннрфнκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтпннлт 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ - 
!D9tw9± 
w9{thb{#±9[Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
/!wDh 5h w9{thb{#±9[Υ 5Lw9¢hw-tw9{L59b¢9 
!{{¦b¢h 5h twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL! ±h[¦b¢#wL! 
Lb¢9w9{{!5!Υ a!w/L! /9[9{¢9 59 {h¦½! /w¦½ 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA. PROVENTOS INTEGRAIS. 
LEGALIDADE E REGULARIDADE. REGISTRO. 
 
DO RELATÓRIO 
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Trata o presente processo da apreciação da legalidade, para fins de registro, 
conforme determina o art. 21, III, da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 
160/2012, da concessão da aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição, com proventos integrais, de Marcia Celeste de Souza Cruz, 
ocupante do cargo de fiscal tributário, classe H, referência 461, código 242, 
matrícula n. 69508021, pertencente ao quadro permanente de pessoal do 
Estado de Mato Grosso do Sul, lotada na Secretaria de Estado de Fazenda, 
constando como responsável o Sr. Jorge de Oliveira Martins, diretor-
presidente da Ageprev. 
 
A Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal (ICEAP), por meio da 
Análise ANA-ICEAP-6199/2018, manifestou-se pelo registro da presente 
aposentadoria. 
 
O Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR-2ªPRC-7377/2018, 
opinando favoravelmente pelo registro do ato de concessão em apreço. 
 
DA DECISÃO 
 
A documentação relativa à concessão em exame apresentou-se completa e 
sua remessa a este Tribunal foi tempestiva, conforme definido no Anexo I, 
Capítulo II, Seção II, da Instrução Normativa TC/MS n. 35, de 14.12.2011, 
alterada pela Instrução Normativa n. 38, de 28.11.12, vigente à época. 
 
A aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com proventos  
ƛƴǘŜƎǊŀƛǎΣ ƻǊŀ ŀǇǊŜŎƛŀŘŀΣ Ŧƻƛ ŎƻƴŎŜŘƛŘŀ ǇƻǊ ƳŜƛƻ Řƻ 5ŜŎǊŜǘƻ άtέ ƴΦ пΦмтмΣ 
publicado no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul n. 9.261, de 
3.10.2016, peça virtual n. 8, fundamentada nos art. 73 e 78, ambos da Lei n. 
3.150, de 22 de dezembro de 2005. 
 
Analisadas as peças que instruem os autos, concluo que a concessão da 
presente aposentadoria voluntária por tempo de contribuição atendeu aos 
ditames legais e regimentais pertinentes, merecendo o seu registro.   
 
Pelo exposto, acolho o entendimento da unidade técnica da ICEAP e o 
ǇŀǊŜŎŜǊ ƳƛƴƛǎǘŜǊƛŀƭΣ Ŝ ŎƻƳ ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ пȏΣ LLLΣ άŀέΣ Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ 
deste Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução Normativa 
TC/MS n. 76/2013, DECIDO: 
 
1. ǇŜƭƻ ǊŜƎƛǎǘǊƻ Řŀ ŎƻƴŎŜǎǎńƻ Řŀ ŀǇƻǎŜƴǘŀŘƻǊƛŀ ǾƻƭǳƴǘłǊƛŀ ǇƻǊ ǘŜƳǇƻ ŘŜ 
ŎƻƴǘǊƛōǳƛœńƻΣ ŎƻƳ ǇǊƻǾŜƴǘƻǎ ƛƴǘŜƎǊŀƛǎΣ ŘŜ aŀǊŎƛŀ /ŜƭŜǎǘŜ ŘŜ {ƻǳȊŀ /ǊǳȊΣ 
ƻŎǳǇŀƴǘŜ Řƻ ŎŀǊƎƻ ŘŜ ŦƛǎŎŀƭ ǘǊƛōǳǘłǊƛƻΣ  ŎƭŀǎǎŜ IΣ ǊŜŦŜǊşƴŎƛŀ псмΣ ŎƽŘƛƎƻ нпнΣ 
ƳŀǘǊƝŎǳƭŀ ƴΦ сфрлулнмΣ ǇŜǊǘŜƴŎŜƴǘŜ ŀƻ ǉǳŀŘǊƻ ǇŜǊƳŀƴŜƴǘŜ ŘŜ ǇŜǎǎƻŀƭ Řƻ 
9ǎǘŀŘƻ ŘŜ aŀǘƻ DǊƻǎǎƻ Řƻ {ǳƭΣ ƭƻǘŀŘŀ ƴŀ {ŜŎǊŜǘŀǊƛŀ  ŘŜ  9ǎǘŀŘƻ ŘŜ CŀȊŜƴŘŀΣ 
ŜƳ ǊŀȊńƻ ŘŜ ǎǳŀ ƭŜƎŀƭƛŘŀŘŜΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŀǊǘΦ опΣ LLΣ Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ 
ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ млΣ LΣ Ŝ ƻ ŀǊǘΦ мтоΣ LΣ άōέΣ ŀƳōƻǎ Řƻ wL¢/κa{Τ 
 
2. ǇŜƭŀ ƛƴǘƛƳŀœńƻ Řƻ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ ŘŜǎǘŜ ƧǳƭƎŀƳŜƴǘƻ ŀƻǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻǎΣ ŎƻƳ 
ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ рл Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ тлΣ Ϡ нȏΣ Řƻ wL¢/κa{Φ 
 
Campo Grande/MS, 26 de junho de 2018. 
 

CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5555/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κннрфрκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтоуттм 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ a!Db! Dhb4![±9{ C9ww9Lw! bhD¦9Lw! 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL!  
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
Tratam os autos em apreço do pedido de registro de Aposentadoria 
Voluntária, com proventos integrais, concedida à servidora MAGNA 
GONÇALVES FERREIRA NOGUEIRA, considerado regular pela Inspetoria de 
Controle Externo de Atos de Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 

Em face do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e nos 
termos dos artigos 21, III, e 34, II, da Lei Complementar Estadual nº 160, de 
2 de janeiro de 2012, e do art. 10, I, do Regimento Interno, DECIDO pelo 
registro da Aposentadoria Voluntária acima identificada. 
 
Ao Cartório, para os fins do disposto no art. 70, § 2º, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 25 de junho de 2018. 
 

Cons. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 5663/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κннсммκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтофплн 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ - 
!D9tw9± 
w9{thb{#±9[Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
/!wDh 5h w9{thb{#±9[Υ 5Lw9¢hw-tw9{L59b¢9 
!{{¦b¢h 5h twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL! ±h[¦b¢#wL! 
Lb¢9w9{{!5hΥ DL[a!w 5![ {!b¢h{ a!w¢Lb{ 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA. PROVENTOS INTEGRAIS. 
LEGALIDADE E REGULARIDADE. REGISTRO. 
 
DO RELATÓRIO 
 
Trata o presente processo da apreciação da legalidade, para fins de registro, 
conforme determina o art. 21, III, da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 
160/2012, da concessão da aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição, com proventos integrais, de Gilmar Dal Santos Martins, 
ocupante do cargo de técnico de serviços operacionais, função motorista de 
veículos pesados, classe F, nível VII, código 90248, matrícula n. 4550021, 
pertencente ao quadro permanente de pessoal do Estado de Mato Grosso 
do Sul, lotado na Agência Estadual de Gestão de Empreendimentos ς 
Agesul, constando como responsável o Sr. Jorge de Oliveira Martins, 
diretor-presidente da Ageprev. 
 
A Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal (ICEAP), por meio da 
Análise ANA-ICEAP-5788/2018, manifestou-se pelo registro da presente 
aposentadoria. 
 
O Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR-2ªPRC-7389/2018, 
opinando favoravelmente pelo registro do ato de concessão em apreço. 
 
DA DECISÃO 
 
A documentação relativa à concessão em exame apresentou-se completa e 
sua remessa a este Tribunal foi tempestiva, conforme definido no Anexo I, 
Capítulo II, Seção II, da Instrução Normativa TC/MS n. 35, de 14.12.2011, 
alterada pela Instrução Normativa n. 38, de 28.11.12, vigente à época. 
 
A aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com proventos 
ƛƴǘŜƎǊŀƛǎΣ ƻǊŀ ŀǇǊŜŎƛŀŘŀΣ Ŧƻƛ ŎƻƴŎŜŘƛŘŀ ǇƻǊ ƳŜƛƻ Řƻ 5ŜŎǊŜǘƻ άtέ ƴΦ пΦнлмΣ 
publicado no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul n. 9.256, de 
26.9.2016, peça virtual n. 8, fundamentada no art. 72, paragrafo único da 
Lei n. 3.150, de 22 de dezembro de 2005. 
 
Analisadas as peças que instruem os autos, concluo que a concessão da 
presente aposentadoria voluntária por tempo de contribuição atendeu aos 
ditames legais e regimentais pertinentes, merecendo o seu registro.   
 
Pelo exposto, acolho o entendimento da unidade técnica da ICEAP e o 
ǇŀǊŜŎŜǊ ƳƛƴƛǎǘŜǊƛŀƭΣ Ŝ ŎƻƳ ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ пȏΣ LLLΣ άŀέΣ Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ 
deste Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução Normativa 
TC/MS n. 76/2013, DECIDO: 
 
1. ǇŜƭƻ ǊŜƎƛǎǘǊƻ Řŀ ŎƻƴŎŜǎǎńƻ Řŀ ŀǇƻǎŜƴǘŀŘƻǊƛŀ ǾƻƭǳƴǘłǊƛŀ ǇƻǊ ǘŜƳǇƻ ŘŜ 
ŎƻƴǘǊƛōǳƛœńƻΣ ŎƻƳ ǇǊƻǾŜƴǘƻǎ ƛƴǘŜƎǊŀƛǎΣ ŘŜ DƛƭƳŀǊ 5ŀƭ {ŀƴǘƻǎ aŀǊǘƛƴǎΣ 
ƻŎǳǇŀƴǘŜ Řƻ ŎŀǊƎƻ ŘŜ ǘŞŎƴƛŎƻ ŘŜ ǎŜǊǾƛœƻǎ ƻǇŜǊŀŎƛƻƴŀƛǎΣ Ŧǳƴœńƻ ƳƻǘƻǊƛǎǘŀ ŘŜ 
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ǾŜƝŎǳƭƻǎ ǇŜǎŀŘƻǎΣ ŎƭŀǎǎŜ CΣ ƴƝǾŜƭ ±LLΣ ŎƽŘƛƎƻ флнпуΣ ƳŀǘǊƝŎǳƭŀ ƴΦ пррллнмΣ 
ǇŜǊǘŜƴŎŜƴǘŜ ŀƻ ǉǳŀŘǊƻ ǇŜǊƳŀƴŜƴǘŜ ŘŜ ǇŜǎǎƻŀƭ Řƻ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ aŀǘƻ DǊƻǎǎƻ 
Řƻ {ǳƭΣ ƭƻǘŀŘƻ ƴŀ !ƎşƴŎƛŀ 9ǎǘŀŘǳŀƭ ŘŜ DŜǎǘńƻ ŘŜ 9ƳǇǊŜŜƴŘƛƳŜƴǘƻǎ ς 
!ƎŜǎǳƭΣ ŜƳ ǊŀȊńƻ ŘŜ ǎǳŀ ƭŜƎŀƭƛŘŀŘŜΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŀǊǘΦ опΣ LLΣ Řŀ [/9 ƴΦ 
мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ млΣ LΣ Ŝ ƻ ŀǊǘΦ мтоΣ LΣ άōέΣ ŀƳōƻǎ Řƻ wL¢/κa{Τ 
 
2. ǇŜƭŀ ƛƴǘƛƳŀœńƻ Řƻ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ ŘŜǎǘŜ ƧǳƭƎŀƳŜƴǘƻ ŀƻǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻǎΣ ŎƻƳ 
ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ рл Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ тлΣ Ϡ нȏΣ Řƻ wL¢/κa{Φ 
 
Campo Grande/MS, 26 de junho de 2018. 
 

CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5705/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κннснлκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтофпмн 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ ²![aLw wL.9Lwh 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
Tratam os presentes autos do pedido de registro da Transferência para a 
Reserva Remunerada do Subtenente PM Walmir Ribeiro, considerado 
regular pela Inspetoria de Controle de Atos de Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 
 
Em face do exposto, acolho o Parecer Ministerial e com fundamento na 
regra do art. 34, II, Lei Complementar Estadual nº 160, de 2 de janeiro de 
2012 c/c a regra do art. 10, I, do Regimento Interno, aprovado pela 
Resolução Normativa nº 76, de 11 de dezembro de 2013, DECIDO pelo 
registro de Transferência para a Reserva Remunerada acima identificada. 
 
Ao Cartório, para os fins do disposto no art. 70, § 2º, do Regimento Interno. 
Campo Grande/MS, 26 de junho de 2018. 
 

CONS. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 5729/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κннсонκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтофуру 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ - 
!D9tw9± 
w9{thb{#±9[Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
/!wDh 5h w9{thb{#±9[Υ 5Lw9¢hw-tw9{L59b¢9 
!{{¦b¢h 5h twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL! ±h[¦b¢#wL! 
Lb¢9w9{{!5!Υ a!wL! 59 [h¦w59{ Dhb4![±9{ /¦bI! 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA. PROVENTOS INTEGRAIS. 
LEGALIDADE E REGULARIDADE. REGISTRO. 
 
DO RELATÓRIO 
Trata o presente processo da apreciação da legalidade, para fins de registro, 
conforme determina o art. 21, III, da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 
160/2012, da concessão da aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição, com proventos integrais, de Maria de Lourdes Gonçalves 
Cunha, ocupante do cargo de assistente de atividades educacionais, classe 
C, nível V, código 60008, matrícula n. 30439021, pertencente ao quadro 
permanente de pessoal do Estado de Mato Grosso do Sul, lotada na 
Secretária de Estado de Educação, constando como responsável o Sr. Jorge 
de Oliveira Martins, diretor-presidente da Ageprev. 
 
A Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal (ICEAP), por meio da 
Análise ANA-ICEAP-5813/2018, manifestou-se pelo registro da presente 
aposentadoria. 

O Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR-2ªPRC-7398/2018, 
opinando favoravelmente pelo registro do ato de concessão em apreço. 
 
DA DECISÃO 
 
A documentação relativa à concessão em exame apresentou-se completa e 
sua remessa a este Tribunal foi tempestiva, conforme definido no Anexo I, 
Capítulo II, Seção II, da Instrução Normativa TC/MS n. 35, de 14.12.2011, 
alterada pela Instrução Normativa n. 38, de 28.11.12, vigente à época. 
 
A aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com proventos 
ƛƴǘŜƎǊŀƛǎΣ ƻǊŀ ŀǇǊŜŎƛŀŘŀΣ Ŧƻƛ ŎƻƴŎŜŘƛŘŀ ǇƻǊ ƳŜƛƻ Řƻ 5ŜŎǊŜǘƻ άtέ ƴΦ пΦнлтΣ 
publicado no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul n. 9.256, de 
26.9.2016, peça virtual n. 8, fundamentada no art. 72, paragrafo único da 
Lei n. 3.150, de 22 de dezembro de 2005. 
 
Analisadas as peças que instruem os autos, concluo que a concessão da 
presente aposentadoria voluntária por tempo de contribuição atendeu aos 
ditames legais e regimentais pertinentes, merecendo o seu registro.   
 
Pelo exposto, acolho o entendimento da unidade técnica da ICEAP e o 
ǇŀǊŜŎŜǊ ƳƛƴƛǎǘŜǊƛŀƭΣ Ŝ ŎƻƳ ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ пȏΣ LLLΣ άŀέΣ Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ 
deste Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução Normativa 
TC/MS n. 76/2013, DECIDO: 
 
1. ǇŜƭƻ ǊŜƎƛǎǘǊƻ Řŀ ŎƻƴŎŜǎǎńƻ Řŀ ŀǇƻǎŜƴǘŀŘƻǊƛŀ ǾƻƭǳƴǘłǊƛŀ ǇƻǊ ǘŜƳǇƻ ŘŜ 
ŎƻƴǘǊƛōǳƛœńƻΣ ŎƻƳ ǇǊƻǾŜƴǘƻǎ ƛƴǘŜƎǊŀƛǎΣ ŘŜ aŀǊƛŀ ŘŜ [ƻǳǊŘŜǎ DƻƴœŀƭǾŜǎ 
/ǳƴƘŀΣ ƻŎǳǇŀƴǘŜ Řƻ ŎŀǊƎƻ ŘŜ ŀǎǎƛǎǘŜƴǘŜ ŘŜ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŜŘǳŎŀŎƛƻƴŀƛǎΣ  ŎƭŀǎǎŜ 
/Σ ƴƝǾŜƭ ±Σ ŎƽŘƛƎƻ слллуΣ ƳŀǘǊƝŎǳƭŀ ƴΦ олпофлнмΣ ǇŜǊǘŜƴŎŜƴǘŜ ŀƻ ǉǳŀŘǊƻ 
ǇŜǊƳŀƴŜƴǘŜ ŘŜ ǇŜǎǎƻŀƭ Řƻ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ aŀǘƻ DǊƻǎǎƻ Řƻ {ǳƭΣ ƭƻǘŀŘŀ ƴŀ 
{ŜŎǊŜǘłǊƛŀ  ŘŜ  9ǎǘŀŘƻ ŘŜ 9ŘǳŎŀœńƻΣ ŜƳ ǊŀȊńƻ ŘŜ ǎǳŀ ƭŜƎŀƭƛŘŀŘŜΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ 
Řƻ ŀǊǘΦ опΣ LLΣ Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ млΣ LΣ Ŝ ƻ ŀǊǘΦ мтоΣ LΣ άōέΣ ŀƳōƻǎ 
Řƻ wL¢/κa{Τ 
 
2. ǇŜƭŀ ƛƴǘƛƳŀœńƻ Řƻ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ ŘŜǎǘŜ ƧǳƭƎŀƳŜƴǘƻ ŀƻǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻǎΣ ŎƻƳ 
ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ рл Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ тлΣ Ϡ нȏΣ Řƻ wL¢/κa{Φ 
 
Campo Grande/MS, 26 de junho de 2018. 
 

CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
Relator 

 
 

DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5556/2018 
 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κннсопκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтофупо 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ 9DL5Lh C9wb!b59{ {L[±9Lw! 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL!  
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
Tratam os autos em apreço do pedido de registro de Aposentadoria 
Voluntária, com proventos integrais, concedida ao servidor Egidio 
Fernandes Silveira, considerado regular pela Inspetoria de Controle Externo 
de Atos de Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 
 
Em face do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e nos 
termos dos artigos 21, III, e 34, II, da Lei Complementar Estadual nº 160, de 
2 de janeiro de 2012, e do art. 10, I, do Regimento Interno, DECIDO pelo 
registro da Aposentadoria Voluntária acima identificada. 
 
Ao Cartório, para os fins do disposto no art. 70, § 2º, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 25 de junho de 2018. 

 
Cons. JERSON DOMINGOS 

Relator 
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DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5557/2018 
 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κннсплκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтофурн 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ a!wL! wh{! 5! {L[±! 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL!  
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
Tratam os autos em apreço do pedido de registro de Aposentadoria 
Voluntária, com proventos integrais, concedida à servidora Maria Rosa da 
Silva, considerado regular pela Inspetoria de Controle Externo de Atos de 
Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 
 
Em face do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e nos 
termos dos artigos 21, III, e 34, II, da Lei Complementar Estadual nº 160, de 
2 de janeiro de 2012, e do art. 10, I, do Regimento Interno, DECIDO pelo 
registro da Aposentadoria Voluntária acima identificada. 
 
Ao Cartório, para os fins do disposto no art. 70, § 2º, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 25 de junho de 2018. 
 

Cons. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5636/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κннфлфκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтпррпо 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ 9a!b¦9[[¸ ±L¢jwL! a!/L9[ a!wv¦9{ 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 t9b{!h  
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
Tratam os autos do pedido de registro de Pensão por Morte concedida a 
Emanuelly Vitória Maciel Marques, pensionista da ex-servidora Marcia 
Maciel considerado regular tal pedido pela Inspetoria de Controle Externo 
de Atos de Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 
 
Em face do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e nos 
termos dos arts. 21, III, e 34, II, Lei Complementar Estadual nº 160, de 2 de 
janeiro de 2012 e do art. 10, I, do Regimento Interno, DECIDO pelo registro 
da Pensão acima identificada. 
 
Publique-se e registre-se. 
 
Campo Grande/MS, 26 de junho de 2018. 
 

Cons. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 5749/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κннфнлκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтпрррп 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ - 
!D9tw9± 
w9{thb{#±9[Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
/!wDh 5h w9{thb{#±9[Υ 5Lw9¢hw-tw9{L59b¢9 
!{{¦b¢h 5h twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL! ±h[¦b¢#wL! 
Lb¢9w9{{!5!Υ 5![±! I9[9b! w!ah{ a9b59{ 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
 

CONCESSÃO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA. PROVENTOS INTEGRAIS. 
LEGALIDADE E REGULARIDADE. REGISTRO. 
 
DO RELATÓRIO 
 
Trata o presente processo da apreciação da legalidade, para fins de registro, 
conforme determina o art. 21, III, da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 
160/2012, da concessão da aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição, com proventos integrais, de Dalva Helena Ramos Mendes, 
ocupante do cargo de agente de atividades educacionais, função agente de 
inspeção de alunos, classe E, nível VII, código 60020, matrícula n. 44649021, 
pertencente ao quadro permanente de pessoal do Estado de Mato Grosso 
do Sul, lotada na Secretaria de Estado de Educação, constando como 
responsável o Sr. Jorge de Oliveira Martins, diretor-presidente da Ageprev. 
 
A Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal (ICEAP), por meio da 
Análise ANA-ICEAP-6359/2018, manifestou-se pelo registro da presente 
aposentadoria. 
 
O Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR-2ªPRC-7379/2018, 
opinando favoravelmente pelo registro do ato de concessão em apreço. 
 
DA DECISÃO 
 
A documentação relativa à concessão em exame apresentou-se completa e 
sua remessa a este Tribunal foi tempestiva, conforme definido no Anexo I, 
Capítulo II, Seção II, da Instrução Normativa TC/MS n. 35, de 14.12.2011, 
alterada pela Instrução Normativa n. 38, de 28.11.12, vigente à época. 
 
A aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com proventos 
ƛƴǘŜƎǊŀƛǎΣ ƻǊŀ ŀǇǊŜŎƛŀŘŀΣ Ŧƻƛ ŎƻƴŎŜŘƛŘŀ ǇƻǊ ƳŜƛƻ Řƻ 5ŜŎǊŜǘƻ άtέ ƴΦ пΦоптΣ 
publicado no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul n. 9.265, de 
7.10.2016, peça virtual n. 8, fundamentada no art. 72, paragrafo único da 
Lei n. 3.150, de 22 de dezembro de 2005. 
 
Analisadas as peças que instruem os autos, concluo que a concessão da 
presente aposentadoria voluntária por tempo de contribuição atendeu aos 
ditames legais e regimentais pertinentes, merecendo o seu registro.   
 
Pelo exposto, acolho o entendimento da unidade técnica da ICEAP e o 
ǇŀǊŜŎŜǊ ƳƛƴƛǎǘŜǊƛŀƭΣ Ŝ ŎƻƳ ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ пȏΣ LLLΣ άŀέΣ Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ 
deste Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução Normativa 
TC/MS n. 76/2013, DECIDO: 
 
1. ǇŜƭƻ ǊŜƎƛǎǘǊƻ Řŀ ŎƻƴŎŜǎǎńƻ Řŀ ŀǇƻǎŜƴǘŀŘƻǊƛŀ ǾƻƭǳƴǘłǊƛŀ ǇƻǊ ǘŜƳǇƻ ŘŜ 
ŎƻƴǘǊƛōǳƛœńƻΣ ŎƻƳ ǇǊƻǾŜƴǘƻǎ ƛƴǘŜƎǊŀƛǎΣ ŘŜ 5ŀƭǾŀ IŜƭŜƴŀ wŀƳƻǎ aŜƴŘŜǎΣ 
ƻŎǳǇŀƴǘŜ Řƻ ŎŀǊƎƻ ŘŜ ŀƎŜƴǘŜ ŘŜ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŜŘǳŎŀŎƛƻƴŀƛǎΣ Ŧǳƴœńƻ ŀƎŜƴǘŜ ŘŜ 
ƛƴǎǇŜœńƻ ŘŜ ŀƭǳƴƻǎΣ  ŎƭŀǎǎŜ 9Σ ƴƝǾŜƭ ±LLΣ ŎƽŘƛƎƻ сллнлΣ ƳŀǘǊƝŎǳƭŀ ƴΦ 
ппспфлнмΣ ǇŜǊǘŜƴŎŜƴǘŜ ŀƻ ǉǳŀŘǊƻ ǇŜǊƳŀƴŜƴǘŜ ŘŜ ǇŜǎǎƻŀƭ Řƻ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ 
aŀǘƻ DǊƻǎǎƻ Řƻ {ǳƭΣ ƭƻǘŀŘŀ ƴŀ {ŜŎǊŜǘŀǊƛŀ  ŘŜ  9ǎǘŀŘƻ ŘŜ 9ŘǳŎŀœńƻΣ ŜƳ ǊŀȊńƻ 
ŘŜ ǎǳŀ ƭŜƎŀƭƛŘŀŘŜΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŀǊǘΦ опΣ LLΣ Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ 
млΣ LΣ Ŝ ƻ ŀǊǘΦ мтоΣ LΣ άōέΣ ŀƳōƻǎ Řƻ wL¢/κa{Τ 
 
2. ǇŜƭŀ ƛƴǘƛƳŀœńƻ Řƻ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ ŘŜǎǘŜ ƧǳƭƎŀƳŜƴǘƻ ŀƻǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻǎΣ ŎƻƳ 
ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ рл Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ тлΣ Ϡ нȏΣ Řƻ wL¢/κa{Φ 
 
Campo Grande/MS, 26 de junho de 2018. 
 

CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
Relator 

 
 

DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5385/2018 
 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κннфнмκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтпррпр 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ a!wL! b9¦½! .9½9ww! 59 [La! 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 t9b{%h 
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
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Tratam os autos do pedido de registro de Pensão por Morte concedida a 
Maria Neuza Bezerra de Lima, pensionista do ex-servidor João Carvalho 
Vieira considerado regular tal pedido pela Inspetoria de Controle Externo 
de Atos de Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 
 
Em face do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e nos 
termos dos arts. 21, III, e 34, II, Lei Complementar Estadual nº 160, de 2 de 
janeiro de 2012 e do art. 10, I, do Regimento Interno, DECIDO pelo registro 
da Pensão acima identificada. 
 
Publique-se e registre-se. 
 
Campo Grande/MS, 22 de junho de 2018. 
 

Cons. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5341/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнолплκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтпрртф 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ W¦{{!w! C!¢¢!I 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL!  
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
Tratam os autos em apreço do pedido de registro de Aposentadoria por 
Invalidez concedida à servidora JUSSARA FATTAH, considerado regular pela 
Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 
 
Em face do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e nos 
termos dos arts. 21, III, e 34, II, Lei Complementar Estadual nº 160, de 2 de 
janeiro de 2012, e do art. 10, I, do Regimento Interno, DECIDO pelo registro 
da Aposentadoria por Invalidez acima identificada. 
 
Ao Cartório, para os fins do disposto no art. 70, § 2º, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 22 de junho de 2018. 
 

Cons. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
 

DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5558/2018 
 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнолпуκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтпррсс 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ a!wL! !t!w9/L5! ahw9Lw! 5!wh½ 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL!  
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
Tratam os autos em apreço do pedido de registro de Aposentadoria 
Voluntária, com proventos integrais, concedida à servidora Maria 
Aparecida Moreira Daroz, considerado regular pela Inspetoria de Controle 
Externo de Atos de Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 
 
Em face do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e nos 
termos dos artigos 21, III, e 34, II, da Lei Complementar Estadual nº 160, de 
2 de janeiro de 2012, e do art. 10, I, do Regimento Interno, DECIDO pelo 
registro da Aposentadoria Voluntária acima identificada. 

Ao Cartório, para os fins do disposto no art. 70, § 2º, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 25 de junho de 2018. 
 

Cons. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5343/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнолтлκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтпрсрс 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ !b! a!w¢I! 9/I9±9wwL! a!w¢Lb{ 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL!  
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
Tratam os autos em apreço do pedido de registro de Aposentadoria por 
Invalidez concedida à servidora ANA MARTHA ECHEVERRIA MARTINS, 
considerado regular pela Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 
 
Em face do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e nos 
termos dos arts. 21, III, e 34, II, Lei Complementar Estadual nº 160, de 2 de 
janeiro de 2012, e do art. 10, I, do Regimento Interno, DECIDO pelo registro 
da Aposentadoria por Invalidez acima identificada. 
 
Ao Cartório, para os fins do disposto no art. 70, § 2º, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 22 de junho de 2018. 
 

Cons. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5560/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κномррκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтпрснл 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ ½9aL[5! [La! 5! wh/I! 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL!  
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
Tratam os autos em apreço do pedido de registro de Aposentadoria 
Voluntária, com proventos integrais, concedida à servidora ZEMILDA LIMA 
DA ROCHA, considerado regular pela Inspetoria de Controle Externo de 
Atos de Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 
 
Em face do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e nos 
termos dos artigos 21, III, e 34, II, da Lei Complementar Estadual nº 160, de 
2 de janeiro de 2012, e do art. 10, I, do Regimento Interno, DECIDO pelo 
registro da Aposentadoria Voluntária acima identificada. 
 
Ao Cartório, para os fins do disposto no art. 70, § 2º, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 25 de junho de 2018. 
 

Cons. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5561/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κномффκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтпрспт 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
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Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ Wh{; wh5wLD¦9{ 59 {h¦½! 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL!  
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
Tratam os autos em apreço do pedido de registro de Aposentadoria 
Voluntária, com proventos integrais, concedida ao servidor JOSÉ 
RODRIGUES DE SOUZA, considerado regular pela Inspetoria de Controle 
Externo de Atos de Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 
 
Em face do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e nos 
termos dos artigos 21, III, e 34, II, da Lei Complementar Estadual nº 160, de 
2 de janeiro de 2012, e do art. 10, I, do Regimento Interno, DECIDO pelo 
registro da Aposentadoria Voluntária acima identificada. 
 
Ao Cartório, para os fins do disposto no art. 70, § 2º, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 25 de junho de 2018. 
 

Cons. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 5588/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнонллκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтпрруо 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[  
w9{thb{#±9[Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
/!wDh 5h w9{thb{#±9[Υ 5Lw9¢hw tw9{L59b¢9 
!{{¦b¢h 5h twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL!  
Lb¢9w9{{!5!Υ Dw!/L9[! {¢9w±L{hb !ahwLa ![!a!b 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. PROVENTOS 
PROPORCIONAIS. LEGALIDADE E REGULARIDADE. REGISTRO. 
 
DO RELATÓRIO 
 
Trata o presente processo da apreciação da legalidade, para fins de registro, 
conforme dispõe o art. 21, III, da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 
160/2012, da concessão de aposentadoria por invalidez, com proventos 
proporcionais, de Graciela Stervison Amorim Alaman, ocupante do cargo de 
agente de atividades educacionais, matrícula n. 131103021, pertencente ao 
Quadro Permanente de Pessoal do Estado de Mato Grosso do Sul, lotada na 
Secretaria de Estado de Educação, constando como responsável o Sr. Jorge 
Oliveira Martins, diretor presidente da Ageprev. 
 
A Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal (ICEAP), por meio da 
Análise ANA-ICEAP-6271/2018, manifestou-se pelo registro da presente 
aposentadoria. 
 
O Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR - 2ª PRC - 7024/2018, 
opinando favoravelmente pelo registro do ato de concessão em apreço. 
 
DA DECISÃO 
A documentação relativa à concessão em exame apresentou-se completa e 
sua remessa a este Tribunal foi tempestiva, conforme definido no Anexo I, 
Capítulo II, Seção II, da Instrução Normativa TC/MS n. 38, de 28.11.12, 
vigente à época. 
 
A aposentadoria voluntária por invalidez, com proventos proporcionais, ora 
ŀǇǊŜŎƛŀŘŀΣ Ŧƻƛ ŎƻƴŎŜŘƛŘŀ ǇƻǊ ƳŜƛƻ Řƻ 5ŜŎǊŜǘƻ άtέ ƴΦ пΦофпΣ ǇǳōƭƛŎŀŘƻ ƴƻ 
Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul n. 9.265, de 7/10/2016, com 
fundamento no art. 35, caput, da Lei nº 3.150, de 22 de dezembro de 2005, 
combinado com o art. 1º da Emenda Constitucional n. 70, de 29 de março 
de 2012. 
 
Analisadas as peças que instruem os autos, concluo que a concessão da 
presente aposentadoria por invalidez atendeu aos ditames legais e 
regimentais pertinentes, merecendo o seu registro.   

Pelo exposto, acolho o entendimento da unidade técnica da ICEAP e o 
ǇŀǊŜŎŜǊ ƳƛƴƛǎǘŜǊƛŀƭΣ Ŝ ŎƻƳ ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ пȏΣ LLLΣ άŀέΣ Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ 
deste Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução Normativa 
TC/MS n. 76/2013, DECIDO: 
 
1. ǇŜƭƻ ǊŜƎƛǎǘǊƻ Řŀ ŎƻƴŎŜǎǎńƻ ŘŜ ŀǇƻǎŜƴǘŀŘƻǊƛŀ ǇƻǊ ƛƴǾŀƭƛŘŜȊΣ ŎƻƳ 
ǇǊƻǾŜƴǘƻǎ ǇǊƻǇƻǊŎƛƻƴŀƛǎΣ ŘŜ DǊŀŎƛŜƭŀ {ǘŜǊǾƛǎƻƴ !ƳƻǊƛƳ !ƭŀƳŀƴΣ ƻŎǳǇŀƴǘŜ 
Řƻ ŎŀǊƎƻ ŘŜ ŀƎŜƴǘŜ ŘŜ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŜŘǳŎŀŎƛƻƴŀƛǎΣ ƳŀǘǊƝŎǳƭŀ ƴΦ моммлолнмΣ 
ǇŜǊǘŜƴŎŜƴǘŜ ŀƻ vǳŀŘǊƻ tŜǊƳŀƴŜƴǘŜ ŘŜ tŜǎǎƻŀƭ Řƻ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ aŀǘƻ DǊƻǎǎƻ 
Řƻ {ǳƭΣ ƭƻǘŀŘŀ ƴŀ {ŜŎǊŜǘŀǊƛŀ ŘŜ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ 9ŘǳŎŀœńƻΣ ŜƳ ǊŀȊńƻ ŘŜ ǎǳŀ 
ƭŜƎŀƭƛŘŀŘŜΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŀǊǘΦ опΣ LLΣ Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ млΣ LΣ Ŝ ƻ 
ŀǊǘΦ мтоΣ LΣ άōέΣ ŀƳōƻǎ Řƻ wL¢/κa{Τ 
 
2. ǇŜƭŀ ƛƴǘƛƳŀœńƻ Řƻ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ ŘŜǎǘŜ ƧǳƭƎŀƳŜƴǘƻ ŀƻǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻǎΣ ŎƻƳ 
ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ рл Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ тлΣ Ϡ нȏΣ Řƻ wL¢/κa{Φ 
 
Campo Grande/MS, 26 de junho de 2018. 
 

/hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
wŜƭŀǘƻǊ 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.RC - 5163/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнонлнκнлмт 
twh¢h/h[hΥ мурфлтф 
jwD%hΥ C¦b5h a¦bL/Lt![ 59 {!¨59 59 !a!a.!L 
W¦wL{5L/Lhb!5hΥ 95Lb![5h [¦L½ 59 a9[h .!b59Lw! 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb¢w!¢h !5aLbL{¢w!¢L±h bΦ мосоκнлмт 
w9[!¢hwΥ  /hb{Φ whb![5h /I!5L5 
 
/hb¢w!¢!4%h t¨.[L/!Φ tw9{¢!4%h 59 {9w±L4h{ 59 9·!a9{ 59 
w9{{hb$b/L! a!Db;¢L/!Φ Chwa![L½!4%h /hb¢w!¢¦![Φ !¢9b5La9b¢h 
!{ 5Lth{L4l9{ [9D!L{Φ w9D¦[!wL5!59Φ 
 
Examina-se a formalização do Contrato Administrativo n. 1.363/2017, 
celebrado entre a Prefeitura Municipal de Amambai/MS, o Fundo Municipal 
de Saúde e a empresa Unidade de Diagnóstica por Imagem de Dourados ς 
Ltda., visando à prestação de serviços de exames de ressonância magnética, 
pelo período estimado de 12 meses, para atender pacientes do SUS, 
encaminhados pela Secretaria Municipal de Saúde de Amambai, ao custo 
inicial de R$ 88.112,00 (oitenta e oito mil cento e doze reais). 
 
Insta destacar que o procedimento licitatório ς Pregão Presencial n. 
36/2017 ς o qual decorreu a contratação pública em apreciação já foi 
objeto de julgamento desta Corte de Contas, sendo declarado regular, 
consoante Decisão constante nos autos TC/12001/2017.  
 
A 5ª Inspetoria de Controle Externo, após analisar os documentos que 
instruem o feito, constatou que a formalização contratual atendeu ao 
disposto na lei de licitações e contratos da Administração Pública n. 
8.666/93, bem como a resolução TCE/MS n. 54/2016 (fls. 34-36). 
 
No mesmo sentido, o douto representante do Ministério Público de Contas 
opinou pelo julgamento da regularidade da formalização da avença, 
conforme parecer às folhas 37-38. 
 
É o relatório. 
Considerando o valor inicial contratado ς wϷ ууΦммнΣлл ς Ŝ ƻ ǾŀƭƻǊ Řŀ 
UFERMS na data de assinatura de seu termo ς R$ 24,74 ŜƳ ŀōǊƛƭ ŘŜ нлмт ς 
passo a decidir monocraticamente, amparado pela competência atribuída 
ao juízo singular, através do artigo 10, inciso II, §§ 3.º e 4.º, I, do Regimento 
Interno deste Tribunal de Contas. 
 
No que tange à formalização do Contrato n. 1.363/2017, noto que fora 
regularmente lavrado na repartição interessada, sendo celebrado com a 
empresa declarada vencedora do certame, estando presentes as cláusulas 
necessárias, pois estabelece com clareza os direitos e obrigações das partes, 
assim como as condições para sua execução, portanto, atendendo às 
exigências contidas nos arts. 55 e 60 da lei n.º 8.666/93. 
 
Quanto à tempestividade da publicação e remessa dos documentos a este 
Tribunal de Contas, vejamos o quadro a seguir: 
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ESPECIFICAÇÃO VIGÊNCIA VALOR R$ PEÇA 05 

Cont. nº 1363/2017 5/4/2017 a 
4/4/2018 

88.112,00 f. 16-22 

Tempestivo quanto à publicação em 9/5/2017 (peça 06/f. 24) e 
Tempestivo quanto à remessa a esta Corte de Contas em 7/6/2017 
(peça 01/f. 04). 

 
Diante disso, verifico que a publicação do extrato do termo de contrato 
ocorreu tempestivamente no Diário Oficial dos Municípios do Estado do 
Mato Grosso do Sul, sendo publicada no dia 09 de maio de 2017, cumprindo 
ao disposto no art. 61, parágrafo único da lei 8.666/93. Igualmente, os 
documentos foram remetidos no prazo estabelecido na Instrução 
Normativa n. 54/2016 para fiscalização desta Corte de Contas. 
 
São as razões que fundamentam a decisão. 
 
/ƻƳ ǊŜǎǇŀƭŘƻ Řŀǎ ƛƴŦƻǊƳŀœƿŜǎ ǇǊŜǎǘŀŘŀǎ ǇŜƭŀ ǳƴƛŘŀŘŜ ŘŜ ŀǳȄƝƭƛƻ ǘŞŎƴƛŎƻ Ŝ 
ŜƳ ŎƻƳǳƴƘńƻ ŎƻƳ ƻ ǇŀǊŜŎŜǊ Řƻ aƛƴƛǎǘŞǊƛƻ tǵōƭƛŎƻ ŘŜ /ƻƴǘŀǎΣ 59/L5hΥ 
 
5ŜŎƭŀǊŀǊ ŀ REGULARIDADE da ŦƻǊƳŀƭƛȊŀœńƻ Řƻ /ƻƴǘǊŀǘƻ !ŘƳƛƴƛǎǘǊŀǘƛǾƻ ƴΦ 
мΦосоκнлмтΣ ŎŜƭŜōǊŀŘƻ ŜƴǘǊŜ ŀ tǊŜŦŜƛǘǳǊŀ aǳƴƛŎƛǇŀƭ ŘŜ !ƳŀƳōŀƛκa{Σ ƻ 
CǳƴŘƻ aǳƴƛŎƛǇŀƭ ŘŜ {ŀǵŘŜ Ŝ ŀ ŜƳǇǊŜǎŀ ¦ƴƛŘŀŘŜ ŘŜ 5ƛŀƎƴƽǎǘƛŎŀ ǇƻǊ LƳŀƎŜƳ 
ŘŜ 5ƻǳǊŀŘƻǎ ς [ǘŘŀΦΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻǎ ŀǊǘƛƎƻǎ рр Ŝ сл Řa lei 8.666/93. 
 
É a decisão. 
 
Remetam-se os autos ao Cartório para publicação, nos termos do art. 65 da 
Lei Complementar 160/12. 
 
Campo Grande/MS, 18 de junho de 2018. 
 

Ronaldo Chadid 
Conselheiro Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5562/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнонмнκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтпрррт 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ ½9b!L59 /9b¢¦wL%h .!wwh{ 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL!  
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
Tratam os autos em apreço do pedido de registro de Aposentadoria 
Voluntária, com proventos integrais, concedida à servidora ZENAIDE 
CENTURIÃO BARROS, considerado regular pela Inspetoria de Controle 
Externo de Atos de Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 
 
Em face do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e nos 
termos dos artigos 21, III, e 34, II, da Lei Complementar Estadual nº 160, de 
2 de janeiro de 2012, e do art. 10, I, do Regimento Interno, DECIDO pelo 
registro da Aposentadoria Voluntária acima identificada. 
 
Ao Cartório, para os fins do disposto no art. 70, § 2º, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 25 de junho de 2018. 
 

Cons. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5348/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнонотκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтпррсп 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 

W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ a!wL! 5h /!wah 59 h[L±9Lw! a9b59{ 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL!  
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
Tratam os autos em apreço do pedido de registro de Aposentadoria por 
Invalidez concedida à servidora MARIA DO CARMO DE OLIVEIRA MENDES, 
considerado regular pela Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 
 
Em face do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e nos 
termos dos arts. 21, III, e 34, II, Lei Complementar Estadual nº 160, de 2 de 
janeiro de 2012, e do art. 10, I, do Regimento Interno, DECIDO pelo registro 
da Aposentadoria por Invalidez acima identificada. 
 
Ao Cartório, para os fins do disposto no art. 70, § 2º, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 22 de junho de 2018. 
 

Cons. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 5441/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнонпфκнлмт 
twh¢h/h[hΥ мурфнну 
jwD%hΥ tw9C9L¢¦w! a¦bL/Lt![ 59 5h¦w!5h{κa{ 
w9{thb{#±9[Υ 5;[L! Dh5h¸ w!½¦Y 
/!wDh 5h w9{thb{#±9[Υ tw9C9L¢! a¦bL/Lt![ 
!{{¦b¢hΥ /hb±h/!4%h 
{9w±L5hw9{Υ 95¦!w¢9 a!wv¦9{ 59 ![a9L5! 9 h¦¢wh{ 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
 
ATO DE ADMISSÃO DE PESSOAL. CONVOCAÇÃO. LEGALIDADE. REGISTRO. 
REMESSA INTEMPESTIVA. RECOMENDAÇÃO. 
 
DO RELATÓRIO 
 
Trata o presente processo da apreciação e julgamento coletivo para fins de 
registro, conforme dispõe o art. 21, III, da Lei Complementar Estadual (LCE) 
n. 160/2012, dos atos de admissão de pessoal por meio da convocação de 
Eduarte Marques de Almeida, na função de professor, no período de 
6.2.2017 a 7.7.2017, formalizada por meio da Resolução n. 
17/SEMED/2017, tendo como responsável a Sra. Délia Godoy Razuk, 
prefeita municipal. 
 
Os atos de admissão de pessoal abaixo identificados estão autuados neste 
processo: 
 

 Nome Resolução n. Cargo Período Remessa 

1 
Eliane Pereira 
Isidoro 

17/SEMED/2017 Professor 
6.2.2017 a 
7.7.2017 

Intempestiva 

2 
Eliane da Silva 
Gomes Oliveira 

17/SEMED/2017 Professor 
6.2.2017 a 
7.7.2017 

Intempestiva 

3 
Suzana de 
Aquino Silva 
Souza 

17/SEMED/2017 Professor 
13.2.2017 a 
13.6.2017 

Intempestiva 

4 
Lucimar 
Gonçalves 
Santana 

17/SEMED/2017 Professor 
6.2.2017 a 
7.7.2017 

Intempestiva 

 
A Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal (ICEAP) por meio da 
Análise ANA-ICEAP-57451/2017, manifestou-se pelo não registro dos 
presentes atos de convocação, tendo em vista a ausência de 
temporariedade na relação jurídica. 
 
O Ministério Público de Contas emitiu o PAR-3ª PRC-11901/2018, opinando 
pelo não registro dos atos de admissão em apreço, pugnando, ainda, por 
multa devido à intempestividade da remessa. 
 
DA DECISÃO 
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As documentações relativas às admissões em exame apresentaram-se 
completas, conforme definido no Anexo V, Seção I, item 1.3, subitem 1.3.2, 
A, da Resolução TC/MS n. 54, de 16 de dezembro de 2016. Porém, suas 
remessas foram intempestivas. 
 
Registro que as convocações na área de educação são legítimas, mesmo 
sem lei específica, conforme esta Corte de Contas já definiu na Súmula 
TC/MS n. 52, que assim estabelece: 
 
ά{ńƻ ƭŜƎƝǘƛƳŀǎ Ŝ ƛƴŘƛǎǇŜƴǎłǾŜƛǎ Łǎ ŎƻƴǘǊŀǘŀœƿŜǎ ǘŜƳǇƻǊłǊƛŀǎ ǇŀǊŀ 
atendimento a situações que, apesar de não bem definidas ou estabelecidas 
em lei específica, coloquem em risco os setores de saúde, educação e 
segurança, dada a relevância das respectivas funções para a comunidade, e 
face à obrigação do Poder Público de assegurar ao cidadão aqueles 
ŘƛǊŜƛǘƻǎέΦ(grifo nosso) 
 
Embora a remessa dos documentos relativos às convocações em exame 
tenha ocorrido de forma intempestiva, a legalidade dos atos praticados 
permite a adoção da recomendação ao jurisdicionado para observância 
rigorosa dos prazos de remessa a este Tribunal, como medida suficiente ao 
caso concreto. 
 
Pelo exposto, deixo de acolher o entendimento da unidade técnica da ICEAP 
Ŝ ƻ ǇŀǊŜŎŜǊ ƳƛƴƛǎǘŜǊƛŀƭΣ Ŝ ŎƻƳ ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ пȏΣ LLLΣ άŀέΣ Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ 
Interno deste Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução 
Normativa n. 76/2013, DECIDO: 
 
1. pelo registro Řŀǎ ŎƻƴǾƻŎŀœƿŜǎ ŀŎƛƳŀ ŘŜǎŎǊƛǘŀǎΣ ŜƳ ǊŀȊńƻ ŘŜ ǎǳŀ 
ƭŜƎŀƭƛŘŀŘŜΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŀǊǘΦ опΣ LΣ Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ млΣ LΣ Ŝ ƻ 
ŀǊǘΦ мтоΣ LΣ άōέΣ ŀƳōƻǎ Řƻ wL¢/κa{Τ 
 
2. pela recomendação à responsável pelo órgão para que observe, com 
maior rigor, os prazos para a remessa de documentos obrigatórios a esta 
Corte de Contas; 
 
3. pela intimação do resultado deste julgamento aos interessados, 
conforme o disposto no art. 50 da LCE n. 160/2012, c/c o art. 70, § 2º, do 
RITC/MS. 
 
Campo Grande/MS, 25 de junho de 2018. 
 

CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5602/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнонрсκнлмт 
twh¢h/h[hΥ мурфнро 
jwD%hΥ tw9C9L¢¦w! a¦bL/Lt![ 59 t95wh Dha9{  
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ a!¦w! ¢9h5hwh W!W!I 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ !5aL{{%h 59 t9{{h![ 
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ CELSO SODRE DE SOUZA CARDOSO AFFONSO PENNA 
BEZERRA LIMA JUNIOR; ERISVALDO NETO DA SILVA; CELSO SODRE DE 
SOUZA CARDOSO; CLALDINEI FOSTINE DE ASSIS; ERIKY JHONES DE 
CARVALHO; EVA APARECIDA PEREIRA DO VALE; FABIO DA SILVA TEODORO; 
FABRICIO MELO PORATO; FERNANDO PEREIRA FERNANDES; JOSE CARLOS 
LEITE CAVALCANTE; MASCISTES GABRIEL FONTOURA CARDOSO; PAULA 
HELENA GOMES DE MORAES RUIZ; ROBERTA PEREIRA DA SILVA; PRISCILLA 
MELO PORATO; RODRIGO LOPES FONTOURA; SUZETE GOMES DA SILVA; 
TATIANE AKEMI GUENKA MONTEIRO DA SILVA; VALÉRIA PEREIRA DA SILVA  
 
Examina-se neste processo o Contrato Temporário celebrado entre os 
servidores acima listados e o Município de Pedro Gomes. 
 
Foram juntados nestes autos os seguintes processos para que seja realizado 
julgamento único em razão da conexão entre eles, em observância ao 
Princípio da Celeridade e Economia Processual. 
 
TC/MS 23256/2017 ς Celso Sodre de Souza Cardoso ς  cirurgião dentista - vigência 
11.07.2011 a 31.12.2011 

TC/MS 23228/2017 ς Affonso Penna Bezerra Lima Junior ς medico - vigência 
16.06.2011 a 31.12.2011 
TC/MS 23261/2017 ς Erisvaldo Neto da Silva ς técnico em saúde bucal - vigência 
08.02.2011 a 31.07.2011 
TC/MS 23308/2017 ς Celso Sodre de Souza Cardoso ς cirurgião dentista -  vigência 
09.01.2011 a 31.12.2011 
TC/MS 23311/2017 ς Claldinei Fostine de Assis ς agente de endemias - vigência 
09.01.2012 a 31.12.2012 
TC/MS 23312/2017 ς Eriky Jhones de Carvalho ς agente de endemias - vigência 
09.01.2012 a 31.12.2012 
TC/MS 23313/2017 ς Eva Aparecida Pereira do Vale ς tec. em enfermagem ς vigência 
09.01.2012 a 31.12.2012 
TC/MS 23340/2017 ς Fabio da Silva Teodoro ς agente de endemias ς vigência 
09.01.2012 a 31.12.2012 
TC/MS 23342/2017 ς Fabricio Melo Porato ς cirurgião dentista - vigência 01.02.2012 a 
31.12.2014 
TC/MS 23343/2017ς Fernando Pereira Fernandes ς agente de endemias ς vigência 
09.01.2012 a 31.12.2012 
TC/MS 23350/2017 ς Jose Carlos Leite Cavalcante ς agente de endemias  ς vigência 
09.01.2012 a 31.12.2012 
TC/MS 23352/2017 ς Mascistes Gabriel Fontoura Cardoso ς agente de endemias - 
vigência 18.05.2012 a 31.12.2012 
TC/MS 23355/2017 ς Paula Helena Gomes de Moraes Ruiz ς psicóloga - vigência 
20.04.2012 a 31.12.2012 
TC/MS 23357/2017 ς Roberta Pereira da Silva ς agente comunitário de saúde ς 
vigência 05.07.2012 a 31.12.2012 
TC/MS 23358/2017 ς Priscila Melo Porato- cirurgiã dentista  - vigência 06.02.2012 a 
31.12.2012 
TC/MS 23359/2017 ς Rodrigo Lopes Fontoura ς assistente social -  vigência 09.01.2012 
a 31.12.2012 
TC/MS 23360/2017 ς Suzete Gomes da Silva ς auxiliar de consultorio -  vigência 
06.02.2012 a 31.12.2012 
TC/MS 23361/2017 ς Tatiane Akemi Guenka Monteiro da Silva ς cirurgia dentista  ς 
vigência 08.05.2012 a 31.12.2012 
TC/MS 23362/2017 ς Valéria Pereira da Silva - enfermeira  - vigência 09.05.2012 a 
31.12.2012 

 
A equipe técnica ICEAP sugeriu por meio da Análise 62159/2017 que as 
contratações encontram-se regulares e aptas a receber o registro. 
 
Seguindo os trâmites regimentais, o Ministério Público de Contas emitiu o 
Parecer 11412/2018, em que concluiu pelo registro das contratações. 
 
É o relatório. 
 
Analisando os autos, verifico que a contratação encontra-se em 
conformidade com com o artigo 37, IX, da Constituição Federal. 
 
A documentação juntada nos autos aponta que as contratações atenderam 
os três requisitos necessários para a utilização da exceção à exigência do 
concurso público, quais sejam: a temporariedade da contratação, o 
excepcional interesse público e a hipótese prevista em lei. 
 
Ademais, a já consolidada Súmula 52 deste Tribunal prevê a legalidade das 
contratações temporárias indispensáveis nos setores de saúde, educação e 
segurança: 
 
ά{ńƻ ƭŜƎƝǘƛƳŀǎ Ŝ ƛƴŘƛǎǇŜƴǎłǾŜƛǎ ŀǎ ŎƻƴǘǊŀǘŀœƿŜǎ ǘŜƳǇƻǊłǊƛŀǎ ǇŀǊŀ 
atendimento a situações que, apesar de não bem definidas ou estabelecidas 
em lei específica, coloquem em risco os setores de saúde, educação e 
segurança, dada a relevância das respectivas funções para a comunidade, e 
face à obrigação do poder público de assegurar ao cidadão aqueles 
ŘƛǊŜƛǘƻǎΦέ  
 
Mediante o exposto, e corroborando o entendimento da Equipe Técnica e 
do Ministério Público de Contas, decido nos seguintes termos:  
 
I. w9DL{¢w!w ƻǎ !ǘƻǎ ŘŜ !ŘƳƛǎǎńƻ ς /ƻƴǘǊŀǘŀœńƻ ¢ŜƳǇƻǊłǊƛŀ Řƻǎ 
ǎŜǊǾƛŘƻǊŜǎΥ 
 
CELSO SODRE DE SOUZA CARDOSO - CPF: 02350836150 
AFFONSO PENNA BEZERRA LIMA JUNIOR - CPF: 30795362900 
ERISVALDO NETO DA SILVA - CPF: 57940765134 
CELSO SODRE DE SOUZA CARDOSO- CPF: 02350836150 
CLALDINEI FOSTINE DE ASSIS - CPF: 008.679.141-90 
ERIKY JHONES DE CARVALHO - CPF: 018.158.701-76 
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EVA APARECIDA PEREIRA DO VALE - CPF: 867.259.391-04 
FABIO DA SILVA TEODORO - CPF: 009.718.001-70 
FABRICIO MELO PORATO - CPF: 019.000.631-58 
FERNANDO PEREIRA FERNANDES - CPF: 972.789.631-68 
JOSE CARLOS LEITE CAVALCANTE - CPF: 926.702.021-87 
MASCISTES GABRIEL FONTOURA CARDOSO - CPF: : 049.758.281-38 
PAULA HELENA GOMES DE MORAES RUIZ - CPF: 033.673.321-60 
ROBERTA PEREIRA DA SILVA - CPF: 054.213.041-67 
PRISCILLA MELO PORATO - CPF: 016.091.641-05 
RODRIGO LOPES FONTOURA - CPF: 021.185.161-26 
SUZETE GOMES DA SILVA - CPF: 28510623104 
TATIANE AKEMI GUENKA MONTEIRO DA SILVA - CPF: 016.016.541-54 
VALÉRIA PEREIRA DA SILVA - CPF: 01987819110 
 
II. /ha¦bL/!w ƻ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ ŀƻǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻǎΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ŀǎ ŘƛǎǇƻǎƛœƿŜǎ Řƻ 
ŀǊǘΦ рлΣ ƛƴŎƛǎƻ LΣ Řŀ [Ŝƛ /ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ 9ǎǘŀŘǳŀƭ ƴȏ мслΣ ŘŜ лн ŘŜ ƧŀƴŜƛǊƻ ŘŜ 
нлмнΣ  Ŝ ŀǊǘΦ фп Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ ¢/κa{Φ 
 
Campo Grande/MS, 26 de junho de 2018. 
 

JERSON DOMINGOS 
GAB. CONS. JERSON DOMINGOS 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5563/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κноппрκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтптнмр 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ L½!.9[ 59 {h¦½! 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL!  
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
Tratam os autos em apreço do pedido de registro de Aposentadoria 
Voluntária, com proventos integrais, concedida à servidora IZABEL DE 
SOUZA, considerado regular pela Inspetoria de Controle Externo de Atos de 
Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 
 
Em face do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e nos 
termos dos artigos 21, III, e 34, II, da Lei Complementar Estadual nº 160, de 
2 de janeiro de 2012, e do art. 10, I, do Regimento Interno, DECIDO pelo 
registro da Aposentadoria Voluntária acima identificada. 
 
Ao Cartório, para os fins do disposto no art. 70, § 2º, do Regimento Interno. 
Campo Grande/MS, 25 de junho de 2018. 
 

Cons. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5564/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнопррκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтпрррф 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ h59¢9 59 W9{¦{ Dha9{ a!¢I9¦{ 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL!  
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
Tratam os autos em apreço do pedido de registro de Aposentadoria 
Voluntária, com proventos integrais, concedida à servidora ODETE DE JESUS 
GOMES MATHEUS, considerado regular pela Inspetoria de Controle Externo 
de Atos de Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 
 
Em face do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e nos 
termos dos artigos 21, III, e 34, II, da Lei Complementar Estadual nº 160, de 

2 de janeiro de 2012, e do art. 10, I, do Regimento Interno, DECIDO pelo 
registro da Aposentadoria Voluntária acima identificada. 
 
Ao Cartório, para os fins do disposto no art. 70, § 2º, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 25 de junho de 2018. 
 

Cons. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5349/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнопфнκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтпрсрр 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ a!wL! 9wb9{¢Lb! /!ath{ !W![! 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL!  
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
Tratam os autos em apreço do pedido de registro de Aposentadoria por 
Invalidez concedida à servidora MARIA ERNESTINA CAMPOS AJALA, 
considerado regular pela Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 
 
Em face do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e nos 
termos dos arts. 21, III, e 34, II, Lei Complementar Estadual nº 160, de 2 de 
janeiro de 2012, e do art. 10, I, do Regimento Interno, DECIDO pelo registro 
da Aposentadoria por Invalidez acima identificada. 
 
Ao Cartório, para os fins do disposto no art. 70, § 2º, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 22 de junho de 2018. 
 

Cons. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5352/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнорлоκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтпрспм 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ !b¢hbLh b9[{hb ¢h59{/!¢h 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL!  
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
Tratam os autos em apreço do pedido de registro de Aposentadoria por 
Invalidez concedida ao servidor ANTONIO NELSON TODESCATO, 
considerado regular pela Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 
 
Em face do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e nos 
termos dos arts. 21, III, e 34, II, Lei Complementar Estadual nº 160, de 2 de 
janeiro de 2012, e do art. 10, I, do Regimento Interno, DECIDO pelo registro 
da Aposentadoria por Invalidez acima identificada. 
 
Ao Cartório, para os fins do disposto no art. 70, § 2º, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 22 de junho de 2018. 
 

Cons. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 5589/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κностпκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтпрснн 
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jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[  
w9{thb{#±9[Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
/!wDh 5h w9{thb{#±9[Υ 5Lw9¢hw-tw9{L59b¢9 
!{{¦b¢h 5h twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL!  
Lb¢9w9{{!5!Υ wh{9[¸ t![9wah 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. PROVENTOS 
PROPORCIONAIS. LEGALIDADE E REGULARIDADE. REGISTRO. 
 
DO RELATÓRIO 
 
Trata o presente processo da apreciação da legalidade, para fins de registro, 
conforme determina o art. 21, III, da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 
160/2012, da concessão de aposentadoria por invalidez, com proventos 
proporcionais, de Rosely Palermo, ocupante do cargo de agente de 
atividades educacionais, matrícula n. 114744023, pertencente ao Quadro 
Permanente de Pessoal do Estado de Mato Grosso do Sul, lotada na 
Secretaria de Estado de Educação, constando como responsável o Sr. Jorge 
Oliveira Martins, diretor-presidente da Ageprev. 
 
A Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal (ICEAP), por meio da 
Análise ANA-ICEAP-6390/2018, manifestou-se pelo registro da presente 
aposentadoria. 
 
O Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR - 2ª PRC - 7041/2018, 
opinando favoravelmente pelo registro do ato de concessão em apreço. 
 
DA DECISÃO 
 
A documentação relativa à concessão em exame apresentou-se completa e 
sua remessa a este Tribunal foi tempestiva, conforme definido no Anexo I, 
Capítulo II, Seção II, da Instrução Normativa TC/MS n. 38, de 28.11.12, 
vigente à época. 
 
A aposentadoria voluntária por invalidez, com proventos proporcionais, ora 
ŀǇǊŜŎƛŀŘŀΣ Ŧƻƛ ŎƻƴŎŜŘƛŘŀ ǇƻǊ ƳŜƛƻ Řƻ 5ŜŎǊŜǘƻ άtέ ƴΦ пΦ400, publicado no 
Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul n. 9.265, de 7/10/2016, com 
fundamento no art. 35, caput, da Lei nº 3.150, de 22 de dezembro de 2005, 
combinado com o art. 1º da Emenda Constitucional n. 70, de 29 de março 
de 2012. 
 
Analisadas as peças que instruem os autos, concluo que a concessão da 
presente aposentadoria por invalidez atendeu aos ditames legais e 
regimentais pertinentes, merecendo o seu registro.   
 
Pelo exposto, acolho o entendimento da unidade técnica da ICEAP e o 
pareceǊ ƳƛƴƛǎǘŜǊƛŀƭΣ Ŝ ŎƻƳ ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ пȏΣ LLLΣ άŀέΣ Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ 
deste Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução Normativa 
TC/MS n. 76/2013, DECIDO: 
 
1. ǇŜƭƻ ǊŜƎƛǎǘǊƻ Řŀ ŎƻƴŎŜǎǎńƻ ŘŜ ŀǇƻǎŜƴǘŀŘƻǊƛŀ ǇƻǊ ƛƴǾŀƭƛŘŜȊΣ ŎƻƳ 
ǇǊƻǾŜƴǘƻǎ ǇǊƻǇƻǊŎƛƻƴŀƛǎΣ ŘŜ wƻǎŜƭȅ tŀƭŜǊƳƻΣ ƻŎǳǇŀƴǘŜ Řƻ ŎŀǊƎƻ ŘŜ ŀƎŜƴǘŜ 
ŘŜ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŜŘǳŎŀŎƛƻƴŀƛǎΣ ƳŀǘǊƝŎǳƭŀ ƴΦ ммптпплноΣ ǇŜǊǘŜƴŎŜƴǘŜ ŀƻ vǳŀŘǊƻ 
tŜǊƳŀƴŜƴǘŜ ŘŜ tŜǎǎƻŀƭ Řƻ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ aŀǘƻ DǊƻǎǎƻ Řƻ {ǳƭΣ ƭƻǘŀŘŀ ƴŀ 
{ŜŎǊŜǘŀǊƛŀ ŘŜ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ 9ŘǳŎŀœńƻΣ ŜƳ ǊŀȊńƻ ŘŜ ǎǳŀ ƭŜƎŀƭƛŘŀŘŜΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ 
Řƻ ŀǊǘΦ опΣ LLΣ Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ млΣ LΣ Ŝ ƻ ŀǊǘΦ мтоΣ LΣ άōέΣ ŀƳōƻǎ 
Řƻ wL¢/κa{Τ 
 
2. ǇŜƭŀ ƛƴǘƛƳŀœńƻ Řƻ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ ŘŜǎǘŜ ƧǳƭƎŀƳŜƴǘƻ ŀƻǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻǎΣ ŎƻƳ 
ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ рл Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ тлΣ Ϡ нȏΣ Řƻ wL¢/κa{Φ 
 
 Campo Grande/MS, 26 de junho de 2018. 
 

/hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
wŜƭŀǘƻǊ 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 5470/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнпннуκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мсунонн 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[  

w9{thb{#±9[Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
/!wDh 5h w9{thb{#±9[Υ 5Lw9¢hw-tw9{L59b¢9 
!{{¦b¢h 5h twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL! ±h[¦b¢#wL! 
Lb¢9w9{{!5!Υ ½¦[9L59 95Lb! 5¦¢w! 5! {L[±! 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA. PROVENTOS INTEGRAIS. 
LEGALIDADE E REGULARIDADE. REGISTRO. 
 
DO RELATÓRIO 
 
Trata o presente processo da apreciação da legalidade, para fins de registro, 
conforme determina o art. 21, III, da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 
160/2012, da concessão da aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição, com proventos integrais, de Zuleide Edina Dutra da Silva, 
ocupante do cargo de assistente de serviços organizacionais, classe F, nível 
VII, código 80036, matrícula n. 37479021, pertencente ao quadro 
permanente de pessoal do Estado de Mato Grosso do Sul, lotada na 
Secretária de Estado de Justiça e Segurança Pública, constando como 
responsável o Sr. Jorge de Oliveira Martins, diretor-presidente da Ageprev. 
 
A Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal (ICEAP), por meio da 
Análise ANA-ICEAP-6236/2018, manifestou-se pelo registro da presente 
aposentadoria. 
 
O Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR-2ª PRC- 7520/2018, 
opinando favoravelmente pelo registro do ato de concessão em apreço. 
 
DA DECISÃO 
 
A documentação relativa à concessão em exame apresentou-se completa e 
sua remessa a este Tribunal foi tempestiva, conforme definido no Anexo I, 
Capítulo II, Seção II, da Instrução Normativa TC/MS n. 35, de 14.12.2011, 
alterada pela Instrução Normativa n. 38, de 28.11.12, vigente à época. 
 
A aposentadoria voluntária por tempo de contribuição, com proventos 
ƛƴǘŜƎǊŀƛǎΣ ƻǊŀ ŀǇǊŜŎƛŀŘŀΣ Ŧƻƛ ŎƻƴŎŜŘƛŘŀ ǇƻǊ ƳŜƛƻ Řƻ 5ŜŎǊŜǘƻ άtέ ƴΦ мΦнотΣ 
publicado no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul n. 9.135, de 
31.3.2016, peça virtual n. 8, fundamentada no art. 72, paragrafo único da 
Lei n. 3.150, de 22 de dezembro de 2005. 
 
Analisadas as peças que instruem os autos, concluo que a concessão da 
presente aposentadoria voluntária por tempo de contribuição atendeu aos 
ditames legais e regimentais pertinentes, merecendo o seu registro.   
 
Pelo exposto, acolho o entendimento da unidade técnica da ICEAP e o 
ǇŀǊŜŎŜǊ ƳƛƴƛǎǘŜǊƛŀƭΣ Ŝ ŎƻƳ ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ пȏΣ LLLΣ άŀέΣ Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ 
deste Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução Normativa 
TC/MS n. 76/2013, DECIDO: 
 
1. ǇŜƭƻ ǊŜƎƛǎǘǊƻ Řŀ ŎƻƴŎŜǎǎńƻ Řŀ ŀǇƻǎŜƴǘŀŘƻǊƛŀ ǾƻƭǳƴǘłǊƛŀ ǇƻǊ ǘŜƳǇƻ ŘŜ 
ŎƻƴǘǊƛōǳƛœńƻΣ ŎƻƳ ǇǊƻǾŜƴǘƻǎ ƛƴǘŜƎǊŀƛǎΣ ŘŜ ½ǳƭŜƛŘŜ 9Řƛƴŀ 5ǳǘǊŀ Řŀ {ƛƭǾŀΣ 
ƻŎǳǇŀƴǘŜ Řƻ ŎŀǊƎƻ ŘŜ ŀǎǎƛǎǘŜƴǘŜ ŘŜ ǎŜǊǾƛœƻǎ ƻǊƎŀƴƛȊŀŎƛƻƴŀƛǎΣ ŎƭŀǎǎŜ CΣ ƴƝǾŜƭ 
±LLΣ ŎƽŘƛƎƻ уллосΣ ƳŀǘǊƝŎǳƭŀ ƴΦ отптфлнмΣ ǇŜǊǘŜƴŎŜƴǘŜ ŀƻ ǉǳŀŘǊƻ 
ǇŜǊƳŀƴŜƴǘŜ ŘŜ ǇŜǎǎƻŀƭ Řƻ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ aŀǘƻ DǊƻǎǎƻ Řƻ {ǳƭΣ ƭƻǘŀŘŀ ƴŀ 
{ŜŎǊŜǘłǊƛŀ ŘŜ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ Wǳǎǘƛœŀ Ŝ {ŜƎǳǊŀƴœŀ tǵōƭƛŎŀΣ ŜƳ ǊŀȊńƻ ŘŜ ǎǳŀ 
ƭŜƎŀƭƛŘŀŘŜΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŀǊǘΦ опΣ LLΣ Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ млΣ LΣ Ŝ ƻ 
ŀǊǘΦ мтоΣ LΣ άōέΣ ŀƳōƻǎ Řƻ wL¢/κa{Τ 
 
2. ǇŜƭŀ ƛƴǘƛƳŀœńƻ Řƻ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ ŘŜǎǘŜ ƧǳƭƎŀƳŜƴǘƻ ŀƻǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻǎΣ ŎƻƳ 
ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ рл Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ тлΣ Ϡ нȏΣ Řƻ wL¢/κa{Φ 
 
Campo Grande/MS, 25 de junho de 2018. 
 

/hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
wŜƭŀǘƻǊ 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5354/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнпнтфκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтпфсфл 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
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W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ {h[!bD9 h[LatL! t9w9Lw! 59 /!{¢wh a9[h 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL!  
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
Tratam os autos em apreço do pedido de registro de Aposentadoria por 
Invalidez concedida à servidora SOLANGE OLIMPIA PEREIRA DE CASTRO 
MELO, considerado regular pela Inspetoria de Controle Externo de Atos de 
Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 
 
Em face do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e nos 
termos dos arts. 21, III, e 34, II, Lei Complementar Estadual nº 160, de 2 de 
janeiro de 2012, e do art. 10, I, do Regimento Interno, DECIDO pelo registro 
da Aposentadoria por Invalidez acima identificada. 
 
Ao Cartório, para os fins do disposto no art. 70, § 2º, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 22 de junho de 2018. 
 

Cons. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5357/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнпнфуκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтпфтлф 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ ²!b5! {L[±L! 5LbL½ 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL!  
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
Tratam os autos em apreço do pedido de registro de Aposentadoria por 
Invalidez concedida à servidora WANDA SILVIA DINIZ, considerado regular 
pela Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 
 
Em face do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e nos 
termos dos arts. 21, III, e 34, II, Lei Complementar Estadual nº 160, de 2 de 
janeiro de 2012, e do art. 10, I, do Regimento Interno, DECIDO pelo registro 
da Aposentadoria por Invalidez acima identificada. 
 
Ao Cartório, para os fins do disposto no art. 70, § 2º, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 22 de junho de 2018. 
 

Cons. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 5590/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнполоκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтпфсту 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[  
w9{thb{#±9[Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
/!wDh 5h w9{thb{#±9[Υ 5Lw9¢hw-tw9{L59b¢9 
!{{¦b¢h 5h twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL!  
Lb¢9w9{{!5hΥ {L5L±![5h a!w¢Lb{ 59 C!wL! 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. PROVENTOS 
PROPORCIONAIS. LEGALIDADE E REGULARIDADE. REGISTRO. 
 
DO RELATÓRIO 
 
Trata o presente processo da apreciação da legalidade, para fins de registro, 
conforme determina o art. 21, III, da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 

160/2012, da concessão de aposentadoria por invalidez, com proventos 
proporcionais, de Sidivaldo Martins de Faria, ocupante do cargo de agente 
de atividades educacionais, matrícula n. 112764021, pertencente ao 
Quadro Permanente de Pessoal do Estado de Mato Grosso do Sul, lotado na 
Secretaria de Estado de Educação, constando como responsável o Sr. Jorge 
Oliveira Martins, diretor-presidente da Ageprev. 
 
A Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal (ICEAP), por meio da 
Análise ANA-ICEAP-6950/2018, manifestou-se pelo registro da presente 
aposentadoria. 
 
O Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR - 2ª PRC - 7054/2018, 
opinando favoravelmente pelo registro do ato de concessão em apreço. 
 
DA DECISÃO 
 
A documentação relativa à concessão em exame apresentou-se completa e 
sua remessa a este Tribunal foi tempestiva, conforme definido no Anexo I, 
Capítulo II, Seção II, da Instrução Normativa TC/MS n. 38, de 28.11.12, 
vigente à época. 
 
A aposentadoria voluntária por invalidez, com proventos proporcionais, ora 
apreciada, foi coƴŎŜŘƛŘŀ ǇƻǊ ƳŜƛƻ Řƻ 5ŜŎǊŜǘƻ άtέ ƴΦ пΦрумΣ ǇǳōƭƛŎŀŘƻ ƴƻ 
Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul n. 9.274, de 25/10/2016, 
com fundamento no art. 35, caput, da Lei n. 3.150, de 22 de dezembro de 
2005, combinado com o art. 1º da Emenda Constitucional n. 70, de 29 de 
março de 2012. 
 
Analisadas as peças que instruem os autos, concluo que a concessão da 
presente aposentadoria por invalidez atendeu aos ditames legais e 
regimentais pertinentes, merecendo o seu registro.   
 
Pelo exposto, acolho o entendimento da unidade técnica da ICEAP e o 
ǇŀǊŜŎŜǊ ƳƛƴƛǎǘŜǊƛŀƭΣ Ŝ ŎƻƳ ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ пȏΣ LLLΣ άŀέΣ Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ 
deste Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução Normativa 
TC/MS n. 76/2013, DECIDO: 
 
1. ǇŜƭƻ ǊŜƎƛǎǘǊƻ Řŀ ŎƻƴŎŜǎǎńƻ ŘŜ ŀǇƻǎŜƴǘŀŘƻǊƛŀ ǇƻǊ ƛƴǾŀƭƛŘŜȊΣ ŎƻƳ 
ǇǊƻǾŜƴǘƻǎ ǇǊƻǇƻǊŎƛƻƴŀƛǎΣ ŘŜ {ƛŘƛǾŀƭŘƻ aŀǊǘƛƴǎ ŘŜ CŀǊƛŀΣ ƻŎǳǇŀƴǘŜ Řƻ ŎŀǊƎƻ 
ŘŜ ŀƎŜƴǘŜ ŘŜ ŀǘƛǾƛŘŀŘŜǎ ŜŘǳŎŀŎƛƻƴŀƛǎΣ ƳŀǘǊƝŎǳƭŀ ƴΦ ммнтсплнмΣ ǇŜǊǘŜƴŎŜƴǘŜ 
ŀƻ vǳŀŘǊƻ tŜǊƳŀƴŜƴǘŜ ŘŜ tŜǎǎƻŀƭ Řƻ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ aŀǘƻ DǊƻǎǎƻ Řƻ {ǳƭΣ ƭƻǘŀŘƻ 
ƴŀ {ŜŎǊŜǘŀǊƛŀ ŘŜ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ 9ŘǳŎŀœńƻΣ ŜƳ ǊŀȊńƻ ŘŜ ǎǳŀ ƭŜƎŀƭƛŘŀŘŜΣ ƴƻǎ 
ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŀǊǘΦ опΣ LLΣ Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ млΣ LΣ Ŝ ƻ ŀǊǘΦ мтоΣ LΣ άōέΣ 
ŀƳōƻǎ Řƻ wL¢/κa{Τ 
 
2. ǇŜƭŀ ƛƴǘƛƳŀœńƻ Řƻ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ ŘŜǎǘŜ ƧǳƭƎŀƳŜƴǘƻ ŀƻǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻǎΣ ŎƻƳ 
ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ рл Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ тлΣ Ϡ нȏΣ Řƻ wL¢/κa{Φ 
Campo Grande/MS, 26 de junho de 2018. 
 

/hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
wŜƭŀǘƻǊ 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5567/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнполпκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтпфсум 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ a!wLh wL.9Lwh 5! {L[±! 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL!  
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
Tratam os autos em apreço do pedido de registro de Aposentadoria 
Voluntária, com proventos integrais, concedida ao servidor MARIO RIBEIRO 
DA SILVA, considerado regular pela Inspetoria de Controle Externo de Atos 
de Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 
 
Em face do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e nos 
termos dos artigos 21, III, e 34, II, da Lei Complementar Estadual nº 160, de 
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2 de janeiro de 2012, e do art. 10, I, do Regimento Interno, DECIDO pelo 
registro da Aposentadoria Voluntária acima identificada. 
 
Ao Cartório, para os fins do disposto no art. 70, § 2º, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 25 de junho de 2018. 
 

Cons. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5707/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнрлфуκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтрмнсп 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ 9±![5h L!Ib a!½¦¸ 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
Tratam os presentes autos do pedido de registro da Transferência para a 
Reserva Remunerada do Coronel PM EVALDO IAHN MAZUY, considerado 
regular pela Inspetoria de Controle de Atos de Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 
 
Em face do exposto, acolho o Parecer Ministerial e com fundamento na 
regra do art. 34, II, Lei Complementar Estadual nº 160, de 2 de janeiro de 
2012 c/c a regra do art. 10, I, do Regimento Interno, aprovado pela 
Resolução Normativa nº 76, de 11 de dezembro de 2013, DECIDO pelo 
registro de Transferência para a Reserva Remunerada acima identificada. 
 
Ao Cartório, para os fins do disposto no art. 70, § 2º, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 26 de junho de 2018. 
 

CONS. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5681/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнрмсрκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтрмолр 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ Wh!h [9hb/Lh 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 w9Chwa! 
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
Tratam os autos em apreço do pedido de registro de Reforma ex officio 
concedida ao 3º Sargento da PM JOAO LEONCIO, considerado regular pela 
Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 
 
Em face do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e nos 
termos dos arts. 21, III, e 34, II, da Lei Complementar Estadual nº 160/2012, 
c.c. os artigos 9º e do art. 10, I, do Regimento Interno, DECIDO pelo registro 
da Reforma ex officio acima identificada. 
 
Ao Cartório, para os fins do disposto no art. 70, § 2º, do Regimento Interno. 
 
 Campo Grande/MS, 26 de junho de 2018. 
 

Cons. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 5570/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнрмтсκнлмс 

twh¢h/h[hΥ мтрмнрл 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ ς 
!D9tw9± 
w9{thb{#±9[Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
/!wDh 5h w9{thb{#±9[Υ 5Lw9¢hw-tw9{L59b¢9 
!{{¦b¢hΥ /hb/9{{%h 59 ¢w!b{C9w<b/L! 9· hCCL/Lh t!w! ! w9{9w±! 
w9a¦b9w!5! 
Lb¢9w9{{!5hΥ 5La!{ C9[L/L!bh .9½9ww! 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
 
CONCESSÃO DE TRANSFERÊNCIA PARA A RESERVA REMUNERADA. 
PROVENTOS INTEGRAIS. LEGALIDADE E REGULARIDADE. REGISTRO. 
 
DO RELATÓRIO 
 
Trata-se da apreciação da legalidade, para fins de registro, conforme dispõe 
o art. 21, III, da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 160/2012, da 
transferência ex officio para a reserva remunerada da Polícia Militar do 
Estado de Mato Grosso do Sul, com proventos integrais, concedida ao 1º 
Sargento PM Dimas Feliciano Bezerra, matrícula n. 55697021, constando 
como responsável o Sr. Jorge Oliveira Martins, diretor-presidente da 
Ageprev. 
 
 A Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal (ICEAP), por meio da 
Análise ANA-ICEAP-11456/2018 (peça 10), manifestou-se pelo registro da 
presente transferência para a reserva remunerada. 
 
O Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR-2ªPRC-8053/2018 
(peça 11), opinando favoravelmente pelo registro do ato de pessoal em 
apreço. 
 
DA DECISÃO 
 
A documentação relativa ao ato de pessoal em exame apresentou-se 
completa, conforme o disposto no Anexo I, Capítulo II, Seção II, item 4, letra 
B, da Instrução Normativa TCE/MS n. 35/2011, alterada pela Instrução 
Normativa TCE/MS n. 38/2012, vigentes à época, e sua remessa a este 
Tribunal foi tempestiva.  
 
A transferência ex officio para a reserva remunerada, com proventos 
ƛƴǘŜƎǊŀƛǎΣ ƻǊŀ ŀǇǊŜŎƛŀŘŀΣ Ŧƻƛ ŎƻƴŎŜŘƛŘŀ ǇƻǊ ƳŜƛƻ Řƻ 5ŜŎǊŜǘƻ άtέ ƴΦ 
4.457/2016, do governador do Estado de Mato Grosso do Sul, publicado no 
Diário Oficial n. 9.274, edição do dia 25 de outubro de 2016, fundamentada 
no art. 42 da Lei Estadual n. 3.150/2005, c/c o art. 86, I, art. 89, II, art. 91, II, 
άŀέΣ ŀǊǘΦ птΣ LL Ŝ ŀǊǘΦ рпΣ ǘƻŘƻǎ Řŀ [Ŝƛ /ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ 9ǎǘadual n. 53/1990, 
com redação dada pela Lei Complementar Estadual n. 127/2008. 
 
Analisadas as peças que instruem os autos, concluo que a concessão da 
presente transferência para a reserva remunerada atendeu aos ditames 
legais e regimentais pertinentes, merecendo o seu registro.   
 
Pelo exposto, acolho a análise da unidade técnica da ICEAP e o parecer 
ƳƛƴƛǎǘŜǊƛŀƭΣ Ŝ ŎƻƳ ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ пȏΣ LLLΣ άŀέΣ Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ ŘŜǎǘŜ 
Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução Normativa TC/MS 
n. 76/2013, DECIDO: 
 
1. ǇŜƭƻ ǊŜƎƛǎǘǊƻ Řŀ ǘǊŀƴǎŦŜǊşƴŎƛŀ ŜȄ ƻŦŦƛŎƛƻ ǇŀǊŀ ŀ ǊŜǎŜǊǾŀ ǊŜƳǳƴŜǊŀŘŀ Řŀ 
tƻƭƝŎƛŀ aƛƭƛǘŀǊ Řƻ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ aŀǘƻ DǊƻǎǎƻ Řƻ {ǳƭΣ ŎƻƳ ǇǊƻǾŜƴǘƻǎ ƛƴǘŜƎǊŀƛǎΣ 
ŎƻƴŎŜŘƛŘŀ ŀƻ мȏ {ŀǊƎŜƴǘƻ ta 5ƛƳŀǎ CŜƭƛŎƛŀƴƻ .ŜȊŜǊǊŀΣ ƳŀǘǊƝŎǳƭŀ ƴΦ 
ррсфтлнмΣ ŜƳ ǊŀȊńƻ ŘŜ ǎǳŀ ƭŜƎŀƭƛŘŀŘŜΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŀǊǘΦ опΣ LLΣ Řŀ [/9 ƴΦ 
мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ млΣ LΣ Ŝ ƻ ŀǊǘΦ мтоΣ LΣ άōέΣ ŀƳōƻǎ Řƻ wL¢/κa{Τ 
 
2. ǇŜƭŀ ƛƴǘƛƳŀœńƻ Řƻ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ ŘŜǎǘŜ ƧǳƭƎŀƳŜƴǘƻ ŀƻǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻǎΣ ŎƻƳ 
ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ рл Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ тлΣ Ϡ нȏΣ Řƻ wL¢/κa{Φ 
Campo Grande/MS, 25 de junho de 2018. 
 

/hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
wŜƭŀǘƻǊ 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5682/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнрмттκнлмс 
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twh¢h/h[hΥ мтрмнпу 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ !b¢hbLh !t!w9/L5h [9a9{ 59 {h¦½! 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 w9Chwa! 
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
Tratam os autos em apreço do pedido de registro de Reforma ex officio 
concedida ao Soldado da PM ANTONIO APARECIDO LEMES DE SOUZA, 
considerado regular pela Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 
 
Em face do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e nos 
termos dos arts. 21, III, e 34, II, da Lei Complementar Estadual nº 160/2012, 
c.c. os artigos 9º e do art. 10, I, do Regimento Interno, DECIDO pelo registro 
da Reforma ex officio acima identificada. 
 
Ao Cartório, para os fins do disposto no art. 70, § 2º, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 26 de junho de 2018. 
 

Cons. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5684/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнрнрнκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтрмнсс 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ !¢9a¸ !b¢!h 5! {L[±! 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 w9Chwa! 
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
Tratam os autos em apreço do pedido de registro de Reforma ex officio 
concedida ao Cabo da PM ATEMY ANTAO DA SILVA, considerado regular 
pela Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 
 
Em face do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e nos 
termos dos arts. 21, III, e 34, II, da Lei Complementar Estadual nº 160/2012, 
c.c. os artigos 9º e do art. 10, I, do Regimento Interno, DECIDO pelo registro 
da Reforma ex officio acima identificada. 
 
Ao Cartório, para os fins do disposto no art. 70, § 2º, do Regimento Interno. 
 
 Campo Grande/MS, 26 de junho de 2018. 
 

Cons. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
 

DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5359/2018 
 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнрпмпκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтрмспф 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ wh{![Lb! wh5wLD¦9{ t9w9Lw! 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL!  
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
Tratam os autos em apreço do pedido de registro de Aposentadoria por 
Invalidez concedida à servidora ROSALINA RODRIGUES PEREIRA, 
considerado regular pela Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 

Em face do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e nos 
termos dos arts. 21, III, e 34, II, Lei Complementar Estadual nº 160, de 2 de 
janeiro de 2012, e do art. 10, I, do Regimento Interno, DECIDO pelo registro 
da Aposentadoria por Invalidez acima identificada. 
 
Ao Cartório, para os fins do disposto no art. 70, § 2º, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 22 de junho de 2018. 
 

Cons. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5390/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнрпнлκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтрмстс 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ a!wL! b9¦½! 5h{ {!b¢h{ {L[±! 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 t9b{%h 
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
Tratam os autos do pedido de registro de Pensão por Morte concedida a 
MARIA NEUZA DOS SANTOS SILVA, pensionista do ex-servidor GILBERTO 
GABRIEL DA SILVA considerado regular tal pedido pela Inspetoria de 
Controle Externo de Atos de Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 
 
Em face do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e nos 
termos dos arts. 21, III, e 34, II, Lei Complementar Estadual nº 160, de 2 de 
janeiro de 2012 e do art. 10, I, do Regimento Interno, DECIDO pelo registro 
da Pensão acima identificada. 
 
Publique-se e registre-se. 
Campo Grande/MS, 22 de junho de 2018. 
 

Cons. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5362/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнрропκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтрмнот 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ 9[{Lw! !t!w9/L5! w!ah{ .!Dbh[ 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL!  
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
Tratam os autos em apreço do pedido de registro de Aposentadoria por 
Invalidez concedida à servidora ELSIRA APARECIDA RAMOS BAGNOL, 
considerado regular pela Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 
 
Em face do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e nos 
termos dos arts. 21, III, e 34, II, Lei Complementar Estadual nº 160, de 2 de 
janeiro de 2012, e do art. 10, I, do Regimento Interno, DECIDO pelo registro 
da Aposentadoria por Invalidez acima identificada. 
 
Ao Cartório, para os fins do disposto no art. 70, § 2º, do Regimento Interno. 
Campo Grande/MS, 22 de junho de 2018. 
 

Cons. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5391/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнрслнκнлмс 

A
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
: R

O
B

E
R

T
O

 M
A

N
V

A
IL

E
R

 M
U

N
H

O
Z

 -
 0

4/
07

/2
01

8 
18

:0
9



| Nº 1809 
QUINTA-FEIRA, 05 DE JULHO DE 2018 

 

 

Pág.61 

twh¢h/h[hΥ мтрмнум 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ h¢!/L[L! b!{/La9b¢h 5! {L[±! 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 t9b{%h 
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
Tratam os autos do pedido de registro de Pensão por Morte concedida a 
OTACILIA NASCIMENTO DA SILVA, pensionista do ex-servidor ANTONIO 
RODRIGUES DA SILVA considerado regular tal pedido pela Inspetoria de 
Controle Externo de Atos de Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 
 
Em face do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e nos 
termos dos arts. 21, III, e 34, II, Lei Complementar Estadual nº 160, de 2 de 
janeiro de 2012 e do art. 10, I, do Regimento Interno, DECIDO pelo registro 
da Pensão acima identificada. 
 
Publique-se e registre-se. 
 
Campo Grande/MS, 22 de junho de 2018. 
 

Cons. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 5418/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнрслпκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтрмнуо 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[-
!Dw9t9± 
w9{thb{#±9[Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
/!wDh 5h w9{thb{#±9[Υ 5Lw9¢hw-tw9{L59b¢9 
!{{¦b¢hΥ /hb/9{{%h - t9b{%h 
.9b9CL/L!5hΥ Cw!b/L{/h bhD¦9Lw! !½9±95h 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
 
CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE. LEGALIDADE E REGULARIDADE. 
REGISTRO. 
 
DO RELATÓRIO 
 
Trata o presente processo da apreciação da legalidade, para fins de registro 
conforme determina o art. 21, III, da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 
160/2012, da concessão de pensão ao beneficiário Francisco Nogueira 
Azevedo, em decorrência do óbito da segurada Iraci Fuza de Azevedo, 
Matrícula n. 105098022, ocupante do cargo de assistente de atividades 
educacionais da Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso do Sul, 
constando como responsável o Sr. Jorge Oliveira Martins, diretor-presidente 
da Ageprev. 
 
A Inspetoria de Controle de Atos de Pessoal (ICEAP) por meio da Análise 
ANA-ICEAP-12212/2018, manifestou-se pelo registro da pensão em 
comento. 
 
O Ministério Público de Contas (MPC) emitiu o Parecer PAR-2ªPRC-
8090/2018, corroborando o entendimento da equipe técnica. 
 
DA DECISÃO 
 
A documentação relativa a presente concessão apresentou-se completa, e 
sua remessa a este Tribunal foi tempestiva, conforme definido no Anexo I, 
Capítulo II, Seção II, da Instrução Normativa TC/MS n. 35 de 14.12.2011, 
alterada pela Instrução Normativa n. 38 de 28.11.2012, vigente à época. 
 
! ǇŜƴǎńƻΣ ƻǊŀ ŀǇǊŜŎƛŀŘŀΣ Ŧƻƛ ŎƻƴŎŜŘƛŘŀ ǇƻǊ ƳŜƛƻ Řƻ 5ŜŎǊŜǘƻ άtέ ƴΦ пΦстсΣ 
publicado no Diário Oficial do Estado n. 9.274, de 25.10.2016 (peça n. 5), 
ŎƻƳ ŦǳƭŎǊƻ ŀǊǘΦ омΣ LL άŀέΣ ŎκŎ ŀǊǘΦ моΣ LΣ ŀǊǘΦ ппΣ L Ŝ ŀǊǘΦ прΣ LΣ ǘƻŘƻǎ Řŀ [Ŝƛ ƴΦ 
3.150, de 22.12.2005, CI/PROJUR/AGEPREV n. 17 de 4.4.2016, Leis n. 13.135 
a n. 13.183 de 2015 e a Nota Técnica n. 11/2015/CGNAL/DRPSP/SPPS. 

De acordo com a legislação que fundamentou a concessão da pensão foram 
preenchidos os requisitos necessários para o beneficio do pensionista, com 
proventos estabelecidos com base no referido dispositivo legal a partir de 
1º.9.2016. 
 
Portanto, analisadas as peças que instruem os autos, concluo que a 
concessão da pensão em apreço atendeu aos ditames legais e regimentais 
pertinentes, merecendo seu registro. 
 
Pelo exposto, acolho o entendimento da equipe técnica (ICEAP) e o parecer 
miniǎǘŜǊƛŀƭΣ Ŝ ŎƻƳ ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ пȏΣ LLLΣ άŀέΣ Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ ŘŜǎǘŜ 
Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução Normativa TC/MS 
n. 76/2013, DECIDO: 
 
1. pelo registro da concessão de pensão ao beneficiário Francisco Nogueira 
Azevedo, em decorrência do óbito da segurada Iraci Fuza de Azevedo, 
Matrícula n. 105098022, ocupante do cargo de assistente de atividades 
educacionais da Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso do Sul, 
em razão de sua legalidade, nos termos do art. 34, II, da LCE n. 160/2012, 
ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ млΣ LΣ Ŝ ƻ ŀǊǘΦ мтоΣ LΣ άōέΣ ŀƳōƻǎ Řƻ wL¢/κa{Τ 
 
2. pela intimação do resultado do julgamento aos interessados, conforme o 
disposto no art. 50, I, da LCE n. 160/2012, c/c o art. 70, § 2º, do RITC/MS. 
 
Campo Grande/MS, 22 de junho de 2018. 
 

CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5393/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнрснрκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтрмнол 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ Cw!b/L{/h ahw9Lw! CL[Ih 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 t9b{%h 
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
Tratam os autos do pedido de registro de Pensão por Morte concedida a 
FRANCISCO MOREIRA FILHO, pensionista da ex-servidora ANGELITA 
PEREIRA MENDES considerado regular tal pedido pela Inspetoria de 
Controle Externo de Atos de Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 
 
Em face do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e nos 
termos dos arts. 21, III, e 34, II, Lei Complementar Estadual nº 160, de 2 de 
janeiro de 2012 e do art. 10, I, do Regimento Interno, DECIDO pelo registro 
da Pensão acima identificada. 
 
Publique-se e registre-se. 
Campo Grande/MS, 22 de junho de 2018. 
 

CONS. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 5411/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнрснуκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтрмноп 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[-
!Dw9t9± 
w9{thb{#±9[Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
/!wDh 5h w9{thb{#±9[Υ 5Lw9¢hw-tw9{L59b¢9 
!{{¦b¢hΥ /hb/9{{%h - t9b{%h 
.9b9CL/L!5hΥ 9±9w¢hb ![a9L5! wh5h±![Ih 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
 
CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE. LEGALIDADE E REGULARIDADE. 
REGISTRO. 
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DO RELATÓRIO 
 
Trata o presente processo da apreciação da legalidade, para fins de registro, 
conforme determina o art. 21, III, da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 
160/2012, da concessão de pensão ao beneficiário Everton Almeida 
Rodovalho, em decorrência do óbito do segurado Osmar Gonçalves 
Rodovalho, Matrículas ns. 9322022 e 9322024, ocupante do cargo de 
professor da Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso do Sul, 
constando como responsável o Sr. Jorge Oliveira Martins, diretor-presidente 
da Ageprev. 
 
A Inspetoria de Controle de Atos de Pessoal (ICEAP) por meio da Análise 
ANA-ICEAP-12224/2018, manifestou-se pelo registro da pensão em 
comento. 
 
O Ministério Público de Contas (MPC) emitiu o Parecer PAR-2ªPRC-
8094/2018, corroborando o entendimento da equipe técnica. 
 
DA DECISÃO 
 
A documentação relativa a presente concessão apresentou-se completa, e 
sua remessa a este Tribunal foi tempestiva, conforme definido no Anexo I, 
Capítulo II, Seção II, da Instrução Normativa TC/MS n. 35 de 14.12.2011, 
alterada pela Instrução Normativa n. 38 de 28.11.2012, vigente à época. 
 
A pensão, ora apǊŜŎƛŀŘŀΣ Ŧƻƛ ŎƻƴŎŜŘƛŘŀ ǇƻǊ ƳŜƛƻ Řƻ 5ŜŎǊŜǘƻ άtέ ƴΦ пΦстпΣ 
publicado no Diário Oficial do Estado n. 9.274, de 25.10.2016 (peça n. 5), 
ŎƻƳ ŦǳƭŎǊƻ ŀǊǘΦ омΣ LL άŀέΣ ŎκŎ ŀǊǘΦ моΣ LΣ ŀǊǘΦ ппΣ LΣ ŀǊǘΦ пр L Ŝ ŀǊǘΦ псΣ ǘƻŘƻǎ Řŀ 
Lei n. 3.150, de 22.12.2005 e CI/PROJUR/AGEPREV n. 17, de 4.4.2016 c/c 
Leis ns. 13.135 e 13.183 de 2015 e a Nota Técnica n. 
11/2015/CGNAL/DRPSP/SPPS. 
 
De acordo com a legislação que fundamentou a concessão da pensão, 
foram preenchidos os requisitos necessários para o beneficio do 
pensionista, com proventos estabelecidos com base no referido dispositivo 
legal a partir de 24.6.2016. 
 
Portanto, analisadas as peças que instruem os autos, concluo que a 
concessão da pensão em apreço atendeu aos ditames legais e regimentais 
pertinentes, merecendo seu registro. 
 
Pelo exposto, acolho o entendimento da equipe técnica (ICEAP) e o parecer 
ƳƛƴƛǎǘŜǊƛŀƭΣ Ŝ ŎƻƳ ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ пȏΣ LLLΣ άŀέΣ Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ ŘŜǎǘŜ 
Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução Normativa TC/MS 
n. 76/2013, DECIDO: 
 
1. pelo registro Řŀ ŎƻƴŎŜǎǎńƻ ŘŜ ǇŜƴǎńƻ ŀƻ ōŜƴŜŦƛŎƛłǊƛƻ 9ǾŜǊǘƻƴ !ƭƳŜƛŘŀ 
wƻŘƻǾŀƭƘƻΣ ŜƳ ŘŜŎƻǊǊşƴŎƛŀ Řƻ ƽōƛǘƻ Řƻ ǎŜƎǳǊŀŘƻ hǎƳŀǊ DƻƴœŀƭǾŜǎ 
wƻŘƻǾŀƭƘƻΣ aŀǘǊƝŎǳƭŀǎ ƴǎΦ фоннлнн Ŝ фоннлнпΣ ƻŎǳǇŀƴǘŜ Řƻ ŎŀǊƎƻ ŘŜ 
ǇǊƻŦŜǎǎƻǊ Řŀ {ŜŎǊŜǘŀǊƛŀ ŘŜ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ 9ŘǳŎŀœńƻ ŘŜ aŀǘƻ DǊƻǎǎƻ Řƻ {ǳƭΣ ŜƳ 
ǊŀȊńƻ ŘŜ ǎǳŀ ƭŜƎŀƭƛŘŀŘŜΣ nos termos do art. 34, II, da LCE n. 160/2012, ŎκŎ ƻ 
ŀǊǘΦ млΣ LΣ Ŝ ƻ ŀǊǘΦ мтоΣ LΣ άōέΣ ŀƳōƻǎ Řƻ wL¢/κa{Τ 
 
2. pela intimação do resultado do julgamento aos interessados, conforme o 
disposto no art. 50, I, da LCE n. 160/2012, c/c o art. 70, § 2º, do RITC/MS. 
 
Campo Grande/MS, 22 de junho de 2018. 
 

CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
Relator 

 
 

DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5364/2018 
 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнртпуκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтрмслф 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ wh{!bD9[! w!v¦9[ a!w¢Lb9[[L 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL!  
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 

Tratam os autos em apreço do pedido de registro de Aposentadoria por 
Invalidez concedida à servidora ROSANGELA RAQUEL MARTINELLI, 
considerado regular pela Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 
 
Em face do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e nos 
termos dos arts. 21, III, e 34, II, Lei Complementar Estadual nº 160, de 2 de 
janeiro de 2012, e do art. 10, I, do Regimento Interno, DECIDO pelo registro 
da Aposentadoria por Invalidez acima identificada. 
 
Ao Cartório, para os fins do disposto no art. 70, § 2º, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 22 de junho de 2018. 
 

Cons. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5710/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнртслκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтромтн 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ {9wDLh {!b/I9{ 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
Tratam os presentes autos do pedido de registro da Transferência para a 
Reserva Remunerada do 2º SGT BM SERGIO SANCHES, considerado regular 
pela Inspetoria de Controle de Atos de Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 
 
Em face do exposto, acolho o Parecer Ministerial e com fundamento na 
regra do art. 34, II, Lei Complementar Estadual nº 160, de 2 de janeiro de 
2012 c/c a regra do art. 10, I, do Regimento Interno, aprovado pela 
Resolução Normativa nº 76, de 11 de dezembro de 2013, DECIDO pelo 
registro de Transferência para a Reserva Remunerada acima identificada. 
 
Ao Cartório, para os fins do disposto no art. 70, § 2º, do Regimento Interno. 
 
 Campo Grande/MS, 26 de junho de 2018. 
 

CONS. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 5581/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнртсмκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтромтп 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ ς 
!D9tw9± 
w9{thb{#±9[Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
/!wDh 5h w9{thb{#±9[Υ 5Lw9¢hw-tw9{L59b¢9 
!{{¦b¢hΥ /hb/9{{%h 59 ¢w!b{C9w<b/L! ! t95L5h t!w! ! w9{9w±! 
w9a¦b9w!5! 
Lb¢9w9{{!5hΥ h[L±!w 5h{ {!b¢h{ 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
 
CONCESSÃO DE TRANSFERÊNCIA PARA A RESERVA REMUNERADA. 
PROVENTOS INTEGRAIS. LEGALIDADE E REGULARIDADE. REGISTRO. 
 
DO RELATÓRIO 
 
Trata-se da apreciação da legalidade, para fins de registro, conforme dispõe 
o art. 21, III, da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 160/2012, da 
transferência a pedido para a reserva remunerada da Polícia Militar do 
Estado de Mato Grosso do Sul, com proventos integrais, concedida ao 3º 
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Sargento PM Olivar dos Santos, matrícula n. 62834021, constando como 
responsável o Sr. Jorge Oliveira Martins, diretor-presidente da Ageprev. 
 
 A Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal (ICEAP), por meio da 
Análise ANA-ICEAP-11494/2018 (peça 10), manifestou-se pelo registro da 
presente transferência para a reserva remunerada. 
 
O Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR-2ªPRC-8057/2018 
(peça 11), opinando favoravelmente pelo registro do ato de pessoal em 
apreço. 
 
DA DECISÃO 
 
A documentação relativa ao ato de pessoal em exame apresentou-se 
completa, conforme o disposto no Anexo I, Capítulo II, Seção II, item 4, letra 
B, da Instrução Normativa TCE/MS n. 35/2011, alterada pela Instrução 
Normativa TCE/MS n. 38/2012, vigentes à época, e sua remessa a este 
Tribunal foi tempestiva.  
 
A transferência a pedido para a reserva remunerada, com proventos 
ƛƴǘŜƎǊŀƛǎΣ ƻǊŀ ŀǇǊŜŎƛŀŘŀΣ Ŧƻƛ ŎƻƴŎŜŘƛŘŀ ǇƻǊ ƳŜƛƻ Řƻ 5ŜŎǊŜǘƻ άtέ ƴΦ 
4.760/2016, do governador do Estado de Mato Grosso do Sul, publicado no 
Diário Oficial n. 9.278, edição do dia 1º de novembro de 2016, 
fundamentada no art. 42 da Lei Estadual n. 3.150/2005, c/c o art. 86, I, art. 
уфΣ LΣ ŀǊǘΦ флΣ LΣ άŀέΣ ŀǊǘΦ птΣ LL Ŝ ŀǊǘΦ рпΣ ǘƻŘƻǎ Řŀ [Ŝƛ /ƻƳǇƭŜƳŜƴǘŀǊ 9ǎǘŀŘǳŀƭ 
n. 53/1990, com redação dada pela Lei Complementar Estadual n. 
127/2008. 
 
Analisadas as peças que instruem os autos, concluo que a concessão da 
presente transferência para a reserva remunerada atendeu aos ditames 
legais e regimentais pertinentes, merecendo o seu registro.   
 
Pelo exposto, acolho a análise da unidade técnica da ICEAP e o parecer 
ƳƛƴƛǎǘŜǊƛŀƭΣ Ŝ ŎƻƳ ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ пȏΣ LLLΣ άŀέΣ Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ ŘŜǎǘŜ 
Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução Normativa TC/MS 
n. 76/2013, DECIDO: 
 
1. ǇŜƭƻ ǊŜƎƛǎǘǊƻ Řŀ ǘǊŀƴǎŦŜǊşƴŎƛŀ ŀ ǇŜŘƛŘƻ ǇŀǊŀ ŀ ǊŜǎŜǊǾŀ ǊŜƳǳƴŜǊŀŘŀ Řŀ 
tƻƭƝŎƛŀ aƛƭƛǘŀǊ Řƻ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ aŀǘƻ DǊƻǎǎƻ Řƻ {ǳƭΣ ŎƻƳ ǇǊƻǾŜƴǘƻǎ ƛƴǘŜƎǊŀƛǎΣ 
ŎƻƴŎŜŘƛŘŀ ŀƻ оȏ {ŀǊƎŜƴǘƻ ta hƭƛǾŀǊ Řƻǎ {ŀƴǘƻǎΣ ƳŀǘǊƝŎǳƭŀ ƴΦ снуоплнмΣ ŜƳ 
ǊŀȊńƻ ŘŜ ǎǳŀ ƭŜƎŀƭƛŘŀŘŜΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŀǊǘΦ опΣ LLΣ Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ 
ŀǊǘΦ млΣ LΣ Ŝ ƻ ŀǊǘΦ мтоΣ LΣ άōέΣ ŀƳōƻǎ Řƻ wL¢/κa{Τ 
 
2. ǇŜƭŀ ƛƴǘƛƳŀœńƻ Řƻ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ ŘŜǎǘŜ ƧǳƭƎŀƳŜƴǘƻ ŀƻǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻǎΣ ŎƻƳ 
ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ рл Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ тлΣ Ϡ нȏΣ Řƻ wL¢/κa{Φ 
 
Campo Grande/MS, 25 de junho de 2018. 
 

/hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
wŜƭŀǘƻǊ 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5365/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнртттκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтрмснр 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ ![9·!b5w9 59 [La! a!w¢Lb{ 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL!  
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
Tratam os autos em apreço do pedido de registro de Aposentadoria por 
Invalidez concedida ao servidor Alexandre de Lima Martins, considerado 
regular pela Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 
 
Em face do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e nos 
termos dos arts. 21, III, e 34, II, Lei Complementar Estadual nº 160, de 2 de 
janeiro de 2012, e do art. 10, I, do Regimento Interno, DECIDO pelo registro 
da Aposentadoria por Invalidez acima identificada. 

Ao Cartório, para os fins do disposto no art. 70, § 2º, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 22 de junho de 2018. 
 

Cons. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5568/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнруллκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтрмсфф 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ W!C9¢ aL;w9{ 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL!  
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
Tratam os autos em apreço do pedido de registro de Aposentadoria 
Voluntária, com proventos integrais, concedida ao servidor Jafet Miéres, 
considerado regular pela Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 
 
Em face do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e nos 
termos dos artigos 21, III, e 34, II, da Lei Complementar Estadual nº 160, de 
2 de janeiro de 2012, e do art. 10, I, do Regimento Interno, DECIDO pelo 
registro da Aposentadoria Voluntária acima identificada. 
 
Ao Cartório, para os fins do disposto no art. 70, § 2º, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 25 de junho de 2018. 
 

Cons. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5367/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнрулсκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтрмсфр 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ /;[L! a!wL! !ahwLa C¦w¢!5h 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL!  
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
Tratam os autos em apreço do pedido de registro de Aposentadoria por 
Invalidez concedida à servidora Célia Maria Amorim Furtado, considerado 
regular pela Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 
 
Em face do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e nos 
termos dos arts. 21, III, e 34, II, Lei Complementar Estadual nº 160, de 2 de 
janeiro de 2012, e do art. 10, I, do Regimento Interno, DECIDO pelo registro 
da Aposentadoria por Invalidez acima identificada. 
 
Ao Cartório, para os fins do disposto no art. 70, § 2º, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 22 de junho de 2018. 
 

Cons. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 5591/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнрултκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтрмсос 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[  
w9{thb{#±9[Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
/!wDh 5h w9{thb{#±9[Υ 5Lw9¢hw-tw9{L59b¢9 
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!{{¦b¢h 5h twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL!  
Lb¢9w9{{!5hΥ wh.9w¢h .9bL¢9{ 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
 
CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. PROVENTOS 
INTEGRAIS. LEGALIDADE E REGULARIDADE. REGISTRO. 
 
DO RELATÓRIO 
 
Trata o presente processo da apreciação da legalidade, para fins de registro, 
conforme determina o art. 21, III, da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 
160/2012, da concessão de aposentadoria por invalidez, com proventos 
integrais de Roberto Benites, ocupante do cargo de agente penitenciário 
estadual, matrícula n. 34311021, pertencente ao Quadro Permanente de 
Pessoal do Estado de Mato Grosso do Sul, lotado na Secretaria de Estado de 
Justiça e Segurança Pública, constando como responsável o Sr. Jorge 
Oliveira Martins, diretor-presidente da Ageprev. 
 
A Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal (ICEAP), por meio da 
Análise ANA-ICEAP-10661/2018, manifestou-se pelo registro da presente 
aposentadoria. 
 
O Ministério Público de Contas emitiu o Parecer PAR - 2ª PRC - 10052/2018, 
opinando favoravelmente pelo registro do ato de concessão em apreço. 
 
DA DECISÃO 
 
A documentação relativa à concessão em exame apresentou-se completa e 
sua remessa a este Tribunal foi tempestiva, conforme definido no Anexo I, 
Capítulo II, Seção II, da Instrução Normativa TC/MS n. 38, de 28.11.12, 
vigente à época. 
 
A aposentadoria voluntária por invalidez, com proventos integrais, ora 
ŀǇǊŜŎƛŀŘŀΣ Ŧƻƛ ŎƻƴŎŜŘƛŘŀ ǇƻǊ ƳŜƛƻ Řƻ 5ŜŎǊŜǘƻ άtέ ƴΦ пΦснрΣ ǇǳōƭƛŎŀŘƻ ƴƻ 
Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul n. 9.274, de 25/10/2016, 
com fundamento no art. 35, caput, da Lei n. 3.150, de 22 de dezembro de 
2005, combinado com o art. 1º da Emenda Constitucional n. 70, de 29 de 
março de 2012. 
 
Analisadas as peças que instruem os autos, concluo que a concessão da 
presente aposentadoria por invalidez atendeu aos ditames legais e 
regimentais pertinentes, merecendo o seu registro.   
 
Pelo exposto, acolho o entendimento da unidade técnica da ICEAP e o 
parecer ministerial, e com fulcro no arǘΦ пȏΣ LLLΣ άŀέΣ Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ 
deste Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução Normativa 
TC/MS n. 76/2013, DECIDO: 
 
1. ǇŜƭƻ ǊŜƎƛǎǘǊƻ Řŀ ŎƻƴŎŜǎǎńƻ ŘŜ ŀǇƻǎŜƴǘŀŘƻǊƛŀ ǇƻǊ ƛƴǾŀƭƛŘŜȊΣ ŎƻƳ 
ǇǊƻǾŜƴǘƻǎ ƛƴǘŜƎǊŀƛǎΣ ŘŜ wƻōŜǊǘƻ .ŜƴƛǘŜǎΣ ƻŎǳǇŀƴǘŜ Řƻ ŎŀǊƎƻ ŘŜ ŀƎŜƴǘŜ 
ǇŜƴƛǘŜƴŎƛłǊƛƻ ŜǎǘŀŘǳŀƭΣ ƳŀǘǊƝŎǳƭŀ ƴΦ опоммлнмΣ ǇŜǊǘŜƴŎŜƴǘŜ ŀƻ vǳŀŘǊƻ 
tŜǊƳŀƴŜƴǘŜ ŘŜ tŜǎǎƻŀƭ Řƻ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ aŀǘƻ DǊƻǎǎƻ Řƻ {ǳƭΣ ƭƻǘŀŘƻ ƴŀ 
{ŜŎǊŜǘŀǊƛŀ ŘŜ 9ǎǘŀŘƻ ŘŜ Wǳǎǘƛœŀ Ŝ {ŜƎǳǊŀƴœŀ tǵōƭƛŎŀΣ ŜƳ ǊŀȊńƻ ŘŜ ǎǳŀ 
ƭŜƎŀƭƛŘŀŘŜΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ ŀǊǘΦ опΣ LLΣ Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ млΣ LΣ Ŝ ƻ 
ŀǊǘΦ мтоΣ LΣ άōέΣ ŀƳōƻǎ Řƻ wL¢/κa{Τ 
 
2. ǇŜƭŀ ƛƴǘƛƳŀœńƻ Řƻ ǊŜǎǳƭǘŀŘƻ ŘŜǎǘŜ ƧǳƭƎŀƳŜƴǘƻ ŀƻǎ ƛƴǘŜǊŜǎǎŀŘƻǎΣ ŎƻƳ 
ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ рл Řŀ [/9 ƴΦ мслκнлмнΣ ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ тлΣ Ϡ нȏΣ Řƻ wL¢/κa{Φ 
 
Campo Grande/MS, 26 de junho de 2018. 
 

/hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
wŜƭŀǘƻǊ 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 5407/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнрумсκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтрмссс 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[-
!Dw9t9± 
w9{thb{#±9[Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
/!wDh 5h w9{thb{#±9[Υ 5Lw9¢hw-tw9{L59b¢9 

!{{¦b¢hΥ /hb/9{{%h - t9b{%h 
.9b9CL/L!5!Υ bL[/9 wL/!w¢9{ Chb¢9.!{{9 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
 
CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE. LEGALIDADE E REGULARIDADE. 
REGISTRO. 
 
DO RELATÓRIO 
 
Trata o presente processo da apreciação da legalidade, para fins de registro, 
conforme determina o art. 21, III, da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 
160/2012, da concessão de pensão à beneficiária Nilce Ricartes Fontebasse, 
em decorrência do óbito do segurado Cleiton Silva Fontebasse, Matrícula n. 
21199023, ocupante do cargo de professor da Secretaria de Estado de 
Educação de Mato Grosso do Sul, constando como responsável o Sr. Jorge 
Oliveira Martins, diretor-presidente da Ageprev. 
 
A Inspetoria de Controle de Atos de Pessoal (ICEAP) por meio da Análise 
ANA-ICEAP-10705/2018, manifestou-se pelo registro da pensão em 
comento. 
 
O Ministério Público de Contas (MPC) emitiu o Parecer PAR-2ªPRC-
10037/2018, corroborando o entendimento da análise técnica. 
 
DA DECISÃO 
 
A documentação relativa a presente concessão apresentou-se completa e 
sua remessa a este Tribunal foi tempestiva, conforme definido no Anexo I, 
Capítulo II, Seção II, da Instrução Normativa TC/MS n. 38 de 28.11.2012, 
vigente à época. 
 
! ǇŜƴǎńƻΣ ƻǊŀ ŀǇǊŜŎƛŀŘŀΣ Ŧƻƛ ŎƻƴŎŜŘƛŘŀ ǇƻǊ ƳŜƛƻ Řƻ 5ŜŎǊŜǘƻ άtέ ƴΦ 4.683, 
publicado no Diário Oficial do Estado n. 9.274, de 25.10.2016 (peça n. 5), 
ŎƻƳ ŦǳƭŎǊƻ ŀǊǘΦ омΣ LL άŀέΣ ŎκŎ ŀǊǘΦ моΣ LΣ ŀǊǘΦ ппΣ L Ŝ ŀǊǘΦ пр LΣ ǘƻŘƻǎ Řŀ [Ŝƛ ƴΦ 
3.150, de 22.12.2005 e CI/PROJUR/AGEPREV n. 17, de 4.4.2016 c/c Lei n. 
13.183/2015 e Nota Técnica n. 11/2015/CGNAL/DRPSP/SPPS. 
 
De acordo com a legislação que fundamentou a concessão da pensão, 
foram preenchidos os requisitos necessários para o beneficio da 
pensionista, com proventos estabelecidos com base no referido dispositivo 
legal a partir de 23.7.2016. 
 
Portanto, analisadas as peças que instruem os autos, concluo que a 
concessão da pensão em apreço atendeu aos ditames legais e regimentais 
pertinentes, merecendo seu registro. 
 
Pelo exposto, acolho o entendimento da equipe técnica (ICEAP) e o parecer 
ƳƛƴƛǎǘŜǊƛŀƭΣ Ŝ ŎƻƳ ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ пȏΣ LLLΣ άŀέΣ Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ ŘŜǎǘŜ 
Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução Normativa TC/MS 
n. 76/2013, DECIDO: 
 
1. pelo registro da concessão de pensão à beneficiária Nilce Ricartes 
Fontebasse, em decorrência do óbito do segurado Cleiton Silva Fontebasse, 
Matrícula n. 21199023, ocupante do cargo de professor da Secretaria de 
Estado de Educação de Mato Grosso do Sul, em razão de sua legalidade, nos 
termos do art. 34, II, da LCE n. 160/2012, c/c ƻ ŀǊǘΦ млΣ LΣ Ŝ ƻ ŀǊǘΦ мтоΣ LΣ άōέΣ 
ambos do RITC/MS; 
 
2. pela intimação do resultado do julgamento aos interessados, conforme o 
disposto no art. 50, I, da LCE n. 160/2012, c/c o art. 70, § 2º, do RITC/MS. 
 
Campo Grande/MS, 22 de junho de 2018. 
 

CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5685/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнрунуκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтрмсфс 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
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Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ b!¦L[9 !.w9¦ 5! {L[±! 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 w9Chwa! 
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
Tratam os autos em apreço do pedido de registro de Reforma ex officio 
concedida ao 2º Sargento da PM Nauile Abreu da Silva, considerado regular 
pela Inspetoria de Controle Externo de Atos de Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 
 
Em face do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e nos 
termos dos arts. 21, III, e 34, II, da Lei Complementar Estadual nº 160/2012, 
c.c. os artigos 9º e do art. 10, I, do Regimento Interno, DECIDO pelo registro 
da Reforma ex officio acima identificada. 
 
Ao Cartório, para os fins do disposto no art. 70, § 2º, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 26 de junho de 2018. 
 

Cons. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5673/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнруплκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтролнс 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ 9¦/[L59{ w!tI!9[ thb¢9 59 {¦½! 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ .9b9CN/Lh{ tw9±L59b/L#wLh{ 
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
Tratam os autos em apreço do pedido de registro da Refixação de 
Proventos de Pensão concedida ao servidor Euclides Raphael Ponte de 
Suza,  considerado regular pela Inspetoria de Controle Externo de Atos de 
Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 
 
Em face do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e nos 
termos da Emenda Constitucional nº 70/2012, c.c. os arts. 21, III, e 34, II, Lei 
Complementar Estadual nº 160, de 2 de janeiro de 2012, e do art. 10, I, do 
Regimento Interno, DECIDO pelo registro da Refixação de Proventos da 
Aposentadoria por Invalidez acima identificada. 
 
Ao Cartório, para os fins do disposto no art. 70, § 2º, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 26 de junho de 2018. 
 

Cons. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5395/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнруфмκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтролпм 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ {kbL! C#¢La! a!w¢Lb{ 59 ![a9L5! !ww¦5! 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 t9b{%h 
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
Tratam os autos do pedido de registro de Pensão por Morte concedida a 
Sônia Fátima Martins de Almeida Arruda, pensionista do ex-servidor 
Laércio Arruda considerado regular tal pedido pela Inspetoria de Controle 
Externo de Atos de Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 
 

Em face do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e nos 
termos dos arts. 21, III, e 34, II, Lei Complementar Estadual nº 160, de 2 de 
janeiro de 2012 e do art. 10, I, do Regimento Interno, DECIDO pelo registro 
da Pensão acima identificada. 
 
Publique-se e registre-se. 
 
Campo Grande/MS, 22 de junho de 2018. 
 

Cons. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5569/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнруфтκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтромпт 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ h{a!wL[5! 5h{ {!b¢h{ tLw9{ 59 !w!¨Wh 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL!  
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
Tratam os autos em apreço do pedido de registro de Aposentadoria 
Voluntária, com proventos integrais, concedida à servidora Osmarilda dos 
Santos Pires de Araújo, considerado regular pela Inspetoria de Controle 
Externo de Atos de Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 
 
Em face do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e nos 
termos dos artigos 21, III, e 34, II, da Lei Complementar Estadual nº 160, de 
2 de janeiro de 2012, e do art. 10, I, do Regimento Interno, DECIDO pelo 
registro da Aposentadoria Voluntária acima identificada. 
 
Ao Cartório, para os fins do disposto no art. 70, § 2º, do Regimento Interno. 
 
Campo Grande/MS, 25 de junho de 2018. 
 

Cons. JERSON DOMINGOS 
Relator 

 
DECISÃO SINGULAR DSG - G.JD - 5571/2018 

 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнрфлуκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтролфф 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[ 
W¦wL{5L/Lhb!5h 9κh¦Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ /!¢!wLb! C#¢La! /h{¢! 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb/9{{%h 59 !th{9b¢!5hwL!  
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ W9w{hb 5haLbDh{ 
 
Tratam os autos em apreço do pedido de registro de Aposentadoria 
Voluntária, com proventos integrais, concedida à servidora Catarina Fátima 
Costa, considerado regular pela Inspetoria de Controle Externo de Atos de 
Pessoal. 
 
O Ministério Público de Contas manifestou-se, em seu Parecer, pelo 
deferimento do pedido de registro. 
 
Em face do exposto, acolho o Parecer do Ministério Público de Contas e nos 
termos dos artigos 21, III, e 34, II, da Lei Complementar Estadual nº 160, de 
2 de janeiro de 2012, e do art. 10, I, do Regimento Interno, DECIDO pelo 
registro da Aposentadoria Voluntária acima identificada. 
 
Ao Cartório, para os fins do disposto no art. 70, § 2º, do Regimento Interno. 
 
 Campo Grande/MS, 25 de junho de 2018. 
 

Cons. JERSON DOMINGOS 
Relator 
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DECISÃO SINGULAR DSG - G.ODJ - 5398/2018 
 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κнрфнмκнлмс 
twh¢h/h[hΥ мтролпо 
jwD%hΥ !D<b/L! 59 tw9±L5<b/L! {h/L![ 59 a!¢h Dwh{{h 5h {¦[-
!Dw9t9± 
w9{thb{#±9[Υ WhwD9 h[L±9Lw! a!w¢Lb{ 
/!wDh 5h w9{thb{#±9[Υ 5Lw9¢hw-tw9{L59b¢9 
!{{¦b¢hΥ /hb/9{{%h - t9b{%h 
.9b9CL/L!5hΥ ²!Db9w ![Cw95h 5! {L[±! 
w9[!¢hwΥ /hb{Φ h{a!w 5haLbD¦9{ W9whb¸ah 
 
CONCESSÃO DE PENSÃO POR MORTE. LEGALIDADE E REGULARIDADE. 
REGISTRO. 
 
DO RELATÓRIO 
Trata o presente processo da apreciação da legalidade, para fins de registro, 
conforme determina o art. 21, III, da Lei Complementar Estadual (LCE) n. 
160/2012, da concessão de pensão ao beneficiário Wagner Alfredo da Silva, 
em decorrência do óbito da segurada Laurivine Pereira do Nascimento, 
Matrícula n. 62215021, ocupante do cargo de auxiliar de atividades 
educacionais da Secretaria de Estado de Educação de Mato Grosso do Sul, 
constando como responsável o Sr. Jorge Oliveira Martins, diretor-presidente 
da Ageprev. 
 
A Inspetoria de Controle de Atos de Pessoal (ICEAP) por meio da Análise 
ANA-ICEAP-11451/2018, manifestou-se pelo registro da pensão em 
comento. 
 
O Ministério Público de Contas (MPC) emitiu o Parecer PAR-2ªPRC-
8096/2018, corroborando o entendimento da equipe técnica. 
 
DA DECISÃO 
 
A documentação relativa a presente concessão apresentou-se completa e 
sua remessa a este Tribunal foi tempestiva, conforme definido no Anexo I, 
Capítulo II, Seção II, da Instrução Normativa TC/MS n. 38 de 28.11.2012, 
vigente à época. 
 
! ǇŜƴǎńƻΣ ƻǊŀ ŀǇǊŜŎƛŀŘŀΣ Ŧƻƛ ŎƻƴŎŜŘƛŘŀ ǇƻǊ ƳŜƛƻ Řƻ 5ŜŎǊŜǘƻ άtέ n. 4.746, 
publicado no Diário Oficial do Estado n. 9.278, de 1º.11.2016 (peça n. 5), 
ŎƻƳ ŦǳƭŎǊƻ ŀǊǘΦ омΣ LL άŀέΣ ŎκŎ ŀǊǘΦ моΣ L Ŝ ŀǊǘΦ ппΣ LΣ ǘƻŘƻǎ Řŀ [Ŝƛ ƴΦ оΦмрлΣ ŘŜ 
22.12.2005. 
 
De acordo com a legislação que fundamentou a concessão da pensão, 
foram preenchidos os requisitos necessários para o beneficio do 
pensionista, com proventos estabelecidos com base no referido dispositivo 
legal a partir de 1º.8.2016. 
 
Portanto, analisadas as peças que instruem os autos, concluo que a 
concessão da pensão em apreço atendeu aos ditames legais e regimentais 
pertinentes, merecendo seu registro. 
 
Pelo exposto, acolho o entendimento da equipe técnica (ICEAP) e o parecer 
ƳƛƴƛǎǘŜǊƛŀƭΣ Ŝ ŎƻƳ ŦǳƭŎǊƻ ƴƻ ŀǊǘΦ пȏΣ LLLΣ άŀέΣ Řƻ wŜƎƛƳŜƴǘƻ LƴǘŜǊƴƻ ŘŜǎǘŜ 
Tribunal de Contas (RITC/MS), aprovado pela Resolução Normativa TC/MS 
n. 76/ 2013, DECIDO: 
 
1. pelo registro da concessão de pensão ao beneficiário Wagner Alfredo da 
Silva, em decorrência do óbito da segurada Laurivine Pereira do 
Nascimento, Matrícula n. 62215021, ocupante do cargo de auxiliar de 
atividades educacionais da Secretaria de Estado de Educação de Mato 
Grosso do Sul, em razão de sua legalidade, nos termos do art. 34, II, da LCE 
n. 160/2012, ŎκŎ ƻ ŀǊǘΦ млΣ LΣ Ŝ ƻ ŀǊǘΦ мтоΣ LΣ άōέΣ ŀƳōƻǎ Řƻ wL¢/κa{Τ 
 
2. pela intimação do resultado do julgamento aos interessados, conforme o 
disposto no art. 50, I, da LCE n. 160/2012, c/c o art. 70, § 2º, do RITC/MS. 
 
Campo Grande/MS, 22 de junho de 2018. 
 

CONS. OSMAR DOMINGUES JERONYMO 
Relator 

DECISÃO SINGULAR DSG - G.RC - 5154/2018 
 
twh/9{{h ¢/κa{Υ ¢/κфспоκнлмо 
twh¢h/h[hΥ мпннтрф 
jwD%hΥ tw9C9L¢¦w! a¦bL/Lt![ 59 ¢9w9bh{κa{ 
Lb¢9w9{{!5h ό!ύΥ /!w[! /!{¢wh w9½9b59 5LbL½ .w!b5%h ό9·-tw9C9L¢!ύ 
¢Lth 59 twh/9{{hΥ /hb¢w!¢h !5aLbL{¢w!¢L±h мммκло 
w9[!¢hwΥ /ƻƴǎΦ whb![5h /I!5L5 
 
CONTRATAÇÃO PÚBLICA. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. CONVITE. 
REGULARIDADE COM RESSALVA. FORMALIZAÇÃO DE CONTRATO. 
REGULARIDADE. EXECUÇÃO FINANCEIRA. REGULARIDADE. MULTA PELA 
INTEMPESTIVIDADE 
 
Examina-se o procedimento licitatório deflagrado na modalidade Convite 
(nº 25/13), a formalização do Contrato 111/2013 e dos Termos Aditivos de 
nº 1 e 2, bem como a execução financeira, celebrados entre o Município de 
Terenos e a microempresa Joseleide Filiu Nunes, no valor de R$ 53.984,00 
(cinquenta e três mil novecentos e oitenta e quatro reais), visando à 
contratação de serviços de comunicação visual para o Departamento de 
Administração e para o Fundo Municipal de Turismo, Cultura, Esporte e 
Lazer. 
 
Através do Ofício 506/13 a responsável encaminhou a documentação 
referente ao procedimento licitatório e à formalização do contrato, sendo 
que após autuação, o processo seguiu para análise técnica e em primeira 
apreciação a equipe da 5ª ICE detectou a ausência de documentos 
obrigatórios à regular instrução processual (f. 87), razão pela qual requereu 
a intimação do jurisdicionado, o que foi realizado através do termo de f. 91. 
 
Em resposta a Ordenadora encaminhou o ofício acostado à f. 94, 
acarretando nova remessa dos autos ao núcleo técnico, que em segunda 
apreciação concluiu que o procedimento licitatório não havia atendido à 
legislação pertinente, uma vez que não restou comprovado nos autos a 
realização de pesquisa de mercado com no mínimo três empresas, nem a 
cópia da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (ANA 19158/13 ς f. 103). 
 
Ato contínuo, o jurisdicionado enviou a esta Corte os documentos 
correspondentes à execução financeira e à celebração dos Termos Aditivos 
de nº 1 e 2, bem como o Termo de Distrato (f. 105, 153, 186 e 449). 
 
Em razão da garantia à ampla defesa e ao contraditório, este Relator 
determinou a realização de nova intimação (f. 209) e em resposta a 
Ordenadora remeteu o ofício de f. 212, com sua defesa. 
 
Novamente a 5ª ICE emitiu análise conclusiva pelo não atendimento do 
procedimento licitatório à legislação, mantendo a regularidade quanto à 
formalização do contrato e dos aditamentos, bem como da execução 
financeira (ANA 20269/15 e ANA 222/17) notadamente em face da ausência 
de comprovação da realização de pesquisa de mercado em número mínimo 
de três empresas consultadas e também pela ausência da cópia da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas. 
 
O Ministério Público de Contas, igualmente, entendeu em manifestação 
final que o certame estava totalmente irregular, posto que o procedimento 
licitatório encontra-se com irregularidade (a mesma apontada pela equipe 
ǘŞŎƴƛŎŀύΣ ƻ ǉǳŜ ŀŎŀōŀ ǇƻǊ ƳŀŎǳƭŀǊ ǘƻŘŀǎ ŀǎ ŘŜƳŀƛǎ ŦŀǎŜǎ άǇƻǊ 
ŎƻƴǘŀƳƛƴŀœńƻέΣ ƴƻǎ ǘŜǊƳƻǎ Řƻ tŀǊŜŎŜǊ тсрсκму ŘŜ ŦΦ птсΦ 
 
É o relatório, passo a decidir. 
 
Antes de adentrar na análise de mérito dos aspectos relativos ao 
procedimento licitatório, à celebração contratual e sua execução financeira, 
cumpre esclarecer que em observância ao que dispõem os artigos 9º e 10, 
inciso II, c/c §§3º e 4º da Resolução Normativa nº 76/13 e considerando o 
valor global contratado R$ 53.984,00 e o valor da UFERMS na data da 
assinatura de seu termo (R$ 17,63) passo a decidir monocraticamente, 
amparado pela competência atribuída ao juízo singular do Conselheiro 
Relator nos temos do Regimento Interno.  
 
Conforme a documentação apresentada, o procedimento licitatório ς 
Convite 25/13 - foi realizado com o intuito de contratar serviço de 
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comunicação visual para o Departamento de Administração e para o Fundo 
Municipal de Turismo, Cultura, Esporte e Lazer, sendo que para o certame a 
Ordenadora da Despesa consultou ŀ ŜƳǇǊŜǎŀ ά!п LƳǇǊŜǎǎńƻ 5ƛƎƛǘŀƭ Ŝ 
{ƛƴŀƭƛȊŀœńƻέ όŦΦ млύΣ ƧǳǎǘƛŦƛŎŀƴŘƻ ǇƻǎǘŜǊƛƻǊƳŜƴǘŜΣ ǉǳŀƴŘƻ ƛƴǘƛƳŀŘŀΣ ǉǳŜ 
encontrou dificuldades em realizar os três orçamentos solicitados por este 
Tribunal e conforme orientação do item 1.1.1.B, 2, do Anexo I, Capítulo III, 
Seção I da INTC/MS 35/11 (f. 95). 
 
Todas as demais peças obrigatórias para a realização do procedimento 
foram cumpridas, a exemplo da emissão de parecer jurídico prévio (f. 16), a 
publicação de Edital (f. 26), a adjudicação e homologação (f. 73), dentre 
outros. 
 
Quanto à ausência de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, requerido 
pela equipe técnica e pelo parquet para corretamente instrumentalizar os 
autos, a Sra. Carla Castro Rezende Diniz Brandão (Prefeita à época), 
justificou a não remessa em razão de determinação legal que dispensa tal 
apresentação no caso de licitação deflagrada na modalidade convite (teor 
da resposta de f. 94). 
 
Para a formalização do certame, foram encaminhadas três Cartas Convites, 
conforme determina o Diploma Licitatório, para as microempresas Direct 
Press Impressão Digital Ltda., Serimídia Soluções Logísticas Ltda. e Joseleide 
Fileu Nunes. 
 
Para a contratação o Município emitiu a Nota de Empenho 911/13 e 
formalizou o Contrato 111/13 com a empresa Joseleide Fileu Nunes, tudo 
em conformidade com o Diploma Licitatório, em especial cumprindo os 
pressupostos do artigo 55 e publicando o extrato em conformidade com o 
disposto no parágrafo único do artigo 61 (f. 86). 
 
Verifico, ademais, que foram celebrados dois Termos Aditivos (f. 153 e 449), 
objetivando a prorrogação do prazo de vigência inicial, em mais três meses 
cada, sendo que ambos seguiram as determinações legais contidas na Lei 
Federal 8.666/93. 
 
Quanto à execução financeira, o jurisdicionado enviou a documentação 
pertinente à prestação de contas e da análise de tais documentos concluo 
que a execução se sucedeu da seguinte maneira: 
 
EXECUÇÃO FINANCEIRA 
VALOR DO CONTRATO  - R$ 53.984,00 
VALOR DO EMPENHO  - R$ 53.984,00 
VALOR ANULADO  - R$   1.200,00 
ANULADO ς EMPENHADO  - R$ 52.784,00 
DESPESA LIQUIDADA   - R$ 52.784,00 
PAGAMENTOS EFETUADOS  - R$ 52.784,00 
 
Feitas as ponderações necessárias e após cautelosa análise documental, 
concluo que as contas apresentadas em razão do contrato celebrado pelo 
Município de Terenos/MS atendem às disposições legais. 
 
 
Não obstante a correta aplicação dos recursos e a devida prestação de 
contas levada a efeito pelo jurisdicionado, não posso deixar de registrar a 
intempestividade na remessa dos documentos correspondentes à execução 
financeira, obrigação formal prevista em lei e regulamentada pela IN 
TCE/MS 35/11 (item 1.3.1.A do Anexo I, Capítulo III, Seção I), sendo que o 
descumprimento caracteriza prática infracional passível de sanção. 
 
Por fim, registro que nos autos se encontra acostado o Termo de Distrato, 
igualmente celebrado em consonância com os regramentos do Diploma 
Licitatório (f. 457), tendo sido publicado através do Diário Oficial dos 
Municípios de 25 de março de 2014 (f. 204). 
 
São as razões que fundamentam a decisão. 
 
Em que pesem as considerações destacadas pela inspetoria e também pelo 
parquet, não vislumbro que foram feridas as normativas pertinentes ao 
procedimento licitatório, por se tratar de Convite, que sobre determinado 
aspecto não se iguala ao modelo do Pregão, por exemplo, embora regidos 
pela mesma lei.  

Ocorre que a modalidade em tela se aplica justamente para contratações de 
menor valor e a exigência de realização de pesquisa de mercado é mitigada 
em razão da especificidade do serviço, como no caso em tela. 
 
A exigência maior diz respeito ao número mínimo de convidados, o que no 
caso em objeto foi realizado, conforme já se noticiou anteriormente, 
cumprindo a determinação legal, a saber: 
 
Art. 22. São modalidades de licitação: 
(...) 
III.Convite; 
(...) 
§ 3º Convite é a modalidade de licitação entre interessados do ramo 
pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e convidados em 
número mínimo de 3 (três) pela unidade administrativa, a qual afixará, em 
local apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos 
demais cadastrados na correspondente especialidade que manifestarem seu 
interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da 
apresentação das propostas. 
 
Sendo assim, em desacordo com o r. parecer do Ministério Público de 
Contas e em observância aos artigos  9º; 10, II e § 3º, inciso I e § 4º, inciso I, 
c/c artigo 120, incisos I,  II e III do Regimento Interno do Tribunal de Contas 
do Estado de Mato Grosso do Sul, aprovado pela Resolução Normativa nº 
76/2013, DECIDO: 
 
I ς Pela REGULARIDADE do procedimento licitatório ς Convite 25/13 -, bem 
como da formalização do Contrato 111/13, do 1º e do 2º Termos Aditivos e 
da execução financeira em conformidade com a Lei Federal 8.666/93 e 
também em acordo com as regras de execução financeira contidas na Lei 
4.320/64, ressalvada a intempestividade na remessa dos documentos 
referentes à execução, em desacordo com o que orienta o item 1.3.1.A do 
Anexo I, Capítulo III, Seção I da IN TCE/MS 35/11; 
 
II ς Pela APLICAÇÃO DE MULTA à Ordenadora da Despesa, Sra. Carla Castro 
Rezende Diniz Brandão, ex-Prefeita, portadora do CPF/MF sob o número 
500.502.491-34, em valor correspondente a 30 (trinta) UFERMS pelo envio 
intempestivo de documentos em prazo superior a trinta dias, que faço 
pautado na orientação contida no arǘƛƎƻ мтлΣ Ϡ мȏΣ ƛƴŎƛǎƻ LΣ ŀƭƝƴŜŀ άŀέ Řƻ 
Regimento Interno, aprovado pela Resolução Normativa nº 76/13 c/c artigo 
46 da Lei Complementar nº 160/12; 
 
III - Pela CONCESSÃO DO PRAZO de 60 (sessenta) dias a partir da data do 
recebimento da correspondência de ciência para pagamento da multa e 
comprovação nos autos, em favor do Fundo Especial de Modernização e 
Aperfeiçoamento do Tribunal de Contas (FUNTC), nos termos do artigo 172, 
§ 1º, incisos I e II da Resolução Normativa 76/13, combinado com os artigos 
54; 55 e 83 da Lei Complementar nº 160/2012, bem como na esteira do que 
orienta o Provimento nº 3/2014 da Corregedoria-Geral do TCE/MS, em 
especial o artigo 1º, inciso II. 
 
Intime-se. 
Publique-se. 
 
 Campo Grande/MS, 15 de junho de 2018. 
 

Ronaldo Chadid 
Conselheiro Relator 
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CONTRATAÇÃO PÚBLICA. MEDICAMENTOS PARA FARMÁCIA BÁSICA. 
FORMALIZAÇÃO DE CONTRATO E TERMO ADITIVO. REGULARIDADE. 
REMESSA INTEMPESTIVA. GREVE DOS CORREIOS. MULTA NÃO APLICADA. 
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Em exame a formalização do Contrato Administrativo n. 1339/2017 e do 
primeiro Termo Aditivo, celebrado entre o Município de Amambai/MS, por 
intermédio do Fundo Municipal de Saúde e a empresa Moca Comércio de 
Medicamentos Ltda., no valor de R$ 78.700,00 (setenta e oito mil e 
setecentos reais), para a aquisição de medicamentos para uso na farmácia 
básica e produtos/material hospitalar para procedimento na área da saúde, 
em atendimento a Secretaria Municipal de Saúde. 
 
Ressalto que procedimento licitatório deflagrado na modalidade Pregão 
Presencial n. 41/2017 já foi apreciado por esta Corte de Contas, conforme 
se depreende do REV ς 2215/2018 proferido nos autos competentes (TC 
10297/2017, f. 517-520). 
 
Encaminhada a documentação pertinente à contratação em questão 
referente à segunda fase, os autos foram remetidos à 5ª Inspetoria de 
Controle Externo, que verificando estarem presentes todos os documentos 
necessários, concluiu pela regularidade da formalização do instrumento 
contratual e do Termo Aditivo, considerando que foram realizadas em 
conformidade com as normas de licitações, contratações públicas e de 
direito financeiro, em atendimento ao que preveem as leis 8.666/93 e 
4.320/64, observando, contudo, que a remessa dos documentos 
pertinentes ao contrato ocorreu intempestivamente, contrariando o que 
dispõe a Resolução TCE/MS n. 54/2016 (ANA 2821/2018, f. 55-58). 
 
O Ministério Público de Contas, corroborando com o entendimento do 
corpo técnico, emitiu parecer favorável no sentido de entender pela 
regularidade e legalidade da formalização e aditamento do contrato, 
pugnando pela aplicação de multa ao gestor pela remessa intempestiva dos 
documentos a esta Corte de Contas, nos termos do Parecer n. 5105/2018, 
de f. 59-60. 
 
É o relatório, passo a decidir. 
 
Antes de adentrar na análise de mérito dos aspectos pertinentes à 
celebração do contrato e respectivo termo aditivo, cumpre esclarecer que 
em observância ao que dispõem os artigos 9º e 10, inciso II, c/c §§3º e 4º da 
Resolução Normativa nº 76/13 e considerando o valor contratado (R$ 
78.700,00) e o valor da UFERMS (R$ 24,74) na data da assinatura de seu 
termo (março/2017) passo a decidir monocraticamente, amparado pela 
competência atribuída ao juízo singular do Conselheiro Relator nos temos 
do Regimento Interno.  
 
O feito encontra-se devidamente instruído e apto para julgamento e o que 
se aprecia nesta oportunidade é a formalização do Contrato 1339/2017 e a 
celebração do respectivo Termo Aditivo à contratação realizada pelo 
Município de Amambai/MS e a empresa Moca Comércio de Medicamentos 
Ltda. 
 
A partir da documentação apresentada observo que a formalização do 
Contrato n. 1339/2017 (f. 13-17) contém todos os requisitos contidos no 
artigo 55 da lei 8.666/93, sendo que constam no contrato em análise os 
elementos essenciais, notadamente o objeto, o prazo de vigência, a 
possibilidade de prorrogação, o valor pactuado pelas partes e suas 
obrigações decorrentes da contratação, a forma de execução e pagamento, 
bem como a fonte de recurso.  
 
A despeito da publicação do extrato do contrato ter ocorrido 
tempestivamente, de acordo com o que preceitua o art. 61, parágrafo único 
da Lei de Licitações, o jurisdicionado deixou de observar o prazo de remessa 
dos documentos a esta Corte de Contas, em desacordo com o que 
estabelece a Resolução TCE/MS n. 54/2016. 
 
Contudo, considerando a justificativa apresentada pelo jurisdicionado de 
que as Agências de Correios em Amambai/MS estavam em greve por prazo 
indeterminado (conforme prova feita a partir do documento de f. 09), e que 
o prazo de remessa foi extrapolado em apenas 12 (doze) dias, deixo de 
aplicar a multa prevista para a remessa intempestiva de documentos a esta 
Corte. 
 
Com relação ao aditamento de f. 38-54, o mesmo teve por objeto a 
prorrogação da vigência do contrato por mais 02 (dois) meses, passando o 
contrato a viger até 13 de novembro de 2017. Ademais, a documentação 

considerada essencial à sua formalização foi devidamente acostada, 
comprovando que o mesmo foi elaborado em consonância com o Diploma 
Licitatório. A formalização do aditivo, por sua vez, observou o prazo para a 
remessa dos documentos a esta Corte. 
 
São as razões que fundamentam a decisão. 
 
Com respaldo das informações prestadas pelo núcleo técnico, em 
comunhão com o r. parecer do Ministério Público de Contas e em 
observância ao artigo 120, incisos I a III c/c § 4º do Regimento Interno do 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, aprovado pela 
Resolução Normativa nº 76/2013, DECIDO pela REGULARIDADE da 
formalização do Contrato 1339/2017 e da celebração do 1º Termo Aditivo 
ao instrumento celebrado entre Município de Amambai/MS e a empresa 
Moca Comércio de Medicamentos Ltda., em conformidade com as leis 
8.666/93 e 4.320/64. 
 
É a decisão. 
 
Publique-se. 
 
Campo Grande/MS, 20 de junho de 2018. 
 

Ronaldo Chadid 
Conselheiro Relator 

 
EM 05/07/2018 

DELMIR ERNO SCHWEICH 
CHEFE II - TCE/MS 
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